O texto A reproducéio das
relacbes de produgio —
apresentado, aqui, com outros

- escritos que completam o
dossié — € o manuscrito, que
permaneceu inédito, do qual
Althusser extraiu seu célebre
texto publicado na revista La
Pensée, em 1971: “Idéologie et
appareils idéologiques d’Etat”.

O autor expde af, de maneira
ordenada, sua concepg¢éo do
materialismo histérico, das
condi¢des da reproducdo da
sociedade capitalista e da luta
revoluciondria para por termo a
essa sociedade.

Recolocadas dessa forma no
conjunto do projeto € no
contexto do pensamento
politico do autor, as
proposicdes althusserianas
relativas a ideologia e aos
aparelhos ideolégicos de
Estado manifestam seu objeto e
Pressupostos.

Pode parecer que esse escrito
pertence a outra época. Com
efeito, da testemunho, em
parte, de opinides que ja nio
sdo passiveis de serem
defendidas. No entanto,
passados vinte e cinco anos,
conserva uma singular forca de
provocacio tedrica. E leva-nos
a enfrentar uma questdo que
n#o poderd, de modo algum,
ser considerada ultrapassada:
numa sociedade que proclama
os ideais de liberdade e de
igualdade, em quais condicdes
se reproduz, incessantemente, a
dominacdo de uns sobre os
outros?
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A GUISA DE INTRODUCAO:
UM CONVITE A RELER ALTHUSSER

por Jacques Bidet

Eis, finalmente, apresentado ao publico "A reprodugéo das relaces de
produgéo”, o manuscrito do qual Althusser extraiu seu célebre texto, publicado
na revista La Pensée, em 1971: “Idéologie et appareils idéologiques d'Etat”.

O autor expde af, de maneira ordenada, sua concepcdo do materialismo
histérico, das condigbes da reproducéo da sociedade capitalista e da luta revolucio- .
ndria para por termo a essa sociedade. Recolocadas dessa forma no conjunto do
projeto e no contexto do pensamento politico do autor, as proposicées relativas a
ideologia e aos “aparelhos” manifestam seu objeto e pressupostos.

Pode parecer que esse escrito perterice a outra época. Com efeito, da
testemunho, em parte, de opinides que j& ndo séo passiveis de serem defendidas.
No entanto, passados 25 anos, conserva uma singular forca de provocacéo
tedrica. E leva-nos a enfrentar uma questdo que néo poderd, de modo algum,
ser considerada ultrapassada: em uma sociedade que proclama os ideais de
liberdade e de igualdade, em quais condig&es se reproduz, incessantemente, a
dominacgéo de uns sobre os outros? '

Antes de tudo, o manuscrito apresenta-se como um texto didatico militante,
que é também a melhor introdugéo possivel ao pensamento de Althusser. No
entanto, progressivamente, manifesta seu carater original de elaboracéo concei-
tual. Portanto, exige uma leitura em vérios niveis: texto politico que dé testemu-
nho de uma época, apresentacéo das categorias althusserianas de anélise do
capitalismo, além de teoria (nova) dos “aparelhos ideolégicos de Estado” e da
“interpelagao” ideoldgica.

Texto politico, texto tedrico

O sopro de maio de 68 — um més marcado pela maior greve operéria e
estudantil da histéria da Franga — percorre todo o texto. A meméria comunista
encontra-se, entdo, revivificada pela perspectiva de mudangas radicais que
parecem estar na ordem do dia. Althusser vive esse momento com paixéo e
inscreve-o na longa duragdo da revolugéo socialista. Ele tem em mente “um
século de luta de classe do Movimento Operério em toda a superficie do globo”
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(os “centenas de milhares de militantes operérios anénimos”, etc., p. 159). Eum
futuro indubitével: “Estamos entrando em um século que verd o triunfo do
socialismo na terra inteira. [...] desde agora, a Revolucdo esta na ordem do dia.
Dentro de cem anos ou, talvez, até mesmo cinqlienta, a face do mundo estaré
modificada: a Revolugéo levara a melhor sobre a terra inteira” (p. 26). Althusser
pensa “nos inimeros jovens militantes que afluem ou vao afluir” a luta politica
(p. 157) e é a eles que, indiretamente, se dirige.

Os leitores que conhecem Althusser apenas por seus escritos filosoficos
ficardo surpreendidos. A referéncia essencial é ao leninismo, “o leninismo de M.
Thorez” (p. 157), na concepgéao da luta sindical e politica sob o capitalismo, no
esquema da tomada do poder pelo “proletariado e seus aliados”, e da ditadura
do proletariado. Ela exprime-se pela retomada do vocabulério da revolucéo
bolchevique e da Il Internacional: “as massas” (p. 156), “organizadas no sindi-
cato” (p. 157), “devemn ser dirigidas para objetivos verdadeiramente revoluciona-
rios” (p. 159), pelo “Partido da vanguarda do proletariado” (p. 159). Althusser
situa-se propositalmente na linhagem que designa como a dos “classicos do
marxismo”. “Agora, vamos avangar com prudéncia em um terreno em que, de
fato, fornos precedidos, hé muito tempo, por Lenin, Stalin e Mao que, entretanto,
néo chegaram a sistematizar, sob uma forma teérica, os progressos decisivos
implicados em suas experiéncias e agoes. Por qué? Porque essas experiéncias e
acoes limitaram-se ao terreno da prética politica” (p. 101). “Stalin negligenciou
essas questdes” (p. 118). Tem-se a impresséo de estar sonhando. O nome de
Stalin ird desaparecer do artigo publicado em La Pensée. No entanto, nao deixa
de haver algo de surrealista nessa repeticdo imaginéria do leninismo em um lugar
e tempo completamente diferentes. Em um tempo, especialmente, em que o
partido reivindicado por Althusser propde, como se tratasse da evidéncia, uma
estratégia completamente diferente, fundamentada na idéia de marcha para o
socialismo, através de um processo progressivo e legal de apropriacéo publica
dos grandes meios de produgéo.

O pathos politico, com sua parte de exaltacédo, de fidelidade proclamada ou de
submisséo ostensiva, e de irrealismo, néo deve impedir de prosseguir na leitura da
obra e perceber que esta veicula também uma investigacdo tedrica de grande
alcance. [sso também né&o significa que n&o exista relacéo estreita entre essa visao
particular da histéria e a conceitualidade que ele propde para a compreenséo da
estrutura, do ser social do capitalismo. Mas, seja qual for aimportancia da referéncia
acentuada & “filosofia marxista-leninista” (p. 17), “nossa filosofia” (p. 24), compreen-
der-se-a rapidamente que, se aqui se trata realmente de marxismo e de leninismo,
o pensamento de Althusser nada tem a ver com o “marxismo-leninismo” no sentido
habitual de uma ortodoxia. E que, atualmente, ele merece ser reconsiderado como
um foco auténomo de estimulo intelectual.

TR

O alcance da intervencgéo teérica anuncia-se sempre que Althusser sublinha
o carater simplesmente “descritivo” da teoria tradicional: tépica infra-estrutu-
ra/superestrutura (p. 79-82), correspondéncia entre forgas produtivas e relagdes
de produgéo (p. 42, 187), a “teoria” marxista do Estado (p. 98), do direito (p. 189),
da ideologia (p. 83). Sobre todos esses temnas, ou seja, sobre o conjunto da
doutrina, ele propde a superagéo da forma da “descrigao” (p. 80), forma por
natureza “instavel”, pela “teoria em sentido estrito” (p. 98, 189). Sob a aparéncia
da modéstia - ndo fornecera mais do que “precisdes ainda inéditas” a respeito
de “alguns pontos limitados” (p. 29) — trata-se, no final das contas, de produzir,
onde existe apenas uma descrigdo, uma teoria no verdadeiro sentido do termo.

Para uma releitura da teoria dos AIE (Aparelhos Ideolégicos de Estado)

O primeiro capitulo introduz sua tese sobre a filosofia como forma que
pressupde o conflito social e o trabalho cientifico, sobre a histéria da filosofia
como seqiiéncia de conjunturas através das quais o que é novo emerge na
conjungao de “acontecimentos econémico-politicos e cientificos decisivos”
(p. 37). Situa a contribuicdo de Marx na ordem “cientifica”: descoberta do
“continente-histéria” (p. 41), constituicdo de uma teoria capaz de proporcio-
nar um pedestal para as diversas ciéncias sociais.

Ainda que se trate, em parte, de evocagdes de “teses classicas” (p. 42), os
capitulos seguintes fornecem uma apresentag&o articulada das grandes catego-
rias que governam a interpretacéo althusseriana do materialismo histérico. Toda
“formacao social” depende de um “modo de producédo dominante”. No inter-
cambio entre as relagdes de produgéo e as forgas produtivas, que forma a
infra-estrutura, sdo as primeiras que desempenham o papel determinante (esse
ponto € desenvolvido no Apéndice). E, no conjunto do modelo, é ainfra-estrutura

e n&o a superestrutura (“Direito, Estado, Ideologias”) que é “determinante em
tltima instancia” (p. 44).

A contribuicao especifica desse manuscrito reside, é claro, na exposicéo
detalhada dos capitulos V a XlI relativos aos “aparelhos ideolégicos de Estado”
e a “ideclogia”.

A publicacéo do presente volume deve fornecer a ocasiao de revisita-los e,
sem davida, também de reconsidera-los. A reinsercéo, no conjunto do discurso,
dos fragmentos utilizados no artigo de La Pensée, faz aparecer, de fato, uma
estreita conex@o entre a tese de Althusser relativa a ideologia (e respectiva
aparelhagem) e sua idéia sobre o curso da histéria moderna. A coisa é, em si,
bastante l6gica. Uma teoria da reproducéo estrutural tem como corolério uma

teoria da transformacéo da estrutura: tende a mostrar as condigdes invariantes

~nas quais € produzida a variacdo — que, por fim, pora termo ao invariante. A idéia
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de Althusser sobre a variagdo em andamento, como a da passagem para o
socialismo, projeta-se sobre sua concepgao das condigdes da reprodugéo do
capitalismo, sobre a idéia do invariante estrutural. No final das contas, trata-se
de uma Unica teoria, com dupla entrada: reproducéo e revolucdo. Dai, os
esclarecimentos contidos nas partes inéditas.

Convém, em minha opinido, compreender que o pivd desse dispositivo
tedrico é constituido pela questdo do direito, objeto dos capitulos V e XI, e de
seu suposto enfraquecimento, correlato ao das relagdes mercantis, no processo
da revolugéo socialista. Eu gostaria de chamar a atengéo para o fato de que as
questdes formuladas por Althusser nada perderam de sua atualidade, nem
encontraram até hoje respostas pertinentes no plano em que ele as formulou.

O direito e seu anunciado enfraquecimento

A idéia de direito, que é introduzida antes da idéia de Estado, estd depen-
dente, no entanto, da teoria do Estado como instrumento da dominacéo da
classe dominante. Longe de ser “atravessado pela luta de classes”, o aparelho
de Estado, conforme repete Althusser, € de um extremo a outro um aparelho de
dominacgéo. Acontece com o capitalismo o que se tinha passado com os modos
de produgéo que o precederam: o poder € exercido pela classe dominante. A
luta da classe dominada tem, com toda a certeza, um impacto sobre a sociedade.
Mas somente a classe dominante exerce o “poder”. Com efeito, este deve ser
compreendido — conforme Althusser iré escrever um pouco mais tarde — como
“o excesso” de sua forga em relacéo a da classe dominada: “a dominacédo de
classe encontra-se sancionada no e pelo Estado no sentido de que somente a
Forca da classe dominante consegue entrar nele e ser reconhecida — e, o que
é mais importante, ela é o Gnico “motor” do Estado, a Unica energia a ser
transformada em poder, em direito, leis e normas” (“Marx dans ses limites”, 1978,
in Ecrits philosophiques et politiques, Stock/IMEC, 1994, tomo I, p. 468). Longe
de mostrar a contradigdo da dominagéo, o direito ndo passa, portanto, de um
momento desta. Tal € a tese extrema, a da producéao do direito por transformacéao
da violéncia em poder na méquina do Estado, que governa a problemética dos
aparelhos ideolégicos.

O capitulo V, O Direito, que ndo forneceu qualquer elemento para o artigo
de La Pensée, formula dois enunciados. (Um € bastante classico, mas elaborado
com uma notével clareza: a idéia de que o contetido (ausente) do direito s&@o as
relagbes de producéo. O direito, que s6 existe em fungéo das relagdes de classes,
no entanto, leva em consideracé@o apenas os individuos (p. 85-86). As relagbes

de producéo néo séo, portanto, relagbes juridicas; néo séo definidas pelo modo|
de “propriedade”. E a revolugao ndo é uma modificagéo de relacées juridicas, |
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uma passagem da propriedade privada para a propriedade coletiva dos meios
de producéo. Consiste em uma “apropriagao” pratica comum pelos homens
livremente associados. Mas isso conduz Althusser a um enunciado mais proble
matico, segundo o qual essa revolucéo significa, simultaneamente, e como um
Gnico processo, enfraquecimento do direito e enfraquecimento das trocas dc{
tipo mercantil: “Enfraquecimento do direito s6 pode significar enfraquecimento
das trocas do tipo mercantil, das trocas de bens como mercadorias [...], €
substituic@o das trocas mercantis por trocas ndo-mercantis” (p. 88).

Nesse aspecto, Althusser assume e exprime com toda a sua coeréncia a
tradicdo do comunismo como foi a da Il e, em seguida, da Il Internacional.
Recusa, certamente, a idéia de que a alternativa & ordem do mercado possa ser
encontrada na planificagéo. Pelo contrério, procura definir um terceiro termo,
exterior, que aparece especialmente sob a forma da “intervencéo das massas” e
cuja planificagdo nédo passa de um “meio subordinado” (p. 89, nota de rodapé
48). Traduz “os Sovietes + a eletricidade” por “a intervencdo politica + a
planificagéo das forgas produtivas” (ibid.). Em meu parecer, falta-lhe uma
representacéo de que a ordem planificada, no sentido de que abre especifica-
mente para uma apropriacao a partir do centro, nao é redutivel a uma determi-
nacao das “forcas produtivas” (ou seja: da racionalidade tecnolégica), mas
constitui em si mesma, a semelhanca da ordem mercantil, uma configuracao
de “relagbes de producédo”, isto é, potencialmente, de relagdes de classes.

No texto, encontram-se algumas ambigtiidades de Marx que dizem respeito
a relacdo entre a questdo do direito e a do mercado. Nao seria possfvel,/
escreve Althusser (em uma passagem, € verdade, riscada, que acaba dando
um testemunho ainda maior em relagéo & incerteza da afirmacéo, p. 86), falar
de direito socialista, porque “o direito que subsiste [...] continua sendo um
direito burgués, porque ndo ha direito que ndo seja mercantil e, portanto"[,
burgués. O modo de producgéo socialista suprimiré todo direito, como Marx
ja tinha percebido perfeitamente [...]". Althusser parece que, nesse aspecto,
vai além de Marx. Com efeito, apresenta o direito, no sentido de que este é
estabelecimento das relagées de classes, como pura condicdo da dominagéo:\
Da mesma forma, a democracia burguesa néo passa, a seu ver, da “ditadura)
da burguesia sob as formas de um aparelho democrético parlamentar ou\i
presidencialista” (p. 130), de tal modo que “a luta de classes desenrola-se, no'
essencial, fora das formas legais democrético-burguesas” (p. 130).

A aparelhagern ideoldgica e a maquina do Estado

Um tema central deste escrito é que a tdpica, a metéafora da infra-estrutura
e da superestrutura, néo basta e é enganadora. Com efeito, ela sugere que a
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base econdmica determina o resto quando, a seu ver, s&o as relagdes sociais de
producéo que, em (ltima instancia, caracterizam um modo de produgéo, além
de que a reproducio das mesmas é garantida pelo conjunto do Aparelho
repressor de Estado + Aparelho ideolégico de Estado.

O que faz a forca da tese dos aparelhos ideolégicos de Estado é, em primeiro
lugar, o fato de proceder de uma interpretagéo da sociedade como impregnada,
saturada pelas relagdes de classes, submetida a um poder de classe que se exerce
através do conjunto das instituicbes. Nao somente através das instituicdes
estatais, no sentido de que estas configurariam a esfera pablica, oposta a esfera
privada, lugar de encontro das pessoas privadas, mas também através das
instituicOes privadas, tais como as igrejas, os partidos, os sindicatos, a familia,
a escola particular, as associagdes culturais, etc. O artigo de 1970 contribuiu
muito para essa formidavel (e efémera) tomada de consciéncia do fato de que
as grandes instituigbes da sociedade eram partes integrantes de relagdes de
dominagéo de classe.

Sabe-se que Althusser encontra, aqui, uma parte de sua inspiragdo em
Gramsci que designa sob o nome de “sociedade civil” — oposta & “sociedade
politica”, isto é, aos érgaos estatais no sentido estrito — o conjunto das institui-
¢Oes, privadas ou pablicas, através das quais se efetua “a hegemonia” das classes
dirigentes, a preeminéncia de sua ideologia. Mas Gramsci, que dé a essa nogéo
de ideologia o sentido amplo de concepgéao do mundo, de saber, de cultura e de
ética, considera que a sociedade civil é também o terreno sobre o qual se trava
a luta progressista da classe ascendente, o proletariado, e, portanto, o préprio

processo revolucionario, assimilado a conquista da hegemonia. Althusser rever-

te, portanto, essa concepgéao, apresentando o conjunto das instituicbes como
os elementos da méaquina estatal pelo qual a burguesia garante a sua dominacéo.

Evidentemente, ele n&o ignora o potencial de emancipacéo que esté vincu-
lado ao direito’ burgués e a democracia burguesa: testernunho disso e, em
primeiro lugar, a referéncia a Kant e a Hegel que se encontra no inicio do capitulo
sobre o direito (p. 83). Também n&o ignora o impacto democrético do movimen-
to socialista sobre o conjunto da sociedade (convida, de forma notéria, a um
engajamento politico no terreno institucional). Mas, de alguma forma, deixa
pendente tal consideracg&o. E procura, em uma tenséo paroxistica, produzir este
fato que, realmente, s6 se revela quando a reflexdo € levada a seu ponto extremo:
as instituices publicas sdo os érgaos de uma “luta de classe” na qual uma se
impbe a outra e garante a reproducdo dessa dominagédo. Nesse aspecto, a
postura de Althusser é muito préxima de Hobbes com esta diferenca — impor-
tante, é verdade: para Hobbes, o Estado consegue a pacificacio efetiva da
sociedade, o fim da violéncia compreendida como a guerra de todos contra

12

todos, enquanto para Althusser ele garante o préprio exercicio da violéncia social,
compreendida como a guerra de uma classe contra a outra.

Guerra de submetimento de uma classe a outra, através do estabelecimento
das relagbes mercantis e do direito que as “sanciona” (p. 188). No entanto, a tese
n&o é funcionalista, como sublinha Althusser na “Nota sobre os AIE” que figura no
fim do presente volume. Com efeito, os aparelhos n&o passam de instrumentos da
luta de classe: primado, portanto, da luta de classes em relacdo & ideologia
dominante, aos aparelhos. Com toda a certeza, “a politica do Estado é determinada,
em (ltima instancia, pelos interesses da classe dominante” (p. 244). Mas “a luta de
classes nunca acaba”. Nao seria possivel circunscrevé-la em aparelhos que repro-
duzem a dominagao. A luta de classe é mais forte do que os aparelhos.

A isso Althusser acrescenta que as disposi¢des do direito s6 se apdiam na
repressao em Ultima insténcia. E que, regra geral, a norma € interiorizada: sob
a forma da ideologia moral, ela apresenta-se através de uma voz (interior) que
me interpela. Precisamente, como sujeito.

Interpelar a interpelacéo

Althusser subverteu significativamente a problemética tradicional do marxis-
mo ao fazer o convite no sentido de ser reconsiderada a maneira cléssica de falar
da ideologia ao lado de outros elementos da superestrutura e implicando-a
estruturalmente no Estado como ideologia de Estado. O grande interesse de sua
andlise deve-se ao fato de que ela confere & ideologia um estatuto de realismo
materialista, um estatuto de ontologia social, a0 mesmo tempo que a apresenta
como uma “interpelagéo” pela qual cada um é convocado e constituido social-
mente como sujeito. Ou seja, estas duas teses: 1) a ideologia ndo temn “existéncia
ideal [idéale], ideada [idéelle], espiritual, mas material” porque “uma ideologia
existe sempre em um aparelho” e os aparelhos ideolégicos de Estado sdo o lugar
da “realizagéo” da ideologia (p. 206 e 280); 2) “toda ideologia tem como funcéo
(que a define) ‘constituir’ individuos concretos como sujeitos” (p. 210 e 284).

Remetendo para os textos em que dou uma explicacao mais detalhada’, eu
gostaria de chamar a atencéo para o fato de que se trata, ai, de uma contribuigéo
tedrica fundamental, ainda que esta implique, a meu ver, uma imensa recompo-

1. Ver Théorie de lav modernité, Paris, PUF, 1995, e Théorie générale (em preparagao).
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sigAo conceitual. E que essa contribuicdo deve-se, precisamente, a estreita
relacéo entre essas duas teses.

Tomo a liberdade de prolongar o discurso de Althusser, subverté-lo de
novo e sugerir que ele nos conduz para um lugar diferente daquele para o
qual nos convoca.

Com efeito, ndo é uma “voz interior”, uma voz da consciéncia que me
interpela, mas uma voz ptblica. Que me declara sujeito livre. Esse discurso é o
da constituicio moderna, de seu necessério predmbulo: a declaragéo dos
direitos do homem que define cada um como “livre-igual”, declara o sujeito
soberano e o soberano sujeito, e eu mesmo submetido a mim mesmo como
soberano. A existéncia material desse discurso interpelador ndo se mede pelo
acontecimento que o faz emergir historicamente, nem pela forma sob a qual ele se
encontra transcrito, nem pelo lugar em que esté situado. Seu estatuto ontolégico,
no sentido do ser social, encontra-se definido pelas formas institucionais que ele
comanda, as préticas que fazem corpo com estas, €, do mesmo modo, pela luta
de classe constitutiva da modernidade, cuja referéncia essencial é constituida por
essa declaragao de liberdade-igualdade. Essa referéncia a interpelacéo € evocada,
de fato, em cada momento da luta de classe a qual — enquanto promessa que,
como tal, deve ser cumprida — faz apelo propositalmente.

A ideologia e a interpelacdo sé&o “eternas” no sentido de que Althusser as
entende, isto &, constitutivas da humanidade, mas apresentam formas histéricas
diversas, segundo a diversidade histérica das formas de constituicdo da subjeti-
vidade. E deve ser levada em consideragéo a verdadeira importéncia da interpe-
lagéo “moderna”.

Como interpelagdo humana, proclamacdo somente humana, ela ndo passa
de uma promessa, uma promessa de cada um a cada um, que cada um faz sua
enquanto se recophece como cidadado. Um pacto, somente um pacto.

O fato desse pacto nao ser cumprido é o que, em geral, tem escapado aos
tedricos do contratualismo. E Marx forneceu a formulagéo dialética dessa
faléncia: a relacdo contratual livre-igual “transforma-se no seu oposto™ no sentido
de que, realizando-se sob a forma do mercado, atribui aqueles que o dominam,
especialmente pela propriedade dos meios de produgéo, a faculdade de dispo-
rem daqueles que dispdem apenas de sua forca de trabalho ou de meios de
producéo insuficientes. A interpelacdo do homem livre, livre para se apresentar
no mercado, torna-se (sempre e ja) engodo, injungdo a se conformar a ordem
mercantil, as formas juridicas que a regulamentam, as representagbes que a
justificam e as préticas a que fazem apelo.
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No entanto, resta a promessa, a interpelagédo do dominado como livre, como
parceiro do pacto de “liberdade-igualdade”. Injungédo de obediéncia a ordem
natural e, portanto, legitima, do mercado, mas que afirma ao mesmo tempo que
essa liberdade da ordem mercantil é a mesma do cidadéo. Isso implica também,
contraditoriamente, que os cidaddos disponham em conjunto, livremente, da
ordem social, e sejam, portanto, também convidados —nessa interpelagdo mitua
e, no entanto, “univoca” que € a interpelacdo — a forjar livremente o mundo a
imagem de sua liberdade. Aqueles que tentaram a aventura, a partir especial-
mente de 1917, encontraram outro limite: a palavra pablica da liberdade, desde
que cessa de se negociar na forma da contratualidade e da racionalidade social
mercantis, volta-se no ponto extremo para a outra forma que se apresenta, antes
de tudo, como a da vontade geral, enfim, encontrada, mas que, nessa qualidade,
corre também o risco de se declinar nos termos da racionalidade social da razéao
administrada e planificada com outros efeitos de sujeicao.

Na época moderna, as grandes formas darelacéo “de classe” — dessarelagao
de classe que, segundo é mostrado perfeitamente por Althusser, constitui para
o direito, que néo fala a seu respeito, seu préprio objeto em ultima insténcia
s6 podem ser interpretadas a partir da interpelag@o. Interpelagdo somente
humana, portanto, pacto, que possui, nas formas institucionais nas quais se
negocia, um estatuto de ontologia social anédlogo ao das relagdes de classe nas
quais ele “se inverte em seu oposto”.

Estranho paradoxo: atualmente, néo seria possivel falar da exploragao e da
miséria de massa, da subjugacgéo das periferias, da exterminagéo dos povos, sem
partir do que se afirma como interpelacéo de liberdade e de igualdade. Convém
observar que é precisamente o que faz Marx em O capital que comega — nao
com objetivos didéticos, mas em conformidade com o que é exigido de um
“pensamento” do mundo moderno — pela posi¢ao do Eden mercantil no qual os
individuos se reconhecem livres-iguais.

Mas isso significa que eles também néao estdo submetidos a essa ordem. E
a razao pela qual esse “paradoxo” aparente € igualmente o paradoxo pelo qual
permanece aberta — escancarada e insondéavel — a perspectiva da emancipagao,
a da realizacdo da promessa.
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NOTA DO EDITOR

1. Foi do manuscrito “Sobre a reproducéo dos aparelhos de produgédo” -
publicado, agora, pela primeira vez* — que Althusser extraiu os fragmentos
cujo conjunto constitui seu célebre ensaio “Idéologie et appareils idéologiques
d'Etat”, editado na revista La Pensée, n. 51, junho de 1970. Inicialmente, a
obra deveria ter como titulo “O que € a filosofia marxista-leninista?” e depois
“A propésito da superestrutura” e figurar na colecdo “Théorie”, publicada pela
editora Maspéro. A mudanga de titulo manifesta que o projeto foi passando
por transformacgdes e veio a concretizar-se na exposicdo de uma teoria da
reproducéo da sociedade capitalista.

2. Existem duas versdes sucessivas desse manuscrito que podem ser con-
sultadas no Institut Mémoires de I'Edition Contemporaine (IMEC). A primeira é
constituida por um texto datilografado com 150 péginas, com data de margo-
abril de 1969. A segunda, base da presente edicdo, comporta um conjunto de
correcées e acréscimos que ampliam o texto em cerca de um terco. E assim
que, especialmente, o capitulo Il estd inteiramente refundido; no entanto, essa
revisdo ficou inacabada. Até ao capitulo VI, Althusser integra suas modificagbes
entre as folhas e nas margens de uma fotocdpia da primeira versdo. Introduz,
entdo, um capitulo suplementar: “capitulo VII. Breves observagbes sobre os AIE
politico e sindical da formacéo social capitalista francesa”. Para o capitulo
seguinte, o capitulo VIII, redige ainda um novo § 1 que substitui os §§ 1 e 2 do
antigo capitulo VII. O resto do manuscrito ndo serd tdo substancialmente
modificado. No entanto, a partir dai, em decorréncia da insercdgo do novo
capitulo VIl, avangaremos naturalmente os capitulos em um namero: os capitu-
los VIII, IX, X, XI do manuscrito deixado por Althusser serdo designados, nesta
publicagé@o, como os capitulos IX, X, X, XII, respectivamente.

Com toda a evidéncia, o autor ndo chegou a fazer, no conjunto do texto, sua
Gltima revisao. Além das necessérias correcoes, na verdade, numerosas (erros
gramaticais manifestos, palavras faltantes, impreciséo das referéncias textuais),

* N.T: Em outubro de 1995.
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respeitamos rigorosamente o texto, inclusive nas imperfeices que se devern ao
seu inacabamento e em suas particularidades gréficas, principalmente no abun-
dante uso das maitisculas que sublinha, muitas vezes, que os termos devem ser
considerados em sentido técnico.

3. O artigo de La Pensée situa-se entre as duas versdes, mas com sobrepo-
sicbes em relagao & segunda. Nao chega a integrar todas as modificagbes desta
que, portanto, parece ter sido revista ulteriormente. Pelo contréario, comporta
aperfeicoamentos estilisticos, omissoes significativas (referéncias histéricas e
alusdes politicas) e, sobretudo, desdobramentos auténomos, especialmente em
relacéo aos capitulos VI, § 3, e XIl, §§ 1 e 7.

No entanto, o fato mais importante, que justifica a presente publicacéo, € o
caréter fragmentério do artigo de 1970 em relagéo ao conjunto a partir do qual foi
elaborado e que constitui seu contexto imediato de interpretacdo. Com efeito, s6
reproduzia, integralmente, os capitulos Ill, IV e IX, e retomava, apenas em parte, os
capitulos VI e XII. Portanto, deixava de lado a Adverténcia que explicita a intengao
do autor; o capitulo I, consagrado a filosofia; o capitulo Il que trata do “modo de
producéo”; os capitulos V e XI que se referem ao direito; os capitulos Vil e VIl que
abordam a questéo do sindicato e do partido proletérios como aparelhos ideolégi-
cos de Estado; o capitulo X, reproducéo, e revolugéo; assim como os capitulos VI,
§§ 1 e 2, e Xll, § 3 que dizem respeito a ideologia e aos aparelhos ideolégicos.

4. Observe-se que o tomo Il da obra que € anunciado desde a primeira pagina
da Adverténcia ao leitor e, de novo, no final do manuscrito, néo passou do estado
de projeto e nunca chegou a ser escrito.

5. O presente volume, para o qual escolhemos o titulo Sobre a reproducéo,
apresenta a segunda versdo do manuscrito na integra; comporta as notas, por
vezes, longas, que né@o constam do artigo publicado em La Pensée, assim como
o Apéndice previsto no manuscrito. Ainda foi acrescentado um escrito posterior,
intitulado “Notas sobre os AIE”, com data de dezembro de 1976 e inédito em
francés, no qual Althusser volta ao debate desencadeado por esse artigo. Essas
“Notas...” constituiram o objeto de uma publicagéo em espanhol, na coletédnea
Nuevos Escritos, das edi¢des LAIA, Barcelona, 1978, assim como em alemao,
in Ideologie und ideologische Staatsapparate, Hamburgo/Berlim, VSA, 1977.

6. Esse manuscrito deve ser equiparado a outros escritos contemporaneos
marcados também pela intensa efervescéncia tedrico-politica do periodo. Por
um lado, ‘A filosofia como arma da revolucao”, entrevista concedida a [{/nita
em fevereiro de 1968. Por outro, “Como ler O capital?”, artigo publicado no
jornal 'Humanité, em 21 de margo de 1969, extraido de um manuscrito mais
longo, igualmente disponivel no IMEC, a partir do qual Althusser tinha o projeto
de escrever uma obra que seria intitulada “Uma ciéncia revolucionéria”. Enfim,

18

“Marxismo e lutas de classe”, com data de janeiro de 1970, prefécio do livro de
Martha Harnecker, Principios elementares do materialismo histérico. Esses trés
textos foram retomados em Fositions, Editions Sociales, 1976.

7. Deve ser sublinhado, igualmente, que Althusser encontrava-se, entéo, em
estreita relagdo com um grupo de antigos alunos da rue d'Ulm, especialmente,
Etienne Balibar, Pierre Macherey, Michel Tort, Christian Baudelot, Roger Establet,
que colaboravam em um projeto em torno da Escola (no qual interveio também
Renée Balibar) que é mencionado, vérias vezes, no manuscrito. Em sua mente,
as proposicdes apresentadas neste manuscrito, que ele comunica aos pesqui-
sadores citados, constituem de alguma forma a teorizacdo de tal pesquisa. Esta
desenvolve-se sob a forma da redagédo de uma obra coletiva da qual existem,
disponiveis no IMEC, esbogos muito substanciais, redigidos principalmente por
Etienne Balibar e Pierre Macherey. O grupo acabou por se desmembrar e a obra
ficou inacabada. Mas é nesse contexto que tomou corpo o livro de Christian
Baudelot e Roger Establet, A Escola capitalista na Franga, publicado em 1971,
cujo trabalho de redacéo foi acompanhado, com toda a atengéo, por Althusser
que chegou mesmo a encarar a possibilidade de escrever seu prefacio.

O tema da “reproduga@o” encontrava-se, entdo, no centro dos debates da
sociologia critica de inspiragdo marxista. Pierre Bourdieu e Jean-Claude Passeron
—autores de A reproducéo, obra publicada em 1971 —foram convidados, durante
os anos 60, por Althusser para lecionarem na Ecole Normale Supérieure; nesse
caso, a abordagem desses autores era conhecida por seus estudantes e colabo-
radores. Estes tinham precisamente como objetivo o desenvolvimento de uma
formulacéo alternativa, em acordo com a problemética althusseriana.

A esse contexto, pertencem também os trabalhos de outros autores com os
quais Althusser mantinha relacdes epistolares (ver ainda os arquivos do IMEC) e
cujos nomes aparecem no manuscrito “Sobre a reproducéo...”, em particular:
Emmanuel Terray, Nikos Poulantzas e Ch. Bettelheim.

8. Quero apresentar meus agradecimentos a Frangois Boddaert, assim como
a Olivier Corpet, administrador do IMEC, que aceitaram que esse manuscrito
fosse publicado pelas PUF na colecdo Actuel Marx Confrontation; a mesma
editora publicard, em 1996, uma coleténea de textos tedricos de Althusser, sob
a responsabilidade de Yves Sintomer.

Agradeco de forma particular a Francois Matheron, responsével pelo Arquivo
Louis Althusser e editor dos Ecrits philosophiques et politiques (Stock/IMEC, 1994)
que acompanhou de perto este trabalho e o tornou mais claro com seus conselhos.

Minha gratidéo vai também para Sonia Feltesse que garantiu, com atencéao
acurada, a decriptacéo e a edicdo dos manuscritos.
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A REPRODUCAO DAS RELACOES
DE PRODUCAO

ADVERTENCIA AO LEITOR

I

Eu gostaria de chamar a atengao do leitor para alguns aspectos de uma obra
que, em muitos pontos, pode surpreendé-lo e desnorteé-lo.

1) Este livrinho é o tomo I de um conjunto que deve comportar dois tomos.

O tomo [ trata da Reprodugé&o das relagdes de producéo capitalistas. O tomo I
tratara da luta de classes nas formagdes sociais capitalistas.

Decidi publicar, sem demora, este tomo | que, de certa maneira (excegéo feita
de seu “hors d'oeuvre” sobre a filosofia), forma um todo em si mesmo, por razdes
de urgéncia tedricas e politicas evidentes para todos. Ainda que o fundo deste tomo 1
nao seja improvisado, tive de escrever essas duzentas paginas em um prazo
extremamente curto a fim de que este texto viesse a ser publicado rapidamente.

Pensei que pudesse ser (til lembrar os principios fundamentais da teoria
marxista-leninista sobre a natureza da exploragéo, da repressao e da ideologiza-
cdo capitalistas. Sobretudo, pareceu-me que seria indispenséavel mostrar clara-
mente qual era o sistema que garantia a reproducéo das condicbes da produgéao
capitalista, a qual n@o passa do meio da exploragéo capitalista ja que, em regime
capitalista, a producdo dos bens de uso obedece unicamente & lei do lucro,
portanto, da exploracéo.

Foi necessério tratar 1) da reproducéo das Forgas produtivas e 2) da
reproducéo das relagoes de produgéo.

Como Marx trata detalhadamente da reproducéo das Forgas produtivas no
Livro I (teoria do saldrio: reproducéo da forca de trabalho) e no Livro Il de O
Capital (teoria da reproducdo dos meios de producdo), fui muito sucinto a
respeito dessa questdo. Em compensacéo, desenvolvi com detalhes a reprodu-
¢do das relagbes de producdo, sobre a qual Marx deixou-nos importantes
indicacdes nao sistematizadas.
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O sistema que garante a reproducéo das relagdes de produgéo € o sistema
dos aparelhos de Estado: aparelho repressor e aparelhos ideol6gicos.

Dai, o titulo deste tomo I: A reproducéo das rela¢des de producao capita-
listas” (exploracéo, repressao, ideologia).

Como veremos, assumi o grande risco de defender, sobre dois pontos, teses
que, estando perfeitamente de acordo com a teoria e a prética do Movimento
Operério marxista-leninista, ainda ndo tinham sido enunciadas sob uma forma
tedrica sistematica. Assim, propus o esboco de uma teoria do que chamo os
Aparelhos ideoldgicos de Estado e do funcionamento da Ideologia em geral.

Como as anélises deste tomo | se apdiam, em determinados casos, em
principios que s6 serdo desenvolvidos no tomo Il, peco que me déem uma
espécie de “crédito” tedrico e politico que tentarei honrar no tomo Il.

Neste tomo, procurarei abordar os problemas da Luta de classes nas
formacées sociais capitalistas.

2) Este tomo | comecga por um capitulo que podera ser motivo de surpresa:
sobre a “natureza” da filosofia. Podera ser motivo de surpresa tanto mais que,
depois de ter apresentado algumas primeiras balizas, deixo em pendéncia a

" questéo da filosofia para empreender um longo desvio em que §é, entéo, tratada

a questdo da Reproducéo das relagées de producéo capitalistas.

Por que motivo, portanto, ter comecgado por esse primeiro capitulo sobre a
filosofia quando eu poderia ter comegado muito simplesmente pelo capitulo Il
que trata do modo de producao? Por razdes que, tedrica e politicamente, séo
muito importantes e que seréao apresentadas no final do tomo Il no momento
em que estaremos em condicdes de responder a seguinte pergunta: o que é a
filosofia marxista-leninista®, em que consiste sua originalidade e por que motivo
é uma arma da revolugéo?

Se essa exposicdo da Reprodugéo das relagbes de producgéo capitalistas é
assim colocada sob a égide da questao da filosofia, isso ndo acontece por simples
razdes de exposicéo.

Com efeito, é verdade que ndo se pode responder & pergunta: em que
consiste a filosofia marxista-leninista, sem fazer o grande desvio pelo tomo |
(Reproducao das relacdes de producéo) e pelo tomo Il (A Luta de classes).

2. [Mota riscada: “Emprego propositalmente, por enquanto, a expressao: ‘filosofia mandsta-leninista’. No final
deste ensaio, hei de propor outra formagao mais justa.”)
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Mas por que motivo colocar, assim, na frente a questao da filosofia marxis-
ta-leninista e, j& que a precede, a questao da filosofia propriamente dita? (tomo
I, capitulo I).

Nao procedi dessa forma porque sou, universitariamente falando, filésofo,
portanto, por razbes de especialista que tem empenho, seja a falar do que
conhece um pouco, seja a “gabar sua mercadoria”, mas por razoes teéricas e
politicas, enquanto comunista.

Em poucas palavras, eis af essas razoes.

Tudo o que se refere a ciéncia desenvolvida por Marx (em particular, neste
tomo |, a teoria da reproducéo das relacoes de produgéo) depende de uma
ciéncia revolucionéria criada por ele com base no que se chama, na tradigéo
marxista, a filosofia do materialismo dialético, precisamente, como mostraremos
e demonstraremos com base em uma posicéo de classe proletéria filoséfica.
Portanto, néo é possivel — e isso mesmo foi compreendido e mostrado admira-
velmente por Lenin — compreender, nem, por maior forca de razdo, expor e
desenvolver a teoria marxista, nem que seja em relacao a tal ponto limitado, a
néo ser a partir das posicoes de classe proletérias no campo da teoria. Ora, o
carter proprio de qualquer filosofia é representar, na teoria, a posicao de
determinada classe social. O caréter préprio da filosofia marxista-leninista é
representar, na teoria, a posicéao da classe proletéria.

Dai a importancia primordial da filosofia materialista dialética, isto &, do
ponto de vista da classe proletéria em filosofia, para qualquer apresentacéo e
qualquer desenvolvimento da teoria marxista. Mostraremos no tomo Il que o
papel da filosofia marxista-leninista ndo é somente indispensével para o desen-
volvimento da ciéncia marxista e das “anélises concretas das situagoes concre-
tas” (Lenin) que é a Gnica forma de tornar possivel a ciéncia marxista, mas é
igualmente indispenséavel para a prética politica da luta de classes.

Se € assim, ndo seréd motivo de espanto que nosso tomo I comece por formular
a pergunta: o que € a filosofia? e que nosso tomo Il termine com uma definicao do
caréter revolucionério da concepcéo marxista-leninista da filosofia e de seu papel
na prética cientifica e na prética politica. Serd, entao, compreensivel o motivo pelo
qual e a maneira como a filosofia é, realmente, uma arma da revolucéo.

II

O que acabo de enunciar sobre a importéncia da filosofia marxista-leninista
na prética cientifica (antes de tudo, na teoria da Histéria criada por Marx, mas
também nas outras ciéncias) e na prética comunista da luta de classes pode ser
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aceito, de saida, pelo menos, por meus camaradas comunistas; no entanto,
mesmo do ponto de vista marxista, é possivel apresentar uma objecéao.

A objecao de que, ha muito tempo, ja foi dito e escrito o essencial sobre a
filosofia marxista-leninista, chamada, na tradicdo classica, de materialismo
dialético. Com efeito, todos nds sabemos que existern numerosos textos célebres
que tratam da filosofia elaborada por Marx e seus sucessores.

Por exemplo, as Teses sobre feuerbach (1845) e o posfacio da segunda
edicao alema de O capital de Marx; por exemplo, a primeira parte de Antidiihring
(1877) e o Ludwig Feuerbach (1888) de Engels; por exemplo, Materialismo e
imperiocriticismo (1908) e os Cadernos sobre a dialética (1914-1915) de Lenin;
por exemplo, o artigo de Stalin “Materialismo dialético e materialismo histérico”
(1938); por exemplo, A propésito da prética e A propésito da contradicéo (1937),
e Donde vém as idéias justas de Mao.

Nessas condigdes, por que motivo formular, de novo, a questéo da filosofia
marxista-leninista?

1) Digamos: para fazer o balango e também fornecer algumas precisées
importantes indispensaveis e colocar, em maior destaque, o caréter politico-te4-
rico de nossa prética de classe em filosofia.

2) Mas néo podemos limitar-nos a esse ponto de vista de exposico ainda
especulativo. Nao se trata somente de “fazer ver e compreender” a especificidade
e a novidade de nossa filosofia, mas, desde agora, de coloca-la praticamente em
agao, em suma, de “fazé-la trabalhar” sobre problemas cientificos.

Veremos, sem demora, desde nossa simples andlise da unidade que constitui
um modo de produgéo (a unidade Forgas produtivas/Relacdes de producéo),
como em toda a seqliéncia, que ndo podemos absolutamente ter uma visdo
clara das questdes cientificas e, portanto, fazer progredir nossos conhecimentos,
sem a intervencéo direta da nossa filosofia.

E arazdo pela qual dizemos — e fazemos tal afirmagéo por todas as razdes
histdricas, tedricas e préticas j4 mencionadas — que chegou o momento e que
o momento € oportuno para fazer, pelo menos entre nés, o balanco da filosofia
marxista-leninista, mostrar seu carter revolucionério, precisar alguns de seus
aspectos e “fazé-la trabalhar”, sem demora, sobre problemas cientificos,
alguns dos quais dizem respeito diretamente & prética das lutas de classes,
hoje mesmo.
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I - Chegou o momento de fazer o balanco
e estarmos em condicées de fazé-lo

Temos aprendido muitas coisas novas ap6s Marx e Engels, e até mesmo
depois de Materialismo e Imperiocriticismo de Lenin.

Atualmente, estdo a nossa disposicdo as extraordinarias experiéncias da
Revolugéo soviética e da Revolugéo chinesa; as licdes das diferentes formas da
construgéo do socialismo e de seus diversos resultados; os ensinamentos de
todas as lutas operédrias contra a burguesia capitalista, assim como as lutas
populares (luta contra o fascismo, movimentos de libertagdo dos paises do
“Terceiro Mundo”, luta vitoriosa do povo vietnamita contra o Imperialismo francés
e, em seguida, americano, luta dos negros americanos, revoltas estudantis, etc.).

Temos a nossa disposicdo ndo sé a experiéncia das grandes vitérias do
Movimento operério, mas também a experiéncia de seus fracassos e de suas
crises’. Lenin disse-nos intimeras vezes: quando se sabe analisar a fundo as
causas de um fracasso para tirar daf a licdo, este é sempre mais rico de
ensinamentos do que uma vitéria porque suas conseqiiéncias obrigam a ir ao
fundo das coisas. Por maior forca de razéo, uma crise grave.

Quando se pensa no que Marx tirou das iniciativas das massas populares no
periodo da Comuna e da anélise das causas do fracasso da mesma, quando se
sonha em tudo o que Lenin tirou da invencdo dos Sovietes pelas massas
populares durante a revolucao de 1905 e do fracasso desse “ensaio geral”, somos
obrigados a dizer: e nds, o que vamos tirar de todas as experiéncias sem
precedentes, derrotas, fracassos e vitérias que estdo agora “a nossa disposicdo”,
e da crise na qual estamos vivendo?

Seréa que essa prodigiosa experiéncia pode deixar a filosofia indiferente? Pelo
contrério, nao deveré iluminar, alimentar e enriquecer a filosofia revolucionéria
transmitida pelo Movimento operério marxista?

2 — Acreditamos também que o momento é oportuno
de fazer o balanco em relacéao a filosofia marxista-leninista

O momento é oportuno porque € urgente dar ou devolver a filosofia marxis-
ta-leninista toda a sua forca revolucionéria entre nds, para que esta esteja em
condi¢bes de cumprir sua fungéo ideoldgica e politica de arma da revolucéo,

3. A crise atual é dominada por dois acontecimentos capitais: 1) o XX Congresso e suas conseqiiéncias,
colocando em questdo uma parte da politica de Stalin apés os anos 30; 2) a ciséo do Movimento comunista
internacional, colocando em questéo a linha politica oriunda do XX congresso.
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inclusive na crise que estamos vivendo. Porque a crise que estamos vivendo nao
deve dissimular uma outra, infinitamente mais importante.

N&o nos enganemos: basta tomar consciéncia da crise sem precedentes na
qual se encontra o Imperialismo, sob o peso de suas contradigGes e de suas
vitimas, e assediado pelos povos, para concluir que ele ndo conseguird
sobreviver. Estamos entrando em um século que veré o triunfo do socialiso
na terra inteira. Basta observar a corrente irresistivel das lutas populares para
concluir que, em um prazo mais ou menos curto, e através de todas as
peripécias possiveis, inclusive a gravissima crise do Movimento Comunista
Internacional, a Revolucédo estd, desde agora, na ordem do dia. Dentro de
cem anos ou até mesmo, talvez, cinqlienta, a face do mundo estard modifi-
cada: a Revolucéo levaré a melhor na terra inteira.

E a razdo pela qual é urgente dar a todos os que aderem ao comunismo,
em ndmero cada vez maior, sobretudo entre a juventude das fébricas, dos
campos e das escolas, os meios de estarem armados com a teoria marxista-
leninista e com a experiéncia da luta de classes. A filosofia do marxismo-leni-
nismo € um desses meios porque é uma filosofia revolucionéria: trata-se da
tnica filosofia revolucionaria.

Fazer o balango em relagéo a filosofia marxista-leninista quer dizer muito
simplesmente o seguinte: compreender claramente, e da maneira mais apro-
fundada possivel, qual é essa filosofia, como atua e como deve ser utilizada
para servir, segundo a férmula de Marx, néo para “interpretar o mundo”, mas
para “transformé-lo”.

Fazer o balango em relagéo a filosofia marxista-leninista é também, para
explic-la e compreendé-la, lembrar as aquisi¢des fundamentais da nova ciéncia,
criada por Marx, o Materialismo Histérico, sem a qual néo existiria a filosofia
marxista-leninista. E também lembrar que se Marx néo tivesse adotado uma
posicdo de classe proletéria (materialismo dialético) em filosofia, ndo teria
existido a ciéncia elaborada por ele, o materialismo histérico. E, portanto,
concluir que devemos “fazer trabalhar” essa filosofia para indicar com precisdo
e fazer progredir nossos conhecimentos na ciéncia marxista, para podermos

analisar mais claramente a situag@o concreta atual.

Para tornar mais clara a apresentagao, anunciamos o plano que sera seguido.
Para saber em qué a filosofia marxista-leninista é revolucionéria, é necessério
saber o que a distingue das filosofias anteriores.

Para poder fazer essa distingao, é necessario, antes de tudo, saber o que é&,
em geral, a filosofia.

Dai, a seqliéncia de perguntas:
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Primeira pergunta: o que € a filosofia?
Segunda pergUnta: o que € a filosofia marxista-leninista?

Como se vé por uma simples olhadela, é indispensével formular essas duas
perguntas na ordem que acaba de ser indicada.

No entanto, essas duas perguntas ndo definem o plano de nosso estudo.
Por qué?

Porque é impossivel, vamos aperceber-nos disso em um instante, dar uma
resposta a segunda pergunta: o que ¢ a filosofia marxista-leninista? sem fazer
um desvio bem grande, isto é, sem passar pela exposicdo dos resultados
fundamentais da ciéncia marxista da histéria, cuja teoria geral é constituida pelo
materialismo histérico.

Com efeito, e contrariamente ao que, de forma esponténea, pensam todos
os filésofos, inclusive iniimeros filésofos marxistas, a pergunta: o que € a
filosofia? ndo é da alcada da filosofia, nem mesmo marxista-leninista. Se
ela fosse da alcada da filosofia, isso significaria que caberia a filosofia dar uma
definicao da filosofia.

Eo que pensou e fez constantemente, com raras excegées, a filosofia em
toda a histéria de seu passado. E é nisso que tem sido fundamentalmente
idealista porque, se cabe a filosofia e unicamente a ela, em Ultima insténcia, o
dever e o direito de se definir, é, portanto, supor que ela pode se conhecer, que
é Saber de Sj, isto é, Saber absoluto, seja porque emprega abertamente (como
faz Hegel) esse termo, seja porque o pde em prética de maneira envergonhada,
sem mencioné-lo (como foi feito por toda a filosofia, com algumas excegdes,
antes de Hegel).

Nao sera, portanto, motivo de espanto que, se pretendemos propor uma
definigéo da filosofia que n&o repita a simples “consciéncia de si” subjetiva, logo,
idealista, ndo cientifica, da filosofia, mas que seja um conhecimento objetivo,
logo, cientifico, da filosofia, sejamos obrigados a recorrer a algo diferente da
prépria filosofia: aos principios teéricos da ciéncia ou das ciéncias capazes de
nos fornecer o conhecimento cientifico da filosofia em geral que procuramos.
Como veremos, seremos obrigados a indicar com precisdo alguns desses
principios e fazer progredir, na medida de nossos meios, alguns conhecimentos.

Como veremos, essa ciéncia, e as ciéncias que derivam dela, dependem
todas da descoberta sem precedentes pela qual Marx abriu ao conhecimento
cientifico um novo “Continente”, o Continente-Histéria. A teoria geral dessa
descoberta cientifica chama-se o Materialismo Histérico.
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E a razdo pela qual seremos obrigados a fazer um grande desvio pelos
resultados cientificos, provenientes do Materialismo Histérico, que serdo neces-
sérios para podermos alcangar nosso objetivo: uma definicdo cientifica da

filosofia.

E, em tltima andlise, esse grande desvio que ira explicar o carater do Plano

no nosso estudo, do qual apresento, abaixo, os titulos dos capitulos, em sua
= 4
ordem de sucessao’:

Capitulo I: O que ¢ a filosofia?

Capitulo II: O que é um modo de produgéo?

Capitulo Ill: A propésito da producéo das condi¢des da produgéo.
Capitulo IV: Infra-estrutura e superestrutura.

Capitulo V: O Direito.

Capitulo VI: O Estado e seus aparelhos.

Capitulo VII: Os aparelhos ideolégicos de Estado politico e sindical.
Capitulo VIII: A reproducéo das relagdes de producao.

Capitulo IX: Reprodugéo das relagdes de produgéo e Revolucéo.
Capitulo X: O Direito como aparelho ideolégico de Estado.
Capitulo XI: A ideologia em geral.

De saida, faco quest&o de prevenir o leitor, de alguma forma solenemente,
a fim de evitar qualquer engano, qualquer mal-entendido e qualquer acusagéo
nao fundamentada, que a ordem de exposigdo adotada apresenta um grave
inconveniente que nao encontra solugdo em nenhuma outra ordem diferente.

Com efeito, este tomo I propde-se tratar, antes de tudo, do modo de
funcionamento da Superestrutura (Estado, aparelhos de Estado) como Repro-
dugao das Relagbes de producéo. Ora, é impossivel falar do Estado, do Direito
e da Ideologia sem fazer intervir a Luta de classes. Em boa légica, parece que
teria sido necessério encarar uma ordem inversa de exposigéo e comecar por
falar da Luta de classes, antes de falar do Estado, do Direito e da Ideologia. No
entanto, essa segunda ordem de exposicdo esbarraria na mesma dificuldade

4. [Na segunda verséo do manuscrito que serve de base & presente edigdo, Althusser introduz um capitulo
suplementar. Por esse motivo, os nimeros dos capitulos encontram-se deslocados a partir do capitulo Vil
(Ver, mais acima, a nota do editor)].
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inversa: com efeito, é impossivel falar das classes e da Luta de classes, sem ter falado
anteriormente do Estado, do Direito e da [deologia. Portanto, estamos em um circulo
do qual ndo podemos sair porque seria necessério falar de tudo ao mesmo tempo.
E por uma razdo muito simples: na realidade, as coisas que pretendemos tratar
funcionam juntas, dependem todas, embora de maneira muito precisa, umas das
outras, e ndo se importam com seu funcionamento complexo, com as distingées
que somos obrigados a fazer para compreendé-las e, por maior forca da razéo, com
a ordem de exposicao adotada para podermos explicé-las.

Como o essencial do que temos para dizer se refere, enquanto precisoes, a
alguns pontos limitados, ainda inéditas, sobre a Superestrutura, &, portanto,
legitimo, j& que € necessario, de qualquer maneira, proceder a uma escolha, que
prefiramos a ordem de exposicéo que apresenta o méximo de vantagens tedricas
e pedagdgicas. Com efeito, é também por razdes de principio — na seqiiéncia,
tal convicgdo serd comprovada — que pensamos que é necessario adotar a ordem
de exposicdo que escolhemos.

A luta de classes intervird, portanto, constantemente, a partir de um certo
momento, € bem cedo na nossa anélise, por toda uma série de efeitos que
séo ininteligiveis fora de sua realidade e de sua presenca fora dos objetos,
mas também nos objetos que analisamos. No entanto, como néo pudemos
— € nado sem razao — apresentar anteriormente a teoria da luta de classes,
seremos obrigados a fazer intervir constantemente seus efeitos sem ter
exposto a fundo suas causas. :

Essa precisédo é importante tanto mais que a luta de classes transborda
infinitamente, na sua realidade, os efeitos da luta de classes que iremos
encontrar nos objetos analisados neste tomo [. Apresentamos esse principio,
com toda a nitidez e antecipadamente, a fim de que ndo nos fagam acusagoes
que s6 podem se apoiar na unilateralidade inevitavel da ordem de exposigéo. Se
tivéssemos escolhido a outra ordem de exposi¢do (comegando a falar da Luta
de classes antes de falar do Estado), poderiam ser feitas exatamente outras tantas
acusagdes, mas em sentido oposto. Sobre esse ponto, pedimos ao leitor, ndo
sua indulgéncia, mas sua simples compreensédo: materialmente, ndo se pode
tratar de tudo ao mesmo tempo, se se pretende colocar na exposi¢do um pouco
de ordem e clareza.

Duas observagdes finais.
Vamos esforcar-nos, justamente, por sermos t&o claros quanto possivel.

‘Todavia, prevenimos o leitor que, para nao trairmos nosso objeto, seremos
obrigados a dar explicacées, por vezes, complexas e que exigem uma atencdo
redobrada. Isso ndo depende de nés. As dificuldades de nossas explicagoes
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referem-se a complexidade objetiva da natureza da filosofia, do Direito, de seus
aparelhos e da ideologia.

Imploramos, enfim, a nossos leitores que considerem este livio como ele é,
sem exigir dele o impossivel (para nés): trata-se de um simples ensaio, o inicio
de uma pesquisa que, embora ndo improvisada, mas refletida, ndo pode,
evidentemente, evitar os riscos de insuficiéncia, de aproximacéo e, é claro, os
erros inerentes a esse tipo de atividade. Pedimos uma certa indulgéncia para
aquele que corre esses riscos, mas ao mesmo tempo pedimos a ajuda da mais
severa critica, com a condicdo de que, é claro, seja uma critica real, isto é,
seriamente argumentada e convincente e ndo um simples julgamento sem
considerandos.

(ltima “adverténcia”, se posso falar assim: nada do que ser4 afirmado deverd
ser considerado, seja qual for o motivo, como “palavra de evangelho”. Marx exigia
de seus leitores que “pensassem por si mesmos”. Essa regra € vélida para todos
os leitores, seja qual for a qualidade do texto que lhes seja proposto.

Louis Althusser
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CAPITULO |
O QUE E A FILOSOFIA?

I - Filosofia do senso comum e Filosofia

Todos' nés julgamos saber, espontaneamente, o que é a filosofia €, no
entanto, esta passa por ser uma atividade misteriosa, dificil e inacessivel para o
comum dos mortais. Como explicar tal contradigdo?

Analisemos seus termos mais de perto.

Se todos nds julgamos saber, espontaneamente, o que € a filosofia, é com
base na seguinte conviccdo: todos os homens sdo mais ou menos filéso-
fos, ainda que ndo saibam disso (como Monsieur Jourdain: fazendo prosa
sem o saber).

Ea tese que defende Gramsci, o grande teérico marxista italiano: “fodo
homem é filésofo”. E Gramsci apresenta detalhes interessantes. Observa que,
na linguagem popular, a expressédo “levar as coisas com filosofia” designa uma
atitude que contém em si mesma uma certa idéia de filosofia: vinculada a idéia
de necessidade racional. Aquele que, diante de.um- acontecimento doloroso,
“leva as coisas com filosofia” € um homem que toma um certo distanciamento,
controla sua reagao imediata e se comporta de maneira racional: compreenden-
do e admitindo a necessidade do acontecimento que o atinge.

E claro, diz Gramsci, pode haver nessa atitude um elemento de passivi-
dade (“ser fil6sofo” é “cuidar de seu jardim”, “contentar-se com o que se tem”,
“tratar de seus negdcios”: em suma, é também freqlientemente se resignar
a necessidade e se inclinar diante dessa resignacéo: em sua vida particular,
interior, seus pequenos negdcios, na expectativa de que “a situacdo se
normalize”). Gramsci-ndo nega isso: mas insiste sobre o fato de que essa
passividade contém paradoxalmente o reconhecimento de uma certa ordem
das coisas, necesséria, inteligivel.

No entanto, ao mesmo tempo, encontra-se na representacdo popular (e
Plat@o jé o tinha dito) uma outra idéia da filosofia, encarnada no personagem do
filésofo que vive com a cabeca nas nuvens ou na abstracdo e “cai no pogo” (na
Grécia, nao existiam parapeitos como na Franga) porque seus olhos ndo estao
fixados na terra, mas no céu das idéias. Essa caricatura, gragas a qual o “povo”
pode rir-se dos filésofos, € em si mesma ambigua. Por um lado, representa uma
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crftica ironica do filésofo: um ajuste de contas afetuoso ou amargo com a filosofia.
Mas, por outro, contém o reconhecimento de uma espécie de fato: os filésofos
praticam uma disciplina que esté fora do alcance dos homens comuns, das pessoas
simples e, ao mesmo tempo, uma disciplina que comporta graves riscos.

Gramsci leva em consideragdo somente o primeiro elemento da contradi¢ao
e deixa de lado o segundo.

Segundo o bom método, ndo podemos cortar as coisas em duas partes para
conservar apenas o que nos convém. Devemos levar em consxderagao todos os
elementos da representacéo popular da filosofia.

Nesse caso, parece que na expressao popular “levar as coisas com filosofia”,
o que salta aos olhos é, antes de tudo, a resignacdo ao necessério concebido
como o inevitdvel (“fica-se & espera de que a situag@o se normalize” ou que
chegue a morte: “filosofar € aprender a morrer” — Plat&o). O reconhecimento de
uma “necessidade racional” passa, assim, para o segundo plano. Aliés, isso pode
ser também uma necessidade (cujas razées ndo sdo conhecidas: portanto, ela
nao é racional), isto é, uma fatalidade (“ndo ha como proceder de outra forma”).
Em geral, é esse o caso. Essa observacéo é capital.

Em primeiro lugar, porque coloca a énfase na idéia de que filosofia =

resignac&o. Néo é possivel dizer que essa identidade contenha, de fato, e apesar
dela, uma idéia da filosofia que possui um valor critico. Como demonstraremos,
a imensa maioria das filosofias séo, efetivamente, formas da resignacéo ou, para
sermos mais precisos, da submissdo as “idéias da classe dominante” (Marx),
portanto, & dominacéo de classe.

Em seguida, porque ela contém, de fato, uma distingéo entre dois tipos
completamente diferentes de filosofia. Por um lado, existe a “filosofia” passiva e
resignada daquele que “leva as coisas com filosofia” “cuidando de seu jardim”
e “esperando que a situagdo se normalize” (chamaremos essa “filosofia” de
filosofia do senso comum). Mas, por outro, existe a filosofia ativa daquele que
se submete a ordem do mundo porque ele a conhece pela Razdo, seja para
conhecé-la, seja para transforma-la (vamos designé-la por Filosofia no sentido
estrito do termo, escrevendo-a com letra maitscula). Por exemplo, um filésofo
Estoico: ele é “filésofo” na medida em que se conforma ativamente com a ordem
do Mundo e essa ordem racional é racional porque ele a conhece através do
exercicio da Razéo. Por exemplo, o filésofo comunista: ele é “filésofo” na medida
em que milita para apressar o advento do socialismo, do qual ele conhece (pela
razdo cientifica) a necessidade histérica. Nés diremos que todos os discipulos
do Estoicismo e todos os militantes comunistas sao, nesse aspecto, filésofos no
segundo sentido da palavra, no sentido forte. “Levam”, se preferirmos, “as coisas
com filosofia”: mas em seu caso, essa expressao estd em relacdo com o
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conhecimento da necessidade racional da evolugdo do Mundo ou do desenvol-
vimento da Histéria. E claro, existe uma grande diferenca entre o discipulo dos
Estéicos e o militante comunista, mas essa diferenga, por enquanto, ndo nos
interessa. Falaremos a seu respeito no momento oportuno.

O essencial, neste instante, € ver claramente que nio se deve confundir a
filosofia do senso comum, presente na expressao popular, com a Filosofia no
sentido forte do termo, a filosofia “elaborada” por filésofos (Platao... os Estéi-
cos, etc., Marx, Lenin) que pode ou néo se difundir, ou antes, ser difundida entre
as massas populares. Quando sé@o encontrados, atualmente, elementos filosé-
ficos na representacéao popular das vastas massas, é necesséario levar em
consideracéao tal difusdo, caso contréario pode-se tomar como se tratasse da
consciéncia popular esponténea os elementos Filoséficos no sentido forte que
foram “inculcados” (Lenin, Mao) nas massas pela unido da teoria marxista com
o Movimento operério.

A — Que a Filosofia possa ser uma coisa completamente diferente da
“filosofia” do senso comum, a representacao popular da Filosofia reconhece
isso, alias, explicitamente quando nos mostra ironicamente o filésofo com a
cabega “nas nuvens”. Essa ironia que é um ajuste de contas indulgente,
irénico ou severo com a Filosofia especulativa, incapaz de abordar problemas
terrestres, contém ao mesmo tempo, um “gréo de verdade” (Lenin), a saber:
o verdadeiro filésofo “move-se” em um “Mundo diferente” do mundo da
consciéncia popular espontdnea (digamos, provisoriamente, o mundo das
“Idéias”). O filésofo “sabe” e diz certas coisas que os homens comuns néo
conhecem, ele deve percorrer as vias dificeis da abstragéo para alcancar tal
“conhecimento” elevado que nédo € dado imediatamente a todos os homens.
Nesse sentido, ja néo é possivel dizer que todo homem é espontaneamente
filésofo, a menos que se faga um trocadilho, como fez Gramsci, com o sentido
da palavra “filésofo™: a menos que se confunda filosofia do senso comum
com Filosofia (no sentido estrito do termo).

Voltamos, portanto, a nossa pergunta: o que é a Filosofia? Mas, ao mesmo
tempo, apercebemo-nos de que nossa primeira pergunta foi emprenhada com
uma segunda: o que € a filosofia do senso comum?

Para responder a essa dupla pergunta, desenvolveremos na ordem um certo
nimero de Teses que nos levarao a descobrir um certo niimero de realidades.
Somente depois de termos estabelecido essas realidades é que poderemos voltar
as nossas perguntas para lhes dar uma resposta.
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Il - A filosofia nem sempre existiu

Comecamos por esta simples observacao: se a filosofia do senso comum,
segundo parece, sempre existiu, © mesmo nao acontece com a Filosofia.

Sabe-se como Lenin comeca sua célebre obra sobre o Estado e a Re-
volug&o. Lenin observa: o Estado nem sempre existiu. E acrescenta: observa-
se a existéncia do Estado somente nas sociedades que comportam a existén-

cia de classes sociais.
Faremos uma observagéo do mesmo género, mas um pouco mais complicada.

No6s diremos: a Filosofia nem sempre existiu. Observa-se a existéncia da
Filosofia nas sociedades que comportam:

1 — a existéncia de classes sociais (e, portanto, do Estado);
2 — a existéncia de ciéncias (ou de uma ciéncia).

Indiquemos com precis&o: por ciéncia, entendemos ndo uma lista de conhe-
cimentos empiricos (que pode até ser bastante longa: assim, os caldeus e os
egipcios conheciam um nidmero consideravel de férmulas técnicas e resultados
matematicos), mas uma disciplina abstrata e ideal®, a qual utiliza a abstracédo e
as demonstracées: assim, a Matemética grega criada por Tales ou aqueles
designados por esse nome, sem ddvida, mitico.

Se admitimos nossa observacgéo, parece efetivamente que os fatos nos dao
razao. Podemos fazer tal constatacéo, simultaneamente, no passado e no presente.

E um fato que a Filosofia, tal como a conhecemos, comegou para nés com
Platéo; na Grécia, no século V antes da nossa era. Ora, observamos que a
sociedade grega comportava classes sociais (1° condi¢éo) e que é nas vésperas
do século V que a primeira ciéncia conhecida no mundo, a saber, a Matematica,
comega a existir como ciéncia (2° condic@o). Essas duas realidades: classes
sociais e ciéncia matematica (demonstrativa), estéo registradas na Filosofia de
Platdo e unidas nela. Platdo tinha escrito no pértico da Escola onde ensinava a
Filosofia: “ninguém entre aqui se ndo for gedmetra”. E servia-se da “proporcao
geométrica” (que embasava a idéia de igualdade proporcional, isto ¢, de desi-
gualdade) para estabelecer entre os homens relacbes de classes convenientes
as suas convicgdes de aristocrata reacionério (existem homens feitos para

* N.T: No original, consta: (ou antes idéelle). Relativamente a esse vocédbulo, ver N.T em “A guisa de
introdugéo”.
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trabalhar e outros para dar ordens, enfim, outros para fazer reinar, sobre os
escravos € artesdos, a ordem da classe dominante).

.Mas, ndo avancemos depressa demais.

Com efeito, constatamos este outro fato. Existiam outras sociedades de
classes muito antes da Grécia do século V: mas nao possufam a idéia de uma
ciéncia demonstrativa e, efetivamente, néo tinham a idéia da Filosofia. Exemplos:
a propria Grécia antes do século V, os grandes Reinos do Oriente Préximo, o
Egito, etc. Parece que, para a existéncia da Filosofia, as duas condicées citadas
acima sejam exigidas: a condigdo necesséria (a existéncia de classes) e a
condicao suficiente (a existéncia de uma ciéncia).

Podera ser feita a obje¢éo de que, antes de Platéo, existiam homens que se
diziam “filésofos”, por exemplo, os Sete Sébios, os “filésofos J6nicos”, etc.
Responderemos a essa obje¢do um pouco mais tarde.

Voltemos as condigbes que definimos e prossigamos nossas observacoes.

Esta disciplina sem precedentes que é a Filosofia, criada por Platao, ndo acabou
com a morte de Platdo. Sobreviveu enquanto disciplina e tem havido sempre
homens para praticé-la, como se houvesse uma necessidade da existéncia da
Filosofia: ndo s6 de sua existéncia, mas de sua perpetuagio de maneira singular,
como se ela repetisse algo de essencial em suas préprias transformacées.

Ora, por quais razdes ela continuou e se transformou, perpetuando-se?

Observamos que essa continuagéo e esse desenvolvimento efetuaram-se no
que chamamos de “mundo ocidental” (relativamente isolado, até o capitalismo,
das outras partes do mundo): um mundo em que as classes e o Estado
continuaram existindo e em que as ciéncias conheceram grandes progressos,
mas em que também a luta de classes conheceu grandes transformagées.

E o que aconteceu com a Filosofia?

Pois bem, constatamos o seguinte.

III - Conjuncoes politico-cientificas e Filosofias

Observamos que a Filosofia passou também por importantes transformagoes.
Aristételes é diferente de Plat&o, o Estoicismo diferente de Aristételes, Descartes
diferente de Santo Tonés, Kant diferente de Descartes, etc. Sera que essas
transformacgdes se efetuaram sem razéo, sem outra razdo além da inspiragéo
desses grandes autores? Ou, se preferirmos formular a pergunta de maneira
diferente: por que motivo esses autores foram grandes autores, enquanto uma
enorme massa de outros filésofos, que escreveram uma quantidade de livros,

35




permaneceram por assim dizer na sombra, sem terem desempenhado um papel
histérico?
Ainda af, continuemos a observar.

Constatamos, talvez com surpresa, que todas as grandes transformacdes na
filosofia intervém na histéria, seja quando se produzem modificagbes notaveis
nas relacoes de classe e no Estado, sgja quando se produzem grandes aconte-
cimentos na histéria das ciéncias, com esta precisdo: ao se encontrarem, parece

que, na maior parte do tempo, as modificagbes notéveis da luta de classes e os -
3

grandes acontecimentos da histéria das ciéncias se reforcam para produzirem
efeitos salientes na Filosofia.

Eis alguns exemplos que, considerando os dados rudimentares que expuse-
mos até aqui, somos obrigados a apresentar sob uma forma extremamente
esquemnaética. Iremos modificé-la ulteriormente, quando estivermos de posse de
outros principios de analise.

A prop6sito da maioria dos grandes “autores” da Filosofia, podemos obser-
var, na conjuntura sob a qual eles pensam e escrevem, a conjungao de aconte-
cimentos politicos e cientificos que representam modificagdes importantes da
conjuntura anterior.

acontecimentos politicos acontecimentos cientificos Autores

Constituicdo do Império Mace-| Idéia de uma ciéncia biolc’ygicza5 Aristételes
doénio (fim do sisterna de go-
verno das cidades gregas)

Constituicdo do Império Idéia de uma nova fisica Os Estéicos
Romano escravista
Direito Romano
Feudalismo + primeiros sinais Divulgacéo das descobertas Santo Tomaés
de uma retomada do Direito cientificas dos &rabes
Romano
Desenvolvimento das rela- Fundacéo da Fisica matemaética Descartes

¢Ges juridicas mercantis sob a por Galileu

Monarquia absoluta

5. A partir do momento em que uma ciéncia existe (a matematica) pode-se considerar que a idéia da ciéncia, que
lhe & atribuida, pode semvir de titulo a construgdes tedricas que ainda nao sao cientificas, aplicadas a fatos

empiricos. Dai, “a idéia” de uma “ciéncia” bioldgica que é reivindicada pela Filosofia de Aristételes, etc.
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Ascenséo da burguesia Refundicéo da Fisica por Newton Kant
Revolugao francesa
Contradigoes da Revolugdo | Primeiras gestacées de uma teoria ) Hegel
francesa (ameaca do “Quarto : da Histéria

Estado” afastada por Termidor
e Napoledo: o Cédigo Civil

Mascimento, crescimento e | Ciéncia da histéria criada por Marx Marx/Lenin
primeiras lutas, fracassos e vi- (materialismo
térias do Movimento Operério dialético)

Imperialismo (ascensao da Axiomizacdo em Matemética. Husserl

“pequena burguesia”) Légica Matematica
Crise do Imperialismo Desenvolvimento da tecnologia Heidegger
etc...

Deixamos ao leitor o cuidado de tornar “falantes” os elementos desse
quadro sistemético. Contentar-nos-emos em inicia-lo nessa tentativa com sim-

ples observagées ainda extremamente esquemaéticas, a partir de um exernplo,
o de Descartes.

Assim, convidamos o leitor a fazer a seguinte leitura: a Filosofia de Descartes,
que marca um momento capital na histéria da Filosofia, j& que inaugura o que
podemos chamar de “Filosofia moderna”, acontece a partir da conjuncéo de
modificagbes importantes nas relagdes de classe e no Estado, por um lado, e,
por outro, na histéria das ciéncias. '

Nas relagbes de classe: fazemos alusdo ao desenvolvimento do direito
burgués que, por sua vez, sanciona o desenvolvimento das relacbes mercantis
do periodo das manufaturas sob a Monarquia absoluta, nova forma de Estado,

que representa uma forma de Estado de transicdo entre o Estado feudal e o
Estado capitalista.

Na histdria das ciéncias: a fundac&o da ciéncia fisica por Galileu representa
o grande acontecimento cientifico dos Tempos Modernos, comparével somente
por sua importéncia as outras duas grandes descobertas que conhecemos, a
descoberta pela qual foi criada a Matemética no século V e aquela que iria langar
as bases de uma Ciéncia da Histéria por Marx, em meados do século XIX.

Nao pretendemos, fique bem claro, que se possa deduzir a filosofia de
Descartes da conjungdo desses dois acontecimentos econdmico-politico e
cientifico decisivos. Nés dizemos somente que a conjuntura, sob a qual Descar-
tes pensa, € dominada por essa conjuncdo que a distingue radicalmente da
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conjuntura anterior, por exemplo, aquela sob a qual tinham pensado os Fil6sofos
italianos do Renascimento.

Contentar-nos-emos, por enquanto, em colocar a Filosofia de Descartes em
relacdo com essa conjuntura (e essa conjungéo). O que nos interessa nessa
conjuntura é essa conjungdo que verifica, segundo parece, a dupla condigao que
tinhamos enunciado para comegcar a expllcar o que pode ser a Filosofia. Por
enquanto, nac acrescentamos mais nada®.

Se o leitor se dispuser a ler dessa forma os outros exemplos de nosso quadro,
constatamos perfeitamente que as transformagdes da Filosofia estao, segundo
parece, em relagdo com um _jogo complexo, mas incontestével, entre transfor-
magdes nas relagdes de classe e seus efeitos, por um lado, €, por outro, grandes
acontecimentos da histéria das ciéncias. E tudo o que pedimos para que seja
reconhecido que as condigdes da existéncia da Filosofia que definimos acima
séo verossimeis. Eis o que temos a dizer em relagéo ao passado.

E em relagéo ao presente?

Vamos invocéa-lo para tornar nossa definigdo ainda mais verossimil. Porque

a alusdo ndo se limita ao presente das sociedades onde existe a Filosofia, mas
ao presente das sociedades sem Filosofia.

Com efeito, no nosso mundo, ainda existem sociedades ou agrupamentos
humanos no interior dos quais a Filosofia, tal como a conhecemos, nunca
chegou a nascer. Por exemplo, as sociedades ditas “primitivas” cujos vestigios
ainda subsistem. Elas ndo comportam classes sociais, nem ciéncia: ignoram a
Filosofia. Por exemplo, grandes sociedades nas quais ainda podemos isolar o
que lhes foi fornecido do exterior, para consideré-las por assim dizer no estado
em que se encontravam antes dessa importagéo (importagéo de ciéncias e de
Filosofia). Pode-se pensar, por exemplo, na fndia e na China no século XIX: e
colocar a quest&o de saber se essas sociedades que comportavam classes sociais
(ainda que fossem dissimuladas sob a forma de castas, como na [ndia), mas
(pelo que sabemos, sob reserva de incorrermos em erro) nenhuma ciéncia,
conheceram o que chamamos de filosofias no sentido estrito do termo.

Fala-se, naturalmente, da Filosofia hindu e da Filosofia chinesa. Pode acon-
tecer que se trate af de disciplinas tedricas que conservam apenas as aparéncias

6. No momento oportuno, no final de nosso estudo, iremos muito mais longe.
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da Filosofia e que, de preferéncia, deveriam ser chamadas com um nome
diferente. No final das contas, mesmo entre nés, possuimos uma disciplina
tedrica, a teologia, que, sendo teérica, ndo é em seu principio, uma Filosofia.
Provisoriamente, podernos afirmar que essa questdo da natureza da suposta
Filosofia hindu ou chinesa € da mesma ordem da questéo das “filosofias” gregas
anteriores a Platdo. Ulteriormente, tentaremos fornecer-lhe uma resposta.

Para resumir, eis o que “encontramos”, sob essa constatacdo de que a
filosofia nem sempre existiu: encontramos (empiricamente) que a existéncia da
filosofia e de suas transformagées parecem estar em relagdo estreita com a
conjuncéo de acontecimentos importantes nas relagées de classe e do Estado,
por um lado, e, por outro, na histéria das ciéncias.

N&o nos fagam dizer o que n&o dizemos. No ponto em que estamos, cons-
tatamos somente a existéncia de uma relacdo entre essas condicées e a filosofia.
Mas ainda nio sabemos nada da natureza dessa relacéo. Para ver com maior
clareza essarelagéo, seremos obrigados a propor novas teses, fazendo um desvio
bastante grande. Esse desvio passa, como j& anunciei, pela apresentacéo dos
resultados cientificos do materialismo histérico que sdo necessarios para poder-
mos produzir uma definigéo cientifica da filosofia. E, em primeiro lugar, pela
pergunta: o que é uma “sociedade”?
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CAPITULO 1T
‘O QUE E UM MODO DE PRODUCAO?

Com a sua descoberta, Marx abriu o “continente-Histéria” ao conhecimento
cientifico. Langou as bases de uma teoria que constitui o fundamento de todas
as ciéncias que tratam de objetos dependentes do “continente-Histéria”, néo sé
o que se designa por histéria, sociologia, geografia humana, economia, demo-
grafia, mas também psicologia, “psicossociologia” e, de maneira geral, as dis-
ciplinas que sdo chamadas de “Ciéncias sociais” e, ainda mais geralmente, as
proprias “Ciéncias humanas”. A influéncia dominante da ideologia burguesa é
que impede essas ciéncias Sociais e Humanas de reconhecerem na teoria de
Marx o fundamento de sua verdadeira existéncia e de persistirem em manter
nogoes ideolégicas que as transformam em semiciéncias, falsas ciéncias ou
simples técnicas da adaptagao social. Deixemos isso.

O que nos importa aqui é que, com a sua descoberta, Marx forneceu-nos,
pela primeira vez, os conceitos cientificos capazes de nos dar a compreenséo do
que sdo as “sociedades humanas” e sua histéria, isto é, a compreenséo de sua
estrutura, de sua subsisténcia, de seu desenvolvimento, de sua estagnacao, de
sua degenerescéncia — e das transformagdes de que elas constituem o obijeto.

Néo se trata de afirmar que, antes de Marx, nada de importante tenha sido
dito sobre a natureza das “sociedades humanas”: por exemplo, por “filésofos”,
Spinoza, Hobbes, Rousseau, etc.; por historiadores (feudais ou burgueses) que
descobriram a realidade da luta de classes; por economistas como Smith e
Ricardo. Mas todos esses ensaios, até mesmo em suas partes mais positivas,
permaneciam dominados por nogdes ideolégicas e dependiam sempre de uma
“filosofia da Histdria”, seja explicita, seja implicita, idealista — e ndo de uma
verdadeira teoria cientifica da histéria.

As “sociedades” humanas.

Observemos, de imediato, que Marx rejeitou bem cedo (desde sua polémica
com Proudhon, em 1847, na obra Miséria da filosofia) a nocédo de “sociedade”,
como nao cientifica. De fato, esse termo est4 sobrecarregado de ressonéncias
morais, religiosas, juridicas, em suma, trata-se de uma nogéo ideolégica que
deve ser substituida por um conceito cientifico: o conceito de formacao social
(Marx, Lenin).
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Nao se trata de substituir simplesmente uma palavra por outra. O conceito
de formacéo social é um conceito cientifico enquanto faz parte de um sistema
tedrico de conceitos, completamente estranho ao sistema de nogdes ideolégicas
ao qual se refere a nogao idealista de “sociedade”. Nao podemos desenvolver
agora esse sistema de conceitos em que o conceito de modo de produgéo

desempenha o papel central.

Digamos simplesmente, para sermos compreendidos por todos e por cada
um, que uma formacéo social designa toda “sociedade concreta” historicamente
existente, e que é individualizada, portanto, distinta de suas contemporéneas e
de seu proprio passado, pelo modo de produgéo que domina af. E assim que se
pode falar das formagdes sociais ditas “primitivas”7, da formacéo social romana
escravista, da formacéo social francesa de servidéo (“feudal”), da formacéo social
francesa capitalista, de tal formacéo social “socialista” (em vias de transicdo para
o socialismo), etc.

Justamente, Marx mostrou-nos que, para compreendermos como funciona
determinada formacéo social e o que se passa af (inclusive as transformagdes

revoluciondrias que a levam a passar de um modo de produgéo para outro), seria_

necesséario fazer intervir o conceito central de modo de producéo.

I - Quatro Teses classicas

Lembro aqui quatro Teses cléassicas para mostrar como “intervém” esse
conceito central de modo de producéao na teoria marxista.

1 - Toda formacao social concreta depende de um modo de producgao
dominante. Isso implica imediatamente que, em toda formacgéo social, exista
mais de um modo de producéo: pelo menos, dois e, por vezes, muito mais®. No
conjunto desses modos de producao, um deles € dito dominante e os outros
dominados. Os modos dominados séo, seja aqueles que subsistem do passado
da antiga formacéo social, ou aguele que, eventualmente, estd em vias de nascer
no momento presente da formacao social. Essa pluralidade de modos de
producdo em toda formacao social, a dominancia atual de um modo de
producéo sobre modos em vias de reabsorcéo ou de constituicdo, permitem
explicar a complexidade contraditéria dos fatos empiricos observéaveis em toda

7. Cf. E. Terray, Le marxisme devant les sociétés “primitives”, Maspéro, Paris, 1968.

8. Em sua andlise da formagao social russa do final do século XIX, Lenin chegou a distinguir quatro!
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a formagé&o social concreta e também as tendéncias contraditérias que se
enfrentam nela, e se traduzem através de sua histéria (suas transformacées reais
observaveis, na economia, politica e ideologia).

2 — O que € que constitui um modo de produgéo? E a unidade entre o que
Marx chama, por um lado, de Forgas Produtivas e, por outro, de Relagdes de
Produgao. Cada modo de producéo, seja dominante ou dominado, possui
portanto, em sua unidade, suas Forgas Produtivas e suas Rela¢des de Produgéo.

Como pensar essa unidade? Marx falou de “correspondéncia” entre as Forcas
Produtivas e as Relagbes de Produgéao. Trata-se de um termo que permanece
descritivo. Ainda nao foi elaborada a teoria da “natureza” muito particular da
unidade entre as Forgas Produtivas e as Relagoes de producéo de determinado
modo de produgéo.

Essa primeira teoria comanda a teoria de um problema completamente
diferente, quase sempre, confundido com o primeiro: a teoria de uma outra
“unidade”, completamente diferente, porque necessariamente “contraditéria”,
entre 0 modo de produgdo dominante e o (ou os) modo(s) de producao
dominados, existentes em determinada formacg&o social. Quando se diz, por
exemplo, que as Relacbes de Producdo deixaram de “corresponder” as Forgas
Produtivas e que essa contradicdo é o motor de toda revolucao social’, ja ndo
se trata, ou néo unicamente, da ndo-correspondéncia entre as Forgas produtivas
e as Relacbes de Producéo de determinado modo de producéo, mas também
e, sem divida, quase sempre, da contradicao existente em uma formacao social
considerada, entre as Forgas produtivas do conjunto dos modos de producéao
existentes na formagéo social, por um lado, e, por outro, as Relacdes de pro-
dugao do modo de producdo entdo dominante. Essa distingao é capital, caso
contrério fala-se, a torto e a direito, de “correspondéncia” e de “n&o-correspon-
déncia”, confundindo dois tipos de unidade muito diferentes: por um lado, a
unidade interior de um modo de producéo entre suas Forgas produtivas e suas
Relagbes de producéo e, por outro, a “unidade” (sempre contraditéria) entre os
modos de produg@o dominados e o modo de producédo dominante.

3 —Se se considera um modo de producéo, na unidade Forcas Produtivas/Re-
lacdes de Produgéo que o constitui, essa unidade possui uma base material: as
Forgas Produtivas. Mas essas forgas produtivas nada seriam se ndo estivessem

9. Ver o célebre prefacio de Contribution 4 la critique de l'economie politique, de K. Marx, 1859, Ed. Sociales.
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em condicbes de funcionar. Ora, elas s6 podem funcionar em e sob suas
Relacdes de Produgéo. Isso leva a dizer que, com base e nos limites das Forgas
Produtivas existentes, sdo as Relacées de Producéo que desempenham o papel
determinante. Essa Tese, que ainda ndo foi reconhecida pelos marxistas, é
comentada por O capital inteiro e por toda a obra de Lenin e Mao. Sobre essa
Tese decisiva, queiram consultar o Apéndice do presente volume.

4 — Nao se deve confundir essa Gltima Tese, que diz respeito ao elemento
determinante na unidade Forgas produtivas/Relacbes de producéo, portanto, na
“base” ou “infra-estrutura” econdmica, com uma outra Tese classica que afirma
que, em uma outra unidade muito complexa, aquela que une a Superestrutura
(Direito, Estado, Ideologias) a Infra-estrutura (unidade das Forgas produtivas com
as Relacdes de producéo) € a Infra-estrutura econdémica que é “determinante
em Ultima insténcia”.

A terceira Tese que acabo de expor inscreve-se, portanto, a si mesma sob a
presente Tese. A terceira Tese pode, entdo, enunciar-se desta maneira: na
Infra-estrutura — isto €, na unidade Forcas produtivas/Relacdes de producéo —
que determina em ultima insténcia tudo o que se passa na Superestrutura, sdo

as Relacdes de producdo que, com base e nos limites materiais das Forgas

produtivas existentes, sdo determinantes.
Aqui, cuidado.

Basta comparar entre si essas quatro Teses para ver que identificamos
praticamente o modo de producéo com a unidade Forgas produtivas / Relagbes
de produgéo, portanto, que colocamos o modo de producdo do lado da
Infra-estrutura. Para fazer alusdo a uma questdo que é o objeto de debates
tedricos'® ainda nao encerrados, diremos que, provisoriamente, deixamos de
lado a quest@o de saber se é necessario definitivamente caracterizar um modo
de producao “njo sentido estrito” (como é o caso de nossa presente exposi¢ao:
fazendo intervir somente suas Forgas produtivas e suas Relac6es de produgéo),
ou se n&o se deve considerar, pelo contrério, que todo modo de producéo “induz”
ou comporta necessariamente sua prépria Superestrutura.

Durante um certo tempo, inclinamo-nos por essa tltima hipétese. Proviso-
riamente, preferimos conservar ao conceito de modo de producéo seu sen/\tic}o
“estrito” (unidade das Forgas produtivas com as Relagdes de produgéo que sé@o
as suas), considerando, sempre provisoriamente, que a questao da Superestru-

10. Encontrar-se-a vestigios de tais debates em Poulantzas e Terray.
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tura depende antes da natureza da formacdo social concreta na qual estdo
combinados, sob a dominagdo de um modo de produgéo, pelo menos, dois
modos de produgéo. No estado atual dos conhecimentos que estdo & nossa
disposicao, parece-nos preferivel conservar a presente hipétese, com a condigdo
de modificé-la se for necessério.

Il - As Forcas produtivas

No que se segue, consideramos somente o que se passa em um modo de
producéo.

Como seu nome indica, um modo de produgdo é uma maneira, uma forma
(um modo) de produzir... o qué? Os bens materiais indispensaveis para a
existéncia material dos homens, mulheres e criangas, que vivem em determinada
formacéo social. ’

z

Uma forma de “produzir” € uma forma de “combater a natureza”ja que é da
natureza, e somente da natureza, que toda formacao social, que néo vive do ar
do tempo ou da palavra de Deus, extrai os produtos materiais necessérios para
a sua subsisténcia (alimentagéo, abrigo, vestudrio, etc.), sua estagnagéo ou seu
“desenvolvimento”.

Uma forma de combater a natureza para arrancar dela bens de subsisténcia
(colheita, caga, pesca, extragdo de minerais, etc.), ou fazer com que ela os
produza (criagdo de gado, agricultura), ndo é uma disposigéo de espirito, um
estilo de comportamento, ou um estado de alma. Trata-se de um conjunto de
processos de trabalho, cujo sistema constitui o processo de producéo do modo
de producéo considerado.

Um processo de trabalho'’ é uma seqiiéncia de operacdes sistematicamente
reguladas, efetuadas pelos agentes do processo de trabalho que “trabalham”
um objeto de trabalho (matéria bruta, matéria-prima, animais domésticos, terra,
etc.), empregando para tal fim instrumentos de trabalho (ferramentas mais ou
menos elaboradas, em seguida, méquinas, etc.) de maneira a “transformar” o
objeto de trabalho, por um lado, em produtos préprios a satisfazerem as
necessidades humanas diretas (alimentacédo, vestudrio, moradia, etc.) e, por
outro, em instrumentos de trabalho destinados a garantir a prossecucao ulterior
do processo de trabalho.

11. Sobre a andlise do processo de trabalho, ver Le capital, livro |, tomo I, p..180-186, Ed. Sociales.
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Em todo processo de trabalho, os agentes do processo devem ser
“qualificados”, isto é, capazes de utilizar bem, segundo as regras técnicas
préprias, os instrumentos de trabalho. Portanto, devem possuir uma experién-
cia técnica, rigorosamente definida porque exigida pelos instrumentos de
trabalho existentes, caso contréario esses instrumentos seriam mal utilizados

ou ficariam sem utilizacao.

Cada geracao de individuos encontra sempre, a sua disposicéo, instrumen-
tos de trabalho existentes: pode aperfeicoé-los ou ndo. De qualquer forma, os
limites desses aperfeicoamentos (ou inovacdes) dependem do estado de instru-
mentos existentes herdados pela citada geragéo, que néo foram inventados por
ela. O nivel técnico dos agentes de um processo de trabalho €, portanto, sempre
determinado pela natureza dos instrumentos de trabalho e, de maneira geral (ver
abaixo), dos meios de producéo existentes. Daf, a importancia da seguinte Tese
marxista: nas Forcas produtivas em que figuram os agentes dos processos de
trabalho, o elemento determinante é constituido ndo por esses homens, mas
pelos meios de producgéo. Marx sempre foi formal sobre esse ponto.

Somente nos Gltimos 200 anos € que, sob o efeito do modo de producéo
capitalista, se observa uma constante revolugdo nos meios de produgao, sob o
efeito do desenvolvimento da tecnologia que, por sua vez, estd associada ao
desenvolvimento das ciéncias naturais. Mas, durante milénios, as modificagdes
dos meios de producéo foram praticamente nulas ou quase insensiveis. As
constantes renovagoes da tecnologia, que s&o o carater proprio do modo de
produgéo capitalista'?, inclusive os progressos espetaculares que observamos
nos Gltimos 30 anos (antes de tudo, a energia atdmica e a eletrénica) ndo alteram
um iota na Tese de Marx™.

Em todo o processo de trabalho, os agentes desse processo trabalham>
segundo o modo da n&o-cooperacdo (pescador ou cagador isolado, pequeno

12. Em vérias ocasiGes, Marx lembrou que uma das caracterfsticas essenciais do modo de produgéo capitalista,
que o distingue dos modos de produgéo anteriores, era o fato de “revolucionar” sem parar os meios de
produgdo existentes. Portanto, o que se passa atualmente coincide com uma tese classica de Marx.

13. Assinalo a atualidade inatacével dessa Tese de Marx em um momento em que a conjuncdo da vaga da
interpretagdo “humanista” do marxismo com o lirismo tecnocrético desenfreado que inspira a alguns
marxistas “o impetuoso desenvolvimento das ciéncias e das técnicas” leva-os a enunciar teses que tendem
a afirmar o primado do “homem" sobre os meios de produgéo. Teses convertidas em uma férmula confusa
como: “papel cada vez mais determinante dos intelectuais, como membros do trabalhador coletivo na
produgdo” ou ~ na tese revisionista — “a ciéncia tornou-se uma forca produtiva direta”. Sem pressa,
daremos uma explicag@o sobre essas questbes com aparéncia “tedrica”.
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produtor “independente”), ou entdo cooperam. A introdugéo da cooperagéo e,
sobretudo, de suas diferentes formas, depende também, em Ultima instancia,
do estado dos meios de producéo existentes. Pode-se pescar sozinho, com linha
ou uma pequena rede. Mas quando se dispoe de embarcagbes de pesca com
rede de grande raio de acéo, a pesca praticada exigiré, nesse caso, uma forma
definida de cooperacéo.

As relagoes de produgao dominantes existentes, e a politica correspondente,
podem impor ou tornar vidveis certas formas de cooperacdo que, com as
mesmas forcas produtivas, permitem obter resultados que seriam impossiveis
com as antigas relagées de producdo e a antiga politica. Por exemplo, a
cooperagao do “trabalho forgado™ colonial (nas grandes plantagées dos brancos,
ou para a construgédo de estradas e outras obras) permitiu, com os mesmos
instrumentos de producédo de épocas anteriores, ou com outros instrumentos
quase tdo rudimentares, obter resultados anteriormente impossiveis para as
“formagoes sociais” colonizadas. Por exemplo, a cooperagdo em uma escala
bastante grande praticada na China apds a Revolucéo, especialmente nas
comunas populares, para a fabricacdo de gigantescas barragens de terra (para
citar um sé exemplo), sem nada modificar nos instrumentos de producéo
existentes (os cestinhos transportados nas extremidades da vara apoiada nos
ombros, as enxadas e as pés), permitiu obter resultados impossiveis e impensa-
veis nas formas da antiga cooperacédo familiar (camponeses individuais), ou na
forma de cooperagéo baseada unicamente na aldeia.

Observemos ainda simplesmente o seguinte: todo processo de produgéo de
um modo de producgédo implica vdrios processos de trabalho que devem ser,
entdo, combinados cuidadosamente de maneira que a mao-de-obra exigida
segundo os trabalhos (sazonais ou néo) seja suficiente para garantir todos os
processos de trabalho exigidos por determinado modo de producéo. Por si s6,
essa exigéncia implica necessariamente, até mesmo em formas rudimentares,
uma diviséo do trabalho.

Para mencionar um exemplo extremamente simples: nas formagoes so-
ciais africanas ditas “primitivas” ainda sobreviventes observam-se divisées do
trabalho entre diferentes processos de trabalho: enquanto os homens cagam
e constroem as cabanas segundo formas de cooperagdo reguladas, as
mulheres cultivam a “horta” e criam os pequenos animais, pilam o gréo, etc.
Observam-se também fendmenos de contradanga entre os diferentes proces-
sos de trabalho: segundo as estagbes, os mesmos homens passam de um
processo para outro.

Esse simples exemplo d4 uma idéia da extrema complexidade que ja reina
no processo de produc@o de uma formacéo social “primitiva”’. Pode-se supor
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que tal complexidade se torne infinitamente maior nas nossas “sociedades
modernas”, altamente industrializadas.

Fiquemos por aqui e retomemos nossos conceitos essenciais.

Nés diremos que as Forgas Produtivas de um modo de produgdo s&o
constituidas pela unidade de um jogo complexo e regulamentado que coloca
em cena:

— o objeto de trabalho, a natureza, sob diferentes formas (inclusive a “energia
natural” que, de qualquer maneira, precisa sempre ser “captada”, quer se trate
do simples vento ou de uma corrente de dgua, ou ser utilizada — a gravidade)
mas, antes de tudo, a matéria-prima, passiva (mineral) ou ativa (gado, terra)**;

— os instrumentos de producéo;
- 0s agentes de producéo (ou forga de trabalho).

Marx designa por Meios de Producdo o conjunto: objeto de trabalho +
instrumentos de trabalho (ou de producéo). Marx designa por Forca de Trabalho
o conjunto das diferentes formas de dispéndio de atividade (fisica e outra) do

conjunto dos agentes dos processos de trabalho, portanto, dos individuos

tecnicamente aptos a utilizarem os Meios de Produgéo existentes das formas
exigidas de n@o-cooperagao ou de cooperacao.

Retomando esses termos, temos, entdo, a famosa equacéo: Forcas Produ-
tivas = (Unidade) Meios de Producéo + Forcas de Trabalho.

‘Tudo isso para determinado modo de produgéo.

Avantagem teérica dessa equacéo é colocar em evidéncia o conjunto: Meios
de Produgédo, portanto, separé-los do conjunto: Forcas de Trabalho — o que é
essencial para a compreensdo do que se passa em qualquer “sociedade de
classes”, por exemplo, em uma formacao social capitalista, em que os Meios de
producgdo nao sao possuidos pelos detentores da Forca de Trabalho, mas por
personagens exteriores aos processos de trabalho: os exploradores capitalistas.

Antes de avancar mais longe, assinalo ao leitor, inclusive aos que teriam
esclarecimentos a propor, uma dificuldade tedrica de grande alcance.

14. O estatuto de gado de criagéo e da terra € duplo: sdo, simultaneamente, objetos de trabalho (& necessario
“criar” o gado e “trabalhar a terra”), mas também e ao mesmo tempo, espécies de “méquinas” que, por
sua vez, trabalham um “objeto de trabalho” que lhes é fornecido: ervas ou forragem para o gado, sementes
para a terra. O duplo aspecto do gado e da terra é absolutamente determinante para compreender a
natureza muito particular dos processos de trabalho agricola - e a intervengao do conceito de “fertilidade”
diferencial das terras na teoria da renda fundiaria (cf. Le capital, livro lll, tomo VII, das Ed. Sociales).

¢
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Tornou-se compreensivel que j& é extremamente importante distinguir
bem, por um lado, as Forgas produtivas préprias de um modo de producéo
definido e, por outro, o conjunto das For¢as Produtivas existentes em uma
formagéo social concreta na qual “coexistem”, sob a dominagao de um
modo de produgéo, varios modos de produgao. O conjunto dessas tltimas
Forgas produtivas é o conjunto das Forgcas produtivas dos diferentes
modos de produgéao coexistentes nessa formacao social, sob a dominacéo
de um deles. Nesse caso, o plural “Forgas produtivas” parece ser justifi-
cado pela pluralidade dos modos de produgéo, embora o conjunto dessas
Forgas Produtivas nédo possa ser, com toda a evidéncia, um simples
agregado, uma simples adigdo, mas deva possuir, em suas préprias
contradi¢des, uma espécie de unidade: aquela que lhe é conferida pela
dominagdo do modo de produgéo que domina os outros. E j4 um proble-
ma para o qual ainda ndo temos uma verdadeira teoria.

Mas, a dificuldade central diz respeito ao plural das “Forgas produtivas” que
sdo as de determinado modo de producéo. Descrevemos, em suma, as
Forgas produtivas e representamos sua unidade, sob a forma de uma enume-
ragdo e de uma adigao: objeto de trabalho + instrumentos de producéo +
forca de trabalhols. Hegel ja nos havia prevenido para o fato de que uma
adicdo nédo passa de uma adigdo, isto é, para sermos muito severos, a
auséncia de um conceito, ou como dizia Spinoza a outro propésito, “o asilo
da ignoréncia”. Para sermos menos severos, nés diremos: o indicio de uma
lacuna proviséria que devera ser preenchida. '

Com efeito, “sentimos” perfeitamente que as Forcas produtivas utilizadas nos
diferentes processos de trabalho do processo de producédo de um modo de
produgao nao sao adicionados simplesmente ou de qualquer maneira. A adicdo
€ o resultado da observacéo que “faz as contas” a partir do qual, certamente, se
deve comegar, mas no qual ndo se pode permanecer. Suponhamos que o que
descrevemos como uma adicdo ndo é um agregado de acaso, mas uma
combinagé&o especifica que, para cada modo de produgéo, possui uma unidade
especifica que, justamente, fundamenta a possibilidade material dessa combi-
nagao, dessa conjuncdo, que apreendemos empiricamente sob a forma da
decomposicéo de elementos que adicionamos. Portanto, é necessario inscrever,
entre as questdes tedricas importantes a serem elucidadas, a questéo da unidade

15. Encontra-se essa forma enumerativa em Stalin, Materialismo dialético e materialismo histérico.
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tipica que, em formas especificas, para cada modo de produgéo, organiza suas
Forgas Produtivas'®.

Haja o que houver com essa Ultima dificuldade, ao fazer intervir o conceito
de Forcas Produtivas, comegamos a ver, com mais clareza, um dos dpis
elementos do modo de producéo. No final das contas, séo fatos que todo o
mundo pode, mediante um pouco de espirito de observagdo e de método,
descobrir ou, pelo menos, reconhecer. Nao é a esse propésito que alguém
entrard em polémica, tdo pouco séria, com Marx. A imensa maioria dos “espe-
cialistas” (os “Economistas”) aprovarao, mesmo que afirmem que tudo isso é
evidente, e até acrescentardo: “ficamos compreendendo o que é um modo de
producédo. Sao forgas produtivas utilizadas por agentes especializados em pro-
cessos de trabalho”.

Entre eles, haverd um grande nimero que hé de tirar a conclusdo 1) que

Marx nada inventou de novo, jad que tudo isso salta aos olhos (sem a menor -
suspeita de que isso salta aos olhos depois de Marx), mas sobretudo 2) que em-

tudo isso s6 temos de tratar da pura e simples técnica, técnica material
(ferramentas, méquinas); formacéo técnica da mao-de-obra; organizacio técni-

ca dos processos de trabalho. E sentir-se-do confirmados em sua tendéncia

“esponténea”, tecnicista ou tecnocrética. E como infelizmente, nessa matéria,
alguns marxistas fazem-lhes companhia, tudo seré para eles o melhor no melhor
dos mundos (burgueses).

Na verdade, é necessério contrarid-los frontalmente: as Forcas produtivas
néo sao suficientes para explicar um modo de produgéo j& que constituem
apenas um de seus elementos, sendo que o outro € representado pelas Relag6es
de Producéo. |

Com efeito, Marx mostrou-nos em O capital (e Lenin em toda a sua obra)
que a utilizag@o das Forcas produtivas (Meios de producéo + Forga de trabalho)
seria ininteligivel, se ndo se chegasse a compreender que ela se efetua sob
Relagbes de Producéo definidas que, na unidade Forgas Produtivas/Relacoes de
producéo, desempenham o papel determinante.

16. EmLire Le capital, tomo II, Maspéro (“Petite collection”), E. Balibar empreendeu essa investigag@o a respeito
da passagem da manufatura para a grande industria. Assinalo aos que leram, ou héo de ler esse livro, que,
embora conforme ao espirito de O capital, seu aporte ndo se encontra em O capital: trata-se de uma
“contribuigdo” original e fecunda. Nao é indGtil lembrar tal aspecto para estabelecer uma distingdo entre os
que fazemn o esforgo, arriscado, de pesquisar, e os que se contentam em repetir o que devem a outros para
se eximirem de “pensar por si mesmos”.
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III - As relacoes de producéao
O que séo as relagdes de producao?

- S&o relagbes de um tipo muito particular que existermn, nas Sociedades sem
classes, entre os agentes da produgédo quando todos os membros de uma
formacao social sdo agentes da producéo ou, nas Sociedades de classes, entre
os agentes da produgao e outros personagens que n&o sdo agentes da producéo
€, no entanto, intervém na producao.

Esses personagens detém os meios de producdo e se apropriam, sem
“contrapartida”, de uma parte dos produtos do trabalho dos agentes da produ-
G&o: uma parte do sobretrabalho excedente. Portanto, conservam-se, por assim
dizer, nas duas “extremidades” do processo de produgéo j& que detém a
propriedade dos meios de produgéo, antes do processo de produgio, e ja que,
apos esse processo, apropriam-se do produto, do qual cedem somente uma
parte aos agentes da producéo para que estes possam viver e se reproduzir.
Guardam o resto (que, em regime capitalista, é a mais-valia) para si mesmos.

E claro que nao “consomem” todo esse resto em festins ou outras fantasias
pessoais. Sao obrigados a consagrar uma parte desse resto (= sobretrabalho)
para renovar proporcionalmente os meios de produgéo porque estes esgotam-se
(uma mina) ou desgastam-se (as ferramentas, as méquinas)”. E, se os detento-
res dos meios de produgédo nao zelassem em renové-los, acabariam um belo dia
por ficarem despossuidos completamente dos meios de producio e seriam
obrigados a cair no nivel dos individuos que s6 tém seus bragos, quando nao &
0 seu corpo, para vender. (Encontram-se em Balzac ou Zola histérias de filhos
de papai que acabam com o negécio paterno e tornam-se assalariados no que
tinha sido sua prépria fébrica, ou caem na sarjeta.)

Portanto, no ponto que acabamos de atingir, ndo podemos definir, nas
Sociedades de classes, as relagdes de produgéo como relagbes de reparticdo
unilateral dos meios de produgao entre os que os detém e os que sdo desprovidos
dos mesmos, sendo que essa reparti¢do dos meios de producéo determina a
reparticdo dos produtos.

Mas, aqui, devemos ter muito cuidado.

17. As méquinas ndo se desgastam somente “materialmente”, mas também “historicamente” quando ficam
ultrapassadas por novas méquinas, mais aperfeioadas, produzidas pelos progressos da tecnologia.
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Com efeito, podemos ser tentados a pensar: hé pessoas que detém os meios
de producéo e outras que sao desprovidas dos mesmos. Questéo de “proprie-
dade”. E depois? O que é que isso altera no processo de trabalho, por exemplo,
do aco e, de maneira geral, na utilizagdo das forgas produtivas? Foi-nos explicado
com clareza que esses personagens que detém os meios de produgao e
acambarcam o sobretrabalho encontram-se “por assim dizer” nas duas extre-
midades do processo: antes e depois. Mas, o processo de produgéo permanece,
entdo, o que ele é: utilizacdo das forgas produtivas e ponto final. De novo, nossos
“Economistas” hdo de concluir: Processo de producéo = Reino da técnica,
repetindo as “questdes de propriedade” disto ou daquilo no segundo plano.

Justamente: nds escrevemos que esses personagens encontram-se “por
assim dizer” nas duas extremidades do processo de produgéo. Levando as coisas
em sua pura aparéncia, nossos “economistas” (inclusive “marxistas”) tém razéo:
a posse ou nao-posse dos meios de produgéo é simplesmente clausula juridica,
uma questado de ‘propriedade”. “Quanto a mim, diz o capitalista, possuo a
propriedade dos meios de produgéo e, por conseqiiéncia, juridica (consultem o
Cédigo Civil), possuo também a propriedade dos produtos — tenho a liberdade

de ceder uma parte dos mesmos aos meus operarios sob a forma de salério,
. Mas, nds escrevemos: “por
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como &, alids, ‘'normal’, em troca de seu ‘trabalho
assim dizer”. Que é uma forma de fazer sentir que néo é verdade. Agora, po-
demos mostrar por que motivo.

As relagbes de producdo capitalistas sdo as relagdes da exploragédo
capitalista.

A partir de agora, para demonstrar tal afirmacao, limitar-nos-emos a anélise
do que se passa no modo de producgéo capitalista, muito precisamente em uma
formacéo social como a Franga contemporénea (estamos em 1969) dominada
pelo modo de producéo capitalista.

Que o modo de producéao capitalista seja al dominante significa que, na
Franga, ainda existern elementos de um ou de modos de producéo anteriores,
diremos neste caso, “setores” em que subsistem elementos de decomposicao
do modo de producéo “servil” ou feudal: em primeiro lugar, a grande propriedade
rural (fundamento da renda fundiéria)'®, em seguida, os “pequenos produtores
independentes”, artes@os urbanos ou rurais (0 que se chama de pequenos
produtores familiares), etc.

18. Evoco um efeito dessa “sobrevivéncia” (= a “classe” dos grandes proprietérios rurais) ndo depende do
modo de producéo capitalista.
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Mas, o modo de produgéo capitalista domina essas formas arcaicas, nao
somente pela transformacgéo da renda fundiaria “natural” em renda fundiéria
capitalista, mas pela dominagéo quase total do mercado capitalista sobre os
“pequenos produtores independentes” que subsistem.

Quanto as cooperativas de compra, de venda ou de producao (estas tltimas,
muito raras), fazem parte efetivamente do modo de produgéo capitalista e ndo
s&o “a antecipacdo” direta do modo de produgéo socialista a ndo ser na mente
de alguns utopistas ultrapassados ou de alguns oportunistas.

Que a Franga de 1969 seja uma formagéo social dominada pelo modo de
produgéo capitalista significa que a producdo (de bens socialmente (teis, ou
valores de uso, lancados no mercado como mercadorias, ou valor de troca,
portanto, a producéao real e efetiva de objetos de utilidade social real). efetua-se
segundo Relacdes de producéo capitalistas.

Ora, essas relagdes de produgdo capitalistas s&o, a6 mesmo tempo, as
proprias relagdes da exploragdo capitalista. Daqui a pouco, veremos que ainda
€ necessério avangar mais longe.

Mas, cuidado. Néo se trata de confundir tudo e — desde que ficou compreen-
dido que a produgéo capitalista era, ao mesmo tempo, a exploracéo capitalista
— “passar por baixo do pano” a produg&o para considerar apenas a exploracao.

O modo de produgéo capitalista tem por efeito, entre outros, produzir
realmente objetos de utilidade social que s&o consumidos, seja “individualmente”
ou “coletivamente”® (pao, aclcar, automéveis, aparelhos de radio, avides e
também... armas), seja “produtivamente” (meios de producéo). Em toda forma-
géo social, quer comporte ou néo classes sociais, todo modo de producéo tem,
entre outros, esse efeito material de base. E, nesse aspecto, em funcédo da
tecnologia existente, que é atualmente internacional®®, o trigo “soviético” ou
chinés é efetivamente frigo, idéntico ao trigo “capitalista”, um automaével “sovié-
tico” ou “chinés” & efetivamente idéntico a um automével “capitalista”, muito

Alias, sabe-se que Lenin defendeu a tese (“imaginaria”, mas teoricamente interessante) que, em uma
formagéo capitalista “pura” (sem residuos do modo de produgéo “feudal”), a terra poderia ou, até mesmo,
deveria ser.. “nacionalizada”, portanto, propriedade do Estado que a alugaria (segundo uma “renda”
puramente capitalista, isto &, segundo uma renda diferencial descontada da renda absoluta) acs empresé-
rios — fazendeiros capitalistas.

19. Lembro que O capital néo contém a teoria da unidade de producéo, nem a teoria da unidade de consumo.
Essas teorias ainda néo foram elaboradas.

20. Nem sempre o fol. Tornou-se internacional depois da constituicdo do “mercado mundial”, ou da “histéria
universal”, que s6 comeca verdadeiramente com a constituigdo do modo de producdo capitalista.
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simplesmente porque as categorias sociais e politicas (socialista, capitalista) nao
se aplicam aos objetos de utilidade social, nem tampouco aos Meios de produ-
céo. E claro, os que pretendem suprimir toda diferenga entre os regimes sociais
invocam o carater internacional (j& que fisico) dos produtos de utilidade social
(da imensa maioria desses produtos) e da tecnologia para fundamentar suas
teorias das “sociedades industriais” ou outras futilidades.

Podemos até mesmo dar-lhes o prazer de lhes fornecer, gratuitamente e na
aparéncia, um argumento suplementar, dizendo que efetivamente todo processo
de trabalho idéntico, ou até mesmo todo processo de trabalho em geral, que
tenha sido efetuado sob qualquer modo de produgéo, ou “regime”, coloca face
a face seus elementos imutéveis: objeto de trabalho, instrumentos de trabalho,
forca de trabalho. Neste aspecto, a imaginagédo de nossos utopistas, apologistas
do neocapitalismo, ou reformistas, pOe-se em movimento e promete-nos mun- '
dos e fundos (seja o fim das classes, seja 0 comunismo) quando a automacéo

estiver generalizada... ja que suprimird “por assim dizer” quase toda intervencao
da Forca de trabalho... portanto, sua exploragao!

Sejamos sérios. Se o modo de produgéo capitalista produz efetivamente
objetos de utilidade social, tal produgéo é efetuada somente sob relacbes de
produgao muitoe particulares (vimos, sucintamente, quais eram elas, sob uma
forma muito proviséria) que as transformam, ao mesmo tempo, em relagées(
de exploracdo. Isso é veridico a respeito de toda sociedade de classes, mas
essas relagdes de exploragao assumem uma forma especifica nas formagoes
sociais capitalistas.

Eis em que aspecto as relagdes de produgao capitalistas séo relagdes de
exploracédo capitalista. Em principio, isso se traduz muito concretamente da
seguinte maneira.

Os Meios de producdo: a matéria-prima tratada em uma fébrica, seus
prédios, seus instrumentos de producao (méquinas), etc., pertencem exclusiva-
mente a um proprietério capitalista (ou a uma Sociedade andnima, isso ndo
altera em nada a questéo). Que o proprietério capitalista dirija pessoalmente o
processo de producao de sua empresa, como seu “chefe de orquestra” (Marx)
ou delegue essa funcao a um Diretor, também nao altera em nada a questéo.

Em compensacéo, a Forca de trabalho pertence, em cada uma de suas
parcelas, a um nimero muito elevado de individuos que ndo possuem qualquer
meio de producdo, além de sua “forca de trabalho” pessoal, diversamente
qualificada, cuja utilizagdo é vendida por eles ao proprietério dos Meios de
produgéo, por determinado tempo. S&o contratados por dia, por semana e, em
certos casos, por més, em contrapartida de um salério. Os assalariados adian-
fam sempre, como mostrou Marx, a utilizagéo de sua forga de trabalho na medida
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em que sao pagos no fim do dia, da semana ou do més. Entre os assalariados,
figuram diferentes categorias de “pessoal”: na base, os pedes, os operérios sem
qualificagéo, em seguida, os operérios qualificados, e depois os técnicos de nivel
mais ou menos elevado, quadros de diversas ordens, e ainda engenheiros de
produgéao e dlretores diversos. Além disso, o pessoal de escritério (datilégrafos,
contadores, etc. )

Como todos nés sabemos, a “producédo” real sé pode efetuar-se quando os
Meios de produgéo (que nédo “trabalham” sozinhos) s@o colocados em relacéo
com a — e em agdo pela — Forca de trabalho, a saber, os trabalhadores assa-
lariados. Mas, justamente, essa colocagao em contato dos Meios de producéo
~ que nao pertencem aos operarios assalariados, mas ao proprietério capitalista
— com esses operarios, que permite a efetivagdo da producao material, efetua-se
em regime capitalista e unicamente segundo essas relagbes, por um lado, de
posse dos Meios de produgéo e, por outro, de nao posse dos mesmos meios de
producéo (os ndo-detentores dos Meios de producéo apenas detém sua forca
de trabalho individual), que convertem ipso facto as relacées de producéo
capitalistas em relacbes de exploracdo.

Vimos onde residia (é a grande descoberta de Marx) essa exploragéo: no valor
cedido pelo capitalista ao trabalhador “livre”, em troca da compra da utilizagéo
de sua forga de trabalho. Ao seu assalariado, o capitalista limita-se a ceder (por
contrato) o saldrio, isto é, uma parte somente do valor produzido pelo trabalho
do assalariado. O capitalista detém, juridicamente, todos os produtos, cujo valor
representa 1) o valor das mercadorias utilizadas, como matéria-prima, desgaste
das méaquinas, etc., na produgdo garantida pelo trabalhador e 2) um sobrepro-
duto que, por sua vez, é dividido (de forma desigual) em duas por¢des, o salério
cedido ao trabalhador e a “mais-valia” extorquida ao trabalhador que o capitalista
embolsa sem maiores formalidades. E “todo o mundo fica contente”, diz o
capitalista, ja que ele “arriscou” seu capital, e que é necessério que embolse um
“lucro” que pague seu... “risco”, e j& que o trabalho do operério foi pago em
conformidade com “seu valor”.

21. Aqui, deixo de lado duas questes, atualmente, “na ordem do dia” - e ndo sem razao! - a da diferenga entre
trabalhadores produtivos e trabalhadores improdutivos, e a do “Trabalhador coletivo™. Atualmente, este
dltimo conceito de “Trabalhador coletivo” tem feito correr tanta tinta que faz “germinar a esperanga”.
Assinalo que para nos servirmos do conceito de trabalhador coletivo de um ponto de vista tedrico
conveniente, é necessario acopla-lo a um conceito inédito que sugiro a reflexdo dos amadores do
“Trabalhador coletivo”, o conceito de “Explorador coletivo™... que recebe uma denominagédo do préprio
Marx: os detentores e os agentes ou auxiliares, diretos e indiretos, do capital.
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A infelicidade desse “raciocinio”, que foi desmantelado por Marx, é que 1)

nenhuma categoria juridica ou outra pode registrar a “necessidade” de dar, ..

aquele que tem a sorte de possuir um capital, lucro “em troca... do risco” que
correu — aliés, situacé@o que, geralmente, néo se verifica, e 2) o valor cedido ao
trabalhador individual sob forma de salério ndo representa, de modo algum, o
“valor de seu trabalho”, mas somente o valor necessério a reproducao de sua
forca de trabalho individual, valor que nada tem a ver com o “valor do trabalho”,
o qual é, alids, propriamente destituido de qualquer sentido tedrico®.

Eis a razéo pela qual as relagdes de producgéo capitalistas que garantem a
producéo real dos valores de uso (ou produtos de utilidade social), garantem ao

mesmo tempo, inexoravelmente, a exploragéo da Forga de trabalho pelo Capital. * °

Eis a razao pela qual as relagbes da producéo capitalista séo, ao mesmo tempo,
as da exploracéo capitalista.

A isso é necessario acrescentar uma determinagdo que pertence propria-
mente ao regime capitalista.

Com efeito, um certo nimero de leitores hé de aceitar a realidade da anélise
que acaba de ser apresentada. Mas acrescentard: tudo bem, o modo de
producéo capitalista é efetivamente um modo de producéo que produz objetos
de utilidade social, mas no momento de tal produgéo o capitalista d4 um jeito
de subtrair aos trabalhadores a mais-valia. Em suma, o capitalista‘ seria um
homem bastante esperto para “encher-se de dinheiro” com a producéo real dos
objetos de utilidade social exigidos pelas necessidades “dos homens”.

Néo é nada disso. Marx mostrou que, ao contrario da maior parte dos
modos de producéo anteriores para os quais essa explicacéo &, talvez, vélida,
o capitalismo € um modo de produgéo que tem como objetivo n° 1 nao a
producéo dos objetos de utilidade social, mas a produgédo da mais-valia e a
produgéo do préprio capital. Eo que exprime a expressao corrente: o motor
do regime capitalista € a “procura do lucro”. Deve-se dizer mais rigorosamen-
te: o motor do capitalismo é a producao da mais-valia por meio da produgéo
dos objetos de utilidade social, é o crescimento ininterrupto, portanto,
ampliado® da exploragéo por meio da producéo.

22. O trabalho, cuja “quantidade” serve para medir-comparar os valores dos produtos, ndo pode, por definicao,
“ter valor” (Marx) [logaritmo amarelo].

23. O conceito de "ampliagéo” desempenha um papel absolutamente essencial na teoria do modo de produgéo
capitalista. Teremos a ocasi@o de verifica-lo.
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No modo de producéo capitalista, a produgéo dos objetos de utilidade social
¢ inteiramente subordinada a “producdo” da mais-valia, isto é, & producéo
ampliada do capital, ao que Marx chama “a valorizagéao do valor”. Os bens de
utilidade social (os “valores de uso”) s&o realmente produzidos pelo modo de
producéo capitalista, mas este ndo os produz enquanto objetos de utilidade
social, destinados a esse “fim” aparentemente primordial: satisfazer as necessi-
dades sociais. Sdo produzidos enquanto mercadorias, produzidas pela compra
dessa mercadoria que € a forca de trabalho, com um s6é e Gnico fim: “produzir”,
isto €, extorquir mais-valia aos operarios pelo jogo desigual entre estes dois

valores: o valor do sobreproduto e o valor do salério.

Em um tempo em que tanto os idedlogos do neocapitalismo quanto os
neo-anarquistas passam a exploragéo por baixo do pano — os primeiros
defendendo a idéia de que j4 ndo existe economia capitalista, mas uma
“Economia dos servigos”; os segundos declarando que a esséncia da explo-
ragao € a repressao — € necessario lembrar esta verdade revelada por Marx.
Tudo o que se passa em uma formacéo social capitalista, inclusive as formas
da repressao de Estado de que ela é acompanhada (e veremos quais séo elas
e por qué), estd enraizado na base material das relacées de producédo
capitalistas que sdo as relacdes da exploracdo capitalista e em um sistema
de exploracdo em que a prépria producéo estd subordinada & exploracéo e,
portanto, a producdo ampliada do capital.

Mas antes de voltar a essas famosas formas da repressao de Estado é
necessario ver mais de perto, nem que fosse em alguns exemplos limitados,
como esse primado das relagdes de exploragéo capitalistas se exprime e se exerce
nas préprias formas, inclusive nas formas técnicas da producéo capitalista.

IV - A divisdo social é a realidade da divisdo “técnica” do trabalho:
producao, exploracéao e luta de classe na producéao

Atese que defenderemos é absolutamente classica e pode-se encontrar seus
fundamentos, por toda a parte, em O capital de Marx e na obra de Lenin e dos
continuadores destes dois autores.

1) As relacoes de producdo determinam radicalmente todas as relagdes
aparentemente “técnicas” da diviséo e da organizagéo do trabalho.

2) Em virtude do que foi dito precedentemente - ou seja, que as relacoes de
producéo sé&o as relacbes da exploragéo capitalista — estas determinam radical-
mente, ndo em geral e indistintamente, mas sob formas especificas, todas as
relagbes aparentemente “técnicas” que intervém na prépria producdo material.
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Dito em outras palavras, as relacdes de exploragao nao se traduzem somente
pela extorsdo da mais-valia, consagrada pelo salario e por todos os efeitos da
economia de mercado. E no salério que a exploragéo exerce seu efeito n® 1, mas
ela exerce outros efeitos especificos na pratica da prépria producéao, sob as
espécies da divisdo do trabalho.

Para fazer aparecer a existéncia de alguns desses efeitos, introduzimos
recentemente®, em um sentido diferente daquele em que Marx o emprega, o
conceito de divisdo social do trabalho, opondo-o & divisao técnica do trabalho.

Com efeito, Marx emprega em O capital a expresséo “divisdo social do trabalho”

para designar o que propomos chamar de divisdo do trabalho social, a saber,
a diviséo da producao social entre diferentes ramos: agricultura e indGstria e, em
seguida, diferentes ramos da indastria. Em virtude da comodidade da expressao
que nos parece ser muito “falante”, propomos conservar a inovacao terminol-
gica que introduzimos e, portanto, designaremos por divisdo social do trabalho
o efeito das relagbes de produgéo enquanto relagoes de exploragéo no préprio
dmago do processo de produgéo. Nosso “adversério” é uma vez mais 0 mesmo:
a ideologia tecnicista-tecnocratica que pode ser caracterizada com a designagéo
de “economicista”. Vimos que todo modo de produgéo utiliza uma combinagédo
de processos de trabalho que exigem que algumas operacdes definidas sejam
executadas por agentes qualificados, em uma ordem rigorosamente definida, e
a partir de formas rigorosamente definidas. O que implica, para cada processo
de trabalho, uma diviséo técnica em diferentes postos definidos, e uma organi-
zagao, portanto, uma direcdo da organizacdo da divisdo do trabalho definida.
Isso para cada processo de trabalho: com maior forca de razéo, quando um
processo de producdo compreende, como é sempre o caso, um ndmero elevado
de processos de trabalho.

Nossos bons “economistas” tiram dai, imediatamente, a conclusdo muito
simples, a saber, que no processo de produg&o apenas se passam fendmenos
purarnente técnicos: divisdo puramente técnica do trabalho, organizagéo pura-
mente técnica do trabalho e direcdo puramente técnica do trabalho. Invocardo
as proprias exigéncias da produgéo e dirdo que é necessario, para que a produgao
seja garantida, que exista divisdo, organizagéo e direcéo do trabalho; que, por
conseqiiéncia, € necessario que existam “trabalhadores bracais” e “trabalhadores
intelectuais”, portanto, por um lado, operérios e técnicos de diversas qualifica-

24. Em um artigo publicado em Nouvelle Critique, “Problémes étudiants”, n. 152, janeiro de 1964; neste texto,
estamos retificando a tendéncia “tecnicista” e “teoricista” que marcava alguns de seus desdobramentos.
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¢bes e, por outro, a hierarquia dos diretores, administradores, engenheiros,
técnicos superiores e quadros, etc. Essas sdo “evidéncias que saltam aos olhos”.
Nao sera que o proprio Marx as reconheceu? Sao necessérios chefes de secéo
e um “chefe de orquestra” para organizar a divisdo do trabalho e dirigir essa
organizagao. A isso 0s nossos “economistas” acrescentam que, na empresa, é
suficiente “humanizar” as relagdes entre quadros, engenheiros, diretores, por um
lado, e, por outro, operérios. Basta ler Louis Armand ou Bloch-Lainé para obter
a prova cotidiana de que a ideologia “economicista” e a ideologia “humanista”
séo as duas faces de uma s6 e mesma ideologia.

Ora, toda a obra de Marx € o comentério, e toda a experiéncia pratica, a rude
e impiedosa experiéncia cotidiana feita pelos operérios das relagdes reais que
dominam e regularnentam a divisdo e a organizacéo “técnicas” do trabalho, é a
prova de tal situacdo: essas “evidéncias” da diviséo, organizacéo e direcédo
puramente técnicas do trabalho s@o uma pura e simples iluséo, pior, uma pura
e simples impostura, utilizada a fundo pela luta de classe capitalista contra a luta
de classe operéria para manter os operérios em sua condicéo de explorados®.

Com efeito, por estar presente af em cada instante, é na prépria produgéo
que esté enraizada a inexorével luta de classes entre exploradores e explorados.

Nesse nivel, o argumento n° 1 da luta de classe capitalista consiste na
impostura ideolégica da natureza “puramente técnica” da divisdo, organizagéo
e direcédo do trabalho. Ora, com Marx, seguimos o sentido diametralmente
oposto dessa mistificacdo e declaramos que todas as formas nas quais se
exercem as fungoes pretensamente “técnicas” da divisdo do trabalho séo o efeito
direto e indireto das relagdes de produgdo dominantes e, na Franca, das relagbes
de producéo capitalistas. Em virtude disso afirmamos que toda diviséo técnica
do trabalho é, narealidade, uma diviséo social do trabalho. Enquanto marxistas,
devemos considerar que todo argumento ou toda apresentagdo das formas
atuais da divisédo do trabalho como puramente técnicas devemn ser recusados e
denunciados como puros e simples argumentos da luta de classe capitalista.

Para prové-lo, contentar-me-ei em desenvolver trés pontos.

25. Que certos engenheiros, até mesmo jovens, formados em seu cursus escolar por uma injegéo de elevada
dose deideologia “economicista-humanista”, “vivam” realmente (para eles), inclusive com a melhor vontade
de “praceder bem”, sua condigo e seu trabalho como puramente técnicos, nédo altera em nada a questao.
Formados por suas escolas em uma ideologia que, por sorte (nem sempre é o caso, dai determinadas
“fricgbes” que, com a ajuda das “circunstancias” — por exemplo, Maio — podem ir longe) reina na empresa
emn que estdo empregados, como serd possivel imaginar que eles nao “vivam™ sua ideclogia como sendo
a “natureza das coisas"? S&o necessérias experiéncias bem marcantes para desengana-los, no pressuposto
de que, por falta de interesse, sintam desejo disso.
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1) Todo processo de producédo implica a existéncia de vérios processos de
trabalho, portanto, de um nimero definido de postos de trabalho qualificado,
inclusive de postos necessérios para a organizagao, coordenagao e diregao do
processo de produgéo. E, em tltima instancia, o estado dos meios de produgo,
antes de tudo, a unidade tecnoldgica objeto de trabalho-instrumentos de traba-
lho®® que comanda a definicéo desses postos.

Ora, na nossa sociedade de classes capitalista, esses postos s@o providos
com base em uma divisdo de classe implacével e insuperédvel. Os postos do
“trabalho bracal” operério e alguns postos de técnicos e pequenos quadros

(contramestres e, a rigor, chefes de secéo) séo ocupados de forma vitalicia por "

membros da classe operéria. Quanto aos outros postos, de organizaggo um
pouco superior, em seguida, de “concepcéo” e de direcéo parcial do processo
de trabalho, sdo monopolizados por membros de outras camadas sociais,
engenheiros e técnicos, quadros médios e superiores; enfim, os postos mais
importantes pelos préprios capitalistas ou seus representantes diretos.

A divisdo em classes sociais estd, portanto, presente na divisdo, organizacéo
e diregao do processo de produgéo, pela distribuicao dos postos em funcéo da
classe social (e da correspondente “formacéo” escolar mais ou menos “curta”™
ou longa) dos individuos que os ocupam.

Que a maioria desses individuos, engenheiros, quadros superiores e, até
mesmo, Diretores, sejam em ndmero cada vez maior simples assalariad0527, nao
altera em nada a quest&o. Entre os assalariados, existem diferencas de classe
porque nao € a origem da remuneragao que determina a classe social de cada
um?®®, O fato de que essa divisdo em classes exerca esses efeitos implacaveis na
diviséo do trabalho manifesta-se, de maneira notével, no sentido de que somente
raros operarios chegam a subir alguns escal6es, qualificar-se um pouco melhor
gragas a esforgos muito rudes — mas o operério que se torna engenheiro e, por
maior forga dé razao, diretor, é na nossa sociedade uma pega de museu que é
exibida para fazer crer na “possibilidade” do impossivel, para fazer crer que as

26. Cf. a demonstragéo de E. Balibar, Lire Le capital, tomo lI, Maspéro (“Petite collection”).

27. "Simples assalariados”. Até mesmo nesse aspecto, seria necessdrio ver a coisa mais de perto. A
remuneragio de um engenheiro permite-lhe, por exemplo, “aplicar as economias” na Bolsa de Valores,
para mencionar apenas esse caso. Entdo, do ponto de vista de sua remuneragéo, ele deixa de ser “um
simples assalariado” para participar, pela redistribuicdo da especulagdo sobre a mais-valia, da exploracao
capitalista. :

28. Conforme ¢ provado pelas Gltimas linhas de O capital, infelizmente, interrompidas.
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classes sociais néo existem e que € possivel, quando se nasce e se é operario,
“elevar-se acima de sua classe”. A realidade bem simples e nua protesta contra
essas exibicdes escandalosas.

A imensa maioria dos operérios s&o operérios por toda a vida. O inverso é
ainda mais veridico: nunca um engenheiro ou quadro superior chegaré a “cair”
na condigao operdria, salvo (limite rarissimo e mesmo assim!) nos casos de crises
econdmicas catastréficas. Uma linha impiedosa de demarcagéo de classe separa
efetivamente duas categorias de homens: a divisdo “técnica” do trabalho é muito
simplesmente a méscara do “parqueamento” de uns na condigéo operéria € a
possibilidade para os outros, seja de postos elevados imediatamente atribuidos,
seja de “carreiras” bastante ou (muito) amplamente abertas®.

2) Essa linha de demarcagéo encobre exatamente uma outra: aquela que
“justifica” a primeira. Com efeito, uns possuem o monopélio de certos con-
tetidos e de certas formas de saber, portanto, de “savoir-faire” (os engenhei-
ros, quadros e técnicos superiores, Diretores e todos os seus auxiliares),
enquanto os outros (os pedes, OS e OP*) séo parqueados em outros con-
tetdos e formas de “savoir-faire”. O monopdlio dos primeiros tem como contra-
partida, para aimensa maioria dos operarios esgotados pelo ritmo de trabalho

29. Assinalo, aqui, uma iluséo extremnamente tenaz e prejudicial do ponto de vista tedrico e politico. O que se
passa em uma empresa (ja que apresentamos tal exemplo) é sempre um efeito do que se passa no sistema
capitalista considerado em seu conjunto, portanto, um efeito que, em certos casos, pode ser propriamente
indecifrdvel somente no nivel da empresa. E o caso da “distribuicio-parqueamento” que denunciamos
aqui. Qualquer engenheiro dird a vocé: “O que é que vocé quer? Preciso de um fresador, mando publicar
um antncio. Apresenta-se um fresador. E admitido. Sera culpa minha se ele nédo é sendo fresador?” Ao pé
da letra e em seus limites, isso ndo é “falso”. Mas justamente as “capacidades”, isto &, a ndo-qualificacdo
ou a qualificagdo nao sdo da responsabilidade da empresa, considerada em si mesma, mas de um sistema

- exterior a ela, o sistemna escolar que “forma” mais ou menos tais e tais individuos, em funcéo de seu meio
de origem, através de mecanismos que estudaremos, e que reduplicam as proibigdes praticas, econdmicas
e ideolégicas (“culturais™: essas foram estudadas por Bourdieu-Passeron) que repartem antecipadamente,
a partir de uma base de classe, os individuos recrutados pelas empresas. Nesse aspecto, o raciocinio do
empresério ndo € “falso™ prova simplesmente que o empresario é “superado” pelos acontecimentos. Mas,
como por acaso, esses acontecimentos “que o superam”, chegam de anteméao a um admiravel acordo em
relagdo a distribuigéo-parqueamento cujo dispositivo estd sempre-jd pronto em sua empresa, justamente
para a exploragéo dos operarios. E que o sisterna escolar que fornece uma predisposigéo ja preparada no
plano nacional para a distribuigdo-parqueamento que ird se efetuar na empresa, é o sistema escolar
capitalista correspondente ao sistema da exploragéo de classe capitalista, € ndo um outro: e néo poderéd
ser diferente do que é, embora isso n&o seja do agrado de certos sonhadores, enquanto continuarem
funcionando as bases da exploragéo capitalista, isto &, as relagdes de produgdo capitalistas.

* N.T: OS, sigla de Ouvrier spécialisé = operéario sem qualificagdo; e OB sigla de Quurier professionnel =
operério qualificado.
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_ e, apesar do mito de todos os “cursos noturnos” imaginéveis, uma proibic&o

prética: proibicdo de “sair” dos contetidos e formas de “saber” nes quais foram
parqueados pela exploragao. ‘

Essa segregacdo, interior a todo processo de produgéo, marca profunda-
mente o carater “social” de toda diviséo pretensamente técnica do trabalho. Nem
sempre é vantajosa para os supostos “sabios”, ou seja, os engenheiros e outros

técnicos superiores. Estes ignoram uma quantidade de coisas que os operarios -

aprendem com sua pratica ou através de esfor¢os pessoais, € os operérios
acabam por aperceber-se de que, muitas vezes, “encontram solugéo” para
“problemas” que deixam bastante embaragados certos.engenheiros que, assim,
sao julgados pelos operarios. Conjuntamente com a experiéncia do “parquea-
mento”, isso também contribui para a consciéncia de classe e para a luta de
classe operdria.

Mas, na massa de seus efeitos, o monopdlio oficial de certos saberes, e a
proibigéo préatica dos mesmos “saberes” para os operarios, mantém nas relagbes
de uma “divisdo do trabalho” declarada puramente técnica, a onipoténcia da
divisdo social das relagbes de producao, pela autoridade dos primeiros sobre os

segundos. Com efeito, ndo existe divisdo, organizacdo e direcdo do trabalho,

sem relagées hierdrquicas de autoridade. Ora, a autoridade estd sempre do
mesmo lado e s&o sempre 0s mMesmos que a exercem e sempre 0s Mesmos que
a suportam, praticamente por toda a vida.

3) Eis a prova: em qualquer fabrica, a organizacdo do processo de trabalho
baseia-se sempre no exercicio da sancao dessa dominacéao de classe, em uma
repressdo que nada deve aos policiais porque se exerce no préprio interior da
divisdo do trabalho e por seus préprios agentes. Nao ha nada a fazer, no
pressuposto de que a empresa nédo comporte um pessoal “ultramoderno”
formado nas técnicas pseudocientificas da “psicossociologia” das “human-rela-
tions”, e até mésmo nesse caso, no pressuposto de que néo existam fungdes de
vigildncia e repressao que podemn ser ou ndo acumuladas por agentes encarre-
gados da organizacéo do trabalho: quadros, engenheiros, etc. Multas, mudancgas
de posto, atribuicdo ou supress@o de bonificacdes, dispensas constituem o
quinhéo cotidiano dos operérios. A esse nivel, trava-se uma surda luta de classes.
No limite, o que estd em questdo é um controle mais ou menos “politico”, para
nao dizer policial, na contratacdo, e sempre a “vigilancia” exercida sobre os
delegados ou militantes sindicais e sua dispensa, até mesmo abusiva. Com
efeito, um grande nimero de empregadores preferem ser condenados pelas
comissOes paritdrias a uma multa que, para eles, serd incluida nas “despesas
gerais”, em vez de “tolerar” a presenca de um “elemento indesejével”, cuja acéo,
pensam eles com toda a razdo, poderia acabar por custar-lhes mais caro do que
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sua condenacdo. Como todo o mundo sabe, contra esses abusos, a maior parte
dos fiscais sdo impotentes, quando ndo cimplices.

‘Na represséo interna, exercida sobre assalariados por assalariados, estes
tltimos sob as ordens da diretoria, que é sempre uma diretoria de classe que
pratica na empresa uma politica de exploragdo e de superexploragéao, comple-
ta-se a demonstracéo préatica de que a divisdo puramente “técnica” do trabalho
néo passa da méscara de uma divisdo completamente diferente, a divisdo social,
efeito da divisdo de classes. Nao é por acaso que os operérios dizem tdo bem
que o engenheiro é “um pedaco de patrao”. Que uma certa evolugéo esteja em
andamento entre alguns engenheiros, néo altera em nada o fundo do problema,
em sua massa.

E a razao pela qual a distingéo de classe, mencionada por Marx, desde A
ideologia alema, entre o “trabalho bracal” e o “trabalho intelectual”, apesar do
caréter bruto e brutal da férmula30, é efetivamente uma realidade. E a caracte-
ristica de todas as sociedades de classes, é sempre e cada vez mais a caracte-
ristica da sociedade moderna de classes capitalista, apesar dos “progressos
espetaculares das ciéncias e das técnicas”, e do crescimento dos efetivos de
novas categorias de “trabalhadores intelectuais”, por exemplo, os “pesquisado-
res” a respeito dos quais falaremos em tempo titil. E a razao pela qual Marx
acertou ao dizer que o socialismo deveria “abolir a divisdo entre o trabalho bracal
e o trabalho intelectual”. E a razao pela qual a insisténcia desesperada de Lenin
no sentido de instalar (infelizmente, com um sucesso muito limitado) uma nova
formacao escolar, politécnica, e, ainda por cima, combinando o trabalho bracal
na producéo real com o trabalho intelectual, teve — e tem — tal importémcia3 !

30. Essa oposi¢éo entre “trabalho bragal” e “trabalho intelectual” exige, manifestamente, um importante
aprofundamento teérico porque ela é somente uma primeira expressdo que designa uma realidade
incontestavel. Quando a formulou, Marx tinha evidentemente em mente referéncias muito “cléssicas” em
que aqueles que néo faziam nada (a nao ser usufruir de sua fortuna) ou davam ordens aos explorados,
reivindicavam sem razdo que estavam “trabalhando” com sua inteligéncia para fazer sentir que as classes
inferiores, j& que desprovidas de inteligéncia, ndo podiam evidentemente trabalhar a ndo ser com “suas
maos” (Platdo). Tinha também em mente a grande indistria em que o trabalhador ndo passa de um puro
e simples anexo (automético) da méquina (automaética). A realidade é mais complexa: ndo € possivel
qualquer trabalho bragal sem um minimo de “trabalho” intelectual. Mas, em seu principio, a distingdo
permanece perfeitamente justificada no sentido de que assinala uma disting@o de classe real da qual
devemos procurar as formas e efeitos precisos.

31. Sobre essa questio, em um dos préximos niimeros de Ecoles, publicaremos um longo texto de Krupskaia
que nao deixa lugar a qualquer equivoco: evoca as tentativas quase desesperadas de Lenin e o fracasso
parcial de sua politica escolar.
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E a razdo pela qual as novidades que nos chegam através do que podemos
discernir de certas experiéncias da Revolucéo Cultural (estdgios obrigatérios para
os “intelectuais” de todas as ordens na producéo direta, reviravolta “regulamen-
tada” da distribuicdo dos produtores entre diferentes postos bracais e intelec-
tuais, promogéo real das fungbes de execucdo a fungdes da mais elevada
competéncia e responsabilidade) parecem-nos ter alguma relagdo com a luta de

classes contra a determinagéo radical, existente na Francga, da “divisdo técnica :

do trabalho” pela “divisdo social do trabalho™.

Em minha opiniao, ja ndo € necessério demonstrar que se trata de luta de
classes e que essa luta esta diretamente enraizada nos efeitos das relacoes de
produgéo no préprio interior do processo de produgéo.

Se recapitulamos os resultados de nossa andlise, podemos dizer o seguinte:

1) As relagbes de produgéo capitalistas sdo as relages da exploracéo
capitalista. Essa exploragéo se exerce pela extors@o da mais-valia que é consa-
grada nos limites do salério. Este é concedido em contrapartida de um trabalho
que é efetuado nas empresas de producgéo.

2) No interior dessa produgéo, as relagbes de producéo traduzem-se por
efeitos que, coincidindo e reduplicando efeitos de classe e de luta de classe,
chegam a este resultado macigo: a dominacao irredutivel da divisdo social sobre
a pseudodivisao “puramente técnica do trabalho”. Essa diviséo social, que é um
efeito da repartigdo dos individuos em classes, chega a uma dupla e conjugada
demarcagao, na prépria empresa, entre o monopdlio de certos empregos
(vinculados a certos “saberes”) reservados a uma parte do “pessoal” e o “par-
queamento” nos empregos subalternos (e a proibigao de “saber”) para a outra
parte do “pessoal”, os operdrios.

3) Nesse caso, em uma empresa, pode-se classificar o conjunto do pessoal
em trés grandes categorias:

a — As categorias daqueles que garantem unicamente funcées de producéo:
todos os operérios, pedes, OS, OP e alguns técnicos (se for o caso): os proletérios
no sentido estrito do termo;

b — A categoria daqueles que garantem func¢ées de exploracéo, as quais s&o
sempre ao mesmo tempo fungbes de produgédo (engenheiros, técnicos supe-
riores, diretores da produgao, etc.);

¢ — A categoria daqueles que garantem fungées de represséo que podem ser
confundidas com fungdes de exploragéo (quadros, em seguida, o contramestre,
chegando até a certos engenheiros) ou néo (vigias recrutados para tal efeito em
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inimeras fabricas para a alcaglietagem e todas as manobras policiescas de baixa
luta anti-sindical, etc.).

Quando se souber que todo esse pessoal é assalariado, portanto, por um
motivo ou outro “explorado”, mas que existem diferencas muito grandes entre
os diferentes salérios e as diferentes condigbes de trabalho (os operérios subme-
tidos a ritmos extenuantes, enquanto os engenheiros trabalham em condicdes
completamente diferentes), sem falar da diferencga fundamental entre as funcoes
de produgéo pura e a combinagdo muito variada das fungdes de exploragéo,
produgéo e represséo, concordar-se-4 com a extrema complexidade das for-
mas, inconscientes e conscientes, da luta de classes que reina no préprio &mago
do processo de producao.

4) Em todo caso, deve-se ver claramente que todos os elementos (inclusive
as trés fungbes) que acabamos de analisar tém exclusivamente por base e por
objetivo a exploracdo dos trabalhadores assalariados, antes de tudo, dos “mais
explorados”, cada vez mais duramente explorados, dos puros agentes da produ-
¢ao, os proletarios.

E necessério ver claramente que todo o sistema do monopdlio e do parquea-
mento, todas as diferencas de fungao, inclusive as fungdes de repressao (que
néao passam de um dos elementos interiores ao sistema) contribuem unicamente
para essa exploracéo e essa superexploragéo.

-

E um erro anarquista pretender que “a producédo funcione por meio da
repressao”, portanto, colocar no primeiro plano do processo de producéo-ex-
ploragdo um sé de seus elementos, ainda por cima, subordinado: a represséo.

Como “funciona” a produgéo-exploracao?

Esta “funciona”, em primeiro lugar e antes de tudo, porque os proletérios e
outros assalariados, por ndo possuirem qualquer meio de producédo, s&o
obrigados, para muito simplesmente viverermn, empregar-se na producé@o que os
explora. E porisso que eles se apresentam “sozinhos" na agéncia de recrutamen-
to e, uma vez contratados, vao “sozinhos” ocupar seu posto, de dia ou de noite.
E a causa absolutamente determinante, mas ndo é a Gnica.

A producéo-exploragao “funciona” também através do dispositivo atual dos
Meios de producéo, através da “linha de montagem” que agarra os trabalhadores
e impde-lhes, de maneira implacével, seu ritmo. Marx ja tinha colocado toda a
énfase em tal situacdo: os operérios passaram da “mé&o-de-obra” para simples
apéndices autométicos da méaquina.

A producéo-exploracdo funciona também por meio da ideologia burguesa
do “trabalho” cujos efeitos atingem, em primeiro lugar, os operérios ja que se
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trata de uma ideologia da luta de classe capitalista. Essa ideologia que “leva os

operérios na conversa” compreende essencialmente os seguintes elementos,
que sdo outras tantas ilusdes e imposturas, afinal, “bem-sucedidas” enquanto
n&o forem combatidas pela luta de classe operaria: 1) A ilus&o juridica burguesa
segundo a qual “o trabalho é pago segundo o seu valor”; 2) A ideologia
juridico-moral correspondente de que é necessério “respeitar seu contrato” de

trabalho e, através dele, as regras da ordem interna da empresa; e 3) A ideologia’

economicista-tecnicista de que “é necessério que existam postos diferentes na
divis@o do trabalho” e tais individuos para ocupa-los. Essa ideologia contribui
muito mais do que a represséo para “levar os operérios na conversa’.

A producéo-exploracao funciona, por tiltimo, com o complemento de certas
medidas de repressdo, umas esponténeas, outras muito refletidas (pelos “patroes
de combate": vigias + “sindicatos da casa”, cf. Simca e Citroén).

Compreende-se que, nessas condicdes, a luta de classe operéria na produ-
céo nao acontega por si s6. Esté enraizada e forma-se nas realidades cotidianas
extremamente duras da experiéncia da exploragdo; da demarcacao de classe
existente entre os “manuais” e os ndo-manuais, demarcagéo que nao é minorada
pelo comportamento “liberal” ou, até mesmo, “progressista” deste ou daquele
engenheiro ou técnico (muitas vezes, simples méscara do “paternalismo”); do
comportamento real dos quadros, engenheiros e dos agentes da repressao. Mas
essa mesma luta de classes esbarra nas formidéveis armas da luta de classe
capitalista, tanto mais temiveis pelo fato de que nem todas sé&o visiveis como
armas: em primeiro lugar, depois da posse dos Meios de producéo e da extorséo
da mais-valia, as ilusées-imposturas da ideologia burguesa do trabalho que
acabam de ser mencionadas. Os militantes sindicais da luta de classes conhe-
cem perfeitamente a situacéo: sdo obrigados a lutar, passo a passo, contra essa
ideologia e retomar, dia apés dia, o mesmo combate para destrufrem essa
mistificagdo em sua prépria consciéncia (o que néo é fécil) e na consciéncia de
seus camaradas. Luta contra a exploracao (salérios, ritmos de trabalho, desem-
prego), luta contra as imposturas da ideologia burguesa do trabalho, luta contra
a represséo, tais sdo as trés formas, sempre imbricadas, da luta de classe
econdmica na produgéo.

Se é assim, podemos compreender sua razéo de ser:

1) A luta de classe se exerce fundamentalmente nas condi¢des do trabalho
e nas formas da diviséo do trabalho nas empresas, sendo que a luta de classes
politica esté enraizada na luta de classes econémica;

2) A luta de classe econdmica é uma luta contra a exploracdo incessante-
mente acentuada: ndo s6 contra a forma material brutal da exploracéo, a
tendéncia do capitalismo no sentido de diminuir o salério, e contra as “técnicas”
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de classe visando o aumento da produtividade (ritmos de trabalho, etc.), mas
também a propésito da divisao social-técnica do trabalho que reina nas empresas,
e contra a ideologia burguesa e a repressao. Néo € somente pela experiéncia de sua
exploracéo material (salario, ritmos-de trabalho), mas também pela experiéncia das
formas de seu “parqueamento” na divisdo do trabalho que é edificada a consciéncia
de classe da classe operéria: ela ndo pode edificar-se a ndo ser em uma luta
ideolégica constante contra a ideologia burguesa do trabalho.

Compreende-se, entao, arazao pela qual a classe capitalista e seus idedlogos
tém tal interesse em apresentar a divisao social-técnica do trabalho que &, em
dltima insténcia, uma diviséo de classe do trabalho, como uma divisdo puramen-
te técnica. Compreende-se a razao pela qual a luta aberta contra essa mistifica-
cao e essa impostura da luta de classe capitalista possa revestir tal importéncia
para a luta de classe revolucionéria do proletariado. O economicismo, seja qual
for a forma sob a qual se apresente, inclusive sob as formas das “evidéncias” da
“técnica” e da “tecnicidade”, é o perigo n° 1 que ameaca a consciéncia de classe
operaria em sua prépria base, exatamente na situacdo em que, na producéo, se
exerce a exploracao capitalista.

Compreende-se também a razao pela qual aqueles que t&m interesse em
disfarcar as relagbes de classe da divisao social do trabalho em relacées “neutras”
da pretensa “divisao técnica” do trabalho denunciada por qualquer teoria mar-
Xista, interessam-se igualmente em considerar, por outro lado, as relacbes de
produgéao capitalistas como simples relagbes de propriedade, simples relacdes
juridicas. Comegamos a compreender que, entre uma interpretacéo “economi-
cista-tecnicista” da divisdo do trabalho e uma concepgéo juridica das relacées
de produgéo, existe uma s6é e mesma unidade: a da ideologia burguesa da luta
de classe capitalista. Daqui a pouco, veremos o que isso podera ter como
consequéncia préatica para o préprio Movimento operério.

V - Conclusao

Néo considerar as relagées de producdo como relagées puramente
técnicas ou como relagées juridicas

Se o que acabamos de dizer é justo, fica claro que as relagdes de producéo ja ndo
tém nada a ver com simples titulos de propriedade. Os titulos juridicos e, portanto, as
relagbes juridicas, ndo passam de uma forma que sanciona um contetido real
completamente diferente dessa forma: as relagdes de produg@o e seus efeitos.

Acabamos de ver até que profundidade as relagdes de producéo, e as
relagdes de classes, portanto, de luta de classes, que delas derivam, agem nas
relagbes reais que reinam no préprio processo de produgéo.
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E claro que € insustentével a representagéo pela qual, por ser mais cbmodo,
tinhamos comegado nossa explicacéo. As relagdes de produgéo néo intervém,
sob a forma de titulos juridicos, antes e depois do processo de producao,
somente para justificar e sancionar juridicamente a posse de Meios de produgéo
e a posse dos produtos, portanto, a extorsdo da mais-valia. As relacdes de
produgéo néo sdo uma “cobertura” juridica sob a protegéo da qual efetuar-se-ia
um processo de produgao perfeitamente e puramente técnico.

Portanto, dupla confuséo ideolégica a ser evitada radicalmente:
1) A confuséo técnica:

As relagbes de produgéao néo séo relagdes puramente técnicas, mas relagoes
da explorac@o capitalista, inscritas como tais na vida concreta da produgao
inteira, como acabamos de ver;

2) A confuséo juridica:

As relagoes de produgéo néo sao relagdes juridicas, mas algo completa-
mente diferente: colocam em questédo as relagbes de classes, no préprio
dmago da producgéo.

Se é assim, comegamos a entrever o que encobre o conceito cientifico
marxista de modo de producéo.

Nés o definimos [como] “uma forma de combater a natureza”. Vimos que
esse “ataque” consiste em utilizar Forgas produtivas sob Relacdes de produgéo.
Nas sociedades de classes, essas relacdes de produgéo séo relagoes de explo-
racdo. O modo de produgdo de uma sociedade de classes (formacgéo social
dividida em classes) é exatamente o oposto de um simples processo técnico de
producao. Além de ser o lugar da producéo, é ao mesmo tempo o lugar de uma
exploracéo de classe. E de uma luta de classes. E no processo de produgéo do
préprio modo de producao que se estabelecem as relactes de classe e a luta de
classe associada a explorac@o. Essa luta de classes opde a luta de classe
proletéria a luta de classe capitalista: trata-se de uma luta de classe econémica,
mas desde agora e ao mesmo tempo, uma luta de classe ideolégica, portanto,
uma luta de classes que, conscientemente ou ndo, tem um alcance politico. E
nessa luta de classes de base que se encontra enraizada uma forma de luta de
classes completamente diferente, inclusive a luta de classes propriamente poli-
tica, em que todas as formas de luta de classes estdo ligadas em um né decisivo.

Compreende-se o interesse dos capitalistas em apresentar o processo de
producé@o como o contréario do que ele é: como um processo puramente técnico
e ndo como um processo de exploragé@o; em apresentar as relagoes de producéo
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como algo completamente diferente do que elas s&o: como relacdes juridicas e
nao como relagbes incluidas nas relagdes de classe e na luta de classes.

-Compreende-se também que o destino de qualquer luta de classes, inclusive
o destino de uma luta de classe revolucionéria vitoriosa, dependa, no final das
contas, de uma justa concepgéo das relagdes de producéo. Para “construir o
socialismo”, € necessério criar novas relacdes de produgdo que eliminem
realmente os efeitos de exploragéo das antigas relagdes de producio e todos os
seus efeitos de classe. A construgéo do socialismo n&o pode, portanto, se pautar
por férmulas puramente juridicas: propriedade dos meios de produgéo + melhor
organizagéo técnica do processo de trabalho. No limite, essas sdo férmulas que,
se ndo forem seriamente criticadas e retificadas, e muito rapidamente, correm
o risco de permanecer presas na ideologia economicista-tecnicista-juridica-hu-
manista-burguesa do trabalho.

Qualquer mal-entendido sobre essas férmulas e sua implacével l6gica
prejudica, objetivamente, a causa da revolugéo e da construcédo do socialismo.
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CAPITULO 1II

A PROPOSITO DA REPRODUCAO DAS CONDICOES
DA PRODUCAO

No entanto, ainda ndo dissemos tudo a respeito do modo de produgéo.

Agdora, devemnos fazer aparecer algo que entrevimos rapidamente quando,
na nossa andlise, falamos da necessidade de renovar os meios de produgéo para
que esta seja possivel. Tratava-se de uma indicagéo de passagem. Agora, vamos
considera-la em toda a sua extensao.

Como dizia Marx, até mesmo uma crianga sabe que, se uma formagéo social
néao reproduzir as condicdes da produgdo ao mesmo tempo que produz, nao
conseguira sobreviver um ano>2. A condicéo dltima da produgao é, portanto, a
reproducéo das condicées da producéo. Esta pode ser “simples” (limitando-se
a reproduzir exatamente as condi¢des da produgdo anterior) ou “ampliada”
(estendendo-as). No tomo I, deixamos de lado esta tltima distingao capital que
retomaremos no tomo I

O que é, portanto, a reproducéo das condi¢ées da producdo?

Avisamos que estamos nos envolvendo, em um campo, ao mesmo tempo,
muito familiar (ap6s o livro Il de O capital) e, singularmente, desconhecido. As
evidéncias tenazes (evidéncias ideol6gicas do tipo empirista) exclusivamente do
ponto de vista da producdo, até mesmo da simples pratica produtiva (em si
mesma abstrata em relagéo ao processo de produgéo), fazermn corpo de tal modo
com nossa “consciéncia” cotidiana que é extremamente dificil, para néao dizer
quase impossivel, elevar-nos ao ponto de vista da reproducdo. No entanto, fora
desse ponto de vista, tudo permanece abstrato (mais do que parcial: deformado)
—até mesmo no nivel da producéo e, por maior forca de razao, da simples prética.

Tentemos analisar as coisas com método e clareza.

32. Carta enviada a Kugelmann, em 11 de julho de 1868 (Lettres sur Le capital, Ed. Sociales, p. 229).
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Para simplificar a nossa exposic@o, e se considerarmos que toda formagéo social

depende de um modo de produgéo dominante™, podemos dizer que o processo de
producéo utiliza as forcas produtivas existentes sob relagées de producao definidas.

Segue-se que, para existir, toda formacéo social — a0 mesmo tempo que
produz, e para poder produzir — deve reproduzir as condigdes de sua produgao.
Portanto, deve reproduzir:

1) as forgas produtivas;

2) as relacbes de producéo existentes.

I - Reproducao dos meios de produgéo'

Daqui em diante, todo o mundo reconhece (inclusive os economistas
burgueses que tém o encargo da contabilidade nacional ou os “teéricos macroe-
conomistas” modernos), o motivo pelo qual Marx impds esta demonstracéo no
livro Il de O capital, que nao existe producdo possivel sem a garantia, em
propor¢bes necessariamente regulamentadas, da reproducéo das condiges
materiais da produgao: a reproducéo dos meios de producéo.

Qualquer economista que, nesse aspecto, n&o se distingue de qualquer
capitalista, explicara a vocé que é necessério prever, em cada ano, a maneira de
substituir o que se esgota ou desgasta na produgéo: matéria-prima, instalacbes
fixas (prédios), instrumentos de produgédo (méquinas), etc. Nés dizemos: qual-
quer economista = qualquer capitalista, no sentido de que ambos exprimem o
ponto de vista da empresa, contentando-se em comentar simplesmente os
termos da prética financeira contébil da empresa.

Mas, gragas ao génio de Quesnay que foi o primeiro a colocar esse problema
que “salta aos olhos” e ao génio de Marx que o resolveu, sabemos que a reproducéo
das condigbes materiais da produgéo ndo pode ser pensada no nivel da empresa
porque n&o éai que ela existe nas suas condicbes reais. O que se passa no nivel da
empresa € um efeito que nos da somente a idéia da necessidade da reproducéo,
mas nao permite absolutamente pensar em seus mecanismos.

Basta um simples instante de reflexdo para ficarmos convencidos disso: O
Senhor X..., capitalista, que produz tecidos de & na sua fébrica, deve “reproduzir”

33. Repetimos dominante porque, em toda formagéo social em vias de desenvolvimento (ou de ndo
desenvolvimento) histérico, existe um modo de produgéo que domina os modos anteriores “sobreviventes”
na mencionada formacao social. E a razdo pela qual pudemos escrever que, neste momento, em toda
formagdo social, existem, pelo menos, dois modos de producio (cf. Terray, Le marxisme devant les
“sociétés primitives”, 1969, Maspéro, p. 169).
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sua matéria-prima, suas maquinas, etc. No entanto, n&o é ele quem as produz
pela sua producao — mas outros capitalistas, tal como o Sr. Y..., esse grande
criador de carneiros da Austrélia, ou como o Senhor Z..., esse grande industrial
da metalurgia, produtor de méaquinas-ferramentas, etc.; por sua vez, para a
produgao desses produtos que condicionam a reprodugéo das condicbes da
produgao do St X..., eles devem reproduzir as condigdes de sua prépria
producao e, assim, até ao infinito - tudo isso em proporgdes tais que, no mercado
nacional quando nao é o caso do mercado mundial, 2 demanda em meios de
producéo (para a reproducéo) possa ser satisfeita pela oferta.

Para pensar esse mecanismo que desemboca em uma espécie de “parafuso
sem fim”, é necessério acompanhar o procedimento “global” de Marx e, sobre-
tudo, estudar as relagées de circulacdo do capital entre o Setor [ (producéo dos
meios de producéo) e o Setor Il (produgéo dos meios de consumo), e arealizagéo
da mais-valia, nos livros Il e Ill de O capital.

Néo entraremos na andlise dessa questdo. Basta-nos ter mencionado a
existéncia da necessidade da reprodugéao das condigdes materiais da producéo.

Il — Reproducao da forca de trabalho

No entanto, alguma coisa terd causado impresséo ao leitor. Falamos da
reprodugédo dos meios de producéo — mas néo da reproducéo das forcas produti-
vas. Portanto, passamos em siléncio a reprodugéo do que distingue as forcas
produtivas dos meios de produgao, a saber, a reproducédo da forca de trabalho.

Se a observagdo do que se passa na empresa, em particular, a anélise da
prética financeira contabil das previsbes de amortizagdo-investimento, chegou a
nos dar uma idéia aproximada da existéncia do processo material da reprodu-
¢ao, entremos agora em um campo sobre o qual a observagéo do que se passa
na empresa € totalmente ou, pelo menos, quase inteiramente indtil, e isso
acontece por uma boa razao: a reprodugédo da forga de trabalho passa-se, no
essencial, fora da empresa.

Como é garantida a reproducéo da forca de trabalho?

Ela é garantida dando a forca de trabalho o meio material de se reproduzir:
o saldrio. Este figura na contabilidade de cada empresa, mas como “capital de
mé&o-de-obra™* e, de modo algum, como condicédo da reproducédo material da
forca de trabalho.

34. Marx elaborou o seu conceito cientffico: o capital varidvel.
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No entanto, é exatamente dessa forma que ele “atua”, j& que o salario
representa somente a parte do valor, produzida pelo dispéndio da forga de
trabalho, indispensdvel & sua reproducdo: entendamo-nos, indispensavel a
reconstituicdo da forga de trabalho do assalariado (como o alojamento, o
vestudrio e a alimentag@o que lhe permitemn estar em condicOes de se apresentar
no dia seguinte — a cada dia que Deus quiser — & porta da empresa); acrescen-
temnos: indispensével & criagdo e educacdo dos filhos através dos quais o
proletario se reproduz (em x exemplares: x pode ser igual a 0, 1, 2, etc...) como
forga de trabalho.

Como lembranca, indiquemos que essa quantidade de valor (o salario),
necesséria para a reproducéo da forca de trabalho, é determinada néo exclusi-
vamente pelas necessidades de um SMIG* “bioldgico”, mas também pelas
necessidades de um minimo histérico (Marx observava: os operérios ingleses
precisam de cerveja, enquanto os proletérios franceses precisam de vinho) —
portanto, historicamente varidvel.

Indiquemos também que esse minimo é duplamente histérico no sentido de
que nao é definido pelas necessidades histéricas “reconhecidas” pela classe
capitalista, mas pelas necessidades histéricas impostas pela luta da classe
proletaria (dupla luta de classe: contra o aumento da duragéo do tempo de
trabalho e contra a diminuicdo dos salérios). Mas podemos deixar esse ponto
capital que n&o interessa diretamente & nossa demonstragéo atual.

Com efeito, ndo basta garantir a forga de trabalho as condigbes materiais ‘

de sua reproducéo para que ela seja reproduzida como forga de trabalho.
Dissemos que a forca de trabalho disponivel deveria ser “competente”, isto &,
apta a ser utilizada no sistema complexo do processo de produgéo: nos postos
de trabalho e nas formas de cooperagéo definidas. O desenvolvimento das forcas
produtivas e tipo de unidade historicamente constitutivo das for¢as produtivas
em determinado momento® produzem o seguinte resultado: a forca de trabalho
deve ser (diversamente) qualificada. Diversamente: segundo as exigéncias da
divisdo social-técnica do trabalho, em seus diferentes “postos” e “empregos”.

Ent&o, como é garantida, em regime capitalista, essa reprodugao da quali-
ficacdo (diversificada) da forga de trabalho? Diferentemente do que se passava

* N.T: Sigla de Salaire minimum (national) interprofessionnel garanti, salario minimo obrigatoriamente pago
a todo trabalhador e servindo de base aos outros salarios (cf. dicionério Le petit Robert).

35. Cf. E. Balibar, Lire Le capital, tomo II.
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nas formagoes sociais escravistas e feudais, essa reproducéo da qualificagdo da
forga de trabalho tende (trata-se de uma lei tendencial) a ser garantida ndo mais
“com a médo na massa” (a aprendizagem no decorrer da propria produgéo), mas
comuma freqliéncia cada vez maior fora da producao: através do sisterna escolar
capitalista®® e de outras instancias e instituicdes que, daqui a pouco, serdo
apresentadas de forma mais detalhada.

Mas, o que se aprende na Escola? Todo o mundo “sabe”: é possivel pros-
seguir os estudos até um nivel mais ou menos avangado, sendo que aprende-se,
de qualquer modo, a ler, escrever e contar, portanto, algumas técnicas e ainda
uma quantidade de outras coisas, inclusive determinados elementos (que podem
ser rudimentares ou, ao contréario, aprofundados) de “cultura cientifica” ou
“literéria” diretamente utiliziveis nos diferentes postos da producédo (uma instru-
Gao para os operarios, outra para os técnicos, uma terceira para os engenheiros,
enfim, uma outra para os quadros superiores, etc.). Aprendem-se, portanto,

alguns “savoir-faire™".

Mas o que todo o mundo também “sabe”, isto &, o que ninguém quer saber,
é que —ao mesmo tempo e junto com essas “técnicas” (leitura-escrita-célculo)
e esses “conhecimentos” (elementos de “cultura cientifica e literaria”) que
funcionam como determinados “savoir-faire” — aprendem-se na Escola as
“regras” das boas maneiras, isto é, da conveniéncia que todo agente da
divisdo do trabalho deve observar, segundo o posto que lhe é “destinado™:
regras de moral e consciéncia profissionais, o.que significa dizer, de forma
clara, regras de respeito a divisdo social-técnica do trabalho e, no final das
contas, regras da ordem estabelecida pela dominacédo de classe. Também

36. Cf. Ecoles, niimero a ser publicado no outono de 1969.

37. Alguns “savoir-faire”. Estes padem ser simples técnicas (saber escrever, ler, contar, ler uma carta, situar-se
em uma cronologia, reconhecer este ou aquele objeto, esta ou aquela realidade, etc.). Podem ser “saberes”,
rudimentos ou elementos (por vezes, até mesmo relativamente aprofundados) de conhecimento cientifico
(deixamos de lado a literatura). Ora, devemos introduzir, aqui, uma distingdo muito importante. Na Escola
€, na maior parte do tempo, na Universidade, ndo se aprende “a ciéncia”. Aprendem-se resultados
cientificos, métodos de raciocinio e de demonstragéo. Aprende-se, essencialmente, a “resolver problemas”
ou fazer “trabalhos préticos”. Isso ndo é a “ciéncia”, mas determinados elementos de método e resultados
cientificos que sdo outros tantos efeitos secunddrios da ciéncia viva. Digamos que esta s6 existe na pesquisa
cientifica (seria necessario comentar detathadamente essa simples frase): para indicar com uma palavra a
diferenga, digamos que o caréter préprio da ciéncia viva consiste ndo tanto em resolver, mas em levantar
problemas que devem ser resolvidos. A ciéncia que se aprende nas Escolas e Universidades limita-se,
portanto, a técnicas de manipulagdo e utilizagdo de certos métodos e resultados cientificos completamente
desligados da “vida" dos mesmos. E a razio pela qual determinados “savoir-faire”, certas técnicas
elementares e elementos, até mesmo relativamente aprofundados, de conhecimento cientifico podem ser
classificados sob um tnico conceito.
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aprende-se ai a “falar corretamente a lingua materna”, “redigir” bem, isto &, de
fato (para os futuros capitalistas e seus servidores) “saber dar ordens”, ou seja
(solucéo ideal), “saber fa[ar” aos operdrios para os intimidar ou iludir, em
suma, para os “enrolar”. E para isso que serve, entre outras coisas, o ensino
“literério” no Secundério e Superior.

Para enunciar esse fato em uma linguagem mais cientifica, diremos que a
reproducéo da forca de trabalho exige ndo s6 uma reprodugao de sua qualifi-
cacdo, mas, ao mesmo tempo, uma reprodugéao de sua submissdo as regras do
respeito a ordem estabelecida, isto &, por parte dos operérios, uma reprodugao
de sua submissao a ideologia dominante, e por parte dos agentes da exploracéo
e da repressdo, uma reprodugéo de sua capacidade para manipular bem a
ideologia dominante, a fim de que garantam “pela palavra” a dominagéo d
classe dominante. T

Por outras palavras, a Escola (mas também outras instituicdes de Estado,
como a Igreja; ou outros aparelhos, como as Forcas Armadas, cuja freqiiéncia,
a semelhanga da Escola, é gratuita e obrigatéria; sem falar dos partidos politicos
cuja existéncia estd vinculada a existéncia do Estado) ensina determinados
“savoir-faire”, mas segundo formas que garantam o submetimento a ideologia
dominante, ou sua “prética”; alids, todos os agentes da producéo, da exploracao
e da repressao, sem falar dos “profissionais da ideoclogia” (Marx), devem ser
“impregnados”, de um modo ou de outro, por essa ideologia para cumprirem

conscienciosamente (e sem necessidade de um policial individual no seu pé)

suas tarefas — seja as de explorados (os proletérios), seja as de exploradores (os
capitalistas), seja as de auxiliares da exploracédo (os quadros), seja as de sumos
sacerdotes da ideologia dominante, seus “funcionérios”, etc.

A reprodugéo da forca de trabalho faz, assim, aparecer como sua condigéo
sine qua non, nao sé a reproducdo de sua “qualificacdo”, mas também a
reproducdo de sua sujeicdo a ideologia dominante, ou da “prética” dessa
ideologia. Indiquemos com toda a clareza que é necessario dizer: “néo s6, mas
também” porque a reproducéo da qualificacao da forca de trabalho é garantida
nas formas e sob as formas do submetimento ideoldgico.

Desse modo, descobrimos uma nova realidade: a ideologia. Para abordar
essa questéo, é necessério fazer uma anélise bem detalhada. Vamos apresenta-la
por meio de duas observagoes.

A primeira seré para fazer o balanco de nossa anélise da reproducéo.

Acabamos de estudar rapidamente as formas da reproducéo das forcas
produtivas, isto €, por um lado, dos meios de producéo e, por outro, da forca
de trabalho.
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Mas, ainda nao abordamos a questdo da reproducdo das relacées de
producéo. Essa é a questdo n° 1, a questéo crucial da teoria marxista do modo
de produgéo. Se a passédssemos em siléncio, incorrerfamos em uma omissio
tedrica — pior, em um grave erro politico.

Portanto, vamos falar a seu respeito. No entanto, uma vez mais, temos de
fazer um grande desvio para conseguir os meios que permitam falar sobre essa
questao. Queira o leitor acompanhar-nos com atencéo e paciéncia.

A segunda observagéo € que, para fazer esse desvio, somos obrigados a
formular, de novo, nossa velha pergunta: o que é uma sociedade?
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CAPITULO IV
INFRA-ESTRUTURA E SUPERESTRUTURA

Ja tivemos ocasido™ de insistir sobre o que estabelece a distingéo entre o
caréter revolucionério da concepgédo marxista do “todo social” e a “totalidade”
hegeliana. Dissemos (e essa tese limitava-se a retomar as célebres proposicoes
do Materialismo Histdrico) que Marx concebe a estrutura de toda sociedade
como constituida por “niveis” ou “insténcias”, articulados por uma determinagao
especifica: a infra-estrutura ou base econémica (“unidade” das forgas produtivas
com as relagdes de produgéo) e a superestrutura que cormporta em si mesma
dois “niveis” ou “instdncias™: o juridico-politico (o Direito e o Estado) e o
Ideolégico (as diferentes ideologias: religiosa, moral, juridica, politica, etc.).

I - Vantagens de uma representacao tépica

Além de seu interesse teérico-pedagdgico (que faz ver a diferenga que separa
Marx de Hegel), essa concepgao apresenta a seguinte vantagem tedrica capital:
permite inscrever no dispositivo teérico de seus conceitos essenciais o que
designamos por indice respectivo de eficicia. O que se entende por isso?

Todos nés podemos facilmente nos convencer.de que essa representagéao
da estrutura de toda sociedade como um edificio que comporta uma base
(infra-estrutura) sobre a qual se erguemn os dois “patamares” da superestrutura,
é uma metéfora, mais precisamente, uma metéfora espacial: uma tépica39.
Como toda metéfora, esta sugere, faz ver alguma coisa. O qué? Justamente o
seguinte: os andares superiores néo poderiam “manter-se” (no ar) por si s0s, se
n&do repousassem precisamente sobre sua base e seus alicerces.

38. Em Pour Marx e Lire Le capital, Maspéro, 1965.

39. Topica, do grego topos: lugar. Uma tdpica representa, em um espaco definido, os lugares respectivos
ocupados por esta ou aquela realidade: assim, o econémico fica embaixo (a base), a superestrutura por
cima. Portanto, ela torna visivel o que se encontra nos “alicerces” (a base) e o que é determinado pela base
(a superestrutura). [frase riscada:] Com efeito, todos nés “sabemos”, e “vemos”, que os andares de uma
casa nao se mantém por si sés no ar, mas “repousam” sobre uma base e seus alicerces.
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Nesse caso, a metéfora do edificio tem por objeto representar, antes de tudo,
a “determinacdo em iltima instancia” pela base econdmica. Essa metafora
espacial tem, portanto, como efeito dotar a base de um indice de eficicia
conhecido pela célebre afirmagéo: determinagao em ultima insténcia do que se
passa nos “patamares” da superestrutura, pelo que se passana base econdmica.

A partir desse indice de eficacia “em Gltima insténcia”, os “patamares” da
superestrutura encontram-se, evidentemente, afetados por diferentes indices de
eficacia. Qual género de indice?

Pode-se dizer, imediatamente, sem correr qualquer risco de erro, que os
patamares da superestrutura ndo s&o determinantes em dltima instancia, mas
determinados pela eficdcia da base; e se chegam a ser determinantes a sua
maneira (ainda nao definida), isso acontece pelo fato de serem determinados
pela base.

Seu indice de eficécia (ou de determinacéo), como determinado pela deter-
minagédo em Ultima instancia da base, é pensado pela tradicdo marxista sob duas
formas: 1) a existéncia de uma “autonomia relativa” da superestrutura emrelacéo
a base; 2) a existéncia de uma “agéo de retorno” da superestrutura sobre a base.

Portanto, podemos dizer que a grande vantagem tedrica da topica marxista,
portanto, da metéfora espacial do edificio (base e superestrutura), consiste,
simultaneamente, em fazer ver que as questdes de determinagéo (ou de indice
de eficcia) sdo capitais; em fazer ver que é a base que determina em (ltima
instancia todo o edificio; e, por conseqiiéncia, em obrigar a formular o problema
tedrico do tipo de eficicia “derivada” préprio da superestrutura, isto é, obrigar a
pensar o que a tradic@o marxista designa pelas expressbes conjugadas de
autonomia relativa da superestrutura com a acao de retorno da superestrutura
sobre a base.

v

Em compensacéo, o principal inconveniente dessa representagéo da estru-
tura de toda sociedade pela metéfora espacial do edificio é, evidentemente, o
fato de ser metaférica: isto é, permanecer descritiva.

Daqui em diante, parece-nos indispensével representar as coisas de outra
forma. Esperamos que nossa tentativa seja bem entendida: ndo recusamos, de
modo algum, a metéfora classica uma vez que ela mesma nos obriga a superé-la.
E néo a superamos para rejeitéd-la corno caduca. Gostariamos simplesmente de
tentar pensar o que ela nos fornece sob a forma de uma descricéo.
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Il - Limites de uma representagao tépica
Coloquemos as cartas na mesa.

Julgamos que ¢ a partir da reproducéo que é possivel e necessario pensar a
existéncia e a natureza da superestrutura. Basta nos situarmos no ponto de vista
da reprodugéo para que fiquem esclarecidas vérias das questées, cuja existéncia
era indicada pela metéfora espacial do edificio, sem que lhes tivesse sido dada
uma resposta conceitual. ‘

Aqui, torna-se necessario apresentar um novo esclarecimento.

Nos textos a que, hé pouco, faziamos aluséo‘m, ao retomar certas indicacoes
de Marx e de seus sucessores, temos a tendéncia de colocar a énfase na
distingdo, no @&mago da superestrutura, entre o que chamamos de superestru-
tura juridico-politica (o Direito e o Estado) e a superestrutura ideolégica (as
diferentes ideologias).

Colocar a énfase sobre essa distingao ainda era uma forma de fazer ver que,
entre esses dois “niveis” da superestrutura, existiam também diferencas de
indices de eficicia. :

A metéfora espacial do edificio servia-nos, ainda aqui, para mostrar que a
superestrutura juridico-politica &, regra geral, “mais” eficaz do que a superestru-
tura ideol6gica, embora esta também seja, nas suas relaces com a superestru-
tura juridico-politica, dotada de uma “autonomia relativa” e capaz de “agéo de
retorno™ sobre a superestrutura juridico-politica.

Mas, colocando a énfase sobre essa distincdo (entre as duas formas da
superestrutura) permanecerfamos na légica de nossa metéfora e, portanto, em
seus proprios limites: os de uma descricéo.

Al também, torna-se indispensével representar as coisas de otitra forma.

Queremos dizer que devemos representar, de uma forma diferente da l6gica
da metéfora descritiva do edificio, as relacdes existentes, por um lado, entre o
Direito-Estado e, por outro, as ideologias.

Levemos até o fim nosso pensamento: devemos também representar, de
uma forma diferente daquela que utilizamos, o que diz respeito ao par singular,
designado por nossa expressdo de superestrutura juridico-politica; devemos

40. Pour Marx e Lire Le capital, Maspéro, 1965.
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explicar esse trago de unido que une o Direito e o Estado na expressao
juridico-politica e nos perguntar exatamente o que podemos e devemos pensar
para justificar (ou colocar em quest&o) esse traco de uniao; devemos também
nos perguntar a razéo pela qual empregamos (e se é legitimo empregar) L,Jr?a
expresséo que coloca o Direito antes do Estado e se nao conviria, pelo contrério,
colocar o Direito depois do Estado, ou se essas questdes de antes ou depois,
longe de serem uma solugéo, n&o sdo somente o indicio de um problema que,
nesse caso, deveria ser colocado em termos completamente diferentes.

Todas essas questdes, que formulamos de uma forma expeditiva, mas,
cremos nds, de uma forma justa, podem se resumir sob a forma dos seguintes
problemas: o que é o Direito?

O que é o Estado?
O que é a ideologia?
Quais relacdes mantém entre si o Direito, o Estado e a ideologia?

Sob qual tipo de “agrupamento” (Direito-Estado ou Estado-Direito, etc.)
podemos figurar essas relagdes para que sejam pensadas?

Nossa tese fundamental é que néo é possivel formular esses problemas (e,
portanto, encontrar solugéo para os mesmos) a néo ser do ponto de vista da
reproduc&o.

Analisaremos, de forma sucinta, o Direito, o Estado e a ideologia desse ponto
de vista. E tentaremos fazer aparecer, simultaneamente, o que se passa do ponto
de vista, por um lado, da prética e da producéo, e, por outro, da reprodugéo.
Somente a consideracao dessa diferenca entre a reprodugéo e a produgao € que

, podera fornecer a solugéo dos problemas que estamos em vias de formular.

(itima observagao antes de nos envolvermos nessas anélises: ja que estamos
4 procura de respostas para questbes complexas, que incidem sobre a propria
ordem que implicam, e j& que, provisoriamente, ignoramos essa ordem, segui-
remos uma ordem provisoriamente arbitrédria que sera naturalmente retificada
no momento em que essas anélises forem concluidas. Portanto, nossa proposi-
cdo é adotar a seguinte ordem proviséria: o Direito, o Estado e a Ideologia.
Veremos que, durante o trajeto, seremos obrigados a modificar essa ordem por
uma razéo inesperada: descobriremos uma nova realidade.
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CAPITULO V
O DIREITO

Examinaremos o que é designado sob esse nome nas formagdes sociais
que dependem do modo de producéo capitalista. Avisamos que, por enquan-
to, procederemos a uma anélise somente descritiva. Retomaremos a questéo,
sob uma forma mais teérica, depois que tivermos adquirido os meios para tal
(cf. capitulo XI). ‘

Trata-se de um sistema de regras codificadas (cf. Cédigo Civil, cédigo de
Direito penal, de Direito Pablico, de Direito comercial, etc.) que séo aplicadas,
isto &, respeitadas e contornadas na prética cotidiana. Para a implificacéo da
exposicéo, consideramos, antes de tudo, o Direito privado (contido no
Cédigo Civil) que, alids, constitui a base juridica a partir da qual os outros
setores do Direito tentam sistematizar e harmonizar suas préprias nogoes e
suas proprias regras.

Noés diremos esquematicamente o seguinte:

O Direito privado enuncia, sob uma forma sistemaética, regras que regem as
trocas mercantis, isto €, a venda e a compra — as quais repousam, em Ultima
instancia, sobre o “direito de propriedade”. O préprio direito de propriedade
explicita-se a partir dos seguintes principios gerais juridicos: a personalidade
juridica (personalidade civil que define os individuos como pessoas de direito,
dotadas de capacidades juridicas definidas); a liberdade juridica de “usar e
abusar” dos bens que constituem o objeto da propriedade; e a igualdade juridica
(todos os individuos dotados da personalidade juridica — no nosso Direito atual,
todos os homens, exceto a “escéria” excluida da igualdade juridica®).

Dito isso, o que se passa com o Direito?

Marx e Engels (alids, na seqiiéncia, de Kant e, parcialmente, de Hegel)
insistiram sobre trés caracteristicas que devemn ser levadas em consideracéo.

41. Por razbes patoldgicas ~ doentes mentais internados autormaticamente — ou por razdes penais, ou por razdes
“infrajuridicas”: as criangas, menores, estrangeiros e, em parte, as mulheres, etc.
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I - Sistematicidade do Direito

O Direito assume, necessariamente, a forma de um sisterna que tende, natural-
mente, & ndo-contradigdo e & saturacao internas. Pedimos desculpas por introduzir,
aqui, esses dois conceitos com aparéncia técnica. Sao faceis de compreender.

Na medida em que o Direito é um sistema de regras que séo aplicadas, isto
¢, simultaneamente, respeitadas e contornadas, deve reinar entre todas as regras
desse sistema uma coeréncia tal que néo seja possivel invocar as vantagens de
uma regra contra outra, caso contrério o efeito da primeira regra seria destruido
pelo efeito da segunda. E a razéo pela qual o Direito tende a eliminar nele toda
possibilidade de contradicdo e é a razéo pela qual os juristas desenvolvem essa
extraordinéria atividade de sistematizagdo que sempre suscitou a admiragdo do
comum dos mortais e que os constitui como juristas, maniacos das regras e dos
casos de aplicagao.

Mas, ao mesmo tempo, o Direito deve ser saturado, isto €, deve apresentar
um sistema de regras que tendem a abranger todos os casos possiveis apresen-
tados na “realidade”, de maneira a evitar ser surpreendido por um “déficit”
jurfidico de fato, por onde poderiam se introduzir, no préprio Direito, praticas
nao-juridicas que viessem a prejudicar a integridade do sistema.

Dai, esse outro aspecto da atividade “admiravel” dos juristas que sempre se
obstinaram em fazer entrar, simultaneamente, a diferenga do “direito consuetu-
dinario” e os desvios da jurisprudéncia (aplicagao das regras existentes aos casos
“concretos” que, muitas vezes, as excedem), no préprio Direito.

A prépria atividade de sistematizagao deve ser, entdo, compreendida néo s6
como redugéo das contradicdes possiveis entre as regras do Direito existentes, mas
também e sobretudo como redugéo das contradicées possiveis entre as regras ja
definidas no sistema interno do Direito e as préticas-limite parajuridicas da jurispru-
déncia, cujo carater proprio é reconhecer os “casos” que o Direito ainda néo integrou
e sistematizou verdadeiramente. Sob esse aspecto, a jurisprudéncia deve ser,
evidentemente, vinculada a esse exterior do Direito cuja existéncia sob a forma do
que se chama, diferentemente do Direito escrito (todo sistema de regras juridicas
déa lugar a uma consignac&o escrita), de Direito dito “dos costumes”, é reconhecida
pela histéria do Direito. Mas, deixemos esse ponto que sé nos interessa enquanto
indica, do ponto de vista da seguranca do préprio Direito, a existéncia de um exterior
do Direito, mais ou menos ameacador.

II - Formalidade do Direito

O direito € necessariamente formal no sentido de que incide nao sobre o
contetido do que € trocado pelas pessoas juridicas nos contratos de compra-
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venda, mas sobre a forma desses contratos de troca, forma definida pelos atos
(formais) das pessoas juridicas formalmente livres e iguais perante o Direito. E
na medida em que o Direito é formal que ele pode ser sistematizado, como
tendencialmente nao-contraditério e saturado. A formalidade do Direito e sua
sistematicidade correlativa constituem sua universalidade formal: o Direito é
vélido para — e pode ser invocado por — toda pessoa juridicamente definida e
reconhecida como pessoa juridica.

Tem-se o costume de considerar e criticar a formalidade do Direito como
um “formalismo”, isto €, um ponto de vista moral. Um ponto de vista moral é
um ponto de vista moral: produz aprovagdes ou condenacées. O Direito néo se
importa de ser condenado ou aprovado: existe e funciona, e ndo pode existir e
funcionar a néo ser formalmente.

Sua formalidade tem, evidentemente, por efeito colocar entre parénteses,
no proprio Direito, os contelidos aos quais se aplica a forma do Direito. Mas
ela ndo tem, de modo algum, por efeito fazer desaparecer como por encanto
esses contetdos. Muito pelo contréario: o formalismo do Direito ndo tem
sentido a ndo ser enquanto se aplica a conteidos definidos que estéo
necessarilamente ausentes do préprio Direito. Esses contetdos séo as rela-
¢bes de producao e seus efeitos™.

Por esse motivo, pode-se comecar a entrever que:

1) o Direito ndo existe a ndo ser em funcgé@o das relagbes de producéo
existentes; A

2) o Direito néo possui a forma do Direito, isto &, sua sistematicidade formal,
anao ser com a condicéo de que as relacées de producgéo, em fungéo das quais
ele existe, estejam completamente ausentes do préprio Direito.

E essa situacdo singular do Direito, que ndo existe a ndo ser em funcéo de
um contetldo do qual faz em si mesmo totalmente abstracéo (as relagoes de
producéo), que explica a férmula marxista cléssica: o direito “exprime” as re-
lagbes de produgéo, embora, no sistema de suas regras, néo faca qualquer
mengao as citadas relagbes de producao; muito pelo contrério, escamoteia-as.

42. O Direito reconhece a todos os homens, sujeitos juridicos iguais, o direito de propriedade. Mas nenhum
artigo reconhece o fato de que alguns sujeitos (os capitalistas) sejam proprietarios dos meios de produgéo,
e outros {os proletarios) desprovidos de qualquer meio de produgéo. Esse contetido (as relagdes de
produgao) estd, portanto, ausente do Direito que, ao mesmo tempo, o garante (cf. o capitulo I).

85



r

Na teoria marxista, é fundamental a distingae entre as relagdes de produgéo

e o Direito. Sua confuséo é a fonte ndo sé de gravissimos erros tedricos, mas
. . . e P ’ . A . 43
também de gravissimas faltas politicas que sao conseqiiéncia dos mesmos .

Com efeito, essa distingdo é impensével ndo sé para analisar o que se passa
no modo de producéo capitalista, mas também para antecipar o que se passara
no modo de producéo socialista.

E absolutamente evidente, para citar apenas este exemplo, que é falso definir
o modo de produgéo socialista pela propriedade coletiva, ou socialista, dos
meios de producéo. E falso definir a revolugao socialista como a “passagem” de
uma propriedade para outra: da propriedade dos meios de produgado por
individuos ou Grupos monopolisticos (reduzidos a um “punhado”), para a
propriedade dos mesmos meios de produgao pela coletividade... isto é, por um
lado, o Estado e, por outro, cooperativas.

Com efeito, falando da propriedade coletiva dos meios de produgao, néo se
fala das relacbes de produgéo socialistas, mas digamos do Direito socialista. E
toma-se, entdo, o Direito (dito) Socialista como se tratasse das relacoes de
producéo socialistas. Se nos limitarmos a essa definigdo puramente juridica do
modo de produgéo socialista, correremos o risco de gravissimas decepgdes —a
experiéncia esta al para o provar.

43. [Passagem riscada:] Por exemplo, uma férmula que pretendesse definir o socialismo como baseado na
“propriedade coletiva” dos meios de produgao (oposto & propriedade individual - capitalista — dos meios
de producao) permanece enredada nas relagées juridicas (propriedade coletiva), no sentido de que ela
conserva o principio de base do direito burgués: a personalidade juridica (a personalidade coletiva - o
Estado — ou as coletividades — os colcozes ~ em vez da personalidade individual).

Essa definicdo pode prestar servigos aproximativos quando se procura antecipar, a partir do Direito burgués,
o que se “passard” no modo de produgio com as relagées juridicas (burguesas), ela erra por completo seu
objeto: as rela¢des de produgéo socialistas.

Sera fécil compreender para quais aberragdes tedricas e préticas tal férmula poderd arrastar aqueles que
tém de construir o socialismo ja que se as relagbes de produgéo capitalistas ndo podem, em nenhuma
circunstancia, ser confundidas com o Direito burgués, por maior forga de razéo, trata-se de um escéndalo
definir as relacdes de produg@o socialistas ndo s6 em termos de Direito, mas ainda por cima em termos
de Direito burgués.

Que se tenha cuidado contra uma cilada que pode ser armada, aqui, & imaginag&o do leitor que fosse
tentado a dizer: tudo bem, é necessério abandonar o ponto de vista do Direito burgués e adotar o ponto de
vista do Direito socialista. E muito simplesmente repetir o mesmo erro com outra linguagem: com efeito, se
no periodo de transigdo do capitalismo para o socialismo o Direito deve necessariamente subsistir, o Direito
que subsiste, embora seja dito “socialista” porque as personalidades juridicas séo “coletivas”, permanece o
Direito burgués porque ndo existe Direito além de mercantil e, portanto, burgués. O modo de produgao
socialista suprimird qualquer direito. Foi isso que Marx viu e disse perfeitamente com termos peculiares em
uma passagem freqiientemente citada, mas raramente compreendida de sua Critica do Programa de Gotha.

86

S

De fato, sabemos que Marx sempre definiu as relacdes de producéao que
constituem o modo de produgéo socialista ndo pela propriedade coletiva (socia-
lista) dos meios de produgao, mas por sua apropriagdo coletiva ou comum pelos
homens livrerente “associados”. Portanto, recusa de uma definicao pelo Direito
do que nédo pode ser definido pelo Direito, até mesmo dito socialista. Em Marx,
essa recusa vai muito longe jé que, manifestamente a seu ver, todo Direito, sendo
em Ultima insténcia o Direito de relagbes mercantis, permanece definitivamente
marcado por essa tara burguesa: portanto, todo Direito é, por esséncia, em
Gltima insténcia, desigualitario e burgués. A esse respeito, ver as admiraveis,
embora por demais sucintas, observagoes da Critica do Programa de Gotha.

Que se deve entender, entéo, pela apropriacdo coletiva, comum, dos meios
de producéo pelos “homens”, liviemente “associados™? E claro que, nessa
formula que afasta qualquer referéncia e qualquer dominagéao juridica, nessa
férmula programética, se o problema é colocado, a solugado néo é fornecida.
Sabe-se a quais debates esse problema deu e continua dando lugar (e isso ainda
nao acabou) na histéria do Movimento operério marxista. {ns limitam-se a
propriedade de Estado, a propriedade cooperativa dos meios de produgéo, e o
socialismo torna-se, entdo, uma questdo de Planificacdo econémica. Declaram
que um bom Direito socialista e uma boa Planificacédo efetuam espontéanea e
realmente essa “apropriacéo” dos meios de producéo de que falava Marx. Outros
pretendemn passar imediatamente & apropriagéo direta pelos agentes da produ-
céo e instalam a “autogestdo” que, para eles, é essa mesma apropriacéo. Certas
palavras de ordem como “poder operério”, “democracia econémica™* estéo ou
estiveram relacionadas com essa mesma tendéncia. As coisas néo séo simples.

Nao s&@o simples porque ndo se deve confundir as relagbes de produgéo
socialistas de apropriagdo comum dos meios de produgéo, e depois as relagoes
de producdo comunistas, com as relagdes a serem estabelecidas na fase de
transicdo para o socialismo: porque, se ndo se deve confundir o socialismo com o
comunismo, por maior forca de razdo, nao se deve tomar a fase de transigao para
o socialismo (fase de construcéo do socialismo) como se tratasse do socialismo.

Na fase de transicdo em questéo, que é a da Ditadura do Proletariado, Lenin
repetiu isso mil vezes, ainda ndo estamos tendo relacdes de produgéo socialistas,

44. A palavra de ordem de “democracia econdmica” & socialdemocrata. Do ponto de vista tedrico marxista,
trata-se de um contra-senso. Isso foi evocado por Lenin: a democracia é um conceito politico que diz
respeito & politica - e nada temn a ver com a economia.
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mas com relacdes de transi¢do em que o Direito dito Socialista permanece ainda
pela sua forma um Direito desigualitério e, portanto, burgués, em que a proprie-
dade de Estado e a propriedade das cooperativas ndo passam de formas
transitérias, que a Ditadura do Proletariado deve utilizar como transitérias, a fim
de preparar por seu intermédio, longa, paciente e tenazmente, a constituicao das
futuras relagdes de producéo socialistas. E o que Lenin lembrava incessante-
mente contra aqueles que, queimando as etapas, e, ainda por cima, propondo
solucbes pequeno-burguesas muito classicas no Socialismo utdpico, preten-
diam instaurar o “poder operério”, a “autogestio” e a “democracia econémica”

@ . ~ 145
ou “democracia da producéao™.

Mas se pretendemos deixar a fase de transicao da ditadura do Proletariado
seus préprios problemas (dos quais o primeiro é saber se foi ou néo superada a
fase da Ditadura do Proletariado...)*® e néo confundi-los com os problemas do
socialismo construido, podemos colocar por ela mesma a questéo da natureza
da apropriacdo coletiva, socialista, dos meios de produgéo e, para comegar, nos
perguntarmos o que Marx visava com esse termo programatico.

Marx visava, manifestamente, alguma coisa como o enfraquecimento do
Direito, correlativo do enfraquecimento do Estado. Enfraquecimento do Direito
sé poderé significar enfraquecimento das trocas do tipo mercantil, das trocas
de bens como mercadorias (inclusive, naturalmente, em primeiro lugar, a mer-
cadoria que ¢ a forca de trabalho nas relacbes mercantis capitalistas) e substi-
tuicdo das trocas mercantis por trocas ndo-mercantis. Desembocamos, entéo,
inevitavelmente na pergunta: como garantir essas trocas ndo-mercantis? Res-
posta classica: pela planificacdo socialista. Mas o que é a planificacdo socialista?

E evidente que, hoje em dia, essa é uma questdo acalorada, mas esta
terrivelmente marcada pela forma muito particular que a politica de Stalin
imprimiu & planificacdo soviética a partir dos anos 30: planificacdo estatal,
diremos nds, em vez de “burocratica” (o efeito burocratico é um efeito secundéario
de uma politica mais geral). '

E nos limites dessa forma muito particular que se debatem ainda e sempre
atualmente todos aqueles que, na URSS, Tchecoslovaquia, Hungria, etc., tentam
“flexibilizar” a planificacdo através de medidas “liberais” que tém por efeito

45. Aqui, texto de Lenin, Oeuvres, tomo XXXIl, Moscou 1962, p. 19.

46. Kruchtchov declarou, de forma bastante imprudente, que ela estava superada na URSS e que esta estava
empreendendo a construgao do comunismo.
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reconhecer e estender as relagcbes mercantis no préprio amago da economia
desses paises.

E também nos limites dessa forma muito particular que se colocam os
problemas “teéricos” sobre os quais os tedricos locais esquentam a cabeca e se
dividem em relagdo aos métodos de resolugéo para as questdes-chave: por
exemplo, a questdo da fixacdo dos “precos™. A teoria do valor-trabalho, co-
locada, como boa doutrina marxista, no cerne dessas questdes “tedricas”, esté
sendo submetida af, se me é permitido falar assim, a uma ardua proval!

No limite, invoca-se o duplo mito da automacao e da eletrénica que devem
permitir, gragas a uma hipercentralizagdo de computadores gigantes, a “resolu-
¢&@0”, através de uma Planificagdo matematicamente mégica*®, de todos esses
problemas com o pequeno “complemento” (como por acaso indispenséavel) do
“critério da rentabilidade” das empresas... Duvido que essa solucéo tecnicista,
temperada por uma dose (no final das contas, incontrolavel) de liberalismo
econdmico, e uma boa ideologia “humanista” de rigor (contraponto obrigatério),
nos fornega a planificagao socialista capaz de dar corpo as relagées de apropria-
¢do dos meios de producéo pelos “homens livremente associados”.

47. Sobre esses debates, seus pressupostos e seu impasse, ver o artigo de Ch. Bettelheim, “Les problémes des
prix dans les pays socialistes d'Europe”, in La Pensée, n. 133, junho de 1967, e n. 134, agosto de 1967.

48. Para tocar o fundo dessa questéo e, para além de todas as discussées teérico-técnicas sobre os meios
capazes de garantir a Planificagao, é necessério, segundo me parece, fazer a seguinte observacio. Pensa-se
no fundo, ou antes espera-se, que a Planificagdo tenha por objeto essencial efetuar, constituir, em suma,
criar as relagbes de produgao socialistas, as famosas relacoes de apropriagao real. De fato, na medida em
que ela tem a tendéncia de tomar o encargo, por si s6 ou de maneira predominante, desse gigantesco
problema, existe um equivoco em relago & sua fungao real que & néo tanto criar as Relacées de Producéo
socialistas, como organizar, da maneira mais “racional”, as Forcas produtivas, existentes, e na prética
somente elas. Encontramos aqui uma politica a respeito da qual j4 falei no Anexo: a do primado das Forgas
produtivas sobre as Relag6es de produgéo. Politica falsa em seu principio, politica oposta & célebre palavra
de ordem de Lenin: “O Socialismo é os Sovietes + a eletrificagdo”. Nessa afirmacfo lacénica, Lenin exprime
uma tese justa, fundamental, e cuja negligéncia ndo perdoa: afirma af o primado dos Sovietes sobre a

-eletrificagdo e, por intermédio desse primado dos Sovietes, o primado politico do problema das Relagées
de Produgé@o sobre as Forgas Produtivas. Estou dizendo primado politico. Com efeito, os Sovietes sédo as
organizagdes politicas das massas. E as relagdes de produgéo socialistas nao serao instaladas como um
efeito derivado da Planificagéo das Forgas Produtivas (representadas, aqui, simbolicamente pela eletrifica-
¢ao), mas pela intervengdo politica das massas (aqui, os Sovietes). A Planificagio (que, antes de tudo, tem
como objetivo a organizagao das forgas produtivas) é um dos meios da intervengio politica e da linha politica
que deve constitui;, “inventar” (as massas “inventaram” realmente os Sovietes, em 1905) as novas Relagoes
de Produgao socialistas. A Planificago, inclusive sua concepgao, seus métodos (nem falo de seus objetivos:
isso & evidente) &, portanto, nédo a solugéo, mas um meio subordinado a uma linha politica que repousa
sobre o Primado das RelagGes de produgéo que devera ser instaurado pela Ditadura (politica) do Proleta-
riado. Questio que demanda muita persisténcia e luta de classes. Ainda serd necessério que a questo seja
formulada em seus termos justos e que, contra a tendéncia ao economicismo-humanismo, a politica seja
colocada no posto de comando para que o Primado das Relagdes de Produgéo seja garantido nos fatos.
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Seria, portanto, bom tomar um sério recuo histdrico, politico e tedrico, em
relagéo & forma de planificacdo imposta pela politica de Stalin que comanda
sempre esses “problemas” — e reexaminar as coisas de umn ponto de vista mais
justo. Essa é, pelo menos, minha opiniao e apresento-a como tal. Mas esse recuo
e seus efeitos pressupdern condigdes politicas e tedricas que, se for levado em
consideracéo o curso atual das coisas, ainda levardo tempo para se concretiza-
rem e nao seréo efetuadas sem sérias transformacgoes, cujo parto sera doloroso.
Com efeito, por trés de todos esses problemas, existem — até mesmo nos paises
socialistas — questes muito sérias: questdes de classe e de luta de classes, o
que nao deveria causar surpresa aos marxistas.

Seja como for, é claro que, através das diferentes experiéncias em andamen-
to: a iugoslava da qual é possivel, desde agora, tirar a conclus@o garantida de
que ndo passa de uma fase de transicdo-regressdo para o capitalismo; a
planificacéo soviética marcada pela concepgéo de Stalin; a planificagéo chinesa
(de espfrito e de forma sensivelmente diferentes); nessas diferentes experiéncias,
0 que esta efetivamente em questao é a busca das formas inéditas nas quais,
um dia, poderéo existir essas famosas relagdes de producéo socialistas como
relacdes de apropriacdo real. E claro também que a busca dessas formas néo
é uma simples questéao tedrica, embora a teoria (entenda-se, a teoria de Marx e
de Lenin) desempenhe ai um papel muito importante, mas uma questao emi-
nentemente politica que ndo pode ser regulada a nédo ser no termo de lutas
politicas (em seu fundo, lutas de classe econdmicas, politicas e ideoldgicas);
alids, estarnos vivendo seus comecos.

Eis, entre outras, a razao pela qual € tdo importante a distingdo marxista entre
as relacdes de producéo e as relagdes juridicas.

IIl - Repressividade do Direito

O Direito é necessariamente repressor. Essa caracteristica ja tinha sido muito
bem vista e comentada por Kant em sua Metafisica dos costumes (Primeira
parte: Doutrina do Direito) que, a despeito do titulo, € uma obra muito pouco
metafisica. Nesse aspecto, a concepgao hegeliana do Direito estd bem atrasada,
por seu idealismo delirante em relagéo & concepcéo kantiana do Direito.

O Direito é repressor no sentido de que n@o poderia existir sem um sistema
correlativo de sangdes. Dito por outras palavras, nédo existe Cédigo Civil possivel
semn um Cédigo Penal que é sua realizacdo no préprio nivel do Direito. Isso
compreende-se facilmente: ndo pode existir contrato juridico a ndo ser com a
condicao de que se aplique, isto &, respeite ou contorne o Direito. Portanto, deve
existir um Direito da aplicagdo (e da ndo-aplicacéo) do Direito, isto €, do respeito
(e do n&o-respeito) as regras do contrato juridico.
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Em um contrato, duas pessoas juridicas comprometem-se a cumprir obri-
gacoes de trocas definidas. Ao mesmo tempo, comprometem-se a ser sancio-
nadas se nao respeitarem as clausulas do contrato®

Pelo complemento juridico essencial do Direito que é o sistema das regras
juridicas de sangéo do (néo) respeito as clausulas subscritas em um contrato,
pelo complemento juridico do Cédigo Civil que é o Cddigo Penal, o Direito
reconhece, em seu préprio &mago, que nao poderia “existir”, isto é, ser praticado
pelas pessoas juridicas, sem regras de uma obrigacdo repressora.

E o que Kant tinha visto perfeitamente em sua Metafisica dos costumes
(Primeira parte: Doutrina do Direito): o Direito implica a obrigacdo. Mas,
naturalmente, tinha visto isso do ponto de vista da moralidade, portanto, como
diferenca entre o Direito (sistema formal ndo-contraditério-saturado repressor)
e a Moralidade (sistema formal ndo-contraditério-saturado que comporta uma
obrigacao — o Dever — sem sancao, portanto, sem represséo). Nao serad motivo
de espanto que nosso ponto de vista sobre o Direito ndo seja o de Kant (o ponto
de vista da diferenca em relacéo a moral), mas um ponto de vista completamente
diferente (o ponto de vista da diferenca relativamente as relagoes de produgéo).

As coisas sdo, entdo, simples. Quem diz obrigacéo diz sangdo; quem diz
sancao diz represséo, portanto, necessariamente aparelho de repressgo. Esse
aparelho existe no Aparelho repressor de Estado no sentido estrito da expresséo.
Chama-se: corpo de policia, tribunais, multas e pnsoes E por esse motivo que
o direito faz corpo com o Estado.

Mas, ao mesmo tempo, é claro que a préatica do Direito ndo repousa
exclusivamente sobre a repressdo em ato. A repressao é freqiientemente, como
se diz, “preventiva”. Nao intervém nas formas juridico-estatais a ndo ser em um
reduzido niimero de casos, em relacdo ao nimero infinito dos contratos respei-
tados, sem que tenha lugar a intervencéo direta do aparelho repressor e sem que
seja desencadeado um processo de repressdo. Na imensa maioria dos casos, as
coisas se passam sem histéria: as clausulas dos contratos séo respeitadas.

Mas, aqui, é necessério ter muito cuidado.

49. A ndo ser que, evidentemente, encontrem o meio (juridico) de contorné-las, seja porque descobrem (gragas
aos especialistas juridicos que sdo pagos para tal fim) uma regra juridica que “cubra” sua operagao; seja
porque descobrem (id) uma auséncia de regras juridicas, uma lacuna no Direito, que os coloque ao abrigo
de qualquer recurso juridico, seja ele qual for (do Direito propriamente dito ou da jurisprudéncia).
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IV - Direito, ideologia politica e suplemento de ideologia moral

O senso comum (esse Almanach Vermot* das futilidades pablicas) dard uma
grande gargalhada: é o “medo do policial” que faz com que as partes respeitemn
os compromissos subscritos nas cldusulas do contrato. Com efeito, todos nds
“sabemos”, o medo do policial é “o comeco da sabedoria”.

A isso as “pessoas de bem” hédo de replicar, com todas as aparéncias da
razao, que se o policial se encontra realmente no horizonte dos compromissos
juridicos, ndo estd de modo algum no horizonte da consciéncia dos contratantes:
ou melhor, estd ausente em pessoa.

As “pessoas de bem” tém razéo; alids, tém sempre razéo, com a condicdo
de compreenderem quais sdo as razoes que lhes dao razdo. Nesse caso, basta
escuta-las: “se respeitamos as cldusulas que assinamos, ndo é — Deus nos livre!
— por medo do policial, mas por simples honestidade™.

De fato, existem contratantes honestos, que nao tém necessidade do medo
do policial para serem honestos. Sao honestos por simples “consciéncia profis-
sional” ou simples “consciéncia moral”; tal postura faz-lhes sentir, momentanea-
mente, algum orgulho quando ndo conseguem (mais ou menos discretamente)
vantagens comerciais porque todos nés “sabemos”, no mercado nacional ou
mundial, que tal “Firma” é perfeitamente “correta” e pontual, ou até mesmo tal
povo ~ os alemaes, os japoneses, etc. — sendo que os outros nao sabemn “fazer
negécios” (como deve ser), isto €, “honrar seus compromissos” (a honra!).

Pois €, deve-se concordar com as “pessoas de bem” porque tém fundamen-
talmente razdo, contra todos os sarcasmos do poujadismo** latente ou da
amargura pequeno-burguesa que ndo imagina que ela (a pequena burguesia)
possa socobrar sem ter sido “enrolada”. Chamemos essa razao pelo seu nome.

Da mesma forma que, héd pouco, demos nome ao aparelho repressor
necessario ao Direito burgués (uma parte do aparelho de Estado) demos nome
a essa razao: trata-se da ideologia juridica e da ideologia moral que lhe serve
de “suplemento”.

Se a imensa maioria das pessoas juridicas respeitam as cldusulas dos
contratos que subscreveram, €, com efeito, sem a intervencdo nem tampouco

* N.T: Célebre por suas pilhérias (cf. dicionario Le petit Robert).

** N.T: Atitude pequeno-burguesa de recusa contra a evolugio socioecondmica, inspirada em Pierre Poujade,
fundador da Unido de defesa dos comerciantes e arteséos da Franca, em 1956 ~ Movimento e partido
politico popular de direita (cf. dicionario L petit Robert).
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a ameagca preventiva do Aparelho repressor de Estado especializado: é porque
elas estdo “impregnadas” pela “honestidade” da ideologia juridica que se
inscreve em seu comportamento de respeito pelo Direito e permite propriamente
ao Direito “funcionar”, isto é, & pratica juridica “agir sozinha”, sem a ajuda da
repressao ou da ameaca.

Ainda aqui, cuidado.

Aideologia jun’dica €, evidentemente, exigida pela prética do Direito, portan-
to, pelo Direito (um Direito nao-praticado ndo chega a ser um Direito), mas ela
néo se confunde com o Direito.

O Direito diz (escreve em seus Cédigos), por exemplo: todo individuo (salvo
a “escéria”, ou seja, as excegdes mencionadas acima) é juridicamente livre (de
contratar ou ndo, de usar e abusar ou néo de seus bens, etc.). Trata-se de uma
definigéo juridica da liberdade, isto €, uma defini¢ao da liberdade pelo Direito,
pelo sistema de suas regras ~ uma definicdo da liberdade perfeitamente precisa
que s6 € valida nos limites do Direito e nada tem a ver com a liberdade moral e
filos6fica, nem tampouco, como veremos, com a liberdade da ideologia juridica.

O Direito diz, por exemplo: todos os individuos (salvo a “escéria”, etc.)
s&@o juridicamente iguais diante de qualquer ato contratual e suas conseqiién-
cias (em particular, diante de suas conseqiéncias penais). Trata-se de uma
definigdo juridica da igualdade, isto é, uma definicdo da igualdade pelo
Direito, pelo sistema de suas regras — uma defini¢do da igualdade perfeita-
mente precisa que sé é vélida nos limites do Direito e nada tem a ver com a
igualdade moral, politica e metafisica — nem tampouco, como veremos, com
a igualdade da ideologia juridica.

O Direito diz, por exemplo, que se deve respeitar os compromissos que foram
subscritos. Trata-se de uma definicdo juridica da obrigac&o, isto &, uma definicdo
da obrigagéo pelo Direito, pelo sistema de suas regras penais — uma definicao
da obrigacéao perfeitamente precisa que sé é vélida nos limites do Direito e nada
tem a ver com a obrigagdo moral e a obrigagé@o metafisica — nem tampouco com
a obrigagéo da ideologia juridica.

Se pretendemos falar da ideologia juridica com um minimo de respeito pelos
fatos e em uma linguagem que tenha algum rigor, se ela retoma realmente as
nogoes de liberdade, igualdade e obrigacéo, inscreve-as, fora do Direito, portan-
to, fora do sistema das regras do Direito e de seus limites, em um discurso
ideolégico que é estruturado por nogdes completamente diferentes.

Para resumir o essencial dessas nogoes de base da xdeologla juridica, deve-se
ficar atento & seguinte “pequena diferenca”.
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O Direito diz: os individuos s&o pessoas juridicas juridicamente livres, iguais
e com obrigagbes enquanto pessoas juridicas. Dito por outras palavras, o Direito
nao sai do Direito, ele reduz, “honestamente”, tudo ao Direito. Ndo se deve
critica-lo por isso: ele exerce honestamente seu “oficio” de Direito.

Quanto a ideologia juridica, faz um discurso aparentemente semelhante, mas
de fato completamente diferente. Ela diz: os homens sao livres e iguais por
natureza. Na ideologia juridica, &, portanto, a “natureza” e néo o Direito que
“fundamenta” a liberdade e a igualdade dos “homens” (e ndo das pessoas
juridicas). Existe uma diferenca...

Resta, evidentemente, a obrigagdo. A ideologia juridica ndo diz que os
homens tém obrigagdes por “natureza”: nesse ponto, ela tem necessidade de
um pequeno suplemento, muito precisamente de um pequeno suplemento
moral, o que significa que a ideologia juridica s6 se mantém de pé apoiando-se
na ideologia moral da “Consciéncia” e do “Dever”.

Esperemos que tenha ficado compreendido o que pretendfamos mostrar. O
Direito é um sistema formal sistematizado, ndo contraditério e saturado (tenden-
cialmente), gue ndo tem existéncia prépria.

Ele se apdia, por um lado, em uma parte do Aparelho repressor de Estado e,
por outro, na ideologia juridica e em um pequeno suplemento de ideologia moral.

Sem divida, no horizonte de qualquer prética juridica, ha o policial que se
mantém vigilante (uma parte do aparelho de Estado) e intervém quando é
indispenséavel. Mas, na maior parte do tempo, ele néo intervém e, até mesmo,
estd completamente ausente do horizonte da prética juridica.

Entdo, quem estd presente ndo no horizonte desse espaco, mas nesse
mesmo espago? A ideologia juridica + o pequeno suplemento de ideologia
moral. E como se a ideologia juridica e moral desempenhasse o papel de policial
ausente, fosse o “representante” do policial ausente, no espago da prética juridica
dos contratos.

Um ausente é um ausente. O representante de um ausente ndo é o ause‘nte,
mas seu representante. (Nossos diplomatas sabem perfeitamente — e gracas a
Deus para eles! caso contrério ficariam esmagados debaixo do peso do Hexéa-
gono* — que, diferentemente de De Gaulle, no s&o “a Franca!”, mas somente
seus “representantes”, o que lhes permite ter uma vidinha prépria, uma familia,
férias e perspectivas, inclusive de carreira.)

* N.T.: Metonimia para exprimir a Franga cujo territério leva a imaginar essa figura geométrica.
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Aideologia juridico-moral toma, portanto, o lugar de policial, mas na medida
em que toma o lugar dele, ela ndo é o policial.

Nao se trata de uma sutileza ou de uma distingao gratuita. Essa distingao €
visivel nos fatos, muito precisamente no sentido de que o policial € uma forca
repressora de intervengao fisica. E juramentado para poder prender e transportar
(se for necessério, com as maos algemadas) o delingliente a “quem de direito”
que lhe pedird contas, podendo chegar até ao registro carcerério, cadeia,
processo e condenacdo. O policial é a violéncia de Estado sob as espécies
bonacheironas (ou ndo) de um uniforme a respeito do qual se fazem operetas
justamente para “esquecer” que ele ndo existe a ndo ser pela violéncia. Nos
diremos que, sob as espécies do policial, a préatica juridica funciona “por meio
da violéncia” (regulamentada) do aparelho de Estado.

Mas, regra geral, na imensa maioria dos casos, ndo ha necessidade da
intervencao da violéncia de Estado. Para que a prética juridica “funcione”, basta
a ideologia juridico-moral, e as coisas funcionam “por si s6s” ja que as pessoas
juridicas estdo impregnadas dessas “evidéncias” que saltam aos olhos, que os
homens séo livres e iguais por natureza, e “"devern” respeitar seus compromissos
por simples “consciéncia” (batizada profissional para dissimular seu fundo
ideolégico) juridico-moral. Nés diremos, portanto, que a prética do Direito
“funciona”, na imensa maioria dos casos, “por meio da ideologia juridico-moral”.

E claro que s&o incalculaveis as conseqiiéncias da maneira como o direito
“funciona” assim (simultaneamente, “por meio da vidléncia” de Estado e “por
meio da ideoclogia” nao violenta), tanto no que diz respeito as relagbes de
produgéo, quanto as formas de existéncia das relagbes de produgéo na diviséo
e organizacéo do trabalho. Evidentemente, seremos levados a falar, de novo,
sobre o assunto. Mas, por enquanto, deixamos pendente essa questdo capital
para concentrar nossa atengdo na seguinte observagéo.

E que nossa anélise da natureza e do “funcionamento” do Direito nos levou,
sem que as tivéssemos procurado propositalmente, a encontrar duas realidades,
fora das quais a existéncia e o funcionamento do Direito sé@o propriamente
ininteligiveis. Essas “realidades” s&o, por um lado, o Estado e, por outro, a
Ideologia. Eis o momento de falar a seu respeito.
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CAPITULO VI
- O ESTADO E SEUS APARELHOS

A tradic@o marxista é formal: desde o Manifesto® e O 18 Brumario (e em
todos os textos classicos ulteriores, antes de tudo, o de Marx sobre a Comuna
de Paris e 0 de Lenin em O estado e a revolucdo), o Estado é concebido

~ explicitamente como aparelho repressor. O Estado é uma espécie de “méquina”

de repressdo que permite as classes dominantes (no século XIX, & classe
burguesa e a “classe” dos grandes proprietérios rurais) garantir sua dominagéo
sobre a classe operéria para submeté-la ao processo de extorsdo da mais-valia
(isto é, a exploracéo capitalista).

Nesse caso, o Estado é, antes de tudo, o que os cléssicos do marxismo
designaram por aparelho de Estado. Sob essa expressao, compreende-se: néao
s6 o aparelho especializado (propriamente dito) cuja existéncia e necessidade foi
reconhecida por nés a partir das exigéncias da prética juridica, a saber, a policia
— os tribunais — as prisdes; mas também as forcas armadas que, além de sua
funcéo de “defesa nacional”, intervém diretamente, em (ltima insténcia, como
forca repressora auxiliar (o proletariado pagou com o sangue essa experiéncia),
quando a policia (e seus 6rgaos especializados: CRS**, etc.) encontra-se “supe-
rada pelos acontecimentos”; e, acima desse conjunto, o chefe de Estado, o
governo e a administracao.

Apresentada sob essa forma, a “teoria” marxista-leninista do Estado toca os
pontos essencials, e nao se trata de colocar em duvida, nem que seja por um
instante, de que esta ai realmente o essencial. O aparelho de Estado, que define
o Estado como forga de execucdo e de intervencgéo repressora, “a servico das
classes dominantes”, na luta de classe travada pela burguesia e seus aliados

contra o proletariado, ‘€ efetivamente o Estado e define perfeitamente sua
“funcéo” fundamental.

* N.T: Cf. K. Marx e F. Engels, Manifesto do partido comunista, Petrépolis, Vozes, 7° ed., 1997.

** N.T: Sigla de Compagnies républicaines de sécurité, cuja fungdo é garantir a ordem publica.
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[ - Da teoria descritiva a teoria propriamente dita

No entanto, como ja tinhamos observado a propésito da metéfora do edificio
(infra-estrutura e superestrutura), essa apresentagdo da natureza do Estado
continua sendo descritiva.

Como teremos a ocasido de empregar, muitas vezes, esse adjetivo (descriti-
vo), é necesséria uma explicagdo para evitar qualquer equivoco.

a

Quando dizemos, referindo-nos a metéfora do edificio ou a “teoria” marxista
do Estado, que se trata de concepgdes ou representagdes descritivas do objeto
das mesmas, nao somos movidos por qualquer segunda intengéo pejorativa.
Pelo contrario, temos todos os motivos para pensar que as grandes descobertas
cientificas ndo podem deixar de passar, em primeiro lugar, por uma fase que
designamos por “teoria” descritiva. Esta seria a primeira fase de qualquer
teoria, pelo menos, no campo que nos ocupa (o da ciéncia das formagdes
sociais). Como tal, poder-se-ia — e, em nossa opinido, deve-se — encarar essa
fase como transitéria e necesséria para o desenvolvimento da teoria. Esse
caréter transitério estd inscrito na nossa expressdo “teoria descritiva” — a
prépria conjuncéao dos termos utilizados faz aparecer o equivalente a uma
espécie de “contradi¢gdo”. Com efeito, o termo teoria “ndo combina”, em
parte, com o adjetivo “descritiva” que o acompanha. Isso quer dizer precisa-
mente: 1) que a “teoria descritiva” é realmente, sem divida alguma, o comego
sem retrocesso da teoria, mas 2) que a forma “descritiva” sob a qual se
apresenta a teoria exige, pelo proprio efeito dessa “contradigao”, um desen-
volvimento da teoria que supere a forma da “descricao”.

Tornemos mais preciso nosso pensamento, voltando ao nosso objeto pre-
sente: o Estado.

Quando dizemos que a “teoria” marxista do Estado, de que dispomos,
continua sendo amplamente “descritiva”, isso significa, em primeiro lugar e antes
de tudo, que essa “teoria” descritiva é, sem divida alguma, o préprio comeco
da teoria marxista do Estado e que esse comego nos dé o essencial, isto €, o
principio decisivo de todo desenvolvimento ulterior da teoria.

,

Mas isso nao basta. N6s diremos que uma teoria é “descritiva” quando a
definicdo que ela dé de seu objeto pode corresponder, perfeitamente, & imensa
maioria dos fatos observéveis no campo que lhe diz respeito. Assim, a definigao
do Estado como Estado de classe, existente no aparelho de Estado repressor,
ilumina de uma forma fulgurante todos os fatos observéveis nos diversos niveis
da represséo, sejam quais forem os campos em que se manifeste: desde os
massacres de junho de 1848 e da Comuna de Paris, do domingo sangrento de
maio de 1905 em Petrogrado, da Resisténcia, de Charonne, etc. até as mais
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simples (e relativamente anédinas) intervencdes de uma “censura” que proibiu
A religiosa de Diderot produzida em imagens méveis do cinematdgrafo, ou a
peca de Gatti sobre Franco, passando por todas as formas diretas ou indiretas
de exterminio das massas populares (as guerras imperialistas), de sua exploracéo
e da sutil dominacéo cotidiana em que se manifesta — por exemplo, nas formas
da democracia politica — o que Lenin designou, depois de Marx, por ditadura da
burguesia. Eis af o primeiro aspecto da defini¢do de uma “teoria descritiva”.

Sob seu segundo aspecto, é evidentemente uma fase da constituicdo da
teoria que exige a “superagao” dessa fase. Com efeito, é claro que se a definicéo
em questdo nos fornece matéria para identificar e reconhecer os fatos de
opressdo relacionando-os com o Estado, concebido como Aparelho repressor
de Estado, essa “articulagdo” da lugar a um género de evidéncia muito particular,
a que teremos oportunidade de nos referir, daqui a pouco: “sim, é exatamente
assim, é realmente verdadel...””. E se a acumulacéo de fatos sob a definicdo do
Estado multiplica sua ilustragéo, néo faz progredir em uma polegada tal defini-
céo, isto &, sua teoria cientifica.

No entanto, essa definigdo, se porventura permanecesse em sua primeira
fase, na qual funciona como “teoria descritiva”, correria o risco de ficar em
equilibrio instavel, como na crista de uma onda, isto &, prestes a cair de um lado
ou do outro. Essa instabilidade, e o conseqtiente risco de queda, foi muito bem
analisada em uma obra recente’ 1, da qual citaremos somente a seguinte
observagao: é exatamente em fungé@o dessa instabilidade da “teoria descritiva”
do Estado que alguns marxistas, e ndo dos menos importantes, “cafram” para
o lado ruim, apresentando o Estado como um puro instrumento de dominacéo
e de represséao a servico dos objetivos, isto €, da vontade consciente da classe
dominante. Concepgéo idealista-instrumentalista burguesa do Estado, duplica-
da por uma concepgéo idealista (humanista) burguesa das classes sociais como
“sujeitos” — concepcdo que nada tem a ver com o marxismo porque perverte o
que, no final das contas, a “teoria descritiva” nos fornece de mais precioso. Daf,
a necessidade de “cair para o lado bom”... ou, abandonando a‘metéfora, a
necessidade de desenvolver a teoria descritiva em teoria propriamente dita.

Ainda aqui, cuidado.

Para desenvolver essa teoria descritiva em teoria propriamente dita, isto &,
nao s6 para identificar e classificar os fatos de repressdo sob o conceito do

50. CF. mais adiante: A propdsito da ideologia (capitulo XiI).

51. N. Poulantzas, Pouvoir politique et classes sociales, Maspéro, 1968.
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aparelho de Estado, mas para compreender os mecanismos do Estado em seu
funcionamento, pensamos, com efeito, que é mdlspensavel acrescentar algo a
definicéo classica do Estado como aparelho de Estado.

Il - O essencial da teoria marxista do Estado

O que é necessério acrescentar ou, pelo menos, indicar com toda a precisao,

é, em primeiro lugar, que o Estado (e sua existéncia no respectivo aparelho) nao

tem sentido a ndo ser em fungéo do Poder de Estado. Toda a luta politica de

classes gira em torno do Estado: entendamo-nos, em torno da posse, isto ¢, da

tornada ou conservacéo do poder de Estado, por determinada classe, ou um
“grupo no poder”, isto é, uma alianga de classes ou de fragdes de classes™

Esse primeiro esclarecimento obriga-nos, portanto, a estabelecer a distingéo
entre o Poder de Estado (conservagéo ou tomada do poder de Estado), objetivo
da luta de classes politica, e o Aparelho de Estado.

Sabemos que o Aparelho de Estado pode continuar intato, como € compro-
vado pelas “revolugdes” burguesas do século XIX na Franga (1830, 1848) ou
pelos golpes de Estado (o Dois de dezembro de 1852, o 13 de maio de 1958)
ou pelos colapsos de regimes (queda do Império em 1870, queda da I
Reptiblica em 1940), ou pela ascenséo politica da pequena burguesia (1890-
1895 na Franga), etc., [...] sem ser afetado ou modificado por tais vicissitudes:
pode continuar intato, sob acontecimentos politicos que afetem a posse do
poder de Estado.

Até mesmo depois de uma revolugéo social como a de 1917, uma grande
parte do Aparelho de Estado permaneceu intata sob a tomada do Poder de
Estado pela alianca do proletariado com o campesinato pobre: Lenin fez tal
observacéo repetidas vezes e isso constituiu para ele, até & morte, uma lancinante

preocupacao.

Sob esse aspecto, a obra que citamos apresenta esclarecimentos detalha-.

dos™: e, alias, pode-se dizer que essa distingdo entre Poder de Estado e Aparelho
de Estado faz parte da “teoria marxista” do Estado, de maneira explicita, desde
a publicag@o de O 18 Brumadrio de Marx.

Resumindo esse ponto da “teoria marxista do Estado”, podemos lembrar
que os cléssicos do marxismo sempre disseram o seguinte:

52. Cf. N. Poulantzas que comenta muitissimo bern as obras de Marx e Lenin.

53. Cf. M. Poulantzas, idem.

EL&JCAMN
Dibllotass - 1L

1) O Estado é o Aparelho (repressor) de Estado;

2) € necessério estabelecer a distingéo entre o Poder de Estado e o Aparelho
de Estado;

3) o objetivo da luta de classes diz respeito & posse do Poder de Estado e,
por conseqiiéncia, a utilizagado do Aparelho de Estado pelas classes (ou alianca
de classes ou de fragbes de classes) detentoras do poder de Estado, em funcéo
de seus objetivos de classe;

4) o proletariado deve assenhorear-se do Poder de Estado para destruir o
aparelho de Estado burgués existente e, em uma primeira fase, a da ditadura do
proletariado, substitui-lo por um Aparelho de Estado completamente diferente,
proletério, e depois, nas fases ulteriores, instalar um processo radical, o da
destruicéo do Estado (fim do poder de Estado e de qualquer Aparelho de Estado).

Desse ponto de vista, por conseguinte, o que tinhamos proposto que fosse
acrescentado a “teoria marxista” do Estado ja figura af com todas as letras. Mas
pensamos que essa teoria, assim completada, ainda permanece, em parte,
descritiva, embora comporte, daqui em diante, elementos complexos e diferen-
ciados, cujas regras e funcionamento n&o poderéo ser compreendidos sem
recorrermos a um aprofundamento teérico decisivo.

IIl - Os Aparelhos ideolégicos de Estado

O que deve ser acrescentado a “teoria marxista” do Estado &, portanto,
outra coisa.

Aqui, vamos avangar com prudéncia em um terreno em que, de fato, fomos
precedidos, hd muito tempo, por Marx, Lenin, Stalin e Mao que, entretanto, ndo
chegaram a sistematizar, sob uma forma tedrica, os progressos decisivos impli-
cados em suas experiéncias e procedimentos. Por qué? Porque essas experién-
cias e procedimentos limitaram-se ao terreno da prética politica.

Com essa afirmacéo, estamos sugerindo que os classicos do marxismo
trataram, de fato, isto €, em sua prética politica, o Estado como uma realidade
mais complexa do que aquela que consta na definigdo que lhe é dada na “teoria
marxista do Estado”, mesmo quando completada como acabamos de fazer.
Portanto, eles reconheceram essa complexidade em sua prética, mas néo a
exprimiram em uma teoria correspondente.

Nés gostariamos de tentar esbogar essa teoria correspondente.

Sabemos muito bemn a qual género de objeg&o estamos nos expondo ja que
nao poderemos apresentar qualquer proposicao que jé nio tenha sido consig-
nada nos protocolos da prética politica da luta de classe proletéria. Poderemos,
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portanto, em cada instante, dizer-nos que n&o trazemos nada absolutamente de
novo e, em certo sentido, teremos toda a razao. No entar.lto, pen.samos traze\r
algo de novo que é, sem ddvida, pouca coisa ja que dlZ respeito apenas a
colocacédo em forma tedrica de algo jé reconhecido na pratica daluta de cl‘asses
proletéria. Mas sabemos, pelos mesmos classicos, que essa pouca coisa (a
colocacao em forma teérica da experiéncia prética da luta de classes) €, ou p?c!e
ser, muito importante para a prépria luta de classe. Semn teoria revolucionaria
(do Estado), ndo havera movimento revolucionario.

Coloquemos as cartas na mesa.
Vamos propor e defender a seguinte tese.

Para poder construir uma teoria do Estado, é indispensavel levar em consi-
deracéo ndo s6 a distincao entre Poder de Estado (e seus detentores) e Aparelho
de E;tado, mas também uma outra “realidade” que se encontra, manifestamen-
te, do lado do Aparelho repressor de Estado, mas ndo se confunde com ele;
corremos o risco teérico de designé-la por Aparelhos ideolégicos de Estado. O
ponto preciso de intervengéo tedrica diz respeito, portanto, a esses Aparelhos
ideolégicos de Estado na sua diferenga em relagéo ao Aparelho de Estado, no
sentido de Aparelho repressor de Estado.

Lembramos que, na “teoria marxista”, o Aparelho de Estado compre'er}de:
o governo, a administragao, as forgas armadas, a policia, os tribunais, as prisoes,
que constituem o que, daqui em diante, designaremos por Aparelho .l'epreSSOf
de Estado. No limite (porque existern formas numerosas e muito variadas, até
mesmo bastante dissimuladas, de repressao néo fisica), o termo repressor deve
ser tomado no sentido preciso e forte de exercicio da violéncia fisica (direta ou
indireta, legal ou “ilegal”).

O que séo, entdo, os Aparelhos ideoldgicos de Estado (AIE)?

Eis uma enumeragao proviséria, com o objetivo de fornecer uma primeira

idéia de tais Aparelhos:
1) o Aparelho Escolar;
2) o Aparelho Familiar;
3) o Aparelho Religioso;
4) o Aparelho politico;
5) o Aparelho sindical;
6) o Aparelho da Informagéo;
7) o Aparelho da Edigao-Difusao;
8) o Aparelho Cultural.
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Lista proviséria porque, por um lado, nao € exaustiva (cf. capitulo XII) e, por
outro lado, pode ocorrer que os Aparelhos 7 e 8 ndo passem de um s6. Queiram
perdoar-me por esta Gltima hesitagéo porque ainda néo tenho opinido formada
sobre esse ponto que merece outras pesquisas.

Essa lista (na qual figura, por exemplo, a Familia...), essas denominacoes,
néo deixaram de causar surpresa. Demos um tempo de espera. E procedamos
por ordem, para podermos produzir uma definicio proviséria, mas clara.

Primeira observacao.

Pode-se notar, empiricamente, que a cada AIE corresponde o que se chama
de “instituicbes” ou “organizacdes”. Para o AIE escolar: as diferentes escolas, os
diferentes graus, do Primério ao Superior, os diferentes Institutos, etc. Para o AIE
religioso: as diferentes Igrejas e suas organizagdes especializadas (ex. de juven-
tude). Para o AIE politico: o Parlamento, os Partidos politicos, etc. Para o AIE da
Informagao: a Imprensa (os diferentes jornais ou Grupos de jornais, a RTF* e
uma quantidade de publicagdes e de organizages). Para o AIE Familiar, todas
as instituigdes que dizem respeito 4 Familia, incluindo as famosas Associacdes
de Pais de Alunos, etc. Para o AIE cultural, todos os espetéaculos, incluindo o
esporte, assim como toda uma série de instituigdes que tém, talvez, atividades
em comurmm com o que designamos por AIE da Edicao.

Segunda observacgéao.

Para cada AIE, as diferentes instituicbes e organizacbes que o constituem
formam um sistema. E, pelo menos, a tese que apresentamos e veremos o que
cria a unidade desse sisterna em cada caso. Se é assim, pode-se tratar de uma
s6 peca de determinado AIE sem a relacionar ao sistema de que faz parte. Ex.:
pode-se tratar de um Partido Politico, peca do AIE politico, sem o relacionar ao
sisterna complexo do AIE; da mesma forma, em relagdo a um sindicato, peca
do sistema do AlE sindical, etc.

Terceira observacéo.

- Constatamos que as instituicbes existentes em cada AIE, seu sistema e,
portanto, cada AIE, embora definido como ideoldgico, ndo é redutivel & existén-
cia de “idéias” sem suporte real e material. Com isso, ndo quero dizer somente
que a ideologia de cada AIE é realizada em instituicdes e praticas materiais, isso
€ evidente. Quero dizer outra coisa: que essas praticas materiais estdo “ancora-
das” em realidades nio-ideoldgicas. Por exemplo, a Familia: é um AIE, mas na

* MN.T: Sigla da empresa publica Radio-Televisdo Francesa.
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medida em que a ideologia que ela realiza estéd “ancorada” em uma realidade
que nao é puramente ideol6gica. Com efeito, a Familia € o elo da reprodugéo
biol4gica dos representantes da “Espécie humana”, de sua criagéo-adestramen-
to, etc. (nés diremos que ela reproduz a existéncia da Forga de trabalho). Mas a
Familia é também outra coisa. Até mesmo nas sociedades capitalistas em que
estd em “vias de dissolugé@o”, ela conserva, pelo menos em certos setores em
vias de decomposicéo, um papel de unidade de produgéo (por ex. na zona rural:
as “Empresas agricolas Famniliares”). No modo de produgéo feudal, a Famnilia era
a unidade de produgdo dominante. Em nosso modo de produgao, trata-se de
uma sobrevivéncia. Em compensagéo, continuando a falar da Franga, a Familia
é uma unidade de consumo: nao € o Gnico tipo de unidade de consumo, mas
entre os que existern, é um tipo que ainda desempenha um papel extremamente
importante e que ndo desaparecera tao cedo (subsiste nos regimes socialistas
que conhecernos, embora sob formas transformadas, ou em vias de regress&o).
Por exemplo, o AIE cultural: a ideologia que ele realiza est4 ancorada em praticas,
seja estéticas (teatro, cinema, literatura), seja fisica (o esporte), que nao sdo
redutiveis 2 ideologia & qual servem de suporte. Da mesma forma, os AE politico
e sindical: a ideologia que eles realizam estd “ancorada” em uma realidade que
néo se reduz a essa ideologia, neste caso, a luta de classes. O mesmo se passa
com o AIE que é o Aparelho escolar: a ideologia que ele realiza esta “ancorada”
em préticas que conferem o poder de dispor de “savoir-faire” objetivos que nao
se reduzem a essa ideologia. Em compensagéo, um AIE como o Aparelho
religioso parece realmente “existir” no ar, em funcéo da pura e simples ideologia
que ele realiza. Isso n&o é certo. Mais tarde, tentaremos dizer o porqué.

Essas trés observacbes permitir-nos-&o enunciar uma definicdo proviséria.
Esta colocard em destaque a “realidade” (a saber, a ideologia) que unifica as
diferentes instituigdes ou organizagdes e préticas, presentes no interior de cada
AlE, em sistemas. Nés diremos o seguinte:

{m Aparelho ideoldgico de Estado é um sistema de instituicées, organiza-.

cbes e préticas correspondentes, definidas. Nas instituigées, organizagoes e
préticas desse sistema é realizada toda a Ideologia de Estado ou uma parte
dessa ideologia (em geral, uma combinacdo tipica de certos elementos). A
ideologia realizada em um AIE garante sua unidade de sistema“ancorada” em
funcées materiais, proprias de cada AIE, que ndo sdo redutiveis a essa ideo-
logia, mas lhe servem de “suporte”.

No momento oportuno, daremos uma explicacdo sobre a Ideologia de
Estado, cuja existéncia da conta néo s6 dos AIE como ideolégicos e de Estado,
mas também da unidade que transforma cada AIE em um sistema especifico,
distinto dos outros AlE.

104

Agora, podemos voltar ao conceito que propusemos: Aparelho ideolégico
de Estado, para refletir sobre seus trés termos e justificar sua aproximagéo em
nosso conceito.

Serd, sem duvida, motivo de espanto constatar que designamos essas
“realidades” (instituicbes ou “atividades” diversas) pelo conceito de Aparelhos
que, evidentemente, faz pensar na expressdo ‘Aparelho” de Estado, e sera
intrigante o fato de juntarmos ao termo Aparelhos o adjetivo “ideolégicos” para
reencontrar, no final das contas, na extremidade dessa férmula, o préprio Estado:
Aparelhos ideolégicos de Estado. Como se pretendéssemos fazer aparecer que
oideoldgico é, por assim dizer, “imprensado™ no interior da expressédo “Aparelho...
de Estado”, com esta pequena “diferenga”: o Aparelho de Estado propriamente
dito esté no singular, enquanto nossos “Aparelhos ideolégicos de Estado” estao
no plural. Tudo isso merece, evidentemente, ser explicado.

E a partir dessa situagao singular em que a ideologia aparece “imprensada”
entre Aparelho... e Estado, provocando a passagem do singular (o Aparelho de
Estado) para o plural (os Aparelhos ideolégicos de Estado) que apresentaremos
nossa explicacéo.

Vamos diretamente ao essencial e dizemos: nas nossas sociedades capita-
listas, o que estabelece a distingéo entre os aparelhos ideolégicos de Estado e o
Aparelho repressor de Estado € a seguinte diferenca.

Enquanto o Aparelho repressor de Estado é, por definicdo, um Aparelho
repressor que usa indireta ou diretamente da violéncia fisica, os Aparelhos
ideolégicos de Estado ndo podem ser ditos repressores no mesmo sentido em
que se fala do “Aparelho de Estado” j& que néo utilizam, por definicao, a violéncia
fisica. Com efeito, para funcionarem junto & sua “clientela”, a Igreja, a Escola,
os partidos politicos, a imprensa escrita e a rddio-televiséo, a atividade editorial,
os espetéculos, o esporte ndo recorrem a violéncia fisica, pelo menos, de
maneira dominante e visivel.

E “livremente” que se vai a Igreja, 4 Escola, embora esta seja “obrigaté-
ria”...>*, que se adere a um partido politico e se obedece a ele, que se compra
um jornal, que se liga a TV, que se vai ao cinema ou ao estadio e que se compram
e “consomem” discos, quadros ou “Posters”, obras literérias, histéricas, politicas,
religiosas ou cientificas. Portanto, equivale a dizer que os Aparelhos ideolégicos
de Estado distinguem-se do Aparelho de Estado no sentido de que funcionam
nao “por meio da violéncia”, mas “por meio da ideologia”.

54. Digamos, portanto: é (na aparéncia) “livremente” que o aluno “prossegue os estudos apés a escolaridade
‘obrigatéria™.
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Ja pronunciamos essa frase a prop6sito do “funcionamento” do Direito “por
meio da ideologia juridico-moral” e sabemos o que isso significa: esses aparelhos
funcionam aparentemente “sozinhos”, sem recorrerem a violéncia, mas na
realidade por meios diferentes da violéncia, a saber, pela ideologia, ou antes pela
ideologizacéo. Assim, marcamos muito nitidamente a distingao entre o Aparelho
de Estado e os Aparelhos ideolégicos de Estado.

Resta explicar a razéo pela qual julgdvamos indispensével designar essas
“instituicbes” e essas “atividades” (Igrejas, Escolas, sistema politico, radio-TV,
teatro, imprensa, publicagdes, etc.) pela expresséo aparentemente enigmética
de Aparelhos... de Estado. Por que Aparelho... de Estado e por que esse plural
(Aparelhos de Estado)?

Nossa afirmagéo torna-se ainda mais enigmética se desejarmos observar
bem (e nés préprios temos “interesse” em observé-lo, caso contrario seremos
criticados) que, apesar de algumas dessas “instituigdes” serem estatizadas (na
Franca, a Escola, alguns teatros, a Radio-Televiséo), nem todas o sdo. Na Francga,
a Igreja estd oficialmente separada do Estado, assim como uma parte das
Escolas, etc.

A Imprensa, os partidos politicos, os sindicatos, a imensa maioria das
instituicdes e atividades culturais (espetaculos, esportes, artes, publicagdes) séo
“livres”, isto &, pertencem ao setor “privado” e néo ao setor de Estado. Ainda
mais, em certos pafses capitalistas, uma grande parte das Escolas (assim, 2/3
do Superior nos EUA) e até mesmo a Rédio e a Televisao (EUA e Gra-Bretanha)
dependem ou podem depender do setor privado. Com que direito, entao,
podemos falar dessas “instituigbes” ou “atividades™ como Aparelhos ideolégicos
de Estado? '

IV - “Instituicdes” publicas e privadas

Devemos descartar o seguinte argumento: com que direito classificar, sob
a designacdo de Aparelhos ideoldgicos de Estado, instituicoes privadas,
como as que dependem do aparelho religioso, do aparelho politico, do apa-
relho cultural, etc.?

Esse argumento repousa, de fato, sobre uma distingao do direito burgués,
a distincéo entre o publico e o privado: essa distingéo diz respeito somente a
qualidade, portanto, & definicio das pessoas juridicas que detém a propriedade
formal desta ou daquela instituicao. Podem ser pessoas juridicas privadas
individuais (o editor Gallimard) ou coletivas (a Ordem dos Dominicanos),
podem ser pessoas juridicas coletivas de Estado (a Educagéo Nacional), etc.
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Os titulos juridicos de personalidade sé&o titulos juridicos: como o Direito é
universal e formal, sabe-se que, por esséncia, faz abstracéo do préprio contetido
do qual é a “forma”. Ora, como é justamente esse conteido que nos importa
aqui, a objecéo da distin¢do entre o privado e o piblico é perfeitamente irriséria.

Nés queremos dizer que o argumento “juridico” que poderia ser oposto a
essa nossa reflexao é descabido. Em nosso objeto, néo se trata, de modo algum,
de “Direito”, mas de outra coisa — no limite de luta de classes e de relagdes de
classes — que o Direito é totalmente incapaz de abranger, embora chegue a
consagrar, como é sua funcéo, alguns de seus aspectos formais.

Como é do conhecimento dos marxistas (e até mesmo de alguns nao-mar-
xistas jé que, por vezes, tém escrito sobre o assunto), o préprio Estado, a despeito
de todos os artigos do Direito constitucional que o definem (escapa, e ndo é um
acaso, ao Cédigo civil!) é sempre o Estado da classe dominante, n&o por ser sua
“propriedade” no sentido juridico, ja que a classe ainda nao figura, que eu saiba,
entre as personalidades juridicas — no entanto, numerosas e reconhecidas pelo
Direito — mas simplesmente porque ele é o seu Estado, o Estado da burguesia,
no sentido de que esta detém o poder de Estado e o exerce, por intermédio do
aparelho repressor e dos aparelhos ideolégicos de Estado.

Para citar outro exemplo que, desta vez, ndo sofrerd a menor contestagéo,
todos nés sabemos perfeitamente que os jornais que pertencem juridicamen-
te ao Sr. Prouvost, e as estagdes de Radio e Televiséo situadas fora da Franca
que pertencem ao Sr. Sylvain Floirat ou outros — que séo, portanto, do dominio
do setor privado (Cédigo Civil) - se esses meios de comunicacéo tém “direito”
a uma parte de fantasia que leva a acreditar em sua “liberdade” e inde-
pendéncia, sabem perfeitamente quando é necessério, isto é, todos os dias
e muito ostensivamente nos “grandes dias”, conformar-se a politica do Estado
burgués e difundir, com as variantes convenientes ao respectivo publico, os
grandes temas da missa ideoldgica perpétua do Estado burgués, ou seja, os
da /deologia de Estado.

Nao é, portanto, a distingdo privado/publico que pode atingir nossa Tese
sobre os aparelhos ideolégicos de Estado. Todas as institui¢des privadas citadas,
quer sejam propriedade do Estado ou de tal particular, funcionam, por bem ou
por mal, enquanto pecas de Aparelhos ideolégicos de Estado determinados sob
a ldeologia de Estado, a servigo da politica do Estado, o da classe dominante,
na forma que lhes é prépria: a de Aparelhos que funcionam de maneira
predominante por meio da ideologia — e ndo por meio da represséo, como o
Aparelho repressor de Estado. Essa ideologia €, como ja o indiquei, a Ideologia
do préprio Estado.
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Menciono, além disso, um dltimo argumento que torna completamente
caduca a objeg@o “juridicista” que poderia ser oposta a0 nosso conceito de
Aparelho ideolégico de Estado. E que, a rigor, esse argumento “juridicista” s6
diz respeito a “instituicdes”. Ora, dissemos e repetimos que uma instituicdo nao
é um Aparelho ideolégico de Estado. O que faz um Aparelho ideolégico de
Estado, é um sistema complexo que compreende e combina vérias instituicoes
e organizacdes, e respectivas préticas. Que sejam todas publicas ou todas
privadas, ou que umas sejam publicas e outras privadas, trata-se de um detalhe
subordinado, j& que o que nos interessa é o sistema que constituem. Ora, esse
sistema, sua existéncia e sua natureza nao devem nada ao Direito, mas a uma
realidade completamente diferente que designamos por Ideologia de Estado.

V - Os aparelhos ideolégicos de Estado e
os subprodutos ideolégicos de suas praticas

Justamente por colocarmos a ideologia em primeiro plano, impde-se uma
distingc@o de grande importancia.

Aproveitamos a ocasiéo para fazer uma confidéncia. Durante anos, permane-
cemos perplexos diante de uma pequenina indicagdo de Stalin que, praticamente,
se limitava ao seguinte: “a ideologia e as institui¢des que lhe correspondem”. Qual
poderia ser o significado disso? Nao seria um surpreendente lapsus e, ainda por
cima, um lapsus idealista, admitir que as instituicbes pudessem, em uma enume-
ragao, seguir sua ideologia™, portanto, que a ideologia pudesse, de alguma forma,
“produzir” instituicbes, quando teria sido necessario, como bom materialista,
colocar os bois a frente da charrua e falar, em primeiro lugar, das instituigbes e, em
sequida (somente depois: uma vez que determinada de maneira derivada), da
ideologia que lhes comesponde? De fato, o que vemos, todos os dias, néo € que as
instituicoes conhecidas (a Igreja, a Escola, os partidos politicos, etc.) “produzem”
justamente a ideologia que “lhes corresponde” ja que tém necessidade disso? E o
agricultor do fim de semana: n&o é que “produz” em seu pedago de terra os legumes
e flores de que sua mulher “tem necessidade™?

Pois &, devo, sem davida, dar testemunho sobre esse ponto, pelo menos
de reconhecimento pessoal a Stalin por essa indicagéo que cito de membria’®

55. Fssa enumeragao consta da obra onde encontramos nossa “indicagao”, em Materialismo dialético e
materialismo histérico de J. Stalin (1938).

56. [Passagem riscada:] J4 que, sem ela, aquele que escreve estas linhas, talvez, nunca tivesse chegado as teses

que expée.
P
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Com efeito, para compreender o novo conceito que propomos (Aparelhos
ideolégicos de Estado), é necessério admitir o seguinte fato paradoxal: nao sao
as instituicbes que “produzem” as ideologias correspondentes; pelo contrério,
sdo determinados elementos de uma Ideologia (a Ideologia de Estado) que “se
realizam” ou “existem” em instituicées correspondentes, e suas préaticas.

Entendamo-nos bemn. N&o negamos que as mencionadas instituicbes “pro-
duzam”, no &mago de si mesmas e em suas préticas, certas formas de ideologia
inexplicaveis fora de suas préticas.

E, assim, que diremos que a prética religiosa “produz”, no dmago da Igreja,
certas formas da ideologia: por exemplo, a ideologia eclesiastica. Mas, conti-
nuando no dmbito da Igreja, existem outras formas da ideologia que pululam no
tempo que passa: cf. o Isolotto, cf. a “carta” dos 360 padres franceses, cf. a
quaresma do Padre Cardonnel, cf. “Fréres du Monde” — e, como lembranga,
“Esprit™ que, hd muito tempo, passou por seu momento de “vanguarda”. Cf.
todos os extraordinérios desdobramentos da ideologia religiosa de certos grupos
do baixo-clero e até mesmo de certos membros do alto-clero de alguns paises
da América Latina, sem falar do Padre Torres morto como participante de uma
organizagéo clandestina de resisténcia armada.

E, assim, que diremos que a pratica escolar produz formas particulares que
podem ser designadas pela ideologia escolar (a ideologia dos professores .
primérios, realizada nas publicacdes e iniciativas do SNI**#, a ideologia dos
professores do Secundério, do Superior, etc.) e ainda muitas outras formas que
nao podem ser citadas aqui: no entanto, falaremos delas alhures™

Por exemplo, os partidos politicos produzem também formas de ideologia
interna. Nao hé necessidade de apresentar mais detalhes: j& que falamos de
Stalin, a ideologia de uma certa pratica da diregéo politica que, em um momento
da histéria da URSS, se tornou visivel no que se chamou, com o termo
puramente e “pudicamente” descritivo, de “culto da personalidade” (como se
uma “personalidade” por si s6 pudesse “produzir” a ideologia de seu “culto”,
etc.). Poderfamos continuar, indefinidamente, em relagdo ao espetéaculo, ao
esporte, a informacao, a atividade editorial, etc., e isso seria apaixonante. Mas

* N.T: Revista mensal dirigida pelos jesuitas franceses.
** N,T: Sigla de Syndicat national des instituteurs [Sindicato Nacional dos Professores Primarios].

57. Cf. Ecoles (Maspéro), ndmero a ser publicado no outono de 1969.
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esses exemplos séo suficientes para fazer compreender nossa tese que, agora,
deve ser enunciada nao por defeito, mas de forma positiva.

Nés diremos, portanto, que se impde uma distingéo. E necessério distinguir
entre os elementos determinados da ideologia de Estado que, por um lado, se
realizam e existern em determinado Aparelho, e suas praticas, e, por outro, a
ideologia que é “produzida”, no &mago desse Aparelho, por suas préticas. Para
marcar essa distincdo na linguagem, a primeira Ideologia sera designada por
Ideologia Priméria, e a segunda, subproduto da prética em que é realizada a
Ideologia Priméria, serd denominada ideologia secundaéria, subordinada.

Observemos ainda um ponto importante. Nés dizemos que essa ideologia
secundéria é “produzida” pela prética do aparelho que realiza a Ideologia
Priméria. Maneira de falar: com efeito, ndo ha prética no mundo que, por si s6,
seja capaz de produzir “sua” ideologia. Nao hé ideologia “espontanea”, embora
possa ser Util, para tornar mais cémodo exprimir e demonstrar um ponto
limitado, empregar a expresséao de ideologia “esponténea”. No caso que estamos
abordando, as ideologias secundérias séo produzidas por uma conjungao de
causas complexas nas quais figuram, ao lado da préatica em questé&o, o efeito de
outras ideologias exteriores, de outras préticas exteriores —e, em tltima instancia,
por mais dissimulados que se encontrem, os efeitos mesmo longinquos, na
realidade, muito préximos, da luta de classes. Eis o que ninguém sonhara em
negar, por pouco que preste alguma atengdo ao que se passa, ha um certo
tempo, na ideologia de certos meios religiosos, nos meios “escolares” (em Maio
e depois) e nas Familias (depois de Maio).

Se, portanto, desejamos compreender o que séo as “instituicbes” (Igreja,
Escolas, etc.) e, ainda por cima, as subformacdes ideolégicas secundarias que
“segregam” suas préaticas, devemos comegar pelas formagdes ideolégicas que
s&o do dominio da Ideologia de Estado que s&o realizadas nas citadas instituigbes
esuas préticfas. Com efeito, séo elas que fornecem a chave nao sé das instituigbes
e de suas préticas, mas também de uma parte das causas que produzem as’
subformagées ideoldgicas que vemos aparecer nessas praticas.

Tudo isso ndo é, sem divida, muito facil de pensar a partir das nogoes
imediatas que nos oferecem as “evidéncias” nas quais vivemos ja que vivernos
na icleologia5 B, embora tenhamos em mente alguns conceitos cientificos. Mas é
necesséario pensar nisso.

58. Se, parafraseando uma lista de definigdes célebres, eume permitisse acrescentar uma “definicao” ideoldgica

suplementar, eu diria que “o homem é, por natureza, um animal ideolégico”.
&

110

A primeira forma de “pensamento” que se oferece a nds exprimir-se-a,
evidentemente, nesses famosos esquemas do senso comum que Hegel ja
denunciava como se fossem futilidades: os esquemas da interacdo. Dir-se-3,
fazendo o esforco de uma grande “concess&o” sobre o primeiro membro da
frase: as formagoes ideoldgicas primérias (religiosas, etc.) realizam-se realmente
nas instituicbes. Mas acrescentar-se-&: “como existe ac@o e reag&@o por toda a
parte no mundo”, as instituicbes produzem em retorno a ideologia secundéria
que se observa nelas. E com esse género de fraseologia que se consegue a paz
com a “dialética”l... N&o serd motivo de espanto que a agéo e a reacdo sendo
“a noite em que todas as vacas sdo pretas” ja que elas significam, praticamente,
que “tudo estd em tudo e reciprocamente”, acabemos por remeter essa histéria
de vacas pretas a sua noite.

Nés pensamos que, pelo contrério, é necessério agarrarmo-nos com firmeza
ao primeiro membro da frase: determinadas formagées ideolégicas primérias
séo realizadas em instituicbes — deixando de lado, por enquanto (isto &, fazendo
abstracao disso, como faz Marx para conduzir suas andlises cientificas em O
capital) um elemento que né@o pode deixar de embaralhar tudo, ja que é
secundario, subordinado e derivado, a saber, as formacdes ideoldgicas internas
que, segundo dissemos, eram subprodutos.

E nés diremos: uma Igreja €, como “instituicdo”, uma realizacdo da ideologia
religiosa. N6s diremos: uma Escola (ou um sistema escolar) é uma realizacédo
da ideologia (qual? deixamos pendente a pergunta). Nés diremos: um partido
politico é uma realizac&o de uma ideologia politica, etc. Isso é vélido para todas
as instituicdes que enumeramos. Cuidado: uma Igreja, uma Escola, um partido
nao constituem cada qual um Aparelho ideolégico de Estado, mas uma pega
de sisternas diferentes que designamos por Aparelhos ideolégicos de Estado: o
sistema religioso, o sistema escolar, o sistema politico, etc.

E acrescentaremos, correndo o risco de nos repetir: as formagoes ideologi-
cas que podem ser relacionadas as préaticas em acao nessas instituigbes séo,
nao o produto das ideologias primérias realizadas nas instituigdes, mas subpro-
dutos dessa ideologia, enquanto “produtos” das praticas em ag&o nessas
instituices. Que haja também relagdes diretas entre as formacbes ideol6gicas
primérias, externas, e as subformacdes ideoldgicas secundérias, internas as
instituicbes, é a prépria evidéncia: mas essas relagbes sdo impensaveis nas
nocoes da agéo e da reagdo — por uma boa razao, é que essas relagdes nao sé
nem sempre existem e, quando existem, realizam-se sob leis completamente
diferentes das pretensas leis dialéticas da interag@o. Muito precisamente, reali--
zam-se sob a intervengdo de uma outra realidade a qual ainda nao tivemos
oportunidade de nos referir (j& que, infelizmente, é impossivel dizer tudo ao
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mesmo tempo). Por antecipagédo, podemos chamar essa realidade pelo seu
nome: é a luta de classes e seus efeitos ideoldgicos.

Portanto, conforme nosso desejo de proceder de forma ordenada, conser-
vemos, provisoriamente, nossa tese: os Aparelhos ideolégicos de Estado séo a
realizagdo, a existéncia de formacdes ideol6gicas que os dominam.

VI — O duplo funcionamento dos aparelhos de Estado
e sua “acao concertada”

E uma vez que acabo de introduzir este esclarecimento: funcionando de
maneira predominante por meio de..., torna-se necessario explicar o motivo
pelo qual utilizo o termo comum Aparelho nas duas expressoes diferentes:
Aparelho repressor de Estado, Aparelho ideolégico de Estado.

Com efeito, creio poder apresentar a tese de que fodo Aparelho de Estado,
seja repressor ou ideolégico, funciona, simultaneamente, por meio da repressao
e por meio da ideologia. Mas com uma diferenga muito importante que impede
a confusédo entre o aparelho repressor e os aparelhos ideolégicos de Estado.

De fato, por sua conta, o Aparelho repressor de Estado funciona, de maneira
macica e predominante, por meio da repressao (no limite, diretamente), embora
funcionando secundariamente por meio da ideologia.

Assim, as forgas armadas e a policia: no interior, elas formam seus préprios
recrutas, simultaneamente, pela repressao e pela inculcacdo ideolégica; no
exterior, agem pela represséo violenta, mas também pela “discussao”, pela
“persuaséao”. Estas Gltimas palavras de ordem figuram, com todas as letras, nas
circulares dos Comandantes de Policia e dos generais, por menos prevenidos
que sejam. O Sr. Grimaud, Chefe da Policia de Paris, “discutiu” pessoalmente no
decorrer dos confrontos ocorridos na Place Maubert, em Maio de 68, com os
“enraivecidos”. As Forcas Armadas e a Policia agem também através de sua
“irradiacéo ideolégica” prépria (“Venha para as Forcas Armadas! Vocé tera uma
profissdo” — e o prestigio do uniforme; “Venha para as CRS!” e vocé vigiaré as
praias, etc.).

Da mesma forma, pode-se dizer, mas inversamente, que os Aparelhos
ideolégicos de Estado, por sua conta, funcionam macicamente, de maneira
predominante, por meio da ideologia, embora funcionando secundariamente
por meio da represséo, nem que fosse, no limite, e somente no limite, muito
atenuada e quase simbdlica. =

Mostremos alguns exemplos desse funcionamento secundario repressor
de aparelhos que funcionam, de maneira macica e predominante, por meio
da ideologia.
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Assim, limiternos os exemplos a Escola e a Igreja: estas “amestram”
através de métodos apropriados de sancdes (outrora, em todo o universo, e
ainda agora, muitas vezes, fisicos, e, é claro, “morais”), de exclusoes, de se-
lecéo, etc., ndo so seus oficiantes (professores e padres), mas também suas
ovelhas (alunos, fiéis, etc.).

Do mesmo modo, a Informacgéo, a Atividade editorial e os Espetdculos
praticam, com a ajuda das leis ou (de maneira muito mais sutil) sem elas, uma
censura cotidiana, constante e de uma extrema vigilancia, ja que tal censura
chega a se instalar, antecipadamente, na mente dos autores que tomam a
precaucéo de se censurarem, em nome, é claro, de sua “consciéncia profissio-
nal”, da “decéncia” ou das “conveniéncias” que sao devidas a Pétria, aos Mortos
e as Familias, sem falar da Virtude, um pouco desbotada nos tempos que correm:
é necessério realmente colocar sua “liberdade de espfrito” em algum lugar, por
exemplo, no erotismo (de fancaria).

Creio que nao tenho necessidade de multiplicar os exemplos na medida em
que, a partir dos que acabo de citar, é possivel extrair o seguinte: sutilissimas
combinagdes explicitas ou tacitas se estabelecem entre a represséo e a ideolo-
gizacao em e entre todos os Aparelhos de Estado, sejam eles, preferencialmente,
repressores ou ideolégicos; além disso, no pressuposto de que fosse possivel
analisar os mecanismos dessas combinagdes sutis, tal anélise permitiria explicar
contratos patentes e cumplicidades objetivas ndo equivocas (ou, até mesmo,
equivocas) que se estabelecem entre os diversos Aparelhos de Estado, ndo s6
nas Grandes Circunstancias em que o Estado burgués se encontra ameacado
pela luta aberta da classe operéria, mas em todos os dias de nossa vidinha.

Um grande ou reduzido nimero de policiais; unidades das forcas armadas
em deslocamento, aqui; eventos promovidos pelas organizagdes politicas UNR
e CDR, alhures; um pouco de Paulo VI ou dom Marty no setor deles; um pouco
de France-Soir no seu; um pouco ou muito de De Gaulle, de Couve, de Faure,
de “cardeal” Danielou no radio; um pouco de Grande Rabino sobre Israel; um
pouco de J.-J. Servan-Schreiber sobre o desafio americano; um pouco de Louis
Armand sobre Teilhard de Chardin; um pouco do cartunista Siné para o Club
Méditerranée na parte de trds dos 6nibus; em todos os muros, cartazes da
agéncia Publicis com jovens méaes nuas ou suco de tomate; no jornal Le Figaro
e nas livrarias, os artigos inspirados ou as obras de nossos grandes ide6logos
mortos ou vivos; nas Universidades como nas Igrejas, os Sermdes de rigor
sobre a Literatura, o Humanismo e Nosso Senhor... Tudo isso compde, no
campo da ideologizacéo, as armas combinadas de um poder cujo centro € e
continua sendo o Estado, isto é, os detentores (burgueses) do poder de
Estado, que exercem seu poder de classe por meio dos diversos Aparelhos
especializados de que ele é dotado.
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VII - Fragilidade e solidez dos Aparelhos ideoldgicos de Estado
Vejamos o exemplo da Franga contemporanea.

Sob a diregéo de classe dos representantes do imperialismo francés (“como
a Franga é grande, € bela, é generosa!”), o Estado, cujos representantes detém o
Poder e déo ordens aos Aparelhos, executa sua politica de classe por meio dos
citados Aparelhos, repressores e ideolégicos, que se desobrigam “conscienciosa-
mente” de sua tarefa cotidiana. Em uma agéo aberta e tacitamente “concertada”,
dao-se constantemente as méaos, nas formas exigidas pela delicadeza ou brutali-
dade da situagao.

E inevitével que isso se faga no meio de “contradicbes” e que, em particular,
as subformacées ideoldgicas, “produzidas” no interior dos Aparelhos por sua
prépria prética, fagam, por vezes, “ranger as engrenagens”™. Parece até que, em
Maio, os policiais “hesitaram” em certo momento e que, nas altas esferas, ndo
havia plena confianca nas forcas da ordem se tivesse sido necessério recorrer a
seus servicos para enfrentar a situacé@o: sabe-se que certos padres reclamam e,
até mesmo, certos professores, depois que seus endiabrados alunos — que
deixaram de ter respeito (por que, meu Deus?) a qualquer “autoridade” — ja nao
se deixam levar na conversa; ora, tal “contestacdo”, sendo contagiosa, causa
grande preocupacéo as Respeitabilfssimas Associacoes de Pais de Alunos®, peca

de um temivel Aparelho ideolégico de Estado.

59. E ndo sem razéo se nos lembrarmos da influéncia exercida af pelos efeitos da luta de classes para “produzir”
essas subformagdes ideoldgicas.

60. Para brincar com alguma coisa que, na verdade, € muito séria, observar-se-4 que, se todos os alunos (salvo os
drfaos) tém Pai e Mée, nem todos os Pais e Maes se consideram (gragas a Deus!) como Pais de Alunos.
Declarar-se Pai de Aluno é um ato politico pelo qual uma pessoa se inscreve nesta ou naquela associagio,
evidentemente, com determinada tendéncia politica. Nao é, semn divida, um acaso se as mencionadas
Associagbes de Pais de Alunos, com matizes (porque uma seria, sob a aparéncia do laicismo, mais “aberta”
do que as outras) estdo, como se diz, “muito inquietas” com a “desordem” que reina nas Escolas. Outras
associagdes (os CDR, assim como a Organizacdo Gaullista da Universidade moderna) adotam uma linguagem
ainda mais virulenta: falam de “gangrena”. Os alunos de liceu e estudantes nédo deixaréo de observar com qual
delicadeza alguns pais (justamente, os Pais de Alunos) falam dos prdprios filhos. A tal ponto que nos
perguntamos onde estdo as Virtudes Familiares, estou falando agora, é claro, das virtudes dos citados Pais de
Alunos. Quando seré criada uma Associagdo dos Filhos de Pais de Alunos para denunciar a “gangrena” que
ameaca, entre os Pais, as virtudes tradicionais paternalistas da compreenséo, generosidade, liberalismo, etc., da
Familia? Néo estou brincando: o que se passa, atualmente, nas Familias € muito mais “inquietante” para nossos
bons Censores do que o que se passa nas Escolas. Queira o leitor lembrar-se disso quando, em breve, viermos a
falar de um certo par Escola-Familia. Também néo serd motivo de espanto que, ao lado do grande alarido que é
feito a propdsito da “desordem” das Escolas, as pessoas sejam mais discretas em relagdo ao que se passa nas
Familias. A *honra” obriga! As questdes de Familia resolvern-se (até mesmo quando se degradem) em familia. De
fato, tudo se passa como se alguns pais de Alunos exigissemn que o Estado resolva as dificuldades que vivern em
suas proprias Famnilias com os préprios fithos... repondo a “ordem” na Escola! Decididamente, s&o coisas que
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De qualquer modo, quando um Aparelho ideolégico de Estado, como a
Escola ou a Familia, esté doente, os outros, gragas a Deus, portam-se, proviso-
riamente, bem; além disso, com a ajuda de De Gaulle e o conveniente funcio-
namento da Ideologia dominante sobre amplas camadas da “populacdo”, o
Estado burgués e seus diversos Aparelhos mantém-se firmes. Até quando? Isso
é uma outra histéria: até que o poder de Estado e o Aparelho de Estado sejam
tomados de assalto pelo que se chama a revolucéo.

Mas justamente, jé que acabamos de invocar a Revolugédo, podemos precisar
nossa observacéo sobre as “discordancias” nos AlE.

Nés podemos dizer: os AIE s&o feitos de tal “matéria e “funcionam” de tal
maneira que devem ser considerados, em decorréncia dos contragolpes da luta
de classes que os atingem nas subformagdes ideoldgicas que se ancoram em
determinados aspectos de suas préticas, como Aparelhos relativamente frageis,
diferentemente do Aparelho repressor, feito de “matéria” completamente dife-
rente, muito mais dificil de ser atingida. Ou antes: como Aparelhos de uma
aparente fragilidade.

Com efgito, ao mesmo tempo, devemos dizer: os AlE sdo extraordinaria-
mente fortes e vivazes.

Basta ler os textos dos tiltimos anos de sua vida, para ver até que ponto Lenin,
apOs a vitéria da Revolugédo, era assediado por esse problema. O Aparelho
repressor do Estado feudal capitalista tinha sido destruido no essencial (Forcas
Armadas, Policia), mas o mesmo nao tinha acontecido com a administracdo. No
entanto, n&o se encontrava af a preocupacéo essencial de Lenin.

Antes de tudo, sua preocupacéo essencial, lancinante, incidia sobre os
Aparelhos ideol6gicos do Estado Proletario: sobre seu aparelho politico (o
partido, os Sovietes: problema n° 1, sua ligag&o com as massas, sua capacidade
para controlar o aparelho administrativo de Estado e destruir sua tendéncia
“burocratica”); sobre seu aparelho sindical (ainda ai, problema n° 1: o que deve
ser um sindicato? Um aparelho “ndo-coercitivo”, uma “escola do Comunismo”,
para garantir, através de uma seqiiéncia de “engrenagens”, uma justa ligacdo
com as massas); enfim, sobre seu aparelho escolar, problema dos problemas
para Lenin porque ele sabia que o AIE escolar é determinante na medida em que
detém em seu poder o futuro: as jovens geracoes.

néo deveriam ser ditas, caso contrério, serd necesséario confessar que, sob um certo aspecto, a Familia tem
efetivamente alguma coisa a ver com um Aparelho ideolégico de Estado e que a luta de classes produz,
nas préprias Famflias, alguns de seus efeitos? Eis o que pensamos. E interessante que nossa tese esteja
sendo precedida pelos préprios “fatos”.
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Qual concluséo tirar dessa preocupacéo tragica de Lenin apés a tomada do
Poder de Estado e a destruicao do essencial do Aparelho repressor de Estado

burgués? Eis a resposta.

Nao basta destruir o aparelho repressor, é necessério também destruir e
substituir os Aparelhos ideolégicos de Estado. E necessério instalar, de maneira
urgente, novos Aparelhos; caso contrério, e nesse aspecto Lenin tinha razéo, o
préprio futuro da Revolugao estd em jogo. Com efeito, os antigos AIE (nesse
caso, os AlE burgueses russos) exigem muito tempo e criam muitas dificuldades
para serem substituidos. Por exemplo, é necesséario um tempo bastante longo
para instalar verdadeiramente sistemnas proletérios politico, sindical, escolar
completamente novos. Em primeiro lugar, é necessério saber exatamente o que
deverd ser instalado, quais novos sistemas deverdo ser inventados®' e como
instala-los. E necessério encontrar uma linha justa para cada um desses sistemas
e levar em consideracéo todos os seus detalhes. Enfim, é necessério formar um
pessoal competente e leal, do ponto de vista revolucionario, para aplicar em cada
novo AIE a nova politica revolucionéria, em suma, para transmitir a nova
Ideologia de Estado, a ideologia proletéria, para a prética e consciéncia de todos
os cidadaos soviéticos. .

Se isso n&o for obtido e se, por maior forca de razdo, essa questdo crucial
néo for enfrentada seriamente a fundo, sem qualquer concessédo, que ha de
acontecer?

Os antigos AIE (burgueses) permaneceréo intatos, em sua totalidade ou em
parte, ou serdo corroidos de maneira superficial. Independentemente do que se
fizer e for pretendido, os AlIE antigo-modelo, intatos ou semideformados, conti-
nuaréo seu antigo “trabalho” se, sob novas formas institucionais, o pessoal antigo
permanecer em exercicio. Em vez de inculcar as massas a Ideologia Proletéria,
em vez de fazer funcionar a gigantesca “Escola do Comunismo™ que devem ser
os novos AlE, o que restara dos antigos continuaré, na realidade, a inalcar as

massas a velha ideologia burguesa ou pequeno-burguesa, até mesmo ao lado

de novos elementos que ndo combinam com ela e que, segundo a ordem e
missédo dadas ao pessoal antigo, deveriam ser inculcados em lugar da mesma.

Nessa questéao, por ter horror aos “decretos”, Lenin sabia perfeitamente que
as coisas néo se resolvem por “decreto”, nem de cima. Sabia também que néao
existe plano nem linha completamente preparados de antemao, a priori, para

61. Com efeito, salvo a Comuna de Paris, ndo havia precedentes, nem teoria sobre a questdo.
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instalar os novos AIE; que se trata de um trabalho de cada instante, ou melhor,
uma longa experimentacdo que comporta riscos enormes, na qual todos os
recursos da inteligéncia, da imaginacédo e da dedicagéo politica devem ser
investidos, uma longa luta que nao suporta o minimo desfalecimento; uma
luta que nado pode ser travada somente por medidas administrativas de
coergédo, mas pela compreensédo dos detalhes, pela formagao e persuaséo,
pela explicacao, por uma explicacdo ininterrupta; uma luta que néo pode ser
travada por um nimero reduzido de militantes, mesmo que sejam muito
ldcidos e corajosos, mas fazendo apelo as massas, ao seu julgamento, as
suas reagoes iniciativas e invencoes.

Se essa luta nédo for ganha (e, certamente, n&o o sera no periodo de alguns

meses ou, até mesmo, de alguns anos) e, por maior forca de razéo, se ela ndo

for verdadeira e seriamente empreendida, a partir de uma justa base politica
de massa, o futuro da “construcéo do socialismo” podera ser dificultada, até
mesmo comprometida.

Se, por infelicidade, os novos Aparelhos ideolégicos do Estado proletério,
em vez de funcionarem cada vez mais nitidamente em conformidade com a
Ideologia de Estado proletéria, continuarem a funcionar em conformidade com
a antiga ideologia burguesa e pequeno-burguesa, ou em conformidade com
uma “mistura” duvidosa de antiga e nova ideologia, se a antiga ideologia néao
for extirpada, quem podera nos provar que, até mesmo sob as aparéncias oficiais
de instituicoes de Estado socialistas (formal e oficialmente socialistas), néo seréa
a antiga ideologia que ir4 se manter, se reproduzir e provocar o efeito terrivel-
mente perigoso de se inserir efetivamente nesta ou naquela falha das relages
de producéo, ou das relagdes politicas do Estado socialista?

Que seré feito, entao, dos Sovietes? E dos sindicatos? E do sistema escolar
proletério?

Quando Lenin fazia aluséo, com tanta freqliéncia e em termos de uma
adverténcia dramética e solene, ao perigo das “sobrevivéncias” capitalistas em
regime socialista, ao peso terrivel da “tradicdo” e, em particular, da ideologia
pequeno-burguesa, ele pretendia, certamente, referir-se & reprodugéo das rela-
¢6es de producéo capitalistas por meio da sobrevivéncia e renascimento da
‘pequena producao”.

Mas, com toda a certeza, pensava também a estas questdes que o assedia-
vam e para as quais esperava encontrar uma solucdo proviséria a partir do bom
“funcionamento” da Inspeccdo Operéria e Camponesa: as questoes da ideolo-
gia, cujo destino ainda ndo estava decidido, alids, estava muito longe de ser
resolvido, nos novos aparelhos ideolégicos de Estado do Novo Estado proletério.
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Lenin morreu antes de ter conseguido garantir a solugao dessas questoes
decisivas.

Legou-as a seu sucessor, Stalin. Serd que este encontrou a solugdo para as
mesmas?

Apés Stalin, atualmente, na URSS, em que situagdo se encontram os
Sovietes, os sindicatos e o sistema escolar proletérios?

Se Stalin negligenciou tais questdes, como parece ser comprovado por
inumerosos efeitos (justamente os efeitos do “culto da personalidade”), seré que
depois essas questdes foram reexaminadas com seriedade e a fundo? E para
avangar até o extremo de nossa preocupacgao, néo seré da nao solugdo ou da
“meia-solucdo” dessas questdes que depende a explicacéo de uma grande parte
dos “principios” que, atualmente, comandam a politica soviética, suas dificulda-
des, seus problemas de “reforma da planificacdo” e, até mesmo, alguns de seus
impasses, assim como de suas “iniciativas”, caso contrario incompreensiveis,
como a intervencao militar na Tchecoslovaquia?

VIII - Vamos resumir
Para concluir essa longa andlise, tentemos resumir seus resultados.

Podemos, agora, colocar em ordem os elementos essenciais do Estado.

A questdo n° 1 do Estado é a da posse do Poder de Estado: toda a luta de
classes politica gira em torno dessa questao.

A posse do Poder de Estado é sempre a posse do Poder de Estado por uma
classe social, ou uma alianca de classes sociais, a ou as classes expl‘t‘)radoras,
em uma formacéo social de classe — sendo que, na fase de transicéo da Ditadura
do Proletariado, a classe proletaria deve conduzir ao socialismo, formacao social
dorminada por um modo de producéo sem classes.

A posse do Poder de Estado dé& o poder sobre os Aparelhos de Estado que |

constituem a prépria “natureza” do Estado.
O aparelho de Estado compreende dois tipos de Aparelhos:

1) o Aparelho repressor de Estado (Governo, administragéo, For¢as Arma-
das, Policia, corpos especializados de repressao, Tribunais, magistratura, prisoes,
etc.). Esse aparelho € um corpo Gnico, centralizado;

2) Os aparelhos ideolégicos de Estado (Escolar, religioso, familiar, politico,
sindical, de informacéo, cultural, etc., nas nossas Formacoes sociais). Esses
Aparelhos séo muiltiplos, relativamente independentes e unificados como siste-
ma distinto, em sua totalidade ou em parte, da Ideologia de Estado.
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O Aparelho repressor de Estado “funciona”, de maneira predominante, por
meio da represséo (fisica ou néo). Os Aparelhos ideolégicos de Estado funcio-
nam, de maneira predominante, por meio da ideclogia.

A unidade geral do Sistema de conjunto dos Aparelhos de Estado é garantida
pela unidade da politica de classe da classe que detém o poder de Estado e da
Ideologia de Estado que corresponde aos interesses fundamentais da classe (ou
das classes) no poder. Politica da classe no poder e Ideologia de Estado (ideologia
dominante = ideologia da classe dominante) t€m como objeto garantir as
condi¢oes da exploracgéo das classes exploradas pelas classes dominantes, antes
de tudo, a reproducdo das relacbes de produgédo nas quais se efetua essa
exploracéo ja que essas relagdes de producéo séo as relagoes da exploracéo da
formacéo social de classe considerada.

Portanto, tudo repousa sobre a infra-estrutura das relagoes de produgéo, isto
é, das relacbes de exploracdo de classe. A base, a infra-estrutura do Estado de
classe, é efetivamente, como dizia Lenin, a exploracdo. A superestrutura tem por
efeito garantir, simultaneamente, as condicdes de exercicio dessa exploracdo
(Aparelho repressor de Estado) e a reproducéo das relagoes de producao, isto
é, de exploracédo (Aparelhos ideol6gicos de Estado).

Nao seria possivel examinar o funcionamento dos diferentes Aparelhos
ideolégicos de Estado em um ensaio que tem simplesmente como objeto indicar
sua existéncia e mencionar sua fungdo. No sentido de tornar bem claros os
respectivos mecanismos, cada Aparelho ideolégico de Estado mereceria, aliés,
uma verdadeira anélise detalhada e aprofundada. Em breve, forneceremos um
primeiro exemplo a propésito do Aparelho escolar capitalista.

O que nos importa é, antes de tudo, saber como a ideologia pode realizar
essa facanha de “levar na conversa” as coisas e as pessoas por si sés. Mas antes
de chegar aj, isto é, ao esbogo de uma teoria do funcionamento da ideologia em
geral, sdo indispensdveis, para evitar qualquer mal-entendido, algumas observa-
¢Hes sobre o que chamamos — com a ajuda de uma expressao que corre o risco
de provocar surpresa no leitor, sobretudo no leitor marxista — de Aparelhos
ideolégicos de Estado politico e sindical.
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CAPITULO VII

BREVES OBSERV{\Q@ES SOBRE OS APARELHOS
IDEOLOGICOS POLITICO E SINDICAL DA FORMACAO
SOCIAL CAPITALISTA FRANCESA

I

Com efeito, no sentido de evitar qualquer mal-entendido, sdo indispenséaveis
algumas observagbes para permitir a compreensao de nossos conceitos e
perceber sua utilidade teérica e politica.

De fato, dois mal-entendidos pesam, de saida, sobre a extenséo do conceito
do AIE a “vida” politica e & “vida sindical”, e, como iremos perceber através destas
observagées, sobre qualquer utilizagdo do conceito do AlE. Portanto, trata-se de

eliminar, de saida, esses dois mal-entendidos.

Irei diretamente ao que nao pode deixar de criar, aparentemente, “dificul-
dades” para qualquer leitor: o fato de colocar; sob os AIE de um Estado
burgués, as organizacdes de luta de classes politica (o Partido) ou econdmica
(o sindicato) proletdrias. ‘

Para fazer desaparecer essa “dificuldade”, apenas aparente, € necessario
precisar bem os seguintes dois pontos:

1) Um partido politico ou um sindicato proletéario figuram efetivamente,
desde os anos 20, no AIE da Formag&o social francesa: com um certo namero
de anos de proibicédo (no perfodo do governo de Pétain) e submetidos a medidas
constantes de represséao (prisdo e condenacao dos dirigentes comunistas, em
diversas ocasibes, entre 1921 e 1939: por exemplo, guerra do Rif e depois em
1929). Atualmente, sao legalizados, reconhecidos e gozam dos “direitos” publi-
cos correspondentes.

Constituem “pegas” dos AlE franceses correspondentes.

No entanto, por se tratar da ideologia proletéria da luta de classes, sua
ideologia ndo pode ser considerada como uma “realizagao” da Ideologia de
Estado burguesa, realizada nos AIE dos quais eles sé@o “pegas”. Pelo seu proprio
principio, as duas ideologias séo radicalmente antagonicas.
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Dai, o paradoxo: como uma “peca” de um sistema do AIE podera figurar no
sistema de um AIE burgués sendo, ao mesmo tempo, a realizagdo de uma
ideologia de luta das classes proletérias?

A resposta é simples: esta tem a ver ndo com a “légica” do sistema dos AIE
correspondentes, mas com o resultado de uma longa luta de classe que impds
o reconhecimento legal do Partido e do sindicato de luta de classe proletéria e
inscrigdo de ambos nos AIE em questé&o.

Como organizacoes da luta de classe proletéria é que essas organizagoes
arrancaram, através de sua luta na histéria da Formacao social francesa, tal
reconhecimento e inscri¢do: portanto, a forca. E pela luta de classes que elas podem
conservar sua ideologia de classe proletéria no &mago dos AIE em questéo.

Nesses AIE, o Partido e o sindicato proletérios ocupam, portanto, uma
posicéo: legalmente, fazem parte dos mesmos e, legalmente, deveriam gozar de
todos os direitos que lhes atribuem o reconhecimento e a inscricdo nesses
Aparelhos. De fato, séo sempre tratados ai com medidas de excecéo; “os votos
dos comunistas ndo sé@o levados em consideragéo” no Parlamento; o Partido
comunista é declarado Partido do Estrangeiro, ou “Separatista”, e é confinado
em um “gueto de classe” politico, no préprio &mago do Aparelho. A mesma
tatica é utilizada em relagao ao sindicato proletério: recusam-lhe as vantagens
consentidas aos outros, as “negociacbes” sdo feitas com os outros®- salvo
quando nao é possivel proceder de outra forma.

Existe aif uma contradicdo antagOnica, em principio, indigerivel para a
burguesia. Se foi obrigada a “passar por isso” é porque nao pode proceder de
outra forma: efeito do desenvolvimento da luta de classes.

Formalmente, nao hé contradigdo em dizer que uma das “pegas” de um
sisterna, embora figurando no mencionado sistema, ndo compromete radical-
mente a natureza do sistema. A ideologia proletéria nao “ganhou” o sistema do
AlE politico ou sindical: pelo contrério, é sempre a Ideologia do Estado burgués
que domina ai. E evidente que, em certas circunsténcias, tal situacao iré criar
“dificuldades” para o “funcionamento” dos AlE politico e sindical burgueses. Mas,
a burguesia disp6e de toda uma série de técnicas j4 comprovadas para enfrentar
tal perigo: veremos quais séo elas.

2) Tendo resultado de uma luta de classe exterior aos AIE considerados, o
Partido e o sindicato proletérios travam, nos limites dos AIE e, evidentemente,
nas formas legais dos AIE, sua luta de classe. Os grandes perigos que, € claro,
ameacam essa pratica delicada da luta de classes no interior dos AIE burgueses
por organizagdes proletérias, podem ser resumidos no perigo de cair na colabo-
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racéo de classes: o “cretinismo parlamentar” para o Partido, o “economicismo”
para o sindicato, ou seja, duas formas de reformismo.

Voltaremos a falar sobre o assunto.

Seja como for, a luta de classe que imp0s a presenca do Partido e do sindicato
proletéarios nos AIE correspondentes supera infinitamente a luta de classe muito
limitada que eles venham a travar nesses AlE. Nascidas de uma luta de classe
exterior aos AIE, amparadas por ela, encarregadas de ajudé-la e amparéa-la por
todos os meios legais, as organizagoes proletérias que figuram nos citados AlIE
trairiam sua missdo se reduzissem a luta de classe exterior, que se limita a se
refletir sob formas muito limitadas na luta de classe travada nos AlE, a essa luta
de classe interior aos AIE.

Os partidos operérios socialdemocratas séo perfeitos exemplos de “pecas”
dos AIE burgueses que se deixam “digerir”, simultaneamente, pela Ideologia do
Estado burgués, realizada nos AlE, e pelas “regras” do “jogo politico e sindical”
desses AIE. Sua ideologia é um simples subproduto destinado aos operérios da
ideologia burguesa: a ideologia pequeno-burguesa reformista. Sua politica €, de
acordo com as circunsténcias, uma politica de colaboracéo de classes.

Compreende-se, entdo, as adverténcias categéricas de Lenin contra a ideo-
logia reformista e a politica de colaboragéo de classes dos partidos ou sindicatos
socialdemocratas. “Pecas” dos AIE considerados, deixam-se perfeitamente inte-
grar neles e acabam sendo digeridas por eles. Quando seus “leaders” estédo no
“poder”, isto é, na presidéncia do Governo (ndo confundir a derrubada de um
governo com a tomada do poder de Estado), conduzem-se, segundo a bela
féormula de Léon Blum, como “leais administradores do regime capitalista”, e
n&o manifestam, em suas declaracbes e ainda menos em seus atos, um ver-
dadeiro desejo de “derrubar” tal regime. Sei perfeitamente que, em determinadas
conjunturas, acontece que sao “arrastados” mais longe do que seria seu desejo;
nesse caso, nao seria verdadeiramente culpa deles...

Nao é por acaso que as organizacdes socialdemocratas figuram “com plenos
direitos” nos AIE burgueses. Do ponto de vista da burguesia, ocupam af seu lugar
com todos os direitos e ndo sdo confinadas por ela em um qualquer “gueto”
politico e sindical. Melhor ainda: constituem a “pega” essencial dos AIE corres-
pondentes utilizada, de forma muito hébil, pela classe burguesa para opor-se a
essa “peca”, bastante incémoda, que € um Partido ou um sindicato proletérios.
Toda a histéria da politica burguesa, nos uGltimos 80 anos, repousa sobre essa
tatica: a divisdo das forgas operérias, diviséo politica e sindical. Gragas a essa
técnica, a burguesia “anula”, de fato, a presenca das organizagdes proletérias
em seus AlE.
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II - Alguns dados historicos

Para dar todo o sentido as duas precisdes que acabo de desenvolver de forma
muito esquemética, gostaria de lembrar alguns dados de fato que permitem
compreender como e por que motivo as organizagdes proletarias de luta de
classe figuram nos AlE burgueses.

Basta, antes de tudo, considerar o que se passa em formagoes sociais
diferentes da Formagéo francesa (ou italiana) para compreender que esse
resultado é ininteligivel fora da histéria da luta de classes préprias desses paises.

Em primeiro lugar, dois exemplos edificantes, por simples comparacao.

Os regimes burgueses fascistas, sejam eles europeus ou sul-americanos,
para citar apenas esses dois casos, tinham criado organizagdes operarias a sua
inteira disposicdo que eram pegas perfeitamente integradas aos AlE fascistas:
existiam “Frentes do Trabalho” ou “Sindicatos do Estado”, tanto na Alemanha e
ltdlia, como na Argentina de Perdn. Deve-se ao estadista argentino esta admiravel
afirmacéo: “a burguesia deve organizar a classe operaria: é o melhor meio de
protegé-la contra o marxismo...”. Ainda hoje, os sindicatos de Estado fraflquistas
sdo um exemplo disso. Se a politica franquista, em seu &mago, nédo vai bem,
isso nao é, com toda a certeza, por causa da Ideologia de Estado nem do Ministro
responsavel pelos Sindicatos de Estado operarios ou estudantis...

Outro exemplo: em indmeros paises capitalistas, as organizagdes proletérias
da luta de classe sdo muito simplesmente proibidas. A relacéo de forga da luta
de classes, sobretudo em paises da Asia, Africa e América Latina, sob o controle
direto ou indireto do Imperialismo dos EUA, n&o conseguiu impor o reconheci-
mento dessas organizagoes.

(ltimo exemplo: em inGmeros paises capitalistas, as organizagdes operarias
estAo muito bem integradas no sistema dos AIE capitalistas, por exemplo, nos
paises escandinavos, governados por “socialistas”, ou na Inglaterra. O curso da
luta de classes na Inglaterra levou ao triunfo de uma liga reformista, trade-unio-
nista nos sindicatos, “trabalhista” no Labour-Party. H4, naturalmente, “movimen-
tacdes” na base, mas a diregéo das Trade-Unions e do Labour-Party funcionam,
no essencial e por enquanto, de maos dadas. Resultado: as Trade-Unions e o
Labour-Party séo, de fato, pegas perfeitamente integradas ao sistema dos AlE
sindical e politico do Estado inglés de classe capitalista-imperialista.

Sera necessario fazer tal demonstragao em relacéo aos sindicatos americanos
ou aos sindicatos e ao partido socialdemocrata alemées? Chega a acontecer que
determinadas organizagbes politicas e sindicais reformistas sejam, ao mesmo
tempo, poténcias econdmicas capitalistas, como na Inglaterra, EUA e Alemanha.
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Como se explica, entdo, que a “situagé@o” seja diferente na Franga?

Como se explica que a burguesia francesa tenha sido obrigada a reconhecer,
sem ter a possibilidade de suprimir, organizagdes que, em circunsténcias dife-
rentes, a burguesia de outros paises conseguiu “organizar” colocando-se a frente
das mesmas, proibir ou, pura e simplesmente, digerir e submeter? Por causa da
histéria francesa da luta de classes.

A histéria da burguesia francesa é dominada por um grande aconteci-
mento que constituiu para ela um “fracasso”: a Revolucéo francesa. Do
ponto de vista burgués, tratou-se verdadeiramente de uma revolugao
“suja”. Para que tivessem acontecido “de uma forma limpa, como por
exemplo na Inglaterra”, as coisas deveriam ter sido objeto de um “gentle-
man agreement” entre as classes dirigentes, aristocrético-feudais e mer-
cantis-industriais burguesas. Infelizmente, por causa da estupidez (e, é
claro, também por outras razdes) da pequena nobreza rural arruinada que,
nos anos 1780, teve o “mau gosto” de exigir, a qualquer preco, seus
“direitos feudais” em um tempo em que se manifestava uma tendéncia
(ver Turgot) para suprimi-los de forma branda, as coisas tomaram um
aspecto desagradével: o povo entrou em cena e manifestou-se com
brutalidade. Revoltas nas zonas rurais onde os palécios foram incendia-
dos, “jornadas revolucionérias” nas cidades e, sobretudo, em Paris, onde
rapidamente, apesar da “noite de 4 de agosto” e a politica reformista dos
Girondinos, a mais “incontroldvel” plebe invadiu as ruas, impbs seus
comités revolucionérios, levou ao poder Robespierre e o Comité de Salva-
cao Piblica, etc. A guerra contra-revolucionéria (desencadeada devido a
intervencédo dos Estados Irméos feudais, por solicitacdo do Rei e da
Rainha, assim como dos emigrantes) endureceu mais a luta de classe e
acabou por radicalizé-la. Durante um certo tempo, o Patriotismo das
massas populares e a Revolucédo, apoiados em medidas de Salvagao
Pablica que receberam da burguesia a denominacédo de Terror, fizeram
surgir diante da citada burguesia a ameaca de uma coisa completamente
diferente da “sua” Revolugéo: perspectivas sinistras para ela, em que um
certo “Quarto Estado” dos sans-culottes, da arraia-mitda miseravel, exi-
gia uma Republica social e igualitaria que inspirava o maior temor ao
capitalismo comercial e industrial. No horizonte dos panfletos e discursos
de Marat e outros agitadores e propagandistas da Igualdade, havia alguma
coisa que, por exemplo, se exprimiu no “comunismo” de um Babeuf e de
um Buonarotti, em formas ainda elementares, mas sem equivocos.

A burguesia francesa nao esqueceu o Terror (a Comuna tinha-lhe inspirado
o mesmo terror combatido pela burguesia com o mesmo “Terror Branco”). Foi
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obrigada a tomar medidas de urgéncia para reconduzir as massas populares ao
seu lugar: ndo ao poder, mas ao trabalho, sob sua exploracéo e dominacéo.
Etapas: Termidor, depois o Consulado e, em seguida, Bonaparte e Napole&o.

O Bonapartismo é uma solucéo tipicamente francesa no estilo das lutas
de classe desencadeadas na Franca por essa “desgracada revolucdo” de
1789. E a solugéo burguesa-tipo que reconduz [ao seu lugar] as massas
populares; os proprios conflitos entre as classes dominantes ndo consegui-
ram, pior, exigiram a intervengao direta e armada, no palco das operagdes,
da luta de classe aberta. Nao é um acaso se a burguesia entregou o poder a
um homem providencial “bonapartista” sempre que a divisao entre as classes
dominantes e a intervencao das massas populares ameacavam a dominagéo
da classe burguesa: ap6és a Revolucao de 1789, para reconduzir o povo ao
seu lugar e instalar os Aparelhos do Estado burgués, sua Superestrutura, seu
Direito (o Cédigo civil) e seus Aparelhos ideoldgicos de Estado (tamto suas
Universidades, quanto suas Camaras de comércio e... a Comédie Francaise,
sem falar da Concordata); apés o alerta bem vivo da intervengéo do proleta-
riado nas barricadas erguidas em junho de 1848; na seqiiéncia da dupla crise
que provocou a divisdo da burguesia francesa (a derrota de 1940 e, em
seguida, a insurreicao argelina). Napole&o [, Napole&o IlI, De Gaulle, sdo o
“preco” que a burguesia francesa teve e ainda deve pagar pela histéria de suas
proprias lutas de classe; para fazer triunfar seus objetivos, foi obrigada a se
resignar a invasao das ruas pela arraia-mitida e, em seguida, do proletariado.
Nao bastou que a burguesia tivesse desviado, em seu proveito exclusivo, o
resultado das lutas populares (em 1789, 1830 e 1848). Ela “fez pagar” muito
caro, com sangue (o “lerror Branco”, os massacres de 1848), prisoes,
condenacoes e degredo de massa do dia 2 de dezembro, a “contribuicdo” das
massas populares para as suas préprias lutas de classe. “Suas” solugoes
foram o bonapartismo e a repressédo selvagem.

Infelizmente, para a burguesia, a arraia-mitda e, muito rapidamente, o
proletariado, “mergulharam” nas lutas das jornadas revolucionérias, aprende-
ram a arte de construir barricadas e, assim, enfrentar as For¢as Armadas; de
alguma forma, a burguesia foi obrigada, por sua prépria histéria, a ocupar-se
da educacédo das massas populares e do proletariado que entreviram que, um
dia, poderiam combater, com as armas nas maos, “por sua prépria conta”,
segundo uma famosa férmula: “a libertacédo dos proletérios serd a obra dos
préprios proletérios”. ‘

Essas palavras foram escritas na histéria por Marx e Engels. O Manifesto foi
publicado em 1848. Em 1864, foi fundada a Internacional. A licédo néo foi esquecida
pelo proletariado francés. Seguiu-se o que se chama de Comuna de Paris.
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Um dos inconvenientes (para a prépria burguesia) da solugéo “bonapartista”
é... sua instabilidade. Isso acaba sempre mal. Diferentes razbes: a arbitrariedade
do “poder pessoal” que acaba por se tornar incomodo (o0 homem providencial
considera-se verdadeiramente como “a Franca”) e, com o tempo, s6 consegue
se manter (Napoledo I, Napoledo lll) através de expedicoes militares que,
esbarrando na resisténcia dos povos ocupados, acabam mal, em operages
militares absolutamente “aventureiras” (Espanha, México, etc.). Isso acabou
muito mal, em Sedan, contra a Prissia.

Seguiu-se, entdo, um acontecimento sem precedentes, e que marcou com
seu selo a Histéria Humana, a histéria do socialismo, assim como a histéria da
Juta de classe no seu conjunto: a Comuna. Enquanto a alta burguesia de Thiers

’ pactuava em Versalhes com o ocupante prussiano, o proletariado parisiense

tomou a diregéo da resisténcia patriética arrancando a burguesia, pela primeira
vez na Histéria, a causa da defesa da Nacdo. E por razbes de classe, esse
sobressalto desembocou na primeira tentativa de Revolucdo socialista da
histéria humana: essa tentativa louca, inaudita, desesperada, mas genial e em
que as massas operdrias e populares inventaram o que a teoria n&o tinha
conseguido pressentir, ou seja, a destruicdo do Estado e de seus aparelhos...
essa tentativa marcou Marx e Lenin e ainda é invocada no outro extremo do
mundo, na China. Sabe-se como a burguesia francesa, apoiada no ocupante
prussiano — depois de ter massacrado, contra o muro, em pleno dia, dezenas
de milhares de homens e mulheres — reconduziu, de; novo, o “povo” ao seu
lugar, a seus postos de trabalho, na produgéo e exploragéao.

Estou abreviando para dizer que a licdo de todas essas lutas de classe,
“exemplares” (Engels), ndo para a burguesia, mas para o proletariado e para
o povo francés, foi tal que a burguesia foi obrigada a reconhecer as organiza-
¢bes proletérias de luta de classe, politica e sindical, quando estas consegui-
ram se impor, a despeito de enormes dificuldades e de inimeros sacrificios.
Constrangida pelas palavras de seu passado, né@o s6 da luta de seus ide6logos
e escritores do século XVIII, mas de sua tradi¢do “democrética” (Liberdade,
Igualdade, Fraternidade), constrangida também em decorréncia da ajuda das
massas populares ocorrida em 1830, em fevereiro de 1848 e nos Ultimos
sobressaltos da sua luta de classe contra a Aristocracia (por exemplo, em sua
luta contra a Igreja no final do século XIX), em suma, constrangida pela
pujanga da luta de classe popular e depois proletéria, a burguesia tomou o
partido de reconhecer em seus AIE as organizagdes proletérias de luta de
classe, politica e sindical. Comn a esperanga, é certo, de vencé-las, superéa-las
e, sendo necessério, perverté-las ou anulé-las, opondo-lhes as organizagdes
socialdemocratas. Mas, por razéo ou asttcia, impoténcia ou habilidade, eis o
que se passou.
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Se a mesma situagao nao se verifica em outros paises €, em Gltima insténcia,
uma questéo da relagéo das forgas em uma luta de classe histérica. O que acabo
de dizer a propésito da Franga demonstra, em todo caso, o que é a verdadeira
natureza da luta de classes. Esta ndo pode se desenrolar, nas formas prescritas
pelo Direito reinante nos AIE considerados, a ndo ser como um simples efeito,
um simples elo de uma luta de classe completamente diferente que supera
infinitamente todas as formas legais através das quais ela pode chegar também

a se exprimir.
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CAPITULO VI

OS APARELHOS IDEOLOGICOS DE ESTADO POLITICO E
SINDICAL

I - Adverténcia necesséria

Estamos abordando uma questdo igualmente importante e dificil de ser
apresentada convenientemente, isto é, sem dar lugar a algum mal-entendido,
por menor que seja.

E a razdo pela qual estamos empenhados em retomar os termos da solene
observacéo que deixamos anotada na nossa Adverténcia ao leitor. Nos Aparelhos
ideolégicos de Estado politico e sindical, trata-se da luta de classes. Mas,
cuidado: ndo se trata nem de toda a luta de classes, nem tampouco do terreno
em que estd enraizada a luta de classes. Trata-se de um campo em que a luta
de classes reveste suas formas legais, cuja conquista tem a ver com uma
histéria da luta de classes forgosamente exterior a essas formas legais. Uma
vez que estas sdo conquistadas, a luta de classes exerce-se ai, nos limites mais
ou menos reduzidos dessas formas, de qualquer modo, em seus limites
rigorosamente definidos, ao mesmo tempo que se desenrola de maneira
macica fora dessas formas.

Que o sistema das formas politicas e sindicais obtido pela classe dominante
em sua luta de classe, ou cedido, a contragosto, sob o efeito das conquistas da
luta de classe proletéria e popular, ou integrado como Aparelhos ideolégicos de
Estado ao seu Aparelho de Estado, portanto, que tenha sido a Ideologia de
Estado a ser, antes de tudo, realizada nesses Aparelhos — eis o que, por si sé, é
compreensivel. Mas também se compreende perfeitamente que a luta de classe
que impds esses Aparelhos, em torno dos quais e nos quais se desenrola,
atualmente, uma parte da luta de classes entre a burguesia e o proletariado,
marca profundamente algumas das pecas desses Aparelhos e, em particular,
confere uma posigéo de excecdo, no préprio dmago das formas legais dos
mesmos, a determinadas instituicoes da luta de classes proletéria, ou seja, sua
organizagao da luta de classe politica e sua organizacdo da luta de classes
sindical. Uma posicdo de excegdo e uma posicdo de antagonismo. Com efeito,
nao foi com grande satisfacdo que a burguesia foi obrigada a reconhecer, na
seqiiéncia das peripécias que serdo mencionadas mais abaixo, a existéncia de
partidos operérios, reformistas e depois revolucionérios, e, por maior forga de
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razéo, a existéncia de organizactes sindicais da luta de classe econdmica. Sob
as formas legais da existéncia dessas organizagoes, a burguesia sabe que o que
est4 em questao supera infinitamente essas formas: ela tem a prova disso désde
que uma crise, por menor que seja, mostra claramente a realidade que exprime,
mas ao mesmo tempo dissimula a existéncia legal dessas organizagoes: assim,
a luta de classes nao é limitada — e ndo sem razéo — & oposigao parlamentar de
tal partido comunista ou as “negociagdes” com o Patronato ou o Governo deytal
Central Sindical; e a mais violenta luta de classes se trava sem interrupgao,
embora de maneira surda e nao visivel do exterior, por ndo ser consagrada pela
legalidade existente, em todos os momentos da prética da produgéao e»m‘ui.to
além dessa prética. Portanto, essa posigéo de excegao traduz e trai, em principio,
uma posigéo antagdnica (salvo se as organizagdes em questdo vierem a cair na
colaboracdo de classes). Tal situagéo nos coloca diante do seguinte paradoxo.

No amago de um Aparelho ideolégico de Estado como o aparelho do sistema
politico, pode existir (e, atualmente, € o caso em inimeros paises) um Partido
proletario cuja ideclogia é radicalmente antagénica a Ideologia de Estado que,
no entanto, é realizada nas formas e préticas do Aparelho ideol6gico de Estado
no qual figura esse partido proletério. Acontece que esse antagonismo néo deixa
de se exercer nas formas impostas pela ldeologia de Estado (por exemplo, a
democracia burguesa que é a ditadura da burguesia sob as formas de um
aparelho democrético parlamentar ou presidencialista), o que complica singu-
larmente a tarefa do Partido proletério. Mas, como mostrou Lenin, essa tarefa
complicada nem por isso € insoltvel, sob a condigéo absoluta de que um certo
namero de circunstancias imperativas sejam respeitadas, antes de mais nada
que o Partido proletdrio ndo venha a cair no “cretinismo parlamentar” ou
“democratico-burgués”, nem, por maior forca de razéo, deixe que sua Ideologia
de luta de classe proletéria seja corroida pela Ideologia de Estado que é a
ideologia da classe dominante, mas saiba utilizar o Aparelho ideolégico de
Estado politico, incluindo algumas de suas formas e certos elementos de sua
Ideologia (por exemplo, certas palavras de ordem democréticas), para ajudar,
por meio das elei¢des e do alto da tribuna do Parlamento burgués, o desenvol-
vimento da Luta de classes que, no essencial, se desenrola fora dessas formas
legais democrético-burguesas. O mesmo se passa, por maior forca de razao,
com a acgéo sindical operaria.

Se as coisas estdo bem claras sob esse aspecto, podemos empreender a
anélise dos Aparelhos ideol6gicos de Estado politico e sindical.

E para fornecer, imediatamente, uma referéncia classica para a minha tese,
invocarei um texto de Lenin muito conhecido, extraido de um discurso pronun-
ciado em 30 de dezembro de 1920 — “Sobre os sindicatos, a situagao atual e 0s
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erros de Trotski” — que poderé ser relido integralmente e completado por um segundo
texto que o segue de perto (25 de janeiro de 1921) — “De novo, os Sindicatos” (torno
XXXl da edicéao francesa das Oeuvres Complétes, Moscou, 1962).

Lenin fala dos sindicatos sob a ditadura do Proletariado, portanto, de sua
existéncia no quadro do Estado proletério que é um Estado no sentido forte,
mantido pelos bolcheviques e seus aliados, e dotado com os Aparelhos repres-
sores e ideolégicos préprios de qualquer Estado. Lenin declara:

“... no exercicio da ditadura do proletariado, o papel dos sindicatos é capital.
Mas em que consiste esse papel? O exame dessa pergunta, uma das principais
questdes tedricas, leva-me a concluir que esse papel é extremamente original.
Por um lado, os sindicatos agrupam, englobam em suas filas a totalidade dos
operérios da industria: por esse motivo, constituem uma organizacdo da classe
dirigente, da classe no poder, que exerce a ditadura, a opresséo estatal. Mas néo
se trata de uma organizacdo de Estado coercitiva; seu objetivo é educar, treinar,
instruir, € uma escola, uma escola de direcéo, uma escola de gestéo, uma escola
do comunismo. E uma escola de um tipo absolutamente inabitual porque nao
temos de lidar com professores e alunos, mas com uma certa combinacéo
extremamente original do que subsistiu do capitalismo, e ndo poderia deixar de
subsistir, com o que foi promovido pelos destacamentos revolucionérios avan-
cados, por assim dizer, a vanguarda revoluciondria do proletariado” (p. 11).

E, algumas paginas mais adiante, Lenin acrescenta estas notéveis declaragoes:

“O camarada Trotski comete um erro. Pretende que, ermn um Estado operério,
o papel dos sindicatos néo é defender os interesses materiais e morais da classe
operdria... Atualmente, nosso Estado € tal que o proletariado completamente
organizado deve se defender e nés devemos utilizar essas organizagdes operarias
para defender os operdrios contra seu Estado e para que os operdrios defendam
o nosso Estado” (p. 17).

Se fixarmos nossa atencao na férmula central de Lenin, diz-se af, textualmen-
te, que os “sindicatos sdo uma organizacdo da classe dirigente, da classe no
poder, que exerce a ditadura, a opressdo estatal. No entanto, ndo é uma or-
ganizacdo de Estado coercitiva... mas uma escola...”.

Se lermos esse texto que diz respeito aos sindicatos do Estado proletério,
para discernir qual possa ser o estatuto de organizacdes sindicais existentes sob
o Estado burgués, e veremos quais séo elas, a férmula de Lenin coincide quase
exatamente com a nossa; com efeito, ela estabelece a distingdo entre a agéo
coercitiva do Estado e a acdo ndo-coercitiva dos sindicatos soviéticos. Neste
caso, os sindicatos proletarios tém uma tarefa de educagéo ideoldgica, a de
serem “a escola do comunismo”. Guardadas todas as proporgdes, isto &, tendo
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em conta as diferencas que, evidentemente, separam os Aparelhos ideolégicos
do Estado proletério dos Aparelhos ideolégicos do Estado burgués, e sob as
reservas enunciadas mais acima, podemos considerar o sistema dos sindicatos
como um Aparelho ideolégico de Estado e tratar sob o mesmo conceito o

sisterna politico.

Il — O Aparelho ideoldgico de Estado politico

- e A . - <
Por razbes que serdo apresentadas na seqliéncia da exposi¢do, comegare-
mos por este Aparelho.

Os partidos comunistas e o Aparelho ideoldgico de Estado politico.
Democracia para o povo e revolucéo socialista

E claro, nem por um instante, isso significa que, pelo fato de sua inscrigéo
tépica no sistema do aparelho ideolégico politico de Estado, um Partido Politico,
como o Partido Comunista, seja fatalmente reduzido ao papel de executante das
vontades do Estado burgués, ou ao papel de oposicéo a sua Majestade®.

Esse tltimo papel é desempenhado de maneira perfeita e com todo o tato
desejavel pelos “administradores leais do regime capitalista”, ou seja, os partidos
socialdemocratas, que néo tinham esperado por essa maravilhosa férmula de
Léon Blum para compreender sua “vocacao”, evidentemente “a escala humana”.
Com efeito, essa famosa “escala humana” apresenta a apreciavel vantagem de
permitir aos que sobem os escaldes, isto &, as honras burguesas (ou mesmo
aristocraticas, como na Gra-Bretanha: o St. Attlee foi elevado a “dignidade” de
Lord pela Graciosissima Majestade Britdnical), “elevarem-se” simplesmente
“acima” do ponto de vista “mesquinho” da “luta de classes” para porem em
pratica, com toda a tranquilidade, uma boa colaboracdo de classes (ver,

atualmente, o Sr. Wilson).

Lenin combateu vigorosamente e com uma violéncia bastante impiedosa os
comunistas que se deixavam tentar pelas miragens, isto é, pelos impossiveis
milagres da agéo puramente democrético-parlamentar (o “cretinismo parlamen-
tar"), para que néo haja qualquer equivoco. No momento em que todo o mundo
se interroga sobre a “passagem” para o socialismo, é necessério lembrar que
néo existe via parlamentar para o socialismo. As revolugdes sao feitas pelas

62. Volto a lembrar: a luta de classes supera infinitamente seus efeitos inscritos nas formas dos aparethos
ideoldgicos de Estado. Aqui, analisaremos exclusivamente esses efeitos.
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massas e nao pelos deputados, ainda que os comunistas e seus aliados viessem
a se tornar, de forma fugidia, por milagre, majoritarios em um Parlamento.

Com efeito, o Estado burgués nunca aceitaré deixar-se tomar e ser destruido
(porque trata-se de tomar o Estado e ndo de “derrubar o governo” ou “mudar”
somente de “regime”), por 450 deputados desarmados, ainda que saiam do
Palais Bourbon™ cingidos com suas faixas tricolores**, isto é, por uma simples
maioria parlamentar, a ndo ser que se admita uma conjuntura inaudita, talvez,
concebivel quando o socialismo tiver triunfado sobre os 5/6 do Globo terrestre,
mas propriamente inimaginéavel na situacéo atual, a curto prazo, nem mesmo a
médio prazo.

Com efeito, o Estado burgués é uma coisa completamente diferente do
simples governo. O Estado dispde de muitos outros Aparelhos ideolégicos, além
de seu Aparelho ideolégico politico (no qual figura o governo) que, afinal de
contas, ndo passa de um Aparelho entre uma multidéo de outros (a Igreja, a
Informacéo, a Escola, etc.). E, ainda por cima, dispde de seu Aparelho repressor
cotidiano, a policia, de seus corpos especializados de represséo (CRS, Compa-
nhias de securidade, policia mével, etc.) e de seu aparelho de repressdo de

“dltima instancia”, as Forcas Armadas, organizacéo de centenas de milhares de
homens ahstados na infantaria, carros de combate, aviagdo e marinha — sem
falar das Forgas Armadas dos Estados Imperialistas “Irmaos” que, no momento
oportuno, podem dar uma ajuda, transpondo as fronteiras terrestres ou outras.

E, sem chegar a esses extremos, a simples experiéncia do Front Populaire®**
e do Tnpamdansmo ap6s 1945 prova que um simples governo de democracia
para o povo® fica & mercé de simples procedimentos financeiros (por exemplo,
a fuga de capitais que deu o golpe de misericérdia ao Front Populaire), ou
politicos (a exclusdo dos ministros comunistas pelo socialista Ramadier, em
1947), a n&do ser que as massas populares intervenham, direta e vigorosamente,
na cena politica para se oporem as manobras da luta de classe capitalista e
obrigarem o Parlamento a tomar medidas radicais que venham, entdo, a

* N.T: Prédio no qual funciona a Assembléia Nacional.

** N.T: Em atos oficiais, os detentores de cargos eletivos tém o direito de usar tais faixas que reproduzem as
cores (azul, branco e vermelho) da bandeira francesa.

*#% N.T.: Coalizéo dos partidos de esquerda que venceu as eleigdes em maio de 1936.

63. Na doutrina marxista, uma democracia s6 pode ser caracterizada por sua natureza de classe — democracia
burguesa ou democracia pequeno-burguesa (seu apéndice e sua folha de parreira), ou democracia popular,
democracia para o povo.
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transformar o curso da histéria e dar um caréter de classe e um rumo irreversiveis
4 democracia existente, por meio de agdes que desemboquem, finalmente, na
Revolugéo socialista propriamente dita.

Lenin dizia que era necessério prever, aceitar e conviver com periodos de
transicdo para chegar a Revolugéo. Na presidéncia do Partido bolchevique, entre
fevereiro e outubro de 17, ele préprio “pds em prética” essa teoria no periodo
em que Kerenski era o lider de uma maioria parlamentar burguesa e pegueno-
burguesa que tinha sido “democraticamente” eleita, na seqliéncia das agoes de
fevereiro de 17, as quais tinham “derrubado” o regime czarista, mas sem derrubar
o Estado capitalista-feudal russo, no entanto, ja fortemente atingido em seus
Aparelhos de Estado, a comecar pelas Forgas Armadas. Esse perfodo de transi-
¢éo “democrética” muito particular, em que os bolcheviques eram uma minoria
bem reduzida do Parlamento, embora tivessem conseguido, em alguns meses
e em decorréncia de sua linha justa e de suas acoes justas, convencer, aliciar e
mobilizar as massas, foi realmente um periodo de transicdo para a revolugéo
socialista e ndo, apds grandes sucessos eleitorais e, até mesmo, de vitérias muito
importantes das lutas de massa popular (como em 1936), um periodo de
transigéo para a restauragdao da democracia contra o povo, isto €, da democracia
burguesa reaciondéria, antes de acabar no fascismo a la Pétain®.

Se, portanto, o Partido Comunista e seus aliados chegassem, um dia, a
conseguir a maioria nas elei¢oes legislativas e se a burguesia os deixasse assumir
as responsabilidades do “governo” no quadro da legalidade burguesa existente,
é necessério saber:

1 — que eles abririam, assim, a perspectiva de uma democracia para o povo
(democracia popular, ou nova democracia);

2 — mas que, permanecendo intato o Estado burgués com seu Aparelho
repressor nao destruido, com seus Aparelhos ideolégicos de Estado, incluindo
o Aparelho ideolégico de Estado politico burgués, é a acao das massas
populares, com a condigdo de que estas sejam educadas, mobilizadas e enga-
jadas na luta a partir de uma linha justa, que decidiria a respeito da natureza do
periodo de transicdo inaugurado dessa forma;

64. Uma linha justa nem sempre triunfa em seis meses. Os perfodos de transigdo podem ser longos, e
escalonados em etapas. A relagéo das forcas mundiais pode entravar seu andamento. Mas sem linha de
massa justa, € indtil invocar a necessidade das transi¢bes: trata-se, entéo, de palavras vazias.
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3 — que, segundo a relacéao das forcas e segundo a linha politica a partir da
qual seriam mobilizadas as massas populares pelo Partido Comunista, esse
perfodo de transicdo poderia desembocar, seja (apés alguns sucessos popula--
res) em uma reagao burguesa vitoriosa, seja no triunfo da revolugéo socialista;

4 — que, sem a tomada do poder de Estado, sem o desmantelamento do
Aparelho repressor de Estado (o que Marx e Lenin chamavam: destruir améquina
do Estado burgués), sem uma longa luta para destruir os Aparelhos ideolégicos’
do Estado burgués, a Revolugdo é impensével, ou seu triunfo serd apenas
provisério, como se viu na Europa Central nos anos 20.

Portanto, para nés, a “passagem” parlamentar para o socialismo nem
chega simplesmente a ser concebivel porque isso é impossivel. Também néao
¢ possivel conceber que a “passagem” para o socialismo possa se fazer
acrescentando a agao de uma maioria eleitoral, que “reivindica o socialismo”
ou inclusive o deseja, uma ac¢éo politica das massas tendo como tnico
objetivo “isolar a burguesia” em dgeral.

Se hé quem julgue poder vencer a ditadura burguesa “isolando a burguesia”,
sem se apossar do poder de Estado, sem destruir os aparelhos do Estado
burgués, a burguesia, até mesmo “isolada”, saberéd o que fazer, seja qual for a
tendéncia do govermno no poder, com os Aparelhos de Estado existentes, a
comegar pela policia e pelas Forcas Armadas, e conseguird impor, se for
necesséario com um golpe de Estado do tipo do 13 de maio ou outro, o Chefe
de Estado capaz de comandar o Aparelho de Estado intato.

Se as massas néo intervierem de maneira decisiva, ndo para “isolar a
burguesia”, mas para desarmar-desmantelar o Aparelho repressor de Estado, o
periodo de transicdo inaugurado por uma vitéria eleitoral prometendo uma -
democracia para o povo, em vez de ser a transi¢do para o socialismo, ser4,
certamente, a mais violenta “transicdo” para a reagédo burguesa: abertamente
ditatorial e fascistizante. Ent&o, o Aparelho repressor de Estado e os Aparelhos
ideolégicos de Estado, incluindo o politico, encontrardo seu “pleno emprego”
burgués, sem disfarces, com os massacres da praxe e as detengdes macicas
classicas nesse género de “reagao”, aperfeicoados pela burguesia hd mais de
um século e meio de seu reinado sobre a Franca (Termidor, 1815, junho de 1848,
a Comuna, Daladier, Laval-Pétain). O que se seguira j& nao pertence, é claro,
exclusivamente a burguesia, mas sabemos que existem massacres e regimes
de ditadura aberta, sejam eles chamados fascistas ou neofascistas, que podem
esmagar, durante anos e anos, o movimento das massas.

Da mesma forma, Lenin preveniu, varias vezes e com termos bastante
categoricos, todos os puros “putschistas” e até mesmo “insurrecionados” de que
era nao sé insensato, mas criminoso, nao utilizar todas as formas de luta, ndo
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cao em ordem quando julgam que o ponto critico para a dominagéo da classe
burguesa corre o risco de ser atingido. Entéo, as Forcas Armadas intervém
diretamente, como se viu no momento do Putsch de Argel que levou De Gaulle Z

ao poder; no entanto, ndo estava ameacada a existéncia do Estado burgués, . ,
mas somente a unidade da classe dominante, a unidade da burguesia, dividida SH =

em relacao a luta de libertagdo nacional do povo argelino. O que teria acon- /-4

s6 legais, mas até mesmo democrético-parlamentares, portanto, eleitorais®
para que uma agéo democrético-parlamentar do Partido Comunista, no préprio
amago do Aparelho ideolégico de Estado politico burgués, pudesse ser uma
coisa diferente da colaboragao de classes, mas sob a condigdo absoluta de ser
uma forma de luta entre outras, subordinada ao sistema das lutas de classe de
massa dirigidas pelo Partido comunista.

Se interpretarmos essas teses de Lenin, sobejamente conhecidas, a luz da
distingdo que propusemos entre o Aparelho repressor de Estado e os Apare-
lhos ideolégicos de Estado, e se considerarmos que o sistema democratico
em que um Parlamento, eleito por sufrdgio universal em uma luta politica
entre Partidos, designa um governo que representa sua maioria®® faz parte do
Aparelho ideolégico de Estado politico, creio que podemos compreender
melhor quais sdo os limites reais, mas estreitos, da agdo democratica parla-
mentar do Partido Comunista.

Quando o Partido esté na oposigdo, sua agao nunca se exerce, com efeito,
a nao ser no quadro da legalidade democrética que reina em determinado
momento da histéria no Aparelho ideolégico de Estado politico. Tal agéo nao se
exerce diretamente ou ndo se exerce simplesmente sobre outros Aparelhos
ideolégicos do mesmo Estado. Apesar de todos os projetos de lei apresentados,
sua acdo ndo tem, na prética, qualquer efeito sobre o aparelho-Informagao
(ninguém pode pretender que a “democracia” se estenda ao sistema da Rédio,
TV e Imprensa escrita), sobre o aparelho-Edigéo, sobre o aparelho religioso,
sobre o aparelho escolar®, etc. Ainda por cima, e eis sua limitagédo mais grave,
a limitacio absoluta, ela n&o atinge, evidentemente, em nada o Aparelho
repressor. E se um governo “democrético” do qual faga parte o Partido pode ser
obedecido pela Radio-TV e por uma parte da administragéo, € sob muitas
reservas e com a condicdo de permanecer nos limites de uma “politica” que
garanta, pelo menos, a “defesa da moeda” e outros “interesses nacionais”. 0]
mesmo nao acontece com a policia, nem, por maior forga de razao, com as
Forcas Armadas que “obedecem” enquanto quiserem e sabem colocar a situa-

65. Lembro que, em 1908, em um momento critico da histdria do movimento operério russo, Lenin era a favor
da manutencéo na Duma dos deputados socialdemocratas ~ contra o grupo dos bolchevigues direitistas-
esquerdistas dos Otrovistas que pretendiam a retirada desses deputados.

66. Embora eleito pelo Parlamento, parte integrante do Aparetho ideoldgico de Estado politico, o governo faz
parte do Aparelho repressor de Estado. E normal. CE p. 90 desta edigéo.

67. Basta pensar em todos os projetos de lei de reforma escolar apresentados pelo Partido comunista. Nao
chegaram a ser postos em prética. £ normal.
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tecido se o Estado de classe burgués tivesse sido ameacado pelas massas |/
populares francesas... "

A distingao entre Aparelho repressor de Estado e os Aparelhos ideolégicos
de Estado, e a tese de que, entre estes ultimos, figura o Aparelho ideolégico de
Estado politico, no qual se desenrolam as lutas da democracia-parlamentar,
fundamenta e ilustra os principios leninistas no que diz respeito a distingao entre
a acdo dos comunistas em um Parlamento ou, até mesmo, em um governo
Parlamentar (em que o Estado nao estéd em quest&o), e a agé@o revolucionaria
das massas pela conquista do Estado burgués, por meio da destruicdo, em
primeiro lugar, de seu Aparelho repressor de Estado e, em seguida, de seus
Aparelhos ideolégicos de Estado.

Se se pretende compreender essas “nuances”, poder-se-a admitir:

1 — A validade, aparentemente paradoxal, da classificacdo que formulamos
do sistema politico da democracia burguesa, incluindo, portanto, Partidos
Politicos que ela comporta e, nesse caso, do Partido da classe operaria®, sob o
conceito de Aparelho ideolégico de Estado politico;

2 — A possibilidade de que, no “jogo” do sistema desse Aparelho ideoldgico
de Estado que é o aparelho politico, um partido revolucionério como o Partido
comunista possa e deva encontrar af seu lugar, um lugar inscrito, certamente,
dentro de limites objetivos bastante estreitos, e conduzir al uma politica objeti- ,
vamente revolucionéria, com a condic&o absoluta de que a politica parlamentar
do Partido no dmago das formas da “democracia burguesa” seja subordinada a
sua politica de conjunto, que n&o pode ser sendo mobilizar as massas proletarias
e seus aliados naturais® no sentido de conquistar o poder de Estado burgués e
sua transformacéo em poder de Estado socialista’®.

68. Que nao conseguiu fazer-se reconhecer, sob as injlrias constantes de ser “o Partido do estrangeiro” ou dos
“separatistas”, a ndo ser no termo de uma longa luta de classe.

69. Esses aliados naturais séo, por ordem de prioridade politica:
1. os camponeses proletarios, pobres e pequenos;
2. uma parte da pequena burguesia das zonas rurais ~ alguns camponeses médios — e das cidades: artesgos,
pequenos comerciantes, empregados, trabalhadores intelectuais, estudantes universitarios, secundaristas, etc.

70. [Passagem riscada:] Reconhecer-se-4 nessa possibilidade um dos efeitos necessérios da existéncia do
Direito burgués (aqui, o Direito politico da democracia burguesa) que tinhamos assinalado, de passagem
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A possibilidade da intervengao revolucionéria (e nao reformista) do Partido
da classe operéria no “jogo” do sistema do Aparelho ideolégico de Estado
politico repousa na possibilidade do Direito de ser contornado, ao mesmo tempo
que é respeitado.

Muito precisamente, no caso da luta parlamentar no &mago da democtacia
burguesa, trata-se, para o Partido da classe operéria, de se apoiar no Direito
politico reconhecido pela prépria burguesia para tirar daf efeitos de agitacéo e
de propaganda em favor da luta aberta contra a politica burguesa, portanto,
tomar a democracia burguesa a letra para ajudar (somente ajudar porque é
necessério preservar-se de qualquer forma de “cretinismo parlamentar”) as
massas a se engajarem cada vez mais em uma agdo que, com o tempo,
derrubard a democracia burguesa em beneficio da democracia socialista, na
qual ha de se exercer, durante a Ditadura do Proletariado, a ditadura da classe
operéria e de seus aliados sobre seus inimigos de classe.

Aconteceu que Stalin pronunciou uma frase “histérica” quando declarou que
os Partidos comunistas deveriam “erguer a bandeira das liberdades democréti-
cas” “que tinha caido nas méaos da burguesia”. Foi um pouco expeditivo porque
a histéria mostrou que, até mesmo um homem que as despreza como De Gaulle,
sabe também “erguer” a bandeira das liberdades democréticas em discursos
habeis que, conforme é comprovado pelos resultados das elei¢oes, ainda fazem

~um certo efeito. Ele pode ter sucessores para erguer a mesma bandeira! Era
4’ também uma forma de néo assinalar que existern, como foi demonstrado por
¥ Lenin, diferentes maneiras de considerar a democracia e que a questdo da

natureza desta é, em Ultima insténcia, uma questdo de classe.

A mesma observagdo também ¢é vélida para a outra frase “histérica” de Stalin
sobre a “bandeira da Independéncia Nacional” “que foi abandonada pela bur-
guesia” e que deveria “ser erguida pelo Partido da classe operaria”. Ai também,
foi um poucd expeditivo porque De Gaulle, que desta vez ndo a despreza de modo

algum, provou que sabia muitissimo bem, conforme é comprovado também

"o

pelos resultados eleitorais, “erguer” “a bandeira da Independéncia Nacional” sob
os acordes de uma musica com ressonéncia antiamericana de circunstéancia.
Era também uma forma de néo assinalar que existem, como foi demonstrado
por Lenin, diferentes maneiras de considerar a nagao e que a natureza desta é,
em ultima instancia, uma questéo de classe.

e que ndo chegou a surpreender os juristas, nem os politicos quando dissemos que o carater préprio do
Direito era ser aplicado, isto é, respeitado e contornado.
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Em nenhuma circunsténcia, sobretudo quando o Partido comunista sente-se
no direito de invoca-los contra a politica burguesa, devemos esquecer que 0s
temas das Liberdades Democréticas e da Independéncia Nacional fazem, antesb,b_,_;g)fj
de tudo, parte da ideologia do Estado burgués. ;

- Permitam-me, portanto, que considere como aceita, pelo menos em quali—l‘
dade de hipétese fortemente escorada, a proposicéo defendida nos desenvolvi- .-
mentos precedentes, a saber: pode-se considerar que existe um Aparelho =/
ideolégico de Estado propriamente politico, constituido na formacao social o
francesa capitalista, pela realizacdo da ideologia de Estado burguesa (nestefff.
caso, ideologia politica liberal-democratico-nacionalista) no sistema — Sistena_
eleitoral, Partidos Politicos, Parlamento, etc. ‘

III - O Aparelho ideolégico de Estado Sindical

A mesma demonstracao é vélida para o Aparelho ideolégico de Estado
sindical que depende da mesma teoria, embora contendo um matiz importante
que nos levard a uma nova observagao.

Como §abemos, a Revolucéo burguesa de 1789 tinha inscrito, desde 1791,
na Lei Le Chapelier, uma proibigao absoluta de associacéo para os trabalhado-
res, antigos artes@os, e, em breve, novos operarios, portanto, proletérios. O,
Cédigo Civil reconhecia realmente a liberdade de usar e abusar de todos os bens
(materiais). Quanto ao “bem"-associagéo que reunia os artesaos e operarios, foi
necessario uma lei proposital para proibir a liberdade de sua utilizacao!

Pela luta de classes, uma longa luta selvagem, encarnicada, sangrenta, € que
esse direito foi arrancado pela classe operéria, e, apesar do Cédigo Civil “indivi-
dualista”, inscrito no “Direito do Trabalho” criado recentemente para esse efeito.
Até mesmo os funcionarios publicos, sob a alcada da administragédo ou de
diferentes aparelhos ideolégicos de Estado (como o aparelho escolar ou o
aparelho de informagéo de Estado) acabaram por ver inscrito esse direito na
constituicdo de 1946, o que dé uma idéia do “atraso” desse “ramo” do Direito.{if.

Isso nos lembra em eco que a democracia parlamentar, em primeiro lugar,
censitéria sob a Constituinte, conheceu vicissitudes bastante dificeis, no decorrer
do século XIX, antes de fazer parte dos costumes sob o “mal-entendido” da
proclamagao da Ill Repiblica que, sem a estupidez de Mac-Mahon e dos seus,
teria, sem davida, voltado a ser Monarquia por algum tempo. Eis a prova de que
os Aparelhos ideoldgicos de Estado séo feitos de matéria e natureza de uma
grande sensibilidade, j& que é necessério tanto tempo e tantas lutas para
substituir os antigos pelos novos e fixa-los em sua fung@o aparentemente
definitiva; eis a prova de que podem ser muito vulneréveis desde que a conjuntura
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venha desestabilizé-los — diferentemente do Aparelho repressor de Estado que
conhece uma magnifica continuidade e consténcia ja que, através dos séculos,
néo sofreu modificagdes, apesar dos diferentes “regimes”, todos de classe, que
se foram sucedendo no decorrer dos séculos.

Portanto, a mesma demonstragao para o Aparelho ideolégico de Estado
sindical. No entanto, torna-se necesséria uma nova preciséo.

Quando se fala de partidos politicos, sabe-se que estes vao da direita a
extrema esquerda. A existéncia de partidos de direita, do centro e de “esquerda”,
sua fidelidade a todos os grandes encontros histéricos da luta das classes
capitalistas para transformar seu corpo em escudo em defesa do Estado burgués
mostra claramente que existe alguma ligagéo entre os Partidos politicos e, por
um lado, o sistema da democracia parlamentar e, por outro, a ditadura do Estado
burgués: avangando mais um passo, compreende-se a férmula de Lenin: a
democracia burguesa é a “ditadura da burguesia”.

Mas quando se fala dos sindicatos, as coisas sdo menos evidentes. Todo o
mundo pensa, antes de tudo, nos sindicatos operérios, e nos mais combati-
vos, na CGT e também, desde héa alguns anos, na CFDT No entanto,
esquece-se que ndo existem somente sindicatos operérios. Existem sindicatos
de funcionarios publicos, seja do Aparelho repressor de Estado (sindicato dos
funcionérios das finangas, etc., e, até mesmo, sindicato dos policiais)‘, seja
dos aparelhos ideolégicos de Estado (sindicatos dos professores primarios,
do Secundério e do Superior, etc.)’".

Mas existern também sindicatos dos quadros, das pequenas e médias
empresas. Existem, sobretudo, poderosissimas associagbes “profissionais” pa-
tronais, lideradas pela mais poderosa dentre elas, a Confederacdo Nacional do
Patronato Francés (CNPF). '

Para tornar bem niftida nossa tese sobre a existéncia de um Aparelho
/ideclégico de Estado sindical, seria bom virar as coisas pelo avesso e comegar
| ndo pelo sindicato operério da luta de classes (somente a CGT inscreveu essa
{ definicdo em seus estatutos), mas pela CNPF, e descer a escala pela descoberta
| do nimero incrivel de organizagdes patronais ou corporativas, encarregadas de
l“defender os interesses” da profissdo.

71. Em compensagdo, nao existem sindicatos, nem partidos politicos nas Forgas Armadas*, nas quais somente
os Generais t&m direito & Palavra, com autorizagéo do respectivo ministro, salvo, diga-se de passagem, no
dia 18 de junho, 13 de maio ou no putsch do tipo Argel, etc. * N.T.: No original, [’Armée e o autor acrescenta:
la Grande Muette (locugéo utilizada para indicar justamente as Forgas Armadas; literalmente, quer dizer 2
Grande Silenciosa).
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O sistema dessas organizagdes constitui um Aparelho que realiza uma
ideologia de “defesa dos interesses da...” profissao! naturalmente, duplicada
por uma ideologia dos inestiméaveis Servicos que a dita Profiss@o presta ao
Publico e ao interesse da Nagéo, realizando assim um dos grandes temas da
Ideologia de Estado, o do interesse Geral e Nacional na Liberdade de Empresa
e na Defesa dos Grandes Valores Morais. Para as organizagoes dos grandes e
médios empresérios, a “defesa da profissao” é a folha de parreira de seu
objetivo de classe.

Que um sindicato operéario, empreendendo a luta de classe econdémica,
tenha conseguido, mediante combates que duraram mais de um século, “fazer-
se reconhecer” em semelhante companhia e tenha tido a possibilidade de travar,
nas margens da legalidade juridica’ muito recente do Direito do Trabalho e,
sobretudo, na ideologia dominante que reina a partir de cima sobre esse apa-
relho, uma verdadeira luta de classe, tem a ver com uma espécie de heroismo:
justamente o da classe operdéria.

A histdria apresenta abundantes provas de que esse sindicato tem estado
constantemente exposto a pressdes e repressoes sem nome, a vergonhosas
chantagens, a demiss&o de seus militantes, & corrupcao e compra pura e simples
(F*, sabe-se agora oficialmente, foi criada com os recursos da CIA) e as cisdes
correspondentes — sem falar da tentagdo constante de cair no economicismo da
Carta de Amiens de 1906 (nada de politica nos sindicatos!) ou no anarco-sindi-
calismo (abaixo os partidos politicos! toda a politica seré feita pelos sindicatos!)”.
Mas isso acaba fornecendo uma prova empirica suplementar & nossa tese sobre
a existéncia do Aparelho ideolégico de Estado sindical.

Ainda mais, isso permite-nos fazer uma observagéo que, se considerarmos
a tradicdo marxista, poderé parecer bastante paradoxal.

Diz-se, freqlientemente, que, segundo Marx e Lenin, o Movimento operé-
rio é capaz de organizar por si mesmo, sem a gjuda da teoria marxista,
organizacbes de luta sindical, capazes, apds as dificeis provas da aprendiza-

72. Esta coloca sérios “problemas” “16gicos” as exigéncias de sistematicidade, formalidade e universalidade
dos juristas!

* N.T.: Provavelmente, o autor refere-se a F.O. [Force ouvriére], denominagdo de uma central sindical.

73. “O apoliticismo™ faz parte dos temas da ideologia de Estado realizada no Aparelho ideolégico sindical que
proclama: “Defesa ‘apolitica’ dos interesses da Profissdo... no interesse da Nagéo!” A luta contra o
apoliticismo sindical é, portanto, a pedra de toque da luta ideoldgica de classe de uma organizagdo sindical

operéria. A histéria da CGT é uma ilustragdo disso: apolitica na sua fundagéo, combatida pela CGTU e
depois reunificada a partir de uma base que rejeitava o apoliticismo.
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gem, de travar combates que superem o simples plano local, ou os limites da
corporagao, para alcangar o plano nacional. Mas, em compensacéo, dizsse
que, ao passar para uma organizacdo politica, as coisas séao infinitamente
mais dificeis. E tem-se a tendéncia de acrescentar que isso é normal ja que
0s mesmos operérios, que fazem cotidianamente a experiéncia da exploragao
econdmica da qual sdo vitimas, ndo tém o mesmo conhecimento dos
mecanismos da luta de classe politica, portanto, da opressao politica e do
submetimento ideoldgico do Estado capitalista.

Resulta daf que, pelo menos entre alguns dirigentes politicos proletérios de
origem n&o-proletéria e, por maior forca de razéo, entre os pequeno-burgueses
- sobretudo intelectuais — existe a tendéncia de considerar, de alguma forma,
como “natural”, mas secundéria, a luta econdémica, e como muito mais dificil de
instaurar a luta politica. Ora, né&o é certo que a realidade corresponda em todos
os pontos a tal juizo — e é a razdo pela qual preferimos comecar por falar do
Aparelho ideolégico de Estado politico, antes de falar do Aparelho ideolégico de
Estado sindical.

A razéo disso é simples e a promulgacédo prodigiosamente apressada da Lel
Le Chapelier pode nos orientar nesse sentido.

Com efeito, tendo reivindicado para si o beneficio da liberdade de organiza-
‘gao politica e, portanto, tendo imposto bem cedo — pela sua prépria luta de
’classe durante a qual ndo “desdenhou” o apoio do “povo” (cf. 1789-1793, 1830,

| 1848) — seu préprio Aparelho ideolégico de Estado politico contra o Aparelho

tideoldgico de Estado politico da Aristocracia feudal, a burguesia teve, logo de
iim’cz’o (1791), o maior cuidado em reprimir, pela lei e pela pior violéncia,
qualquer veleidade de organizacdo e de luta econémica de seus préprios
\explorados os proletarios.

.

IV — A luta das classes populares dentro (... e fora) do Aparelho
ideolégico de Estado politico

De fato, é necessério ver que a burguesia nao teve como impedir — e néo
sem razao: ela ndo podia dispensé-las! — as massas populares de participar nas
lutas de classe politicas burguesas contra o feudalismo, em 1789-1793, e
depois, em uma boa parte do século XIX, mas sobretudo na sua primeira metade,
contra a Aristocracia fundiéria.

A burguesia francesa teve a “mé-sorte histérica” de ser obrigada a enfrentar
uma nobreza e uma Igreja feudal particularmente tenazes, obstinadas e, até
mesmo, “idiotas” (essa “revolta” pré-poujadista... da pequena nobreza nos anos
1770-1780 acabou verdadeiramente por estragar tudo). O resultado é conheci-
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do: a revolta violenta dos camponeses (“paz has cabanas, guerra aos castelos!”),
sendo que estes sdo incendiados um pouco por toda a parte — porque os
camponeses reagiram de forma brutal! — as jornadas revolucionarias repetidas
nas cidades, a plebe tomando conta das ruas e controlando Paris, o Comité de
Salvagao Pablica e o Terror enfrentando a Guerra contra-revolucionéria propria-
mente dita, desencadeada pelos Estados Feudais Irméos que respondiam ao
apelo da Aristocracia francesa das mais elevadas posicoes (tendo a sua frente,
antes de terem sido executados, o Rei e a Rainha).

Sem a ajuda decisiva das massas populares, incluindo esse horroroso
“quarto Estado™”* ameacador mencionado por Mathiez, a burguesia do Terceiro
Estado nao teria conseguido derrubar as relagbes de producéo e de troca
“feudais”, nem tampouco tomar o poder, destruir o Estado feudal da Monarquia
absoluta, para criar seus Aparelhos de Estado e exercer o poder, a fim de instalar
suas proprias relagdes de produgéo e seu Direito.

Engels diz em algum lugar que a Franga é um pais exemplar no sentido de
que as lutas de classe sdo levadas até o fim, com toda a clareza. Com toda a
certeza, exemplar para o proletariado, mas de modo algum para a burguesia.
Do ponto de vista burgués, a Revolugdo de 1789 €, em comparagdo com a
Revolugéo inglesa, uma “revolugéo syja” que, politicamente, custou um prego
infinitamente elevado & burguesia e cujos estragos foi necessério “reparar” mais
oumenos, nas piores condi¢des. Antes de tudo, reconduzindo ao seu lugar essas
denodadas massas populares, camponesas, e depois, cada vez mais plebéias- |
urbanas, das quais a burguesia tinha tido, com toda a certeza, uma necessidade |
vital, mas que acreditavam decididamente um pouco demais (e como impedir]
tal crenga?) que “tinha chegado o momento”.

A questéo foi resolvida com um bom nidmero de fuzilamentos, Termidor e
depois o “Terror Branco”, enfim, Bonaparte, o Salvador (o De Gaulle da época),
sagrado Imperador em troca do Cédigo Civil e das guerras pré-imperialistas da
burguesia francesa, travadas através da Europa. Mas a que prego! ’

Pelo menos, um duplo precgo.

Em primeiro lugar, a burguesia tinha sido obrigada a pagar o prego de
Bonaparte-Napoledo |, inaugurando assim uma tradigdo original, a tradigao

PR

74. A populagao “plebéia” mais pobre das cidades, animada por Marat, Duchéne e inumerdveis agitadores
populares vigorosos e corajosos. No horizonte, desenhava-se o comunismo de um Baboeuf e de um
Buonarotti, ainda em busca de suas posigbes tedricas e politicas, de suas formas de organizagdo e de agao.
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tipicamente francesa do Bonapartismo, solugéo burguesa desagradavel, mas
refletida e indispensavel, para reconduzir ao seu lugar as massas plebéias (em
/1789 e depois em 1852: tradicdo continuada até 1958: o 13 de maio de De
: Gaulle)”. Solucéo, com toda a certeza, mas onerosa porque mostra a todos que
0 “liberalismo” politico burgués pode assumir, em favor da prépria burguesia, a
. forma aberta de uma ditadura pessoal ndo democrética ou ndo parlamentar que,
| apoiando-se tranqiiilamente nos Grandes Principios Democréatico-Parlamenta-

res de 1789, mostra o desprezo que ela lhes d4 sempre que sua dominacéo de

classe é ameacada.

Em seguida, a burguesia teve de pagar o preco do “mau exemplo” dado as
[massas populares, seu contégio e, pior, sua repeticdo. Com efeito, na sua luta
gde classe contra a reacéo aristocrética da Restauracéo (Luis XVIII, Carlos X), a
‘burguesia nao “desdenhou” os operérios e a arraia-mitda de Paris que, ao
lado da pequena burguesia, “fizeram” as Trés Gloriosas de 1830, portanto,
fuma vez mais, “jornadas revolucionérias” nas quais o povo acabou invadindo
‘as ruas e inventando néo sé as barricadas, mas também a arte de combater
'::;em cima das barricadas’®. Ela também nao “desdenhou”, em 1848, a ajuda
do proletariado que, ao lado da pequena burguesia, deu o assalto, pela

i
'

‘primeira vez enquanto tal, por meio de suas primeiras organizacoes, & monar-
‘quia orleanista e vislumbrou e esperou, ainda de muito longe, alguma coisa
\que falasse de “socialismo”, até mesmo através das palinédias de Louis Blanc
‘e do embuste dos “Ateliés Nacionais”.

Nessas ocasi6es, a burguesia foi obrigada a resignar-se ac engajamento
armado das massas populares, além, com toda a certeza, dos pequeno-burgue-
ses, mas também dos artesé@os e, enfim, dos préprios proletérios, em suas

rimeiras organizagoes de classe, em 1848. Nessas ocasides, a burguesia foi
obrigada a resignar-se a este fato paradoxal: sua prépria luta de classe burguesa
educava e aliciava o proletariado para a luta de classe politica violenta que ele
itravaria, um dia, por sua prépria conta. .

75. Pétain € um caso diferente. Mesmo objetivo, mas com outros meios. Néo confundir a solugdo bonapartista
com a solugao fascista. Até aqui, De Gaulle n&o adotou a solugéo fascista, mas bonapartista e, ainda por
cima, bonapartista “liberal” porque a “solugéo” do bonapartista gaulliano apresenta a particularidade de ter
(como, alids, em 45) conseguido restabelecer a unidade terrivelmente ameacada da prépria classe
burguesa. A burguesia francesa dividiu-se perigosamente em duas partes entre 40 e 45, diante da invasdo
nazista, e, em 1958, diante da insurrei¢&o argelina. Nos dois casos, o papel histérico de De Gaulle consistiu
em ter conseguido “colar” os pedacos, isto &, restabelecer a unidade da burguesia francesa. Ainda por cima,
depois de 1958, deu ao Imperialismo francés o Estado democratico plebiscitdrio ndo parlamentar exigido
pelos Monopdlios.

76. Em Maio de 68, o povo lembrou-se de que a rua pode lhe pertencer. Nao o esqueceu. Nunca mais
0 esqueceréa.
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Seréd necessério falar também da Comuna? Desta vez, estava em jogo o
Império que se tornou incémodo para a burguesia devido ao seu autoritarismo
descabido e pelo destino catastréfico de sua politica estrangeira anexionista
aventureira. Ainda desta vez, a ajuda das massas populares, proletarios cada vez
mais conscientes e organizados, apesar de suas divisdes ideoldgicas (partidarios
de Proudhon, de Blanqui, etc.) era necesséria (mas, cada vez mais incdbmoda)
para destruir o Império e proclamar a Repiblica. Ainda por cima, a derrota
encarregou-se, ao mesmo tempo, de tal tarefa. A derrota? Mas que foi feito,
entdo, do nacionalisma, peca importante da ideologia de Estado burgués?

Ora, foi af que a burguesia francesa encontrou sua cruz: no encontro entre
uma derrota militar e uma revolugéo popular (que se pense na Rissia de 1917!).

A resisténcia nacional do povo de Paris, contra o ocupante prussiano, o apelo

as massas populares em favor da libertacdo da Nacédo das forcas armadas
estrangeiras, néo se ficou devendo a pequena burguesia patriética, nem
tampouco, evidentemente, a grande burguesia Versalhesa de Thiers que’
pactuava com os prussianos vencedores, mas um feito sem precedentes: aj
acdo do proletariado parisiense que, pela primeira vez na histéria, liderava a
Resisténcia patriética e a Revolugdo. Seguiu-se a Comuna: passagem da luta
nacional popular contra o ocupante para a primeira Revolucdo Socialista da;
histéria — essa tentativa insensata, inaudita, desmedida, impensével, louca,
mas dgenial e origem de invencdes préticas e de descobertas teéricas seml
precedentes que, de uma forma prodigiosa, acabou modificando o curso do
Movimento Operario mundial. ‘

Com efeito, dessa vez, j4 ndo era tal governo ou tal forma de Estado burgués
que estava em questdo, mas o préprio Estado burgués em seus Aparelhos. Fol
da Comuna de Paris que Malraux tirou a confirmacgéo empirica irrefutavel de suas
teses sobre a necessidade da tomada do poder de Estado, da destruicao do

aparelhos de Estado, assim como da Ditadura do Proletariado, a frente de urr

novo Estado, proletério, dotado de novos aparelhos de Estado, proleta’rios77.

Sabe-se como a burguesia soube “recompensar” a ajuda decisiva da arraia-|
mitda de Paris, em 1830: confiscando, em beneficio de Louis Philippe, as Tiés
Gloriosas; a ajuda decisiva do proletariado, em fevereiro de 1848: massacrandq
os proletarios em junho de 1848 e depois prosseguindo sua repressao com as
condenacdes (morte, detengéo, deportagdo em massa) do dia 2 de dezembro]

77. Releia-se O estado e a revolugdo de Lenin. Quando se coloca af a questéo da destruigéo dos aparelhos de
Estado burgués, surge o exemplo da Comuna — seu exemplo e suas invengdes politicas préticas.
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| Sabe-se como a burguesia respondeu a resisténcia patriética e a audacia
revolucionéaria da Comuna de Paris: com dezenas de milhares de mortes de
; homens e mulheres assassinados & luz do dia, & vista de todo o mundo, contra
os muros de Paris, & frente das belas Damas para quem esses massacres
reconfortantes eliminavam seu “horrivel” medo, inesquecivel, inesquecido, ainda
hoje inesquecido.

Apesar desses horriveis acontecimentos, quando ela conseguiu, no essen-
cial, a vitéria politica contra a Aristocracia, a burguesia ndo pdde impedir, por ser
| formalmente permitido por seu Direito politico, a constituigdo de Partidos
i politicos operdrios; entretanto, isso sé ocorreu quando se sentiu suficientermente
| forte para tolerar, isto é, controlar, até mesmo digerir a existéncia dos mesmos
(na Alemanha, na década de 1860-1870; na Franca, mais tarde, por volta de
\ 1880). Ao aceitar o jogo democrético, um Partido politico operario, até mesmo
. socialista, pode nao ser perigoso. A prova: os gigantescos sucessos eleitorais do
; %partido socialdemocrata alemao e os sucessos reais, embora mais modestos,

'do POF e depois da SFIO, acabaram, como se sabe, nas duas (Unibes Sagradas:
. a que o Partido socialdemocrata concluiu com o Estado imperialista alemao e a
" ‘que o Partido socialista francés concluiu com o Estado imperialista francés
'(Guesde, ministro de Estado no primeiro governo de guerra), apés o assassinato
‘de Jaurés. Prova de que o que se chama, depois de Lenin, o Imperialismo tem
‘sempre a tltima palavra em relagéo aos mais espetaculares sucessos eleitorais
“dos partidos operérios, inclusive marxistas.

~ Aburguesia sabe muitissimo bem como manobrar seu Aparelho ideoldgico

{ de Estado politico: ndo sé utilizando as técnicas eleitorais apropriadas para ter

'um ndmero tanto maior de deputados no Parlamento, quanto menos votos

" consegue no pals, mas sobretudo dividindo as for¢as operdrias, por exemplo,

- tolerando o Partido Comunista, apés a guerra de 1914-1918, na Franga (e,

7 segundo as conveniéncias, colocando na prisédo, de tempos a tempos, seus

: dirigentes), sempre ao lado do Partido socialista e utilizando, continuamente, o

Partido socialista contra o Partido comunista. Ela conhece a musica e néao é

assim téo idiota quanto G. Mollet teve, um dia, a audécia de afirmar (a audacia?

" nao, acumplicidade: fazer crer que a burguesia francesa é idiota, é também uma

~ forma de enganar, uma vez mais, os operarios em relagdo a sua forga real,
- portanto, estar uma vez mais a servigo da burguesia).

A tética constante da burguesia consiste em promover, simultaneamente, a
*  divisdo entre os Partidos politicos operérios e a divisdo entre as organizagoes
sindicais operérias.

Eis a prova irrefutdvel do que a burguesia teme acima de tudo, por ordem
. de importancia crescente:

D
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s
1 - a unidade politica entre os partidos operérios; <

. . . . . 2 . <
2 — a unidade sindical entre os sindicatos operérios; =

3 — e sobretudo, sobretudo, a unidade entre essas duas unidades, a saber, a
fusédo, sob uma linha e direcéo unificadas, da agdo de massa sindical e da
acao de massa politica da classe operéria e de seus aliados naturais.

Pode-se considerar essas etapas (1, 2, 3) como patamares e testes absolutos.
E deve-se enunciar a seguinte 7ése:

A luta de classe burguesa atinge a cota de “estado de alerta” com o
primeiro acontecimento (unidade politica entre os partidos operérios); a cota

do “estado de urgéncia” com o segundo acontecimento (unidade sindical *

entre os sindicatos operérios) e a cota da “lei marcial” com o terceiro
acontecimento (unidade da luta de classe econémica e politica das massas
operérias e de seus aliados). Com efeito, de etapa em etapa, é o proprio
Estado burgués que esté diretamente em questao.

Ora, a burguesia pode “tolerar” muitas coisas, inclusive um Partido comu-
nista ativo, sindicatos ativos, uma greve geral até mesmo relativamente politizada
como a de Maio de 68, a revolta ideoldgica simultédnea da juventude escolarizada

(em uma parte do Aparelho ideolégico de Estado Escolas). Mas, néo pode, de:
modo algum, tolerar a ameaga mortal contra o préprio Estado (poder de Estado, |
Aparelhos de Estado considerados em seu conjunto, com seu nticleo que é o
Aparelho repressivo de Estado), aameaca mortal que representa o poder popular '
irresistivel que se desenha por trds da unidade dos partidos operérios e da |

unidade sindical operdria, a saber, a fusdo real da luta econémica e politica das
massas populares das cidades e das zonas rurais. Apesar de estar a léguas de

disténcia dessa fuséo, Maio de 68 despertou a burguesia para uma vigiléncia ;

mais acurada contra essa ameaga mortal.

Aburguesia néo é idiota. Faz tudo para impedir essa ameaca mortal e, como
boa cartesiana que €, para reinar, “divide as dificuldades”, isto &, pde em prética
uma politica estratégica, paciente, tenaz e inteligente de divisdo, por um lado,
do movimento operério politico e, por outro, do movimento sindical, e, por
altimo, de suas relacdes. Para isso, basta-lhe apoiar-se nos partidos socialdemo-
cratas e nos sindicatos de colaboracéo de classes, contra os Partidos comunistas
e contra os sindicatos de luta de classe econémica. A histéria verifica empirica-
mente tal atuacdo sem qualquer discusséo possivel. Cabe, em primeiro lugar,
aos comunistas, e depois aos proletérios e a seus aliados naturais, tirar a licdo
de tal situac&o. Lic&o vital para a causa do periodo de transicéo para a Revolugéo
socialista e para a prépria Revolugéo socialista.
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V - Sobre a luta de classe econdmica no Aparelho ideoldgico
de Estado sindical

Eis af observacdes sobre temas conhecidos da luta dos partidos operérios
no quadro do Aparelho ideolégico de Estado politico. Ja é tempo de dizer uma
palavra sobre o caréater proprio da luta das organizagdes operérias no quadro do
Aparelho ideolégico de Estado sindical.

Como é a politica que se mantém na dianteira, como a luta politica re-
presenta sempre um nivel de “consciéncia” mais elevado do que a luta sindical,
existe a tendéncia, como ja indiquei, de considerar a luta sindical, simultanea-
mente, como mais facil e menos importante, quando nao é tida como secunda-
ria, para ndo dizer semidesprezivel.

Basta, por exemplo, compulsar a “literatura”, produzida hé vérios anos, por
alguns teéricos “revolucionarios” da UNEF* e, em seguida, de certos gruptscu-
los e do PSU*, sem falar dos idedlogos como S. Mallet e outros, e seus 6rgaos
de difusdo (Le Nouvel Observateur)**, para aprender, por seu intermédio, uma
grande “Revelagdo”, a saber: é necessério distinguir bem as reivindicagGes
“quantitativas” das reivindicagbes “qualitativas”. :

As primeiras, as “quantitativas”, que dizem respeito a “defesa dos interesses
materiais” dos assalariados e vdo ao encontro ou constituem os objetivos
principais da luta de classe econémica da organizagao sindical operaria (a CGT),
sdo consideradas como materialistas de baixo nivel e (no jargéo desses tedricos)
sem “horizonte” nemn “perspectivas” “estratégicas revolucionérias globais”, por-
tanto, quase despreziveis.

Em compensacédo, as segundas, as “qualitativas” sdo nobres, dignas da
Histéria universal, isto &, do interesse que lhes é dedicado por esses teéricos para
elaborar sua “estratégia global” da Revolugdo mundial, na qual sé resta ao
proletariado comportar-se bem, isto é, manter o lugar que lhe é designado.

Se menciono esses erros ou idiotices, é porque tudo isso faz mal, ndo s6 aos
“intelectuais” (estudantes de certa idade ou outros), mas também as outras
camadas da pequena burguesia (quadros, engenheiros, inclusive progressistas)
e, até mesmo, a certos meios da classe operéria. Com efeito, as préprias palavras
de ordem da CFDT retomam, freqlientemente, a distin¢éo entre as reivindica-

*# N.T: Sigla de {Union nationale des étudiants de France e Parti socialiste unifié, respectivamente.

** N T.: Revista hebdomadaria.
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¢bes “quantitativas” e as reivindicacoes “qualitativas”, naturalmente em beneficio
das segundas ja que essa distingao foi inventada para tal fim.

Em suma, somente a politica é nobre e digna de ser praticada porque
revolucionéria: a reivindicagdo sindical material sendo materialista “de baix
nivel” e ndo-revolucionéria —fica faltando apenas levar os operarios a afirmar que
é uma vergonha pedir uns “tostdes” para comprar geladeira, televisor e, até!
mesmo, carro; ora, como se sabe, para a boa teoria burguesa da “sociedade de
consumo”, esses bens, por si s6s, sdo “alienantes” para a luta de classe ja que |
“corrompem a alma” de seus possuidores. A contraprova salta aos olhos: alguns X
teéricos (CFDT, PSU ou “intelectuais”, inclusive alguns estudantes) que nos |
concedem a graga da Revelacdo com a qual foram gratificados, privam-se, como
sabemos, da geladeira, do televisor e do carro, sem falar de férias nas Baleares,f
Grécia ou Cote d'Azur, para néo ficarem “alienados” e “corrompidos” e poderem|
permanecer os pensadores, quando néao os Dirigentes “puros”, da Revolugéo;

proletaria uma vez que eles préprios decretaram que eram seus “pensadores” e|
!!78

seus “dirigentes”""...

No entanto, quando se sai do horizonte “mundial” desses “tedricos” para
prestar uma simples atengéo a luta sindical, basta sua Histdria para revelar um
cardter de importancia capital. Demos as razdes que forcaram a burguesia a
reconhecer, no final das contas, uma existéncia legal (com certeza, a mercé da
primeira proibicé@o), pelo menos por enquanto, aos partidos politicos operérios
e, até mesmo, ao Partido comunista. As mesmas razbes provocaram um
resultado completamente diferente no dominio da luta sindical operéria que é
da algada do Aparelho ideolégico de Estado sindical.

Com efeito, as organizagbes operérias da luta de classe econémica néo :
puderam beneficiar-se, como tinha acontecido com as organizacdes operdrias i
da luta de classe politica, dos acontecimentos da longa e espetacular luta de:
classe entre a burguesia e a Aristocracia feudal, nos séculos XVIll e XIX, portanto, |
dos edificantes precedentes e exemplos burgueses da luta politica de classe e,
segundo as circunsténcias, dos artigos do Direito politico burgués liberal e/
igualitario, fixado em seus Grandes Principios desde 1789. De fato, além de néo|

78. Por qual milagre alguns intelectuais ou “estudantes”, providos de‘todas as vantagens da Sociedade de
consumo, conseguem escapar a “alienagdo” que os mesmos objetos da sociedade de consumo provocam
entre os operéarios? Resposta: porque eles est@o “conscientes” de sua alienacdo. Ora, ndo é a consciéncia
que determina o ser, mas o ser que determina a consciéncia (Marx). Essa verdade comporta uma tnica
excegdo: os intelectuais que tém necessidade de acreditar que, somente neles, é a consciéncia que

determina o ser...
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tq”r qualquer necessidade da contribuicdo da luta de classe econémica dos
operérios, a burguesia tinha todos os motivos para encara-la com receio; com
dfeito, ao combater a exploracéo capitalista, essa luta de classe econdmica
étacava, diretamente, a base material da existéncia do capitalismo, portanto, da
Zsociedade burguesa e da dominagao politica da burguesia. Esta ndo podia,
portanto, aceitar qualquer compromisso politico com a luta de classe econé-
mica dos operérios que ela explora ja que s6 consegue viver dessa exploracéo.
E perfeitamente I6gico.

Mas aqui a conjuntura imediata exige que se ponha os pingos nos “is”, ja
que estao sendo difundidos no mercado velhos erros, hd muito tempo refutados,
mas sempre perigosos.

A Tese fundamental cléssica que deve ser lembrada é a seguinte.

A base material (a infra-estrutura, como diz Marx, ou a “base”) da existéncia

de qualquer formagéo social capitalista é constituida pela exploracédo econémica
‘e ndo a repressdo. Muito particularmente em sua luta obstinada contra o
anarquismo que pretendia o contrério (e continua com tal pretensao entre seus
| “tedricos” pequeno-burgueses de “vanguarda”, isto &, historicamente de reta-
guarda) Marx, Engels e Lenin estabeleceram sempre, com muito cuidado, a
: dlstmgao entre a exploracéo e a represséo, isto é, entre a infra-estrutura econd-
I mica na qual reinam as relacdes de producéo econdmicas da exploragéo

| capitalista e a superestrutura politica na qual reina, em tltima instancia, o poder

H

\ repressivo do Estado capitalista.

E ai que a metéfora do edificio (base ou infra-estrutura e superestrutura ou
patamar superior que repousa na base) presta um servico tedrico e politico
absolutamente decisivo aos militantes operérios. Pode até mesmo prestar tam-
bém um importante e salutar servico a muitos daqueles que, em vez de se
deixarem “intimidar” pelos métodos de “direcdo” ideolégica autoritérios de
alguns intelectuais que se autonomearam teéricos e dirigentes do “movimento
revolucionério”, viessem a aceitar reconsiderar a questdo de uma forma séria,
cientifica, calma e honesta.

Com efeito, a distingao entre a infra-estrutura e a superestrutura, e a tese
da determinagéao, em (ltima insténcia, da superestrutura, portanto, de todas as
formas da represséo (todas elas suspensas aos Aparelhos de Estado), pela
infra-estrutura (isto é, pela exploracdo material do proletariado e dos outros
trabalhadores nas relagdes de producéo que séo e nao passam de relacdes da
exploragao capitalista) — essa disting&o reconduz, definitivamente, as coisas ao
seu lugar.
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Trata-se de uma verdade elementar do marxismo. E os que, atualmen-
te, a colocam em questado nao sao, neste aspecto7g, mais do que puros e
simples revisionistas.

O que é determinante, em Gltima instancia, portanto, o que esta em primeiro
lugar, é, com efeito, a exploracdo e ndo a repressédo. O que é deterrninante, em
Gltima insténcia, séo as relagdes de producéo (que séo, ao mesmo tempo, as
relagbes da exploragédo) capitalistas. O que é determinado, portanto, o que é
secundario, é a represséo, a saber: o Estado que é seu centro Gltimo de onde
irradiam todas as formas de repressdo, seja sob a forma da represséo do
Aparelho repressor de Estado, represséo fisica direta (policia, forcas armadas,
tribunais, etc.) ou indireta (administragéo) e fodas as formas do submetimento

" ideoldgico dos Aparelhos ideoldgicos de Estado.

E se, como tentamos mostrar, sendo demonstrar, a funcdo efetiva da
Superestrutura é garantir a reproducéo das condigdes da producao, pelo sistema
das diferentes formas da repressédo e da ideologizacdo que devem ser todas
vinculadas ao Estado capitalista, a reproducéo néo é senao a condicdo da
existéncia continuada da producdo. O mesmo é dizer que é na producéo,
somente na produgdo, e ndo na reproducdo, que se exerce a exploracdo que é
a condigao material da existéncia do modo de produgé&o capitalista. J

Se o Estado é, como diz Engels, o “concentrado” da sociedade, isso s6
acontece em funcéo de seu papel na reproducéo e porque, neste aspecto, é
possivel descobrir ai 0 sentido das lutas de classe politicas de que ele é 0 objeto
e o objetivo. Mas essas lutas de classe politicas ndo sao materialmente baseadas
na existéncia do Estado.

,

Elas estdo baseadas na existéncia de classes antagbnicas irreconciliéueis,}
cuja existéncia enquanto classes antagbnicas esté baseada nas e determinada]
pelas condi¢bes materiais da exploracdo econémica de classe. Por um lado, a‘
classe dos exploradores porque detém os meios de produgéao; por outro, a classe:
dos explorados porque nédo detém qualquer meio de producéo e sdo obngadosa
a vender, como uma vulgar “mercadoria” e, até mesmo, em nossa pretensa \)

“Sociedade de consumo”, sua forca de trabalho. —

79. Digo bem: neste aspecto e somente neste aspecto. Com efeito, por exemplo, a massa dos jovens nao esta
comprometida pelas declaragdes erréneas de alguns raros “dirigentes”. E, além disso, a revolta ideoldgica
da juventude escolarizada e dos jovens trabalhadores €, em seu fundo e sua massa, profundamente
progressista. Ela deve ser julgada pela tendéncia objetiva que a anima, na luta de classes nacional e mundial
— e nao por uma simples férmula falsa proferida por algum personagem provisério. Isso é vélido, por maior
forca de razdo, para os proletérios e outros assalariados da CFDT. ’
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E af que jaz a diferenca essencial, embora paradoxal, que distingue a luta de
classe econémica das formas (mais ou menos reconhecidas ou toleradas) da
luta de classe politica da classe operaria.

O paradoxo é que, para destruir as relagbes de classe da exploracao
capitalista, a classe operéria deve apropriar-se do poder de Estado burgués,
destruir o aparelho de Estado, etc., j& que o Estado é a chave da reproducéo
das relagbes de producéo capitalistas. Portanto, para dar uma reviravolta na
infra-estrutura da exploracéo, o proletariado e seus aliados devem tomar o
poder de Estado e destruir a méquina de Estado. Essa proposigéo é perfeita-
mente justa, do ponto de vista da guerra de classe proletéria, que deve dirigir
o combate politico contra o Estado porque este é o que garante as condi¢des
da reproducéo do sistema de exploracdo, em suma, o que mantém de pé o
sistema capitalista, perpetuando-o.

Mas qualquer militar sabe muito bem que o derradeiro reduto militar de um
pais (tal praca forte estratégica) ndo é o préprio pafs, nem que a batalha por esse
derradeiro reduto resume a guerra inteira que a precedeu. O mesmo se diga da
guerra de classe entre o proletariado e a burguesia. Seu desfecho é a manutencéo
do poder de Estado nas méaos da burguesia ou a tomada do poder de Estado
pelo proletariado. Mas eis af o ponto culminante de uma batalha bastante longa,
de uma batalha incessante, cotidiana, extraordinariamente dificil, de uma espécie
de guerra das trincheiras interminéavel e inabandonével, quase sempre dissimu-
lada pelas batalhas politicas espetaculares que ocupam a parte dianteira da cena.
Essa guerra das trincheiras, surda, obscura, interminével e sangrenta, é a luta de
classe econdmica.

Nessa guerra, em principio, a burguesia néo déd nenhum quartel. Desde
11791, ela tomou a dianteira, proibindo pela Lei Le Chapelier todas as “associa-
cOes” de artesédos e pedes e, em seguida, de operérios. Deve-se ler, nos his-
toriadores ﬁonestosso, a assombrosa histéria das associacdes operérias da luta
de classe econdémica. Formalmente proibidas pelo Direito burgués repressor,
foram obrigadas, antes de tudo, a se constituir sob o para-vento de inverossimeis
associagbes (de ajuda mitua, de socorro, de “correspondéncia”, até mesmo de
luta contra o alcoolismo...), quase sempre nas franjas da legalidade, quando néo
na pura e simples ilegalidade, com tudo o que pressupde, por um lado, de
heroismo obscuro, sacrificios incessantes, tenacidade, imaginacéo, ast(cia e,

80. Cf. Jean Bruhat, “Le mouvement ouvrier frangais au début du XIX® siécle et les survivances de I'Ancien
Régime", in La Pensée, n. 142, dezembro de 1968.
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por outro, de condenacgbes impiedosas e, muito simplesmente, de massacres
em massa (Fourmies, para citar apenas esse sangrento exemplo).

1
!
{
i

Para tomar a simples medida dessa diferenga, observemos simplesmente:
para fazer reconhecer sua existéncia legal e real, assim como seus “direitos”,]
no Aparelho ideoldgico de Estado, os sindicatos operarios tiveram incompa—i’
ravelmente muito mais dificuldades do que os partidos politicos operéarios no
respectivo Aparelho. Tiveram de impor sua existéncia de fato contra a mais
cinica legalidade e represséo burguesa, por meio de combates herdicos de
longa duracdo, antes de serem reconhecidos formalmente, em 1884, masi
realmente... no periodo do Front Populaire, somente em 1936! Apenas ems‘!‘
1946, apés a Resisténcia, é que o direito sindical foi reconhecido aos funcio-ii
narios publicos franceses! Em Grenoble, em maio de 1968 (1), é que foii
reconhecido as segdes sindicais o direito legal a existéncia nas empresas com |

mais de... 200 trabalhadores.

Seréa (til acrescentar que, apesar de o Direito ser o que é, sua aplicag@o
consistindo em respeita-lo contornando-o, a burguesia néao se absteve, e ainda
continua a ndo se abster, de recorrer a todos os procedimentos em seu poder
contra os militantes sindicais, sancionando-os ou muito simplesmente demitin-
do-o0s? E que os inspetores do Trabalho ou se tornam ctimplices dos emprega-
dores, ou entdo se encontram muito simplesmente desarmados diante dos
procedimentos dos mesmos? E que inGmeros empregadores incluem nas
despesas gerais as multas a que sdo condenados pelas comissoes paritarias em
razio da “demisséo abusiva” de tal “mau carater” um pouco politizado demais?
Sera necessario acrescentar que, acima de tudo, a burguesia sabe servir-se, com
méao de mestre, da divisdo entre as organizagdes sindicais que, alids, s&o
mantidas por ela com todo o cuidado (diviséo entre a CGT, aCFDT, FO, a CGC,
sem falar dos “sindicatos-da-casa” do tipo Simca e Citroén)? R

Nao serd, entdo, motivo de espanto, para citar o exemplo da prépria\)
Franca de 1969, que ser membro do Partido comunista — isto €, para alguns |
militantes, ter no bolso a carteirinha do Partido, reunir-se fora da empresa dej
vez em quando, distribuir folhetos ou jornais de célula pelo correio ou sob
outra forma discreta — &, fregiientemente, muito mais fécil do que ser um
verdadeiro militante sindical. Com efeito, a agdo sindical ndo pode ser|
empreendida a néo ser na empresa, em pleno dia, coletivamente e também |
individualmente, sob a vigilancia constante e terrivelmente atenta dos enge-
nheiros, quadros e contramestres que s@o, na imensa maioria dos casos, 0s
agentes diretos e sob formas ora brutais, ora infinitamente sutis, da explora-
céo e da represséo patronais?
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A tese que proponho através dessas observagoes empiricas é simples e
classica no Movimento Operério. Ela foi definida em termos muito claros por
Lenin e pela Internacional dos sindicatos vermelhos. E a seguinte.

Aluta de classe econdmica, que n&o pode ser o tnico fator determinante na
batalha decisiva pela revolugao socialista, a saber, a batalha pela tomada do
poder de Estado, ndo é uma luta secundéria nem subordinada, mas a base
material da prépria luta politica. Sem luta econémica obstinada, cotidiana,
ininterrupta, a luta de classe politica é impossivel ou indtil. Nao existe luta de
classe politica real e capaz de conseguir a vitéria a nao ser que esteja profunda-
mente enraizada na luta de classe econémica, e somente nela, ja que a luta de
classe econdmica €, se me é permitido empregar esta expressdo um pouco
metafbrica, a infra-estrutura determinante, em tltima instancia, da prépria luta
politica que &, por ser a sua fungéao, a tnica que pode dirigir a batalha decisiva
das massas populares. Portanto, primado da luta de classe politica: mas esse
primado continua sendo uma palavra intil se a base da luta politica, ou seja, a
luta de classe econdmica, néo for empreendida cotidianamente, infatigavelmen-
te, a fundo e segundo uma linha justa.

Essa Tese pulveriza, evidentemente, as teses dos “teéricos” pequeno-burgue-
ses sobre o primado das pretensas lutas “qualitativas” em relagéo as pretensas
lutas “quantitativas” e, igualmente, as pseudoteses marxistas — atribuidas a Lenin,
em decorréncia da leitura superficial de sua obra — sobre os “limites” “trade-unio-
nistas” da luta da classe operéria, entregue a si mesma.

Com efeito, Lenin ndo diz de modo algum que, entregue a si mesma, a
classe operéaria s6 € capaz de empreender uma luta de classe econémica. O
trade-unionismo de que fala Lenin é uma luta politica, mas empreendida
segundo uma linha politica falsa, segundo uma linha reformista, que se contenta
em pedir reformas ao Estado e ao Governo burgués, mas que nunca coloca em

questdo a existéncia do Estado de classe burgués. O trade-unionismo € a.

utilizagé@o e o desvio da luta das organizacdes sindicais operérias em beneficio
de uma linha politica reformista, isto €, de uma linha politica de colaboracéo de
classes. Nesse caso também, existe uma relagéo estreita entre sindicatos e
Partido: o que seria o Labour na Inglaterra sem as unides sindicais? Pode-se
mesmo admitir que exista um certo enraizamento do Labour nas grandes unifes

: sindicais briténicas: mas deve-se acrescentar imediatamente que os grandes

lideres sindicais, os Bevin, Bevan, Wilson, etc., quando chegam ao poder (isto
€, a frente do governo de sua Graciosa Majestade Imperialista) ndo levam muito
tempo para se “desenraizarem” da luta sindical e, em seguida, “conté-la”, antes
de combaté-la abertamente. E o que sempre acontece quando se é “socialista
de governo”, isto €, criado do Estado burgués.
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Portanto, é completamente falso interpretar a frase de Lenin sobre o “trade-
unionismo” enquanto limite extremo que o Movimento Operério pode esperar
por suas préprias forcas, como uma frase que visasse a luta de classe econdmica
espontanea do Movimento Operério. Ela visa uma coisa completamente diferen-
te: os limites absolutos da luta politica esponténea do Movimento Operério que
o trade-unionismo faz cair na armadilha reformista da colaboragao de classes.
Arigor, o trade-unionismo vai & conquista do “governo” — mas nunca do Estado
capitalista. Resultado: torna-se o “administrador leal do regime capitalista”.

VI - A luta de classe politica deve estar profundamente enraizada na luta
de classe econoémica

Portanto, é necessario restabelecer os fatos e, j& que atualmente ela €
combatida por “teéricos de vanguarda”, ou considerada praticamente secunda-
ria por alguns comunistas que, alids, nesse aspecto, tém uma concepgéo
igualmente falsa do préprio papel na luta politica, é necessério reabilitar,
abertamente, a luta sindical que assume, quando se trata das grandes Federa-
coes sindicais operdrias (Mineiros, Metallrgicos, Ferroviarios, Construgéo
Civil, etc.) o carater de uma luta de classe econémica direta (Nos sindicatos
de funcionérios ptblicos, por exemplo, a relagdo com a luta de classe
econdmica ndo é direta). E necessério restabelecer os fatos e compreender
a razao pela qual ndo existe luta de classe politica comunista possivel, sem
um enraizamento profundo na luta de classe econémica das massas e sem
uma justa posicdo e acdo dos comunistas na luta de classe econdmica, IStO
é, na luta pelas “reivindicagoes”.

]

Colocamos em destaque o principio derradeiro que justifica essa tese: ;

qualquer regime capitalista que repousa, em tltima instancia, na exploragao;
econdmica direta da classe operéria e dos outros trabalhadores assalarlados}
néao-operérios, quer se encontrem nas cidades ou nas zonas rurais, a luta}
contra o capitalismo passa inelutavelmente pela luta direta contra a explora- |
cdo direta. Passa também, secundariamente, pela luta contra as formas in-

diretas da exploragao®

81. Por exemplo, em relagéo aos “assalariados nao proletdrios”, os empregados, os funcionérios ptblicos dos
diferentes aparelhos de Estado, etc.
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Ora, essa luta acontece porque pode ser travada como uma luta de massa,
por organizacées de massa, distintas por esséncia (por seus estatutos, por suas
regras de funcionamento: a mais ampla democracia sindical, e por suas
préticas) dos Partidos Comunistas. Trata-se realmente das massas porque a

. exploracéo atinge todos os operarios e trabalhadores, sem nenhuma excegao;

é o seu quinhéo cotidiano na medida em que fazem a experiéncia direta dela
todos os dias. E, portanto, através da luta pelas reivindicagbes materiais que
se pode levar as massas a aderir a ag@o objetiva contra o sistemna capitalista.
As massas: nao somente a vanguarda do proletariado, ndo somente o pro-
letariado, mas os trabalhadores assalariados nao proletérios das cidades e
das zonas rurais, os camponeses pobres, 0s pequenos camponeses em vias
de proletarizagdo e todos os que, incluindo inimeros funcionérios publicos
dos aparelhos ideolégicos de Estado (por exemplo, os professores) ou até
mesmo de alguns aparelhos repressores de Estado (por exemplo, certas
categorias de funcionérios pablicos da administracao) que sdo objetivamente
vitimas da exploracdo capitalista.

Se s&@o as massas que fazem a histéria, mas se as mesmas ndo podem
conduzir a histéria até a vitéria da Revolugéo socialista a ndo ser na luta de classe
politica e sob a direcédo da organizagéo politica da vanguarda do proletariado,
é claro e justo que as massas, quando se puserem em movimento, nao aceitem
a direcdo politica do Partido a ndo ser que jé estejam, h& muito tempo, unidas
e mobilizadas na luta contra a exploracdo econémica do regime capitalista
através de uma longa, dificil, herdica, tenaz e obscura luta sindical pelas
reivindicacées segundo uma linha justa.

E um sinal que ndo engana. Se um Partido comunista desaparece das
empresas enquanto Partido € a prova de que nédo tem uma linha e uma prética
justas em relagao a sua prépria funcéo politica e a sua prépria funcdo diante dos
sindicatos. Se, nas empresas, a célula do Partido se “esconde” por tras do

sindicato; e, por maior forca de razdo, se desaparece pura e simplesmente

deixando ao sindicato (que nao pode, de modo algum, assumir essa funcéo) a
preocupacao de “ficar no lugar do Partido”; se o Partido se contenta em “apoiar
as lutas operérias” (entenda-se, as lutas sindicais), em vez de dirigi-las, como é
seu papel; em suma, se, no plano nacional, o Partido se encontra, na sua prética
nao-eleitoral, em recuo objetivo emrelacédo a acao e as iniciativas da organizacdo

- da luta de classe econdmica, é, em todos esses casos, o sinal de que “alguma

coisa ndo funciona como deve ser”.

Com efeito, o Partido deve estar a frente das massas, néo dez ou mil léguas
como desejavam (para sua “organizacdo” que s6 existe em sua imaginagéo) os

famosos “tedricos de vanguarda” “revolucionérios” a respeito dos quais ja me
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pronunciei, mas segundo a férmula de Lenin: um passo e somente um passo.
O que é valido no plano nacional, também o €, por maior forca de razéo, no
plano de cada empresa, o que pressupde uma definicdo e uma prética justas da
politica dos comunistas em relagéo a segao sindical da empresa. Para estarem
ligados &s massas da empresa, os comunistas devem preocupar-se, até
mesmo nos detalhes, com as reivindicagbes e questdes sindicals, mas sem
tomarem o lugar do sindicato: fazendo o trabalho que lhes é peculiar, o
trabalho de explicagéo, propaganda, agitagéo e organizacéo politicas. Isso
pressupbe a condigao absoluta de que o Partido exista na empresa, manifes-
te-se af realmente e enquanto tal (através de suas iniciativas préprias, seus
jornais de célula, etc.), que seja conhecido e apreciado por todo o mundo,
segundo uma linha justa e uma posigdo que deve ocupar em relagédo as
massas, organizadas no sindicato: um passo & frente das massas, portanto,
um passo a frente das organizagées sindicais.

Com efeito, para voltar ao que dissemos a respeito da uni&o entre a luta\
econdmica de massa e a luta politica de massa, em suma, para voltar a falar !
dessa fusdo que é o terror mortal porque é objetivamente a ameaca mortal que ;
atinge o sistema capitalista em sua existéncia, essa fusao, politicamente revolu-
cionéria, nunca chegaré a efetuar-se segundo as formas que lhe garantam a '
vitéria, se ndo houver quem comece a forjé-la, com grande antecedéncia no,
préprio &mago das empresas. Ora, a base material dessa fuséo € o enralzamento
da luta de classe politica na luta de classe econdmica a qual ¢, vou repetlr
determinante em tltima instancia: em termos mais concretos, é o enraizamen-
to da acdo dos comunistas, membros da célula de empresa, na agao reivindi;

cativa dos membros da secéo sindical de empresa.’

E o principio fundamental da prética politica dos comunistas em relagao
aos sindicatos.

Tendo aprendido esse principio, os velhos militantes, formados na Franga
pela CGTU e pelo leninismo de M. Thorez, ndo o esqueceram. Devem ensina-lo
aos numerosos jovens militantes que afluem ou véo afluir a CGT e depois ao
Partido. Alids, ndo se trata de uma questao pessoal. Com efeito, é a tarefa de
educacéo politica n° 1, que deveré ocupar o Partido inteiro, da qual este devera
ter a responsabilidade e que deverd executar até o fim. Sei perfeitamente, todos
nés sabemos, que essa tarefa nao é facil, sobretudo na presente conjuntura em
que a ideologia burguesa e pequeno-burguesa, que influencia sempre a classe
operéria ja que é e continua sendo a ideologia dominante, néo cessa de propor
ao Movimento Operdério dois desvios: por um lado, o desvio economicista e, por
outro, o desvio hiperpolitico “revolucionarista” (seja anarco-sindicalista ou
anarquista); sobretudo, na presente conjuntura em que a agonia do Imperialismo
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coloca também no primeiro plano das tarefas a formacéo dos militantes pela
luta antiimperialista na prépria Franca®; e em condicbes particularmente
delicadas (a ciséo do Movimento Comunista internacional e o enfraquecimen-
to do internacionalismo proletario dai resultante)®®. No entanto, em qualquer
circunsténcia, essa continua sendo a tarefa de educacgéo politica n° 1 e deve
ser executada.

Enraizar o mais profundamente possivel a luta de classe politica na luta de
classe econdémica, na luta sindical pelas reivindicagdes materiais das massas, tal
é a regra de ouro da luta revolucionéria.

O Movimento Operério aprendeu essa regra na sua fusdo com a teoria
marxista, no decorrer de lutas que custaram terriveis sacrificios & classe operéaria
internacional. E ao respeito por essa regra de ouro que o Movimento Operério
deve suas grandes vitdrias histéricas (Revolugéo russa de 17, Revolugéao chinesa
de 49). E ao seu esquecimento ou desprezo que ele fica devendo seus grandes
fracassos histéricos (por exemplo, o da socialdemocracia alemé antes e depois
de 1914, os das revolugdes da Europa Central nos anos 20, etc.)84.

Com efeito, é claro que se essa regra de ouro for negligenciada, as massas
I populares poderéo efetivamente, no momento desta ou daquela conjuntura de
' crise, se “colocar em movimento”, até mesmo desencadear um movimento de
- grande poténcia capaz, em se tratando de uma situacdo “revolucionéria”, de
" tomnar de assalto o poder de Estado. Mas se, por acidente ou por qualquer outra
‘razdo, o Partido ndo se encontrar, entdo, profundamente ligado as mesmas
‘massas por uma prética bastante longa do enraizamento da luta de classe politica
na luta de classe econdémica, o movimento das massas populares poderia ou
" nao chegar & tomada do poder, ou ent&o, embora chegasse por sorte a tomada
~do poder de Estado, correria o risco de ndo poder conserva-lo.

82. N&o s6 a partir de palavras de ordem justas: “vitéria para o povo vietnamita! Vitéria para a Resisténcia
palestina! etc.”; mas também nas lutas préticas: basta pensar na recusa dos estivadores a carregar o
material de guerra para o corpo expedicionério na Indochina, assim como nas miltiplas agdes empreen-
didas pela classe operéria nessa época, Henri Martin, etc.

83. Na situag@o em que nos encontramos nesse aspecto, € claro que devemos levar em consideragéo
objetivamente o “bloqueio” atual produzido dos dois lados pela ciséo, e de seus efeitos, & agir, no campo
desses mesmos efeitos, sem superestimar a citada ciséo (isso seria um grave erro politico, servindo
diretamente ao Imperialismo), para lutar realmente contra o Imperialismo, portanto, em favor da
revolugao mundial.

84. E evidente que outras causas — das quais faco abstracéo — contribufram para esses fracassos.
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De fato, é até ai que se deve avancar para dar urn contetido concreto a Tese
marxista e leninista de que s&o as massas que fazem a histéria. Como a histéria
que nos interessa € a da Revolugao, as massas devern ser mobilizadas e dirigidas
para objetivos verdadeiramente revolucionérios. Essa acao s6 poderé ser efetua-
da pelo Partido da vanguarda do Proletariado.

Ora, o Partido néo podera assumir esse papel de direcao (o que pressupée/
explicacbes diante das massas, sua mobilizacdo e organizacao) se nao estiverl
profundamente ligado a elas, se néo fizer corpo com elas. Ora, somente
enraizamento profundo e irreversivel de luta de classe politica na luta de classe
econdémica, portanto, nas “reivindicacdes sindicais”, podera garantir tal ligagéo.

Essa tese classica reconduz ao seu verdadeiro lugar, determinante em Gltima
instdncia, a luta sindical enquanto tal, em um momento em que uns a conside-
ram como secundéria sendo desprezivel, e os outros gostariam de transforma-la
em luta politica pura e simples. Que os militantes de boa vontade a quem fago,
aqui, alusdo (e sao numerosos entre os que sdo chamados, sem as discrimina-
cbes necessdrias, “esquerdistas”, sobretudo no meio que inclui estudantes-se-
cundaristas-jovens trabalhadores intelectuais) aceitem refletir no contetido dessa
Tese cléssica, no fato de que essa Tese cléssica é o resultado comprovado de
um século de luta de classe do Movimento Operério em toda a superficie do
globo e que esse resultado custou um preco inaudito de dedicagao, sacrificios
e sangue a centenas de milhares de militantes operérios andnimos que, simples-
mente, mantiveram seu lugar em um combate infinitamente mais dificil e
perigoso do que aquele que, daqui em diante, as jovens geracbes estao enfren-
tando, gracas aos sacrificios, por vezes tragicos, de seus antecessores ainda
sobreviventes ou ja desaparecidos.

VII - Um aparelho repressor, mas varios aparelhos ideolégicos de Estado

Voltemos, ainda por um instante, & nossa tese sobre a distingdo entre o
Aparelho repressor de Estado e os aparelhos ideolégicos de Estado.

Com efeito, entre o Aparelho repressor de Estado e os aparelhos ideol6gicos |
de Estado (além da diferenga entre represséo e ideologizacao), existe uma outra:
um Aparelho repressor de Estado, mas vérios aparelhos ideolégicos de Estado.
Essa diferenca é importante.

O aparelho de Estado que, segundo indicamos com preciséo, € repressor, .
apresenta-se, com efeito, como um todo organico, mais precisamente: como/
um corpo centralizado e dirigido consciente e diretamente a partir de um centro|
tinico. Lembro que esse aparelho repressor, do qual tinhamos isolado uma “parte
especializada” quando falamos das sangdes fisicas (e outras) do Direito, com-
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porta um dispositivo orgénico centralizado, particularmente visivel na Franga,
pals em que o Chefe de Estado renunciou a uma fungdo meramente honorifica.
| A frente, portanto o chefe real do Estado; diretamente sob as suas ordens o
gouemo ® (com a comédia do Parlamento atual: é necessério salvar as aparén-
* cias do regime “parlamentar” ja que os “democratas” mantém-se af desde 1789);
' sob as ordens do chefe de Estado, ou sob as ordens deste e do governo, a
administracdo, as forcas armadas, a policia, a magistratura (segundo parece,
%.independente), os tribunais, as prisées, etc.

l

E claro, existe entre esses diferentes “corpos”, que ndo passam de membros,
uma divisdo do trabalho na represséo, e diferentes formas, até mesmo bastante
diferentes, no exercicio da represséao. Um funcionério da administragéo central,
mesmo sendo um coletor, ndo emprega os mesmos “métodos” de um policial,
um aduaneiro ndo emprega os mesmos métodos de um militar, etc.

; Mas o fato é que o conjunto desses membros faz parte de um tinico e mesmo
. corpo de executantes repressores as ordens dos detentores do poder de Estado
. que sdo os representantes politicos da classe dominante (atualmente, na Franga,

a burguesia imperialista francesa), aplicando sua politica de classe. E a razdo
pela qual podemos dizer que o Aparelho repressor de Estado constitui um todo
orgénico porque organizado-unificado sob uma direcao Gnica: a dos repre-

'sentantes politicos da classe no poder.

E diferente 0 que se passa com os Aparelhos ideoldgicos de Estado. Eles
séo varios e possuem uma existéncia material relativamente independente.

Apesar das escolas que conserva, de seus assistentes nas escolas pibli-
cas, de seus representantes ideolégicos no ensino de Estado, a Igreja é um
Aparelho ideolégico de Estado que, em 1969, ja ndo pode ser confundida
com a Escola. Eis af o resultado de uma luta de classe selvagem que, durante
todo o século XIX, manteve uma oposicdo entre a aristocracia fundiaria aliada
a Igreja e a burguesia capitalista oriunda da Revolucéo francesa aliada a
pequena burguesia. E um resultado que custou muito caro e que, daqui em
diante, est4 inscrito nos fatos.

Da mesma forma, embora tenha suas edigdes e também seus “espetaculos”
(Missas, procissdes, peregrinagoes, etc.), assim como seus representantes ideo-

85. O governo faz parte realmente do Aparelho repressor de Estado; ainda que, em democracia parlamentar,
faga parte, formalmente, do Aparelho ideolégico de Estado politico, ja que € “eleito” pelo Parlamento. Mas
esse pertencimento “formal” sé engana aqueles que, caindo no “cretinismo parlamentar”, acreditam que
um governo “eleito” estd acima do poder e dos aparelhos de Estado!
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l6gicos nos outros aparelhos, ndo se pode identificar a Igreja com essesé
Aparelhos ideolégicos de Estado que sdo o Aparelho da Edigao, o aparelho
Cultural (espetaculos de toda a espécie) e o aparelho de Informacéao.

O mesmo se pode dizer de todos os Aparelhos ideolégicos de Estado, ,
inclusive do aparelho politico. Apesar das interferéncias que, inevitavelmente,|
existern entre eles, sdo objetivamente distintos, relativamente autbnomos, e néo
constituem um corpo organizado centralizado com uma dire¢éo Gnica e cons~
ciente. Por exemplo, j& ndo existe ministro dos Cultos na Franga e, a despeito de
sua “altura”, De Gaulle ndo dé ordens, apesar da cumplicidade existente, ao
Aparelho ldeologlco de Estado de dom Marty, como da ordens ao Aparelho
ideol6gico de Estado de E. Faure e ao Aparelho ideoldgico de Estado da
Informacgéo, cuja parte mais eficaz — a RTF — foi presidida, com “toda mde-\z
pendéncia e objetividade”, por J. d'Ormesson.

Se esses Aparelhos ideoldgicos de Estado séo, portanto, distintos, relativa-
mente autbnomos, mais ou menos maledveis, mais ou menos sob a tutela direta
do Estado (e mesmo quando o sé&o, Escolas, Radio, néo séo, pelo menos, em
certos periodos, igualmente maleéveis, e chegam até a ser “discordantes”, em
certas ocasides, de forma terrivel) o que é que os torna Aparelhos ideolégicos |
de Estado? Antes de tudo, a Ideologia que é realizada neles. Sendo a ideologia
dominante, ela é a da classe dominante, da classe que detém o poder de Estado,
e da ordens diretas, imperativas, ao Aparelho repressor de Estado.

r———

Aqui, é necessério voltar, para as reencontrar e apreciar seu alcance, as teses;
de Marx e Lenin sobre o Estado e a ideologia da classe dominante. :

Para dizer as coisas de forma sucinta, a teoria de Marx e Lenin considera:

1/~ Que o Estado é o “concentrado” e a “méquina” da dominacéo da classe
dominante, o que significa nos préprios termos que toda superestrutura estd |
centrada, concentrada em torno do Estado, enquanto superestrutura de
classe. Essa Tese permite-nos, portanto, retificar as distingdes tteis, mas
demasiado categdricas da “tépica”, sobre as quais ji temos insistido, em
particular, as distingdes entre a superestrutura juridico-politica e a superestru-
tura ideolégica. Essa distingdo permanece justa, mas com a condicéo de ficar
bem definido, daqui em diante, que essa distingao existe somente sob a do-
minacédo de uma unidade absolutamente determinante: a do Estado, do poder l
de ﬁado e de seus aparelhos, repressor e ideoldgicos;

2

. + Que, por conseguinte, a ideologia dominante, a da classe dominante, ;
estd também, a despeito de suas variantes internas e da distingéo dos aparelhos |
nos quais ela existe, reagrupada e concentrada sob a forma da Ideologia da classe |
dominante que detém o poder de Estado, portanto, sob a forma de uma unidade | |
ideoldgica que, apesar das contradicOes internas a essa unidade, pode e deve \\
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ser chamada de /deologia do Estado de classe considerado. Portanto, o que faz
a unidade dos diferentes Aparelhos ideolégicos de Estado é que estes realizam,
cada um em seu campo e sob sua modalidade prépria, uma ideologia que, a
despeito de suas diferengas ou, até mesmo, de suas contradigoes internas, é a
Ideologia de Estado.

Definicdo: o Estado é — portanto, sob o poder de Estado, encontra-se — por
~ lum lado, o Aparelho repressor de Estado e, por outro, os Aparelhos ideoldgicos
4“de Estado. A unidade do Aparelho de Estado com os Aparelhos ideolégicos
de Estado é garantida pela politica de classe dos detentores do poder de
Estado que atua na luta de classes, diretamente, pelo Aparelho repressor de

WM

LY Estado e, indiretamente, pela realizacdo da Ideologia de Estado nos Aparelhos

ideolégicos de Estado.

O que ¢ a ldeologia de Estado? Falaremos disso mais detalhadamente no
nosso tomo Il. Por enquanto, seré suficiente saber que a Ideologia de Estado
reagrupa um certo nimero de temas importantes, extraidos dos diferentes
dominios da ideologia (religiosa, juridica, moral, politica, etc.), em um sistema
que resume os ‘“valores” essenciais de que tem necessidade a dominagéo da
classe que detém o poder de Estado para “levar na conversa” os explorados e
os agentes da exploracéo e da represséo, assim como os agentes da ideologiza-
., Gao, portanto, para garantir a reproducao das relagdes de producéo. No que diz
\| respeito ao Estado burgués, parece-me que os temas essenciais, reagrupados
na Ideologia de Estado, séo os seguintes:

'/1\)‘ O nacionalismo: tema da Francga, do papel da Franga no Mundo, da Missao
e da Grandeza da Franga, se necessério “Filha primogénita da Igreja”;

2)10 liberalismo: antes de tudo, tema da liberdade de empresa e tema da
Liberdade em geral, da Defesa da Liberdade no mundo, do Mundo Livre, etc.;

3) O economicismo: tema do interesse, ndo somente do interesse nacional
(ver mais a'cima), mas também tema da defesa dos interesses de... todos e de
cada um, no “progresso geral” das ciéncias, técnicas e economia nacional.
Anexo: “a ideologia do trabalho"%;

4)|0 Humanismo, contraponto obrigatério do tema do interesse econdmico
que faz a sintese entre o Nacionalismo e a Missao da Franca, a Liberdade do
Homem, etc.

Cada um dos Aparelhos ideolégicos de Estado “adapta”, & sua maneira,
todos ou parte desses temas, seus componentes e suas ressonancias.

86. [Esse anexo projetado néo figura no manuscrito.]
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CAPITULO IX

A PROPOSITO DA REPRODUCAO DAS RELACOES
DE PRODUCAO

Ora, é somente aqui e agora, que podemos, enfim, responder a nossa
questdo central que, durante tanto tempo, permaneceu pendente: como é
garantida a reproduc&o das relacées de producéo?

Na linguagem da tépica (infra-estrutura, superestrutura), nés diremos: ela é
garantida pela Superestrutura, juridico-politica e ideoldgica.

Mas j& que consideramos indispensével superar essa linguagem ainda des-
critiva, nés diremos: ela é garantida pelo exercicio do poder de Estado através
dos Aparelhos de Estado: por um lado, o Aparelho repressor de Estado e, por
outro, os Aparelhos ideolégicos.

Queira o leitor levar em consideragdo o que foi dito precedentemente e que,
agora, estamos resumindo nas seguintes trés caracteristicas:

(\l\-— Todos os Aparelhos de Estado funcionam, simultaneamente, por meio%
da represséo e por meio da ideologia, com esta diferenca: o Aparelho repressor;
de Estado funciona de maneira maciga e predominante por meio da represséo,:
enquanto os Aparelhos ideolégicos de Estado funcionam de maneira maciga €
predominante por meio da ideologia — com todos os matizes necessarios em’
cada caso; —

2\~ O Aparelho repressor de Estado constitui um todo organizado no qual }
os diferentes membros séo centralizados sob uma unidade de comando, a da |
polltlca de luta de classes aplicada pelos representantes politicos das classes;
dominantes que detém o poder de Estado, enquanto os Aparelhos ldeologlcos
de Estado sdo miiltiplos, distintos, relativamente auténomos e suscetiveis de!
oferecer um campo objetivo a contradi¢des que exprimem, sob formas hmltadas,
— embora, em certos casos, extremas — os efeitos dos choques entre a luta deﬁ.\
classe capitalista e a luta de classe proletéria, assim como suas formas subordi-i
nadas (por exemplo, a luta entre a burguesia e a aristocracia fundiéria nos dois ‘3
primeiros tergos do século XIX, a luta entre a grande burguesia e a pequena |
burguesia, etc.); b
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@-— A unidade do Aparelho repressor de Estado é garantida por sua organi-
:;;agéé centralizada unificada sob a direg@o dos representantes das classes no
poder que executam a politica de luta de classes das classes no pzoder, er}quanto
' a unidade entre os diferentes Aparelhos ideol6gicos de Estado € garan.tlda pela’\
(deologia dominante, a da classe dominante, que, para explicar seus efeitos, sera
~ designada por Ideologia de Estado.

I - A propésito de uma certa “divisao do trabalho” na reproducao
das relagdes de produgao

Se aceitarmos levar em consideragao essas caracteristicas, podemos, entao,
representar a reprodugéo das relacbes de produgdo da seguinte maneira,
segundo uma espécie de “divisao do trabalho™.

O papel desempenhado pelo Aparelho repressor de Estado cons’is.te,
'essencialmente, enquanto aparelho repressor, em garantir pela forca (_flSlca
ou nao) as condicbes politicas da reprodugao das relagbes de produgafa. O
- Aparelho de Estado nao s6 contribui, em grande parte, para a sua propria
: reprodugéoa7, mas também, e sobretudo, garante, pela repressao (de;sde a
mais brutal forca fisica até as simples ordens e proibi¢bes administrativas, a
_ . * censura aberta ou tacita, etc.), as condigdes politicas gerais do'funcionamento
‘dos Aparelhos ideolégicos de Estado.

Com efeito, sdo estes que, por defini¢éo, garantem a prépria reprodugao das
relagdes de produgéo, sob o “escudo” do Aparelho repressor de Estado. E neles
que a ldeologia de Estado, a da classe dominante, que detémo poc_ier de E.stado,
desempenha macigamente seu papel. E, por intermédio da ideologia d.ommante,
da Ideologia de Estado, que é garantida a “harmonia” (por vezes, dissonante)

entre os diferentes Aparelhos ideolégicos de Estado.

Somos, assim, levados a formular a seguinte hipdtese, em funcdo da.
diversidade dos aparelhos ideol6gicos de Estado em seu papel tinico, por ser
comum, da reprodugéo das relagoes de produgao. |

Com efeif:o, verificamos, nas formagdes sociais capitalistas contemporaneas,

um namero relativamente elevado de Aparelhos ideolégicos de Estado: o Apa-
relho religioso, o Aparelho escolar, o Aparelho familiar, o Aparelhq politico, o

87. No Estado capitalista, existern dinastias de politicos, de militares - cf. os oficiais da m'annha' recruta‘dos ge
maneira tradicional, assim como o corpo diplomatico oriundo das camadas da antiga aristocracia — da
mesma forma que, outrora, existiam dinastias monérquicas hereditarias.
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entre o Aparelho repressor de Estado e os Aparelhos ideolégicos de Estado, e ,

Aparelho sindical, o Aparelho da informacéo, o Aparelho da Edicéo, o Aparelho
“cultural” (compreendendo também o esporte), etc.

Ora, nas formagoes sociais do modo de producéo “servil” (dito comumen-
te feudal), constatamos que, se existe um Aparelho repressor de Estado Gnico,
formalmente muito semelhante ao que conhecemos, néo sé desde a Monar-
quia absoluta, mas ainda desde os primeiros Estados antigos conhecidos, o
namero dos Aparelhos ideolégicos de Estado é menos elevado e sua indivi-
dualidade é diferente.

Por exemplo, constatamos que a Igreja (Aparelho ideolégico de Estado:"}
religioso) acumulava, entdo, numerosas fungdes que, atualmente, estdo distri-
buidas por vérios Aparelhos ideolégicos de Estado distintos, novos em relagéo. /
ao passado que estamos evocando. Ao lado da Igreja, existia o Aparelho <
ideolégico de Estado familiar que desempenhava um papel sem qualquerefﬂ/; lods
comparagéo com o que desempenha nas formacgodes sociais capitalistas. Apesar;j.;
das ‘aparéncias, a Igreja e a Familia ndo eram os Gnicos Aparelhos ideolégicos
de Estado. Existia também um Aparelho ideolégico de Estado politico (os'.
Estados Gerais, o Parlamento, as diferentes facgdes e Ligas politicas, antepas- .
sados dos partidos politicos modernos e todo o sistema politico das Comunas /.,
francas e, em seguida, Cidades). Existia também um poderoso Aparelho ideolé-
gico de Estado ‘pré-sindical”, se é que podemos correr o risco de empregar essa
expresséo forgosamente anacrdnica (as poderosas confrarias dos mercadores,
banqueiros e também as associacdes de artesaos, etc.). Por sua vez, a Atividade
editorial e a Informacao conheceram um incontestével desenvolvimento, assim
como os espetéculos, em primeiro lugar, como parte integrante da Igreja e, em
seguida, cada vez mais independentes dela.

Il - Existe um Aparelho ideolégico de Estado dominante.
Atualmente, é a Escola

No perfodo histérico pré-capitalista que estamos examinando em tragos
largos, é absolutamente evidente que existia um Aparelho ideoldgico de Estado
dominante, a Igreja, a qual concentrava em si ndo sé as fungoes religiosas, mas
também escolares, e uma grande parte das fungdes de informacéo, “cultura” e
atividade editorial®. Toda a luta ideolégica do século XVI ao XVIl, desde o
primeiro abalo provocado pela Reforma, concentrou-se em uma luta anticlerical

88. Ainda por cima, se é que se pode falar assim, por ser parte integrante da exploragao feudal, a Igreja possufa
um grande nimero de bens ("Bens da Igreja”), portanto, era uma poténcia econdmica.
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e anti-religiosa, em func&o da posigdo absolutamente dominante do Aparelho
ideolégico de Estado religioso.

A Revolucéo francesa teve, antes de tudo, como objetivo e resultado néo s6
]’ a transferéncia do poder de Estado da aristocracia feudal para a burguesia capita-
lista-comercial, assim como a destruigéo parcial do antigo Aparelho repressor de
Estado e sua substituicdo por um novo (por exemplo, as Forgas Armadas nacionais
populares), mas também o ataque ao Aparelho ideolégico de Estado n°1: a lgreja.
Daif, a constituicao civil do clero, a confiscagdo dos Bens da Igreja e a criagéo de
novos Aparelhos ideoldgicos de Estado para substituir o Aparelho ideolégico de
! Estado religioso no desempenho do seu papel dominante.

Naturalmente, as coisas nédo se fizeram por si sés: como prova, temos a
Concordata, a Restauragéo e a longa luta de classe entre a Aristocracia e a
burguesia industrial no decorrer de todo o século XIX com o objetivo de
estabelecer a hegemonia burguesa sobre as fungdes desempenhadas, anterior-
mente, pela Igreja. Pode-se dizer que a burguesia apoiou-se no novo Aparelho
ideolégico de Estado politico, democrético-parlamentar, instalado nos primeiros
anos da Revolucéo e depois restaurado apds longas lutas violentas, durante
alguns meses em 1848 e durante dezenas de anos apés a queda do Segundo
Império, a fim de travar a luta contra a Igreja e se apoderar de suas fungdes
ideolbgicas: em suma, para garantir ndo sé sua hegemonia politica, mas também
sua hegemonia ideoldgica, indispensdvel & reproducéo das relagées de produ-
cao capitalistas.

Earazio pela qual julgamos estar autorizados a propor a seguinte Tese, com

todos os riscos que isso comporta. Pensamos que o Aparelho ideolégico de
{ Estado que foi colocado em posigdo dominante nas formagbes capitalistas
i amadurecidas, na seqiiéncia de uma violenta luta de classe politica e ideolégica
| contra o antigo Aparelho ideolégico de Estado dominante, € o Aparelho ideold-
gico escolar.

Essa tese pode parecer paradoxal, se é verdade que para todo o mundo, isto

é, na representacéo ideoldgica que a burguesia tinha empenho em dar a si
mesma e as classes que explorava, parece efetivamente que o Aparelho ideolé-
gico de Estado dominante nas formagdes sociais capitalistas ndo é a Escola,
mas o Aparelho ideolégico de Estado politico, a saber: o regime de democracia
parlamentar baseado no sufragio universal e nas lutas partidérias.

No entanto, até mesmo a histéria mais recente mostra que a burguesia
conseguiu e pode perfeitamente adaptar-se a formas muito variadas de seu
Aparelho ideolégico de Estado politico, diferentes da democracia parlamentar:
o Império, n° 1 ou n° 2, a Monarquia Constitucional (Luis XVIIl, Carlos X), a
\Monarquia parlamentar (Louis Philippe), a democracia presidencialista (De Gaul-
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le) para falar apenas da Franca. Na Inglaterra, as coisas s&o ainda mais mamfesw
tas. A Revolucéo foi af, particularmente, “bem-sucedida” do ponto de wsta
burgués: com efeito, diferentemente da Franca, pais em que a burguesia, dewdo*
a estupidez da pequena nobreza, teve de aceitar ser levada ao poder através de | \
“jornadas revolucionérias” desencadeadas por camponeses e plebeus, oquelhe |
custou terrivelmente caro, a burguesia inglesa pode “negociar” de certa formae |
habilmente com a Aristocracia e “compartilhar” com ela o poder de Estado e o ,,
Aparelho de Estado, durante muito tempo (paz entre todos os homens de boa |
vontade das classes dominantes!). Na Alemanha, as coisas s@o ainda mals;‘z
impressionantes: efetivamente, sob um Aparelho ideolégico de Estado politico|
em que os Junkers Imperiais (tendo Bismarck como simbolo), suas forgas
armadas e policia, serviam-lhe de escudo e de pessoal dirigente, a burguesia|
imperialista fez sua ruidosa entrada na Histéria, antes de se confiar a esse‘&_x
Aparelho politico muito “nacional” e muito “socialista”, mas... bastante poucgj
“democrético”, que foi o nazismo.

Portanto, julgamos ter fortes razdes para pensar que, por tras do “teatr;?
das lutas politicas — espetaculo dado ou suplicio imposto pela burguesia as{
massas populares esta acabou instalando como seu Aparelho ideolégico de!
Estado n° 1, portanto, dominante, o Aparelho escolar que, de fato, substituiu|
em suas funcgdes o antigo Aparelho ideolégico de Estado dominante, a saber, lx
a Igreja. Podemos até mesmo acrescentar: o par Escola-Familia substituiu o i
par Igreja-Familia. =

Por que motivo o Aparelho escolar &, de fato, o Aparelho ideolégico de Estado
dominante nas formagdes sociais capitalistas e como funciona? Daremos a expli-
cacéo em uma préxima obra®. Por enquanto, seré suficiente dizer o seguinte:

\_1 - Todos os Aparelhos ideolégicos de Estado, sejam eles quais forem, |
concorrem para o mesmo resultado: a reproducéo das relagdes de produgéo,
isto &, das relagoes de exploracdo capitalistas;

(Z\w- Cada um deles concorre para esse Unico resultado da maneira que lhe ,’
é prépria. O aparelho politico submetendo os individuos & ideologia politica de /
Estado, a ideologia “democrética”, indireta (parlamentar) ou direta (plebiscitéria,/
ou fascista). O Aparelho da informacdo empanturrando, por meio da [mprensa§

89. Revista Ecoles (Maspéro), niimero a ser publicado no outono de 69. No entanto, observemos, desde agora,
a diferenga bastante grande que distingue o sistema escolar capitalista da Igreja feudal: contrariamente a
esta, ele ndo € uma “poténcia econdmica” e néo participa da exploragéo capitalista. O mesmo néo poder
ser dito, com todos os matizes exigidos, de certos setores da Pesquisa Cientifica. 7
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‘escrita, Radio e Televisdo, todos os “cidadéos” com doses cotidianas de nacio-
/ /nalismo, chauvinismo, liberalismo, moralismo, etc. Ocorrendo 0 mesmo proce-

! dimento com o Aparelho cultural (o papel desempenhado pelo esporte na difuséo
" do chauvinismo & de capital importéncia), etc. O Aparelho religioso lembrando
em seus Sermodes e nas outras Grandes Cerimodnias do Nascimento, do Casa-
mento e da Morte que o homem n&o é mais do que pé, salvo se souber amar
seus irméaos até a ponto de oferecer a outra face a quemn lhe esbofeteou a
primeira. O Aparelho escolar: em breve, veremos em detalhe seu modo de
funcionamento. O Aparelho familiar... nem vale a pena insistir;

/g?— Esse concerto é dominado por uma (nica partitura, em que é possivel
ouvir algumas “notas falsas” (as dos proletérios e de suas organizages que sdo
francamente dissonantes, as dos pequeno-burgueses opositores ou também
revolucionérios, etc.): a partitura da Ideologia de Estado, ideclogia da classe
atualmente dominante, que sabe muitfssimo bem integrar, na sua mausica, os
grandes temas do Humanismo dos Grandes antepassados que, antes do Cris-
tianismo, fizeram o milagre Grego e depois a Grandeza de Roma, a Cidade
Eterna, e os temas do Interesse, particular e geral, como se diz. Nacionalismo,
. rnoralismo e economicismo. De forma mais cinica, Pétain dizia: Trabalho, Fa-
. milia, Patria;

4 — No entanto, nesse concerto, um Aparelho ideolégico de Estado desem-
penha efetivamente o papel dominante, embora ninguém ou quase. ninguém
preste atencdo & sua musica, tao silenciosa ela é! Trata-se da Escola.

Esta recebe as criancas de todas as classes sociais desde o Maternal e, a
partir dai, com os novos e igualmente com os antigos métodos, ela lhes inculca,
durante anos e anos, no periodo em que a crianca € mais “vulneravel”, impren-
| sada entre o aparelho de Estado Familia e o aparelho de Estado Escola,
. determinados “savoir-faire” revestidos pela ideologia dominante (lingua materna,
- célculo, histéria natural, ciéncias, literatura), ou muito simplesmente a ideologia
| dominante em estado puro (moral e civica, filosofia). Em determinado momento,
| | al pelos catorze anos, uma grande quantidade de criangas vai parar “na produ-
~ | géo™: virdo a constituir os operérios ou os pequenos camponeses. (Ima outra
parte da juventude continua na escola: e haja o que houver, avanca ainda um

. pouco para ficar pelo caminho e prover os postos ocupados pelos pequenos e
'médios quadros, empregados, pequenos e médios funcionrios, pequenos
' burgueses de toda a espécie. Uma tltima parcela chega ao topo, seja para cair

' na subocupacao ou semidesempredo intelectuais, seja para fornecer os agentes

\da exploragéo e os agentes da repressao, os profissionais da ideologia (padres
de toda a espécie, a maioria dos quais s&o “laicos” convictos) e também agentes
da pratica cientifica.
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Cada parcela que fica pelo caminho é grosso modo praticamente provida,
com mais ou menos erros ou fracassos, da ideologia que convém ao papel que
ela deve desempenhar na sociedade de classes: o papel de explorado (com
“consciéncia profissional”, “moral”, “civica”, “nacional” e apolitica altamente
“desenvolvida”); o papel de agente da exploracdo (saber dirigir e falar aos
operérios), de agentes da represséo (saber dar ordens e se fazer obedecer “sem
discusséo” ou saber manipular a demagogia da retérica dos dirigentes politicos),
ou de profissionais da ideologia (sabendo tratar as consciéncias com o respeito,
isto &, o desprezo, a chantagem e a demagogia que convém, acomodados as
regras da Moral, da Virtude, da “Transcendéncia”, da Nacéo, do papel da Patria
no Mundo, etc.).

E claro, um grande nimero dessas Virtudes contrastantes (por um lado,
modéstia, resignagéo, submisséo e, por outro, cinismo, desprezo, altivez, segu- |
ranga, grandeza e sobranceria, até mesmo falar bem e habilidade) aprendem-se
também nas Familias, na Igreja, nas Forcas Armadas, nos Belos Livros, nos( ‘
Filmes e mesmo nos estadios. Mas nenhum Aparelho ideol6gico de Estadof
dispde, durante um nimero tdo grande de anos, da audiéncia obrigatéria (e
realmente, por menos importante que isso seja, gratuita...) 6 dias em um total’
de 7, durante 8 horas por dia, da totalidade das criangas da formagé&o social f
capitalista.

Ora, é pela aprendizagem do que se reduz, no final das contas, a alguns
“savoir-faire” definidos, revestidos pela inculcagédo macica da ideologia da classe
dominante que sdo, por exceléncia, reproduzidas as relagées de producao de
uma formacéao social capitalista, isto &, as relagdes de explorados com explora-
dores e de exploradores com explorados. Antecipo, aqui, em relacdo as demons-
tracbes que forneceremos, proximamente, dizendo que os mecanismos que
produzem esse resultado vital para o regime capitalista estdo, naturalmente,
encobertos e dissimulados por uma ideologia da Escola que reina a escala
universal, ja que se trata de uma das formas essenciais da ideologia burguesa
dominante: uma ideologia que representa a Escola como neutra, desprovida
de ideologia (na medida em que... € laica), na qual os professores, respeita-
dores da “consciéncia” e da “liberdade” das criangas que lhes sdo confiadas
(com toda a confianca) pelos “pais” (os quais s&o também livres, isto &,
proprietérios dos filhos), levam-nas a ter acesso a liberdade, a moralidade e
a responsabilidade de adultos através de seu préprio exemplo, pelos conhe-
cimentos, pela Literatura e pelas virtudes “libertadoras” bem conhecidas do
Humanismo literario ou cientifico.

Peco desculpas aos mestres-escola que, em condigdes impossiveis, até ]’
mesmo terriveis, tentam voltar contra a ideologia, contra o sistema e contra as |
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praticas nas quais estao confinados, as armas cientificas e politicas que chegam

|a encontrar na histéria e no saber que “ensinam”. Sdo uma espécie de herdis.
Mas sdo bastante raros e muitos (a imensa maioria!) nem chegam a ter um
comeco de suspeita do “trabalho” que o sistemna (que os supera e esmaga)
os obriga a fazer ou, o que é pior, empenham-se com todo o entusiasmo e
engenhosidade (os famosos novos métodos!) em executa-lo com o maior
rigor, por exemplo, nas classes “piloto” do Maternal, do ensino primario, se-
cundério e técnico.

Tampouco duvidam de que estéo contribuindo com sua prépria dedicagao
para manter e alimentar essa representagao ideolégica da Escola que, atualmen-
te, torna a Escola tdo “natural” e indispenséavel-dtil e, até mesmo, benfazeja para
nossos contemporaneos, como a Igreja era “natural”, indispensével e generosa
para nossos antepassados de alguns séculos atrés. De fato, atualmente, a Igreja
foi substituida pela Escola: esta dé-lhe continuidade e ocupa seu setor domi-
nante, embora ligeiramente restrito (uma vez que a Igreja, ndo-obrigatoria, e as
forcas armadas, obrigatérias e... gratuitas como a Escola, lhe fazem companhia
com todo o cuidado). E verdade que a Escola pode contar com a ajuda da
Familia, apesar das “dissonéncias” que, apds o Manifesto ter anunciado sua
dissolucao, perturbam seu antigo funcionamento de Aparelho ideolégico de
Estado, outrora, particularmente seguro. Hoje em dia, ja nao é esse o caso:
depois de Maio, as préprias familias burguesas de posi¢éo mais elevada sabem
algo do que isso significa — algo que as abala irreversivelmente e as deixa, muitas
vezes, a “tremer’.
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CAPITULO X
REPRODUCAO DAS RELACOES DE PRODUCAO
E REVOLUCAO

Pedimos desculpa pela presungédo e, ao mesmo tempo, pelo extremo
esquematismo das poucas palavras que diremos a respeito de um tema
incomensuravel®.

I — Vamos resumir

Vimos, portanto, em suas grandes linhas, o que era um modo de produgéo. E
compreendemos que era necessério nos elevar ao ponto de vista da reprodugao
para perceber a existéncia e o funcionamento da superestrutura (Direito-Estado-
Ideologia) que se ergue sobre a infra-estrutura, ou “base” do modo de produgéo.

Descobrimos, contrariamente ao que tinhamos desenvolvido e repetido,
seguindo nesse aspecto um certo nimero de textos classicos, que néo bastaria
representar a relacdo, por um lado, entre a Infra-estrutura e, por outro, a
Superestrutura juridico-politico e a Superestrutura ideolégica, na metéfora es-
pacial da tépica de um edificio, apesar dos enormes servigos, em certos casos
insubstituiveis, que poderiam ser prestados por essa representacao tépica em
“niveis” ou “insténcias”.

Estamos convencidos de que, para perceber qual poderia ser a “funcéo” e
o “funcionamento” da Superestrutura, seria necessério elevar-nos ao ponto de
vista da reproducédo das condigbes da produgéao.

Com efeito, se a simples consideracdo dos mecanismos da infra-estrutura
econdmica (aqui, tratamos apenas do modo de produgéo capitalista) permite
explicar a reprodugéao das condigbes das forgas produtivas, incluindo a forga
de trabalho, ndo permite de modo algum explicar a reproducgéo das relagées
de producéo.

90. Lembro que me coloco sempre do ponto de vista da reprodugéo em geral - fazendo abstragéo do fato de
que, no regime capitalista, essa reprodug@o é sempre alaigada. Esse segundo ponto, decisivo, serd tratado
no tomo Il
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F' o

Ora, sabemos que o que caracteriza, em Gltima insténcia, um modo de
produgéo, séo “as relagées de producgéo e de troca que sdo as suas” (Marx); e
como as relacdes de troca dependem das relagoes de produgéo, portanto,
constituem relacdes de produgéo.

Pode-se, entéo, enunciar a seguinte proposi¢éo bem simples: um modo de
produgéo ndo subsiste a ndo ser na medida em que é garantida a reprodugéo
das condigoes da produgéo, entre as quais o papel determinante é desempenha-
do pela reproducéo das relacées de producéo®’.

Ora, € a superestrutura que garante as condi¢oes dessa reproducéao (pelo
Aparelho repressor de Estado) e essa prépria reprodugéo (pelos aparelhos
ideoldgicos de Estado). Por esse motivo, pareceu-nos que toda a superestrutura
estava reagrupada e centrada no Estado, considerado em seus dois aspectos:
como poder de repressdo e de ideologizacdo de classe. Por esse motivo,
pareceu-nos igualmente que a ideologia — precedentemente, tinhamos mostrado
tendéncia para transformé-la em uma “insténcia” nitidamente distinta do juridi-
co-politico — deveria ser relacionada ao Estado e pensada, na unidade que
encobre sua diversidade complexa, como /deologia de Estado.

Se é assim, o problema da “duracdo” de uma formacéao social dominada
por determinado modo de produgéo (no caso examinado: o modo de produ-
cao capitalista) depende da “duracédo” da Superestrutura que garante as
condicoes dessa reproducéao e da prépria reproducéo, isto é, da duragao do
Estado de classe, considerado na unidade de seu aparelho repressor e de seus
aparelhos ideolégicos.

II - O que é uma Revolucao?

Nessas condicdes, nao sera motivo de espanto que, nas relagdes de produ-
céo, toda revolucdo sancione a desagregacéo do Estado (que pode ser derru-

bado por um “acidente” do género Grandes Invasbes — mas proponho af uma -

hipétese, simultaneamente, muito parcial e, ainda por cima, muito precéria,
sendo duvidosa) ou, entdo, seja o efeito da derrubada do Estado existente pela
tomada do poder de Estado, isto é, a confiscacdo de seus Aparelhos e a subs-

91. Considerando os limites desta exposicéo, deixo de lado a reprodugéo das forcas produtivas. Nao se deve
excluir que certas formagdes sociais tenham desaparecido da historia na seqiiéncia de “acidentes” —a serem
estudados, naturalmente, de muito perto porque, propriamente falando, néo existern “acidentes” — que
tornaram impossivel a reproducdo, nem mesmo a simples reproducéo das forgas produtivas, ou de tal
elemento, entdo, determinante das mesmas forcas. Essa hipdtese permitiria, talvez, explicar o desapareci-
mento do que os idedlogos da Histéria chamam de “civilizagbes”, a respeito das quais ficamos a dever a
Valéry o fato de sabermos que elas eram “mortais”... jd que estdo mortas.
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tituicdo dos mesmos. E a razéo pela qual a luta poltica gira, inevitavelmente, em
torno do Estado: tese marxista perfeitamente cldssica. No quadro de uma
formacao social capitalista: luta de classe capitalista pela conservagao do poder
de Estado e pelo reforco (inclusive por sua reforma) dos aparelhos de Estado [e]
luta de classe proletéria pela tomada do poder de Estado, pela destruigao de
seus Aparelhos burgueses e substituicdo destes, sob a ditadura do proletariado,
por Aparelhos proletérios.

No sentido forte, uma revolugéo social consiste, portanto, em desapossar a
classe dominante do poder de Estado, isto &, da utilizagdo de seus Aparelhos de
Estado que garantem a reproducéo das relagdes de produgéo existentes, para
estabelecer novas relacdes de produgdo cuja reprodugéo € garantida pela
destruicdo dos antigos Aparelhos de Estado e a edificacao (longa e dificil) de
novos Aparelhos de Estado. Exemplo de revolugdes no sentido forte (sociais): as

-revolucdes burguesas de 1789 na Franga, a Revolugéo socialista russa de 1917,

a Revolugédo socialista chinesa (1949), etc.

Mas existem também revolugdes no sentido fraco que nao afetam as relagdes
de producéo, portanto, o poder de Estado e o conjunto dos aparelhos de Estado,
mas somente o Aparelho ideol6gico de Estado politico. Exemplo dessas “revo-
lugdes” no sentido fraco: na Franga, as revolugdes de 1830 e de 1848.

Estas consistiram em “revolucionar” o Aparelho ideolégico de Estado politico:
muito precisamente, em 1830, em substituir a Monarquia Constitucional de Carlos
X pela monarquia parlamentar de Louis Philippe; &, em 1848, em substituir esta
dltima pela reptblica parlamentar. Portanto, simples modificagdes no Aparelho
ideolégico de Estado politico, acompanhadas, é claro, por modificagbes em outros
aparelhos ideolégicos de Estado, por exemplo, na Escola. Como essas “revolugoes”
limitam-se a ser, evidentemente, o efeito das duas etapas pelas quais a luta de classe
da burguesia e da pequena burguesia desembaragou-se dos representantes politi-
cos da Aristocracia fundiéria que presidiam ao Estado: em suma, luta de classe de
familia entre classes dominantes.

Em compensacao, o golpe de Estado do dia 2 de dezembro, que era também
formalmente uma “revolucéo” do mesmo género, néo teve direito as honras do
titulo de revolucao porque foi o produto da conjuragao de alguns individuos
que promoveram um levante e nao o resultado de uma acéo das massas
populares. Somente Pétain teve o vergonhoso cinismo, seguindo nesse as-
pecto Mussolini, Hitler e Franco, de chamar “Revolugao” nacional a promogao
politica que, no fim de sua carreira, lhe foi proporcionada pela derrota militar
diante das forcas armadas nazistas — mostrando, neste caso, um servilismo
de imitador que nao deveria ser tomado como se tratasse de sentido concei-
tual. Em compensacéo, De Gaulle, que tem cultura literéria e prudéncia,
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mostrou “tato” politico para nao chamar de “revolugéo” seu golpe de Estado do
dia 13 de maio de 1958. No entanto, era formalmente uma “revolucéo” ja que
modificava, como a de Pétain, alguma coisa de importante no Aparelho ideold-
gico de Estado politico, reduzindo o Parlamento a uma cémara de registro e o
sufragio universal ao papel de plebiscito.

Mas trata-se ai de questdes entre burgueses na medida em que o “poder
pessoal” ndo é mais do que uma simples variante da ditadura do intangivel (até
o dia de hoje) Estado de classe capitalista que convém ao imperialismo francés
dos anos 60.

Portanto, voltemos as revolucdes no sentido forte: as que modificam as
relagbes de produgao existentes ao destruirem o Estado e seus aparelhos.

E facilmente compreensivel que se um modo de produgéo dura apenas o
tempo que durar o sistema dos aparelhos de Estado que garante as condi¢oes
de reproducéo (reproducao = duracédo) de sua base, isto &, de suas relacdes de
produgéo, € necessario combater o sistema dos aparelhos de Estado e
assenhorear-se do poder de Estado para interromper as condicbes da repro-
dugdo (= duragéo = existéncia) de um modo de producéo e estabelecer novas
relagdes de produgao. Essa instalacdo efetua-se sob a protecdo de um novo
Estado e de novos Aparelhos de Estado que garantem a reprodugéo (=
duracdo = existéncia) das novas relagbes de produgdo, dito por outras
palavras, do novo modo de produgéo. Quando se trata da revolucéo socialista,
esse novo Estado passa para as maos dos representantes do proletariado e

de seus aliados, que detém o poder do mesmo, isto é, controlam seus
Aparelhos: eis o Estado da Ditadura do Proletariado.

Esse esquema é simples, claro e convincente. Mas formal. Com efeito,
sabemos que a tomada revolucionéria do Estado burgués, sua destruicéo e sua
substituicdo pelo Estado da Ditadura do Proletariado nédo séo o efeito de um
simples raciocinio légico, nem de um simples esgotamento do antigo sistema

das relagbes de produgao capitalistas, mas de uma luta de classe de massa que

s6 pode ser uma guerra de classe de longa duracdo, segundo a justa férmula
de Mao Tsé-Tung que resume muitissimo bem as teses de Marx e Lenin.
Evocamos, hé pouco, as condi¢ées absolutas que garantem a vitéria, e uma
vitéria duradoura, para essa luta de classe das massas populares. Mas, agora,
eu gostaria de acrescentar algumas palavras sobre uma das condigdes particu-
lares dessa luta de classe.

Il - Os dois objetos da luta de classe revolucionaria

Ela s6 é inteligivel se o leitor aceitar, uma vez mais, lembrar-se da distingdo
entre o Aparelho repressor de Estado e os aparelhos ideolégicos de Estado, a
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diferenca no modo de funcionamento de cada um deles (o Aparelho repressor
funciona de maneira predominante por meio da violéncia, enquanto os aparelhos
ideolégicos de maneira predominante por meio da ideologia), assim como da
disting@o que define a existéncia-de um sé Aparelho repressor de Estado, mas
de vérios aparelhos ideoldgicos de Estado.

A luz dessas diferentes distingdes, podemos propor uma Iese que se apre-
sentaria sob dois pontos:

1 — O niticleo mais resistente do Estado é seu aparelho repressor. Ela esta
dotada de um poder e de uma resisténcia, por definigao, “a qualquer prova’.

O nicleo dessa parte é constituido pelos corpos paramilitares de represséao
(policia, CRS, etc.) e pelas Forgas Armadas (assim como pelas Forcas Armadas
dos Estados Imperialistas irmé&os que transpdem, facilmente, as fronteiras ao
serem “chamadas” para ajudar). Trata-se do derradeiro niicleo, o “Gltimoreduto”,
no sentido de que, para a classe dominante, é seu derradeiro argumento, a
ultima ratio da violéncia pura.

E também um ntcleo no sentido de que é o mais compacto, por sua vez,
submetido a uma disciplina de ferro (“que constitui a principal forga das forgas
armadas”) e & mais severa repressdo interna (s&o fuzilados os desertores e 0s
amotinados). Quando esse nicleo se encontra desamparado, desagregado,
decomposto (como na Rissia de 17 sob a ameaca de abominéveis sofrimentos
da guerra e das derrotas) é que o Estado vacila & beira do abismo, sem qualquer
recurso (salvo as Forcas Armadas dos Estados Irmé&os: ver as intervengoes das
Forcas Armadas francesas, tchecas, inglesas e outras na Rissia de 1917-1918)%.

Esse ntcleo derradeiro pode ser atingido por outra fraqueza puramente
interna: quando ndo se trata de for¢as armadas de carreira (observem que De
Gaulle era a favor de forcas armadas de carreira, contra a tradigdo de 1789
retomada por Jaurés), esse “contingente” é composto por “soldados” de 2°
classe, de origem popular, os quais podem “recusar-se a atirar’, como os
“Valentes soldados do 17°” diante dos viticultores do Sul antes da guerra de 14,
ou “recusar-se a marchar”, [como] os “rapazes” das forgas armadas em opera-
cdo na Argélia que “engavetaram” os oficiais no momento do putsch dos
Generais. Mas no conjunto, a policia, as CRS e as Forgas Armadas s&o feitas para
agiientar até o fim e, salvo guerra perdida ou Revolugéo, é muito dificil, senéo
impossivel, serem corroidas.

92. Mas essas forcas armadas dos Estados [rméos nem sempre sdo seguras: ver os ‘Amotinados do Mar Negro”
da frota francesa de intervengéo, em 1918: A. Marty, Ch. Tillon e mais algumas centenas.
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2 — Em compensacao, os Aparelhos ideoldgicos de Estado sao infinitamente
mais vulneréveis.

Como eles realizam a existéncia da Ideologia de Estado, mas de forma
desordenada (sendo cada um, relativamente, auténomo), como funcionam por
meio da ideologia, é no 4mago deles e em suas formas que se desenrola uma
boa parte™ da guerra de longa duragdo como é a luta de classe que pode chegar
a derrubar as classes dominantes, isto é, desapossar as classes dominantes do
poder de Estado que elas detém.

Todos nés sabemos que a luta de classes no Aparelho repressor de Estado,
na policia, nas forcas armadas e, até mesmo, na administracdo constitui, em
tempo “normal”’, sendo uma causa praticamente perdida, pelo menos uma
operagao muito limitada. Em compensacéo, a luta de classes nos Aparelhos
ideolégicos de Estado é uma coisa possivel, séria e pode ir muito longe porque
é nos aparelhos ideoldgicos de Estado que os militantes e, em seguida, as
massas adquirem a experiéncia politica antes de “leva-la até o fim". Nao é por
acaso que Marx dizia que € na ideologia que os homens tornam consciéncia de
seus interesses e travam sua luta de classe até o fim. Até aqui, limitamo-nos a
exprimi, em uma linguagem um pouco mais precisa, essa intuicdo genial do
fundador do socialismo cientifico.

E justamente sobre a luta de classes nos aparelhos ideolégicos de Estado
que eu gostaria de apresentar algumas observacdes. Mas, para que estas ndo
produzam efeito de confusdo na mente do leitor, é necessério lembrar alguns
fatos de base.

IV — As relacdées da producao capitalista sao as relacoes da
exploracao capitalista
Jé falamos da luta de classe das organizacbes operéarias nos aparelhos
ideoldgicos de Estado politico e sindical. E defendemos a Tese cléassica de que
a luta de classe politica deveria estar profundamente enraizada na luta de classe
econbmica, a luta “pelas reivindicagbes”. A esse propésito, falamos das empre-
sas, neste caso, das empresas capitalistas.

Pois bem, comecemos pelo que se passa nas empresas francesas, em
1969, para fazer compreender bem como a teoria marxista leva em con-

93. No tomo II, veremos que a luta de classes transborda muito amplamente os aparelhos idealdgicos de
Estado. E necessério conservar, cuidadosamente, presente na mente essa Tese cléssica para compreender
bemn os limites da luta de classes nos aparelhos ideolGgicos de Estado que ainda serfo analisados.
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consideracédo a complexidade das coisas com o objetivo de tentar expli-
cé-la de maneira cientifica.

O fato de que a Franga de 1969 seja uma formacao social capitalista significa
que funciona aif, de maneira dominante, o modo de producéo capitalista,
portanto, que a produgdo (que se efetua nas empresas) € dominada e regulada
pelas relacées de producdo capitalistas. Essas relacdes de producédo séo, ao
mesmo tempo, relacdes de exploracéo capitalista.

Isso traduz-se concretamente, empiricamente, pelo fato de que os prédios
(por exemplo, a fébrica), a matéria-prima tratada na empresa (que pode ser ja
os produtos semi-acabados, etc.), as maquinas ferramentas, etc., em suma, os
meios de producdo da mencionada empresa, pertencem ao seu proprietario
capitalista que, pessoalmente ou através de um Diretor assalariado, dirige a
producédo da empresa.

Isso traduz-se, ao mesmo tempo (porque é muito simplesmente a mesma
coisa, mas desta vez vista do lado dos proletérios) pelo fato de que a empresa
“contrata” por dia, por semana e (mais raramente) por més, operarios (e outros
trabalhadores n&o-operérios: datilégrafos, contadores, engenheiros, quadros,
etc.) enquanto assalariados. Um assalariado € um individuo que, ndo possuindo
meios de produgéo, nada pode produzir com “seus préprios meios” (seus bragos)
e, portanto, limita-se a vender a utilizacdo de seus bracos ao proprietério de
uma empresa que, justamente, possui meios de producéo.

Uma vez bern compreendida essa situacéo de base, criada pelas relagdes de
produgéo capitalista, fica por compreender a razéo pela qual tais relagbes séao,
ao mesmo tempo, relagdes de exploracéo.

Séao relagoes de producdo porque se os trabalhadores “livies” nao fossem
“colocados em relagédo” com os meios de produgéo, ndo haveria qualquer
produgéo. Para nossa ou sua infelicidade, os meios de produgéo nao funcionam
por si sés, tém necessidade (como Deus...) dos homens, e nao de quaisquer
homens, mas de homens qualificados® (operérios sem qualificagéo, profissio-
nais, P1, P2, P3; “quadros”, técnicos, engenheiros, etc. incluindo o “chefe de
orquestra” da organizagéo da produgdo que pode ser o capitalista, pessoalmente,
ou seu “Gerente” n° 1).

Mas essas relagdes de produgéo séo, ao mesmo tempo, relagdes de explo-
racdo, e da exploragéo especifica do modo de produgao capitalista que toma a
forma da extors&o do sobretrabalho sob a forma da mais-valia.

94. A nao-qualificac@o acaba sendo uma qualificagéo definida
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Ao afirmar que o processo de produgdo capitalista das mercadorias €, ao
mesmo tempo, o processo de “producéo” da mais-valia, Marx mostra que as
relagdes de produgao séo, ao mesmo tempo, relacoes de exploragao capitalistas.

Tal é a “base”, material, isto €, nao s6 a condicdo material de existéncia do
modo de produgéo capitalista, mas sua existéncia material propriamente dita.
E no processo da prépria produgdo que se efetua o processo de exploracéo.
Né&o hé capitalismo sem essa base material da exploracdo, essa base material
de relacdes de producdo idénticas a relagdes de exploracao. E necessério repetir
isso mil vezes, em um tempo em que certos fantasistas voltarmn a apresentar
velharias anarquistas que reduzem o modo de producéao capitalista a represséao,
ou, ainda pior, a... “autoridade”!

Eu estava falando da existéncia material propriamente dita do modo de
producéo capitalista. Mas ao olhar as coisas mais de perto, nesse procedimento
analitico, quem diz exceléncia diz duracédo, portanto, diz subsisténcia através do
tempo, portanto, diz reproducéo das condi¢des de producéo e, antes de tudo,

reproducéo das relacdes de producédo. J4 sabemos tudo isso. Como sabemos"

também que a intervengéo dos aparelhos de Estado, repressor e ideolégico, se
faz no plano da reprodugéo das relagbes de producao.

V — Luta de classe nos aparelhos ideolégicos de Estado

Podemos, entéo, voltar ao nosso objeto presente: a natureza das formas da
luta de classe nos aparelhos ideolégicos de Estado, levando a sério a pequena
frase de Marx que diz que é na ideologia que os homens tomam consciéncia da
luta de classes e a empreendem até o fim.

Em primeiro lugar, observernos que Marx fala da ideologia e que nés falamos
dos aparelhos ideoldgicos de Estado. Essa diferenca de linguagem nao pode
criar problema senéo para aqueles que tm uma concepcéo idealista-burguesa
(tipo Filosofia das Luzes) da natureza da ideologia.

Com efeito, apesar das aparéncias, isto €, apesar dos preconceitos ideolégi-
cos sobre a ideologia e as idéias, a ideologia nao existe nas idéias. A ideologia
pode existir sob a forma de discursos escritos (livros) ou falados (sermées, cursos,
alocugdes, etc.) que, supostamente, veiculam “idéias”. Mas justamente a “idéia”
que se faz das “idéias” comanda o que se passa nesses discursos. Para antecipar
em relagdo as demonstragdes que forneceremos ulteriormente, digamos que as
“idéias” nao tém de modo algum, como tende a fazer crer a ideologia da idéia,
uma existéncia ideal [idéale], ideada [idéelle], ou espiritual, mas uma existéncia
material. Seria longo demais fornecer, aqui, a demonstragao geral disso. Mas

178

pode-se verifica-lo no caso dos aparelhos ideolégicos de Estado se for aceita
esta nossa proposicao que, por sua vez, é bastante geral.

A ideologia ndo existe no “mundo das idéias” concebido como “mundo
espiritual”, mas em instituicbes e nas préticas préprias dessas mesmas institui-
¢bes. Serfamos até tentados a dizer ainda mais precisamente: a ideologia existe
em aparelhos e nas préticas préprias desses mesmos aparelhos. E nesse
sentido que tivemos a ocasié@o de dizer que os aparelhos ideolégicos de Estado
concretizam, no dispositivo material de cada um deles e nas suas préticas, uma
ideologia que lhes era exterior que designamos por ideologia priméria e que,
agora, podemos chamar por seu nome: ideologia de Estado, unidade dos temas
ideolégicos essenciais da classe dominante ou das classes dominantes.

E claro, esses aparelhos e suas préticas tém como objeto e objetivos os
individuos que ocupam os postos da divisdo social-técnica do trabalho na
produgao e na reproducéo, e, portanto, a ideologia existe por meio dos aparelhos
ideoldgicos e de suas préaticas nas proprias préticas desses individuos. Digo
bem, suas praticas: o que inclui, simultaneamente, o que se chama suas “idéias”
ou “opinides”, incluindo suas “idéias” “esponténeas” sobre a prética (produtiva,
cientifica, ideoldgica, politica, etc.) que Thes é atribuida pela divisdo do trabalho,
mas também seus “costumes” ou “usos”, portanto, seus comportamentos reais,
“conscientes” ou “inconscientes”®.

E porque a ideologia da classe dominante atinge, assim, os préprios individuos
na sua “consciéncia” mais intima e na sua “conduta” mais privada ou ptblica que
os aparelhos ideolégicos de Estado podem garanti, até no mais “secreto” da
consciéncia individual (consciéncia profissional, moral, paterna, materna, religiosa,
politica, filoséfica, etc., etc.), a reproducdo das relacées de producdo. No capitulo
seguinte, veremos qual é o mecanismo geral que permite isso.

Como os aparelhos ideolégicos de Estado sdo a concretizagao da ideologia
dominante (a da classe dominante a quem a unidade do Estado dé sua unidade
de ideologia de Estado), desde que se fale de ideologia dominante, deve-se
entender que existe também alguma coisa que se refere sempre a ideologia mas
que é dominado, portanto, que tem a ver com as classes dominadas.

95. Alguns filésofos do século XVIlI, que tinham ido bastante longe na “teoria” do que chamarmos de ideologia,
apreenderam a existéncia de uma certa relagio prética entre o que eles designavam por “opinides” e
“costumes”; chegaram mesmo a entrever que os “costumes” sdo mais importantes do que as “opinides”
Jjé que eles resistem a estas. Chegaram mesmo a ver que as “leis” sdo, muitas vezes, impotentes contra os
“costumes” quando n&@o estdo “de acordo com estes”. Seria necessdrio ser um opositor de direita
(Montesquieu) ou de esquerda (Rousseau) para perceber essas realidades.
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Por esse motivo, suspeitamos que a ideologia e, portanto, os aparelhos
ideolégicos de Estado nos quais ela existe, “colocam em cena” classes sociais:
a classe dominante e a classe dominada (e o que seréd chamado, provisoriamente,
de “classes médias”). No modo de produgao capitalista: a classe dos capitalistas
(e seus aliados) e a classe dos proletérios (e seus aliados).

Tirar-se-4 a concluséo de que a luta de classes se desenrola, embora transbor-
dando-as amplamente, nas formas dos aparelhos ideolégicos de Estado.

VI - Luta de classes em torno e no Aparelho ideolégico
de Estado dominante

Todo o mundo sabe que a luta de classes se desenrola no Aparelho ideoldgico
de Estado politico (luta entre os partidos politicos, etc.). Todo o mundo, néo.
Com efeito, somente uma minoria da populagéo reconhece que o que todo o
mundo chama de “politica” é, na realidade, a forma que a [uta de classes reveste

no sistema politico que, em nossa linguagem, é designado por Aparelho ideol6-

gico de Estado politico.

Em compensacéo, somente os militantes mais bem formados sabemn que a

luta de classes se desenrola, ao mesmo tempo, no Aparelho ideolégico de Estado

sindical, sob a forma da luta de classes econémica. (Ainda aqui, a mesma
observagao: quantos sabem que a “luta reivindicativa” é a forma econdmica da
luta de classes? Quantos sabem que os sindicatos patronais empreendem por
sua vez, por ex. o CNPP sua luta de classes capitalistas sob a forma econdmica?)

Receio causar espanto a intimeros leitores dizendo-lhes que a luta de classes
se desenrola, igualmente, em todos os outros aparelhos ideolégicos de Estado, por
exemplo, na Escola, na Igreja, na Informacéo, na Atividade editorial, nos Espetaculos
e... na propria Familia. E claro, nas formas préprias de cada um deles.

E ja que julgamos poder afirmar que, nas formagdes socialistas capitalistas,

o Aparelho ideolégico de Estado dominante era o escolar, portanto, a Escola, e,
mais precisamente, o par Escola-Familia, penso que nao hé necessidade de
uma longa demonstracéo para fazer aparecer aos olhos de nossos contemporéa-
neos que a luta de classe também se desenrola ai. Os “acontecimentos” de Maio
de 68 e todos aqueles que os acompanharam, encarregaram-se da verificagao
empirica de nossa tese. Ou antes, esses acontecimentos mostraram, além do
que trouxeram de radicalmente novo nessa luta de classe insuspeita para-a
imensa maioria dos homens, que a luta de classe tinha existido sempre em
formas especificas, é claro, nos aparelhos ideolégicos de Estado como a Escola,
a Familia, a Igreja, etc. Com esta (nica diferenga: em Maio, a relacéo das forcas
dessa luta de classes foi invertida de uma forma espetacular, o que fez aparecer
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ou, pelo menos, pressupor que a luta de classes travada antes no par Escola-Fa-
milia e, até mesmo, na Igreja, era, de forma esmagadora, a luta de classe dos
“representantes” da classe burguesa: o Professor Primério ao lado do Inspetor
da universidade, do Pai, do Padre, etc.

Para chegar a tal conviccéo, basta ler os jornais: as “intervengbes enérgicas”
de grupos organizados de Pais de Alunos nas préprias Escolas para “defende-
rem” os Professores reaciondrios ultrajados e os Diretores em situagé@o desespe-
rada, mostram efetivamente que esse belo mundo tem uma desforra a tirar
contra o “escéndalo” da revolta dos alunos, contra a revolta dos préprios filhos.
Essa desforra, e essa revolta, mostram as coisas com clareza: é que antes da
revolta ideolégica dos estudantes e secundaristas, a luta de classe dos repre-
sentantes ou agentes da burguesia nesses aparelhos levava a melhor, de
maneira esmagadora, no aparelho escolar e no aparelho familiar. De tal
maneira esmagadora que ndo havia qualquer didvida de que se tratava, no
siléncio e na ordem “pacifica” das Faculdades e Liceus®, de uma forma es-
pecifica, com certeza, mas de uma forma da luta de classes.

Que os Pais e Professores, e em breve os professores primarios, se consolem
sobretudo se s&o militantes da “laicidade”. N&o s&o os Gnicos a fazer a experién-
cia, enfim, aberta, da luta de classes em seus respectivos aparelhos. Os mesmos
fendmenos se produzem na Igreja, néo sé nos “incidentes” “escandalosos” entre
os fiéis e o clero, nao sé entre certos elementos do baixo clero e do alto clero,
até mesmo entre alguns prelados (antes de tudo, da América Latina) e o Vaticano,
mesmo ap6s o Concilio Vaticano II — mas também (horror!) nos préprios
Semindrios sobre os quais os dirigentes politicos da Igreja (que tém uma longa
pratica da Informac&o...) lancam o véu da discrigao eclesiastica, conveniente
para tudo o que toca o Sagrado e os Sacramentos. Nos Seminarios, passam-se
histérias “cabeludas”, também irreversiveis.

Seja como for, pode-se dizer que, ao ser invertida a relacéo das forgas da luta
de classes no interior do Aparelho ideolégico de Estado n° 1 (ou, pelo menos,
em uma parte desse aparelho, a menos perigosa para a burguesia — o primaério,
a parte vital, ja que fornece os operdrios, nao tendo sido ainda contaminada pela
revolta) que é o aparelho encarregado por exceléncia da reprodugéao das relagdes
de produgéao ~ por exceléncia, j& que é o aparelho ideolégico dominante — o
menos que se possa dizer é que se trata de um sinal dos ternpos.

96. Tornarei a ousadia de acrescentar: e das Familias.
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Sinal de qué? Sinal de que, como dizia Lenin, a Revolugao esté na ordem do
dia, o que néo significa — detalhe capital — que a situacdo seja revoluciondria
(ainda estamos longe disso). '

AR 11

VII - Por que motivo a luta de classes “ideoldgica” “precede” as outras?

Tomemos, agora, um pouco de recuo em relagdo a esses acontecimentos
muito préximos de nés para podermos verdadeiramente aprecié-los. Tomemos
esse recuo para fazer a seguinte observacéo.

Néo é um acaso se todas as grandes revolucdes sociais que conhecemos
um pouco melhor e de forma mais detalhada — a Revolucéo francesa de 1789,
a Revolugéao russa de 1917 e a Revolugéo chinesa de 1949 — foram precedidas
por uma longa luta de classe que se desenrolou ndo sé em torno dos aparelhos
ideolégicos de Estado estabelecidos, mas no interior dos mesmos. Luta de
classe, simultaneamente, ideolégica, econémica e politica, segundo uma distin-
céo classica entre os mestres do marxismo.

Basta pensar no século XVIII francés ou no século XIX russo e no meio século
que precedeu a Revolugéo chinesa de 1949.

Antes das Revolugdes de 1789 e 1917, observamos lutas de uma extrema
violéncia nos aparelhos ideoldgicos de Estado dominantes: antes de tudo, em
torno da Igreja e até mesmo na Igreja, e depois em torno e no aparelho politico,
em seguida, na Atividade editorial e na Informacgéo. Todas essas lutas se mis-
turam, interferem, se sustentarn mutuamente e visam confusamente um objetivo
ultimo desconhecido da maioria dos combatentes: a destrui¢do dos aparelhos
que garantem a reprodugao das relagoes de producédo existentes para instalar
novos aparelhos de Estado e, sob sua protec¢éo, novas relagées de produgéo cuja
reproducéo serd garantida pelos novos aparelhos de Estado.

A luta econémica permanece sempre na sombra, é o seu destino, porque é

a mais importante. A luta politica acaba por se desencadear, em pleno dia, e
juntar todas as forgas para garantir sua direcdo no derradeiro combate, o
combate pelo poder de Estado: é o seu destino porque € a sua fungéo. A luta
ideolégica (dita ideolégica), isto €, a luta de classe nos aparelhos da Informacéo
e da Edicao (luta pela liberdade de pensamento, de expresséo, de impresséo e
de difus@o das idéias progressistas e revolucionérias) precede, regra geral, as
formas declaradas da luta politica e chega mesmo a precedé-las de muito longe.

Que se pense na histéria dos séculos que precederam a Revolugéo francesa.
E que o leitor aceite fixar que a luta de classe ideoldgica burguesa simplesmente
progressista antes de ser pré-revolucionéria néo tinha, entdo (como sempre),
sentido a nao ser em funcéo da luta de classe dominante nos mesmos campos.
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Que se pehse na violéncia incrivel dessa luta de classe “ideoldgica” travada pelo
feudalismo e seus aparelhos de Estado, tendo a Igreja na frente: ela é balizada
nao sé por proibi¢des, abjuragdes, mas por torturas e fogueiras. Galileu e G.
Bruno, para citar apenas esses dois nomes, sem contar o grande nimero de
pessoas massacradas nas Guerras de religido (lutas de classe terriveis trava-
das no Aparelho ideolégico de Estado religioso, heréticos contra ortodoxos),
a multiddo dos “possuidos”, das “bruxas” e dos “loucos” votados ao suplicio
ou ao Grande Internamento a respeito do qual M. Foucault foi o primeiro a
ter a coragem de dar uma idéia da forma como essas pessoas eram tratadas
na Franca®'. Que se pense nesse excluido Universal que foi Spinoza (excluido
da sua Igreja, excluido da filosofia, diabo a ser queimado ou enterrado vivo:
ja ndo o podendo queimar, acabaram por enterré-lo) antes de sua morte —
durante trés séculos. .

E necessario ter presente esse terrivel passado da luta de classe ideolégica
da burguesia pré-revolucionéria para reconduzir ao devido lugar, com certeza,
glorioso, mas infinitamente menos herdico, o século XVIll das Luzes durante o
qual — por meio de obras assinadas ou néo, impressas na Franga ou no exterior,
e difundidas clandestinamente, até mesmo com a cumplicidade de um ministro
adepto das “Luzes” - se podia travar nos Livros e Gazetas e também nos teatros
e éperas, uma luta aberta contra a Igreja e o Despotismo, mesmo “esclarecido”
(o Despotismo da monarquia absoluta teve muitos opositores de direita — tipo
Montesquieu —pouquissimos opositores de esquerda —tipo Messlier ou Rousseau
— e intmeros defensores, uns convencidos e os outros taticos — Diderot).

Mas deixemnos esses exemplos histéricos para retomar nossa tese. Ela
permite, segundo parece, compreender ou, pelo menos, “colocar no seu
lugar” de maneira mais adequada, embora sob uma forma totalmente provi-
séria (sou o primeiro a ter consciéncia disso) os fenémenos “precursores” de
toda revolugao social.

Pode-se dizer que esses fendmenos reagrupam todas as formas da luta de
classe que é travada nos aparelhos ideolégicos de Estado, segundo as modali-

97. Histoire de la Folie, Plon. Até aqui, temos mantido o siléncio sobre o que pensamos ter o direito de chamar,
nas nossas formagdes sociais capitalistas, o Aparelho ideoldgico de Estado “médico”. Este mereceria um
estudo exclusivo a respeito do qual a notével obra de Foucault, desprezado por nossas Autoridades Médicas
(infelizmente, elas j4 ndo o podem queimar), fornece-nos a genealogia de elementos importantes. Com
efeito, a histéria da “Loucura”, que é a histéria de uma repressdo, continua mesmo atenuada pelo
Humanismo de Pinel e pela farmacologia de Delay. E transborda muito amplamente o que, para sua
comodidade, um grande niimero de médicos chamam de “loucura”.
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dades préprias de cada um desses aparelhos. Pode-se dizer que, no &mago dos
mesmos, € o Aparelho ideolégico de Estado dominante na reproducgédo das
relacdes de producédo que é (ou, normalmente, deve ser) o objeto n° 1 da luta
de classes. O que explica que tenha sido em torno da Igreja e das posicoes
defendidas pela Igreja que se tenha concentrado a longa luta de classe de vérios
séculos, marcados por massacres de massa e por medidas de violéncia, terror,
represséo, chantagem e intimidacéo inimaginéveis, essa guerra de longa dura-
¢é@o que preparou o assalto final, politico, contra o Estado feudal e seus apa-
relhos, em 1789-1793.

Ao combater os aparelhos especializados na reprodugéo das relacdes de
produgéo, a burguesia abalava, a partir do interior, a parte mais vulneravel (ndo
sé por ser diversificada, mas também por estar em contato direto e cotidiano
com as massas populares) dos aparelhos de Estado. Uma vez abalados os
aparelhos ideolégicos de Estado, nao restava mais do que retirar a forca do
tltimo reduto do Estado: o poder de Estado entrincheirado atras dos dltimos
batalhdes da guarda palaciana.

Parece-me que seria possivel, levando em conta as devidas proporcées,
proceder a uma anélise da mesma ordem em relag@o a Revolucao de 1917 e,
com diferencas consideraveis (néo existia Igreja na China, pelo menos no sentido
ocidental do termo) em relagéo a Revolugé@o chinesa de 1949.

Se nossa interpretacao é exata, devernos, portanto, elevar-nos ao ponto de
vista da reproducdo néao s6 para compreender a fungdo e o funcionamento da
superestrutura, mas também para dispor dos conceitos que permitam ver com
um pouco mais de clareza a histéria concreta das revolucdes (para constituir,
enfim, a ciéncia de sua histéria, ainda muito mais préxima da cronica do que da
ciéncia). Das revolugdes j& efetuadas e das revolugdes a serem efetuadas. E
também as, condicdes a serem preenchidas para que sejam instalados, sob a
Ditadura do Proletariado, os aparethos ideoldgicos de Estado propicios a prepa-
rar efetivamente a passagem para o socialismo, isto é, para o enfraquecimentd
do Estado e de todos os seus aparelhos, em vez de nos arrastarmos em
“contradi¢des” mais ou menos camufladas sob denominagées “controladas” a
respeito das quais a histéria contemporénea nos oferece abundantes exemplos.

VIII - Cuidado! Primado da infra-estrutura

Antes de concluir este capitulo, uma UGltima observagao que é também uma
adverténcia. Nao acabamos de propor, de modo algum, um pequeno tratado da
pratica da revolucdo que poderia se formular nas seguintes regras:
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1 — comegar por desencadear a luta de classes nos aparelhos ideolégicos de
Estado, cuidando para que a “ponta de lanca” da luta seja dirigida contra o
Aparetho ideolégico de Estado dominante (atualmente, a Escola);

2 _ combinar todas as formas de luta de classe em todos os aparelhos
ideolégicos de Estado a fim de abalé-los a ponto de tornar impossivel sua fungéo
de reproducéo das relagdes de produgéo; e, em seguida,

3 — todas as forcas populares reagrupadas sob a direcdo do Partido Politico
revolucionério, o da classe revoluciondria, fazer o assalto do poder de Estado,
esmagando seu Gltimo aparelho: seu aparelho repressor (policia, CRS, etc.,
Forcas Armadas).

Isso seria um absurdo e, ainda por cima, infantil, por ser voluntarista,
aventureiro e idealista. Nao se pode comandar dessa forma os acontecimentos.
E se, porventura, fosse possivel comanda-los, € aqui o lugar de lembrar que tudo
0 que acabamos de descrever, falando da luta de classes nos aparelhos ideolé-
gicos de Estado, diz respeito apenas & superestrutura, a qual é determinada e
secundaria, e ndo determinante em dltima instancia. E a infra-estrutura que é
determinante em ultima instdncia. O que se passa, ou pode se passar, na
superestrutura depende, portanto, em tltima insténcia do que se passe (ou nao)
na infra-estrutura, entre as forcas produtivas e as relagées de producao: € ai
que est4 enraizada a luta de classes— e compreende-se entdo que esta transborde
infinitamente as formas dos aparelhos ideolégicos de Estado através das quais
ela se torna visivel. .

Existe realmente, como se diz, “ag@o de retorno” da superestrutura sobre a
infra-estrutura. No entanto, esse fato é simplesmente enunciado. Por isso,
tentamos esclarecer um pouco essa “acéo de retorno” que, no essencial, néo se
trata, de modo algum, de uma ag&o de retorno ja que a superestrutura mantém
com a infra-estrutura a relacéo especifica de reproduzir as condigdes de funcio-
namento desta Gltima. E, sem duavida, a luz desse conceito, e dos efeitos da luta
de classes, que seria necessario reexaminar os casos assinalados sob o vocabu-
lario descritivo de “agéo de retorno”.

Mas isso néo nos fornece, de modo algum, a chave do que se passa na
prépria infra-estrutura, muito precisamente do que se passa na infra-estrutura
(na unidade Forcas de producéo/relacdes de producéo) e que é capaz de suscitar
e depois desencadear a luta de classes que, na superestrutura, comeca a com-
bater os aparelhos ideolégicos de Estado, antes de passar para o assalto ao
Aparelho repressor de Estado e terminar com a tomada do poder de Estado pela
classe revolucionéria.

Felizmente, em O capital e O desenvolvimento do capitalismo na Russia,
temos um certo ndmero de indicagdes sobre o que se passa de decisivo na
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infra-estrutura para o desencadeamento e o triunfo da luta de classe revolucio-
néria na superestrutura. Mas, é necessério que se diga, a teoria de tudo isso esta
longe de ser elaborada. Como todo o mundo reconhece, nédo é com conceitos
tao descritivos e tautolégicos como os de correspondéncia ou nao-correspon-
déncia entre forcas produtivas e relacbes de producdo que podemos esperar,
com seriedade, vir a ter sucesso.

Portanto, sobre esse ponto preciso, a questdo permanece pendente. Serg
necessério, um dia, tentar propor-lhe uma resposta.
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CAPITULO X1

DE NOVO, SOBRE O “DIREITO”. SUA REALIDADE:
O APARELHO IDEOLOGICO DE ESTADO JURIDICO

Este capitulo conterd apenas algumas palavras. Mas sao indispensaveis para
colocar no seu lugar o “Direito”, a respeito do qual jé falamos, sob a forma de
uma “teoria descritiva”, no capitulo Il

I - Evocacéao dos caracteres do “Direito”

Parece que, na tradigcé@o da erudigéo e da pesquisa tedrica marxista, particu-
larmente na URSS ap6s 1917 e até o “desaparecimento” dos especialistas,
alguns dos quais eram notéveis, considerando os problemas que tinham o mérito
de colocar, tenha sido abundantemente discutida a questdo de saber se o Direito
fazia parte da superestrutura ou ndo estaria antes “do lado das relagdes de
producéo”. Trata-de de uma quest@o absolutamente pertinente.

Se os esclarecimentos que acabam de ser propostos sdo fundamentados,
podemos apresentar uma resposta esquemnatica,’ mas clara e precisa, pelo
menos em seu principio porque essa questéo capital mereceria longas anélises
tedricas que, para entrar no detalhe, ndo podem ser conduzidas a ndo ser com
base em pesquisas e anélises empiricas (histérico-concretas).

Em vérias péginas de O capital, Marx mostra que a constituigdo nascente
das novas relagdes de producgéo, quando se formam progressivamente no
4mago e, portanto, sob as relacdes de produgéo dominantes e, por conseqiién-
cia, contra elas®, é o objeto de um processo bastante longo que, durante muito
tempo, se mantém de fato, sem ser reconhecido juridicamente de direito. Pode
haver reconhecimentos juridicos parciais de préaticas constituidas no préprio
amago de relagdes de producdo dominantes, que abrem um espago localizado
e limitado para novas relacdes de produgéo e de troca, sob a condigéo absoluta
de limité-las e de se submeter a elas. E 0 que se passou na época do “Feudalismo”
no caso da extenséo do direito burgués em certos setores limitados das formagoes

98. Marx fazia alusao ao nascimento dos embrides de relagbes de producéo capitalistas na época do Feudalismo.
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sociais consideradas (por exemplo, o direito mercantil e depois o “direito das
manufaturas” régias e, em seguida, das manufaturas privadas). A promulgagao
da lei de um novo Direito parcial, antagbnico ao Direito feudal, registrava
simplesmente um fato consumado: o da consolidagéo real, incontestavel e
irreversivel de novas relagbes de troca e de produgao no interior de formagoes
sociais dominadas por relagdes de produgdo completamente diferentes.

Observar-se-&, pensando nos Historiadores que, muitas vezes, ja o reconhe-
ceram, que o fendmeno do Renascimento do Direito Romano, a partir dos
séculos XII-XIll (Marx anotou esse fato como teoricamente interessante nas
Gltimas linhas da /ntroducédo, néo publicada durante sua vida, da Contribuicdo
para a critica da economia politica editada em 1859) estava enraizada nos
“problemas”, simultaneamente, econémicos (desenvolvimento das trocas mer-
cantis) e politicas (recurso ao Direito politico Romano pelos Conselheiros juridi-
cos dos reis franceses, isto é, os idedlogos da Monarquia absoluta). Essa
conjuncéo é um indicio que ndo engana e, ao mesmo tempo, néo pode deixar
de nos iluminar sobre as relagdes entre o Direito e o Estado.

Sem pretender tirar a menor concluséo geral direta desses fatos histéricos
que vém apoiar uma tese histérica de Marx, contentar-nos-emos em propor as
seguintes observacgoes.

No caso do Direito burgués, vimos em acgédo nas relagbes de produgéo
capitalistas, qual era seu estatuto singular.

E claro que ele esté destinado a regular e sancionar, antes de tudo (porque,
em seus diferentes Cédigos especializados, ele regula outras préticas), praticas
econdmicas precisas: as de troca, portanto, de venda e compra de mercadorias,
as quais pressupdem — e repousam sobre — o direito de propriedade, e as
categorias juridicas correspondentes (personalidade juridica, liberdade juridica,
igualdade juridica, obrigag&o juridica).

Vimos que, no direito burgués, havia uma tendéncia, por uma exigéncia
irresistivel, para a formalidade e universalidade; alis, essa tendéncia se mantém,
apesar de todos os obstéculos (cada vez em maior nimero e cada vez mais
insuperaveis) nos quais esbarra esse processo de formalizagéo e universalizagao™.

99. Obstaculos que nao cessaram de se agravar, desde o final do século XIX. Referem-se
1) & concentragéo monopolistica;

2) aos efeitos da luta de classes: luta de classes capitalistas (“entorses™ prodigiosas ao Direito politico); luta
de classes operdrias (impondo os diferentes artigos de um cédigo “monstruoso” em relagéo ao Cddigo
Civil: 0 “Cédigo do Trabalho”).
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Vimos que formalidade e universalidade s6 seriam possiveis sob a condicéo
de que o direito fosse abstrato, isto &, fizesse realmente abstracdo de qualquer
contetido, e que essa abstracdo de qualquer contetGdo fosse a condicéo concreta
da eficécia do direito sobre seu contetido, sobre o préprio contetido de que faz
necessariamente abstracao.

Enfim, vimos que o Direito era necessariamente repressor e inscrevia a
sancao do direito no préprio Direito, sob a forma do Cédigo Penal. Por esse
motivo, pareceu-nos que o Direito sé poderia fiincionar realmente sob a condi-
cao da existéncia real de um Aparelho repressor de Estado que executasse as
sangdes, formalmente inscritas no Direito Penal e pronunciadas pelos Juizes
dos Tribunais encarregados de julgar as infragcdes. Mas, ao mesmo tempo,
pareceu-nos que, na imensa maioria dos casos, o Direito era “respeitado”
pelo simples jogo combinado da ideologia politica + um suplemento de
ideologia moral, portanto, sem intervencéo direta do destacamento do Apa-
relho repressor de Estado especializado na realizagdo prética (fisicamente
violenta) das sangdes inscritas no Cédigo Penal e pronunciadas, “nos confor-
mes”, pelos Tribunais “competentes”.

Dessas constatagoes, podemos tirar algumas proposicdes que comegaréo
a fazer com que passemos de uma “teoria descritiva” do direito para o limiar de
sua teoria no sentido estrito do termo, nas formacdes sociais capitalistas.

I - Razoes reais dos caracteres do “Direito”

1 — O Direito regula formalmente o jogo das relagcdes de producéao capita-
listas, j& que define os proprietérios, sua propriedade (bens), seu direito de “usar”
e de “abusar” da respectiva propriedade, seu direito de aliena-la com toda a
liberdade, o direito reciproco de adquirir uma propriedade. Nesse aspecto, o
direito tem como objeto concreto as relacdes de produgéo capitalistas100 en-
quanto faz especialmente abstracdo das mesmas.

Cuidado: uma abstracdo é sempre, assim como uma negacao, determinada.
O Direito burgués faz abstragéo ndo de qualquer coisa, mas do objeto concreto
determinado do qual tem o “encargo” de regulamentar o funcionamento, a saber,
as relacées de producéo capitalistas.

Sobre esse ponto, ndo se deve, evidentemente, cair na iluséo ideolégica que
permite aos magistrados ou juristas serem, com toda a boa “consciéncia

100. Quando falarmos das “relagdes de producéo” queira o leitor entender sempre, ao mesmo tempo, “e as
que derivam delas”: relagdes de troca, de consumo, relagbes politicas, etc.
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profissional” ou “moral”, os servidores do Estado capitalista — a iluséo de que o
Direito sendo igual para todos os sujeitos declarados iguais e livres, o Direito
sendo o Direito da Liberdade e da Igualdade, os magistrados e juristas seriam
os servidores da Liberdade e da Igualdade e nio do Estado capitalista!'®’

2 — O Direito burgués é universal, por uma boa e simples razdo: em regime
capitalista, o jogo das relagbes de producéo é o jogo de um direito mercantil
efetivamente universal ja que, em regime capitalista, todos os individuos (maio-
res, etc.) sdo sujeitos de direito e que tudo é mercadoria. Tudo, isto é, néo sb os
produtos socialmente necessérios que se vendem e se compram, mas também
o uso da forga de trabalho (fato sem precedentes na histéria humana, que baseia
na realidade de que ele faz abstracéo, a pretensdo do direito a universalidade).
Em Roma, o escravo era uma mercadoria — portanto, uma coisa — € ndo um
sujeito de Direito.

E a razdo pela qual as relacbes de produgéo capitalistas obrigam os indivi-
duos despossuidos de qualquer meio de producéo, portanto, “livres” de qualquer
meio de produgéo, a vender “livremente” o uso de sua forga de trabalho como
trabalhadores assalariados, que os proletérios s&o, perante o direito burgués,
dotados dos mesmos atributos juridicos dos capitalistas: livres, iguais, livres para
alienar (vender) sua “propriedade” (neste caso, o uso de sua forca de trabalho ja
que n&o “possuem” mais nada) e livres para comprar (0 necessério a vida para
reproduzir sua existéncia, como “possuidores” de sua forca de trabalho).

Abstracao, formalidade e universalidade do Direito ndo s&o, portanto, mais do
que o reconhecimento oficial, legal, das condicdes formais que regulam o jogo, isto
é, o funcionamento das relacoes de producéo capitalistas (e, por conseqiiéncia, dos
setores que derivam das mesmas: Direito politico, Direito administrativo, Direito
militar — j& que, segundo parece, deixou de haver Direito de Privilégio... seria
necessario, nesse aspecto, dar uma olhadela no que se passa nao tanto na Igreja
que, no essencial, estd submetida a razdo do Direito burgués, mas nas Ordens laicas,
tais como a Ordem dos Médicos, a ordem dos Arquitetos, etc.). ‘

3 — Mas vimos, igualmente, que o direito esté necessariamente vinculado,
por um lado, a um aparelho repressor especializado que faz parte do Aparelho
repressor de Estado, e, por outro, a ideologia juridico-moral burguesa. Nesse
ponto, o direito que estd em relagao de abstracao determinada (na verdade,

101. Isso também nao significa que nédo se possa invocar tal artigo do Direito existente como garantia contra
tal abuso, inclusive um “abuso de classe” e que juristas honestos néo possam colocar sua “ciéncia” a servigo
do “bom direito”, mas sempre nos limites do Direito.
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uma modalidade de abstracdo completamente diferente) com essa outra
realidade concreta que é o aparelho de Estado, sob um duplo aspecto,
repressor e ideolégico.

Eis o que nos faz, cremos nés, perceber uma nova fungéo do aparelho de
Estado e, talvez, ao mesmo tempo, a maneira de definir o estatuto do Direito.

E claro que ja ndo podemos considerar o “Direito” (= os Cédigos) por si s6,
mas como a peca de um sistema que comporta o direito, o aparelho repressor
especializado, e a ideologia juridico-moral.

Um destacamento especializado do Aparelho repressor de Estado (digamos
para simplificar CRS + policia + tribunais + prisdes, etc.) aparece-nos, entao,
com uma fungé@o que devera ser indicada com precisao depois de tudo o que
foi dito sobre o papel desempenhado pelos aparelhos de Estado na reproducéo
das relagbes de produgéo. Com efeito, esse destacamento intervém efetivamente
de forma direta, néo s6 na reproducéo das relagdes de producéo, mas no préprio
funcionamento das relacgées de producdo uma vez que sanciona e reprime as
infragbes juridicas que af se verifiquem.

Melhor ainda. J& que a intervencao direta desse destacamento especializado
do Aparelho repressor de Estado €, embora freqiiente e sempre visivel, excep-
cional no funcionamento cotidiano das relagdes de producéo capitalistas, e ja
que, na imensa maioria dos casos, o Direito regulamenta o funcionamento
“regular” das relagdes de produgéo capitalistas “por meio da ideologia juridico-
moral”, parece que essa ideologia intervém néo sé na reprodugéo das relacdes
de produgéo, mas direta e cotidianamente, a cada segundo, no funcionamento
das relacées de producéo.

Dai, podemos talvez, sem correr demasiados riscos, tirar duas conclusoes.

Il - O Aparelho ideolégico de Estado juridico

1 — Percebemos que, em uma certa relagdo precisa, a reprodugdo das
relagdes de producéo capitalistas é garantida, no préprio &mago do funciona-
mento das relagbes de produgéo capitalistas e ao mesmo tempo que esse
funcionamento, pela intervencgéo relativamente excepcional do destacamento
repressor de Estado especializado nas sangdes juridicas e, simultaneamente,
pela intervengao continua, onipresente, da ideologia juridico-moral que a “re-
presenta” na “consciéncia”, isto €, o comportamento material dos agentes da
producéo e das trocas;

2 — Isso nos conduz a arriscar a seguinte proposicao. Se levarmos em
consideracao tudo o que acaba de ser dito; se retivermos o fato de que o Direito
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“funciona” de maneira prevalente por meio da ideologia juridico-moral, apoiada
por intervencdes repressoras intermitentes; se, enfim, nos lembrarmos que
defendemos a tese de que, em seu funcionamento, todo aparelho de Estado
combina, simultaneamente, a repressao com a ideologia, temos fortes razbes
para considerar que o “Direito” (ou antes, o sistema real que essa denomi-
nacao designa, dissimulando-a, ja que faz abstragao da mesma, a saber: os
Cédigos + a ideologia juridico-moral + a policia + os tribunais e seus
magistrados + as prisdes, etc.) merece ser pensado sob o conceito de
Aparelho ideoldgico de Estado.

Com esta distingao prépria: sua funcéo especifica dominante seria garantir
nao a reproducdo das relagbes de produggo capitalistas para a qual contribui

igualmente (embora de maneira subordinada), mas assegurar diretamente o

funcionamento das relagées de produgdo capitalistas.

Se nossa Tese é exata, ela coloca em destaque uma realidade de primeiris-
sima importancia: o papel decisivo desempenhado nas formacgdes sociais
capitalistas pela ideologia jurfdico-moral e sua realizagdo, ou seja, o Aparelho
ideolégico de Estado juridico, que é o aparelho especifico que articula a
superestrutura a partir da e na infra-estrutura.

Da mesma forma que, precedentemente, dissemos que, nas formagoes
sociais capitalistas, era o Aparelho ideolégico de Estado escolar que desempe-
nhava o papel dominante na reprodugéo das relagdes de producéo, assim
também podemos propor que, no campo do que chamaremos provisoriamente
de ideologias préticas, é a ideologia juridico-moral que desempenha o papel
dominante. Nés dizemos: a ideologia juridico-moral, mas sabemos que, nesse
par, quando se trata do exercicio do Direito, é a ideologia Jjuridica que constitui
o essencial ja que a ideologia moral s6 figura ai enquanto complemento, com
certeza, ind‘ispensével, mas somente complemento.

Queira o leitor lembrar-se dessas Gltimas proposicdes, incluindo a espécie
de aproximagéo que estd em vias de se esbogar, cada uma na sua “esfera” e em
seu papel, entre estas duas dominéncias: a do Aparelho ideolégico de Estado
escolar e a da ideologia juridico-moral. Teremos necessidade dessas indicacdes
quando voltarmos ao ponto em que tinhamos comecado nossa reflexao e que
continua pendente, ou seja, a questdo da natureza da filosofia.

Agora que julgamos ter a possibilidade de definir o “Direito” como Aparelho
ideolégico de Estado que exerce uma fungéo absolutamente especifica nas
formacbdes sociais capitalistas, agora que respondemos, portanto, & questao do
estatuto do “Direito”, mostrando que este faz parte nédo das relagdes de produ-
cdo, cujo funcionamento é regulado por ele, mas do aparelho de Estado,
podemos e devemos dizer algumas palavras a respeito da ideologia em geral.

192

CAPITULO X1
A PROPOSITO DA IDEOLOGIA

O que € a ideologia? E, em primeiro lugar, por que esse termo?

[ - Marx e o termo ideologia

Sabe-se que a expresséao (a ideologia) foi criada por Destutt de Tracy, Cabanis
e seus amigos. Entendiam por esse termo — segundo uma tradicdo classica
oriunda da Filosofia das Luzes, em que a nogao de génese ocupa uma posigéo
central — a teoria (-logia) da génese das idéias (ideo-), daif a Ideologia. Tinham
dado ao seu grupo o nome conhecido: os ldeélogos. Quando Napoledo dizia,
em uma célebre férmula: “nada é possivel fazer com os Idedlogos”, pensava
neles e somente neles — e ndo em si préprio; evidentemente, sendo o idedlogo
n° 1 (o Idedlogo no sentido marxista do termo) da formacéao social burguesa,
“salva” do Terror, sabia (ou ndo, pouco importa, j& que era isso o que praticava)

. que néo é possivel abster-se da ideologia e dos ideblogos, tampouco dele que

era o primeiro de todos.

Cingilenta anos apés sua primeira utilizacdo publica, Marx retomou as
expressoes: a ideologia, os idedlogos, mas dando-lhes um sentido completa-
mente diferente. Bem cedo, desde suas obras de juventude, retomou essas
expressoes e teve de lhes dar um sentido completamente diferente, por uma
simples razéo: desde os artigos da Gazeta Renana, travava uma luta ideolégica,
comportando-se como idedlogo radical de esquerda e depois comunista utépi-
co, contra outros idedlogos, seus inimigos.

E, portanto, a prética da luta ideoldgica, e depois politica, que obrigou Marx
a reconhecer muito cedo, desde suas obras de juventude, a existéncia e a
realidade da ideologia, assim como a necessidade de seu papel na luta ideolé-
gica e, enfim, politica: na luta de classes. Sabe-se que Marx nao foi o primeiro
areconhecer a existéncia, nem tampouco inventou o conceito da luta de classes
ja que, conforme sua confisséo, esse conceito figura nas obras dos historiadores

burgueses da Restauragéom.

102. Ou seja, Mignet, Augustin Thiérry, Guizot e Thiers. Esses historiadores-idedlogos descreviam, no periodo
da Restauragdo, a histéria da luta de classes da Revolugéo francesa: luta do “Terceiro Estado™” contra
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Foi, com toda a certeza, essa razdo, simultaneamente, autobiogréfica e
histérica (situagéo de oposicdo a burguesia renana que precipita seus jovens
ideblogos do radicalismo para o comunismo utépico), que levou Marx a prestar
tanta atengéo ao conceito de ideologia, desde que comecgou a tomar consciéncia
de sua prépria posicédo de classe, a saber, em A Sagrada familia, Os manuscritos
de 44 e, sobretudo, A ideologia alema. Nesse aspecto, uma diferenca teérica
bastante grande separa A ideologia aleméa de A Sagrada Familia e de Os
manuscritos de 44. E embora A ideologia alem& contenha uma concepgao
mecanicista-positivista da Ideologia, portanto, uma concepgao nao-ainda mar-
xista da Ideologia, encontram-se nesse texto algumas férmulas prodigiosas que,
materialmente, provam com qual poder fulgurante a experiéncia politica de Marx
fez irrupcdo em uma concepgdo geral ainda falsa. Por exemplo, estas duas

os outros dois Estados (Nobreza e Igreja) do “Ancien Régime”. Acrescentemos que, muito antes desses
historiadores, muito antes da prépria Revolugdo francesa, jé existia a nog@o de luta de classes. Para nos
limitarmos ao periodo da luta de classes ideoldgica pré-revolucionaria da burguesia fraricesa, a luta de
classes foi, a partir do século XVI, explicitamente pensada pelos idedlogos do feudalismo e, ac mesmo
tempo, pelos idedlogos da burguesia sob a forma de uma suposta luta de ragas, a propésito da polémica
ideolégica central relativa as “origens” da Monarquia absoluta: luta entre a raga dos germanos e a raga dos
romanos. Os Germanistas sdo os defensores das formas “cléssicas” do feudalismo, contra o “despotismo”
da Monarquia absoluta, aliada aos “plebeus” burgueses. Mantém o mito de uma “democracia” do
feudalismo cldssico em que o Rei ndo passava de um simples senhor eleito por seus pares em uma
assembléia democrética, contra a influéncia perniciosa dos conquistadores romanos, impondo o modelo
de um Principe despético de direito divino. Escrevemn, entdo, “a histéria” da “ldade Média" em funcéo desse
esquema. O mais ilustre representante dessa tese é Montesquieu (cf. os tiltimos capitulos de O espirito das
leis). Pelo contrério, os Romanistas (cf. o Abbé Dubos) defendem a tese inversa: contra a anarquia feudal,
a Monarquia Absoluta defendida pelos Conselheiros juridicos dos reis franceses que invocam e comentam
o direito Romano, e apoiada na dedicagéo dos “plebeus” & causa da Nag&o, conseguiu colocar ordem,
justica e razdo nas relagdes sociais. A conquista da Gélia pelos romanos, catéstrofe reacionéra para os
Germanistas, torna-se para os Romanistas uma operag@o de libertagdo. Observemos as vicissitudes
singulares dessas teses de elevada imaginagao histérica, mas, como todas as teses ideoldgicas, tendo
objetivos reais: quando a relacao das forgas comegou a oscilar definitivamente, isto é, na segunda metade
do século XVIlI, a reivindicagdo “democrética” dos Germanistas acabou sendo arrancada aos seus
defensores de origem por alguns idedlogos que, desta vez de esquerda, lutavam contra o Despotismo da
Monarquia absoluta: por exemplo, Mably, germanista de esquerda, que utilizou os préprios argumentos de
Montesquieu, germanista de direita... Nesse aspecto, podemos observar um verdadeiro reconhecimento
da luta de classes como motor da histéria, sob o disfarce ideoldgico da luta de ragas (germanos contra
romanos ou vice-versa); o objeto explicito dessa polémica ideolégica (a Monarquia absoluta); o objeto real
dessa luta ideolégica (a ascensdo da burguesia e sua luta contra a aristocracia feudal, com base na alianga
da burguesia com a Monarquia absoluta - mas no interior das relagdes de produgéo feudais dominantes).
Também podemos anotar que essa luta ideoldgica em torno da Monarquia absoluta, do Direito Romano,
da luta de ragas, etc. é contemporanea das primeiras teorias da ideologia existentes: em primeiro lugar, a
de Hobbes, bem conhecida, e a de Spinoza (completamente desconhecida) e depois todas as teorias da
ideologia que sdo abundantes no século XVIll da Filosofia das Luzes, como se sabe ou antes como se
pretende ndo o saber. Podemos também observar (com a condicdo de nos lembrarmos disso quando
voltarmos a falar da filosofia) que o nascimento da filosofia “modemna”, isto &, burguesa, inaugurada por
Descartes, é impensével sem as condices prévias do “Renascimento do Direito romano” sob sua forma
mercant] e politica.
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simples férmulas: “a ideologia dominante € a ideologia da classe dominante” e
a definigdo da ideologia como “reconhecimento” e “irreconhecimento™®.

Infelizmente, considerando, por um lado, que ele tinha “ajustado suas contas
em relacéo & sua consciéncia filos6fica anterior” em A ideologia alema cujo texto
tinha sido abandonado a “critica corrosiva dos camundongos”m; considerando,
por outro, na transicao positivista de A ideologia alemd, que seria necessario
“suprimir” pura e simplesmente toda filosofia ja que a filosofia ndo passava de
ideologia; Marx pds-se a estudar “coisas positivas”, isto &, depois do fracasso das
revolugdes de 1848, pds-se a estudar economia politica; assim, em 1850, tendo
consciéncia de que, até ai, seu conhecimento da economia politica limitava-se
ao diz-que-diz-que, empreendeu de forma séria seu exame, decidindo “comecar
tudo desde o comecgo”, Sabe-se que, dezessete anos mais tarde, surgiu dai o
livro [ de O capital (1867). '

BN

Infelizmente, embora contenha inGimeros elementos para uma teoria das
ideologias, sobretudo da ideologia dos economistas vulgares, O capital néo
contém essa teoria em si mesma que, em grande parte (veremos qual, no
momento oportuno), depende de uma teoria da ideologia em geral que
continua ausente da teoria marxista enquanto tal.

Eu gostaria de correr o risco consideravel de propor, a esse respeito, um
primeiro e muito esquemético esboco. As teses que apresentarei ndo sdo, com
certeza, improvisadas, mas nao podem ser defendidas e submetidas a prova, isto
é, confirmadas ou invalidadas a nao ser com estudos e analises muito longos
que, talvez, sejam provocados pelo enunciado dessas teses. Portanto, peco ao
leitor uma extrema vigiléncia e, simultaneamente, uma extrema indulgéncia em

relacéo as proposicdes que vou arriscar'?®,

103. Permitam-me esta confidéncia pessoal: vérios anos depois de ter enunciado, laboriosamente, uma
definigdo da fungdo da ideologia como “reconhecimentofirreconhecimento” [N.T.: No original, “reconnais-
sance/méconnaissance”], férmula que retomava termos que, enquanto freudiano, Lacan aplicava ao
inconsciente, vim a “descobiir” que tal férmula figurava textualmente em A ideologia alema...

104. Eis a prova, seja dito de passagem, de que Marx considerava que A ideologia alemd, tomada ao pé da
letra pela imensa maioria dos marxistas e, abundantemente, citada para fundamentar suas “teorias”, tinha
necessidade de uma séria critica, mas que esta estava ao alcance dos... camundongos. O que os
camundongos podiam fazer, afinal, quantos homens-marxistas chegaram a fazé-lo?

105. {No manuscrito, encontram-se sobrepostos os termos expor/confessar].
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Il - A ideologia nao tem histéria

Em primeiro lugar, uma palavra para expor a razéo de principio que me parece
servir de fundamento ou, pelo menos, autorizar o projeto de uma teoria da
ideologia em geral e ndo de uma teoria das ideologias particulares, sejam elas
consideradas em seu contetido especifico (ideologia religiosa, moral, juridica,
politica, etc.) ou em seu sentido de classe (ideologia burguesa, pequeno-burgue-
sa, proletéria, etc.).

No tomo Il deste livro, tentarei esbogar uma teoria das ideologias, sob a dupla
relacdo que acaba de ser indicada. Ver-se-4, entdo, que uma teoria das ideologias
repousa, em Ultima instancia, sobre a histéria das formagbes sociais, portanto,
dos modos de produgdo combinados nas formacdes sociais, e das lutas de
classes que af se desenvolvem. Nesse sentido, torna-se claro que néo se pode
tratar de uma teoria das ideologias em geral, ja que as ideologias (definidas sob
a dupla relagéo indicada mais acima: dominio especifico e de classe) t¢ém uma
histéria, cuja determinagéo, em Ultima insténcia, encontra-se evidentemente
situada fora das ideologias, embora lhes diga respeito. -

Em compensacéo, se posso propor o projeto de uma teoria da ideologia em
geral e se essa teoria é realmente um dos elementos do qual dependem as teorias
das ideologias, isso implica uma proposicdo aparentemente paradoxal que, para
colocar as cartas na mesa, enunciarei nos seguintes termos: a ideologia nao
tem histdria.

Essa férmula aparece, com todas as letras, em uma passagem de A ideologia
alema. Marx faz tal enunciado a propésito da metafisica que, diz ele, a semelhanca
da moral (subentendida e as outras formas de ideclogia), ndo tem hisiéria.

Em A ideologia alema, essa férmula figura em um contexto francamente
positivista. A ideologia é pura iluséo, puro sonho, isto é, nada. Toda a sua rea-
lidade lhe é-exterior. Portanto, a ideologia é concebida como uma construcao
imaginéria cujo estatuto é exatamente semelhante ao estatuto teérico do sonho
nos autores anteriores a Freud. Para eles, o sonho era o resultado puramente
imaginério, isto é, nulo, dos “residuos diurnos”, apresentados em uma compo-
sicdo e ordem arbitrérias, por vezes, “invertidas”, em suma, “de forma desorde-
nada. Para eles, o sonho é o imaginério vazio e nulo, “bricolé™* arbitrariamente,
de olhos fechados, a partir dos residuos da Unica realidade plena e positiva, ou

* N.T: Trabatho feito a partir de uma técnica improvisada, adaptada aos materiais, as circunstancias (cf.
diciondério Le Petit Robert).
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seja, a realidade diurna, percebida com os olhos abertos. Tal é exatamente, em
Alideologia alema, o estatuto da filosofia e da ideclogia (j& que a filosofia aparece
af como a ideologia por exceléncia).

A ideologia é um bricolage® imaginério, um puro sonho, vazio e indtil,
constituido pelos “residuos diurnos” da tnica realidade plena e positiva, a da
histéria concreta dos individuos concretos, materiais, que produzem material-
mente sua existéncia. Nesse aspecto é que, em A ideologia alemd, a ideologia
nao tem histéria uma vez que sua histéria lhe é exterior, ou seja, sua existéncia
situa-se onde existe a tnica histéria real, a dos individuos concretos, etc. Em A
ideologia alema, a tese de que a ideologia n&o tem histéria é, portanto, uma
tese puramente negativa ja que significa, simultaneamente: »

1 — A ideologia nada é enquanto puro sonho (fabricado por uma poténcia
desconhecida - salvo a alienagéo da diviséo do trabalho, mas isso é também
uma determinacéo negativa);

2 — Aideologia nao tem histéria, o que ndo quer dizer, de modo algum, que
nao tenha uma histéria (pelo contrério, j& que ela ndo passa do paélido reflexo
vazio e invertido da histéria real), mas ndo tem uma histéria que lhe seja prépria.

Ora, a tese que eu gostaria de defender, embora retomando formalmente os
termos de A ideologia aleméa (a ideologia n&o tem histéria), é radicalmente
diferente da tese positivista-historicista dessa obra.

Com efeito, por um lado, creio poder defender que as ideologias tém uma
histéria prépria (embora ela seja determinada, em dltima insténcia, pela luta de
classes nos aparelhos da reproducéo das relagdes de producéo); e, por outro,
creio poder defender, ao mesmo tempo, que a ideologia em geral ndo tem
histéria, ndo em um sentido negativo (o de que sua histéria lhe é exterior), mas
em um sentido absolutamente positivo.

Esse sentido é positivo, se é verdade que o cardter préprio da ideologia é ser
dotada de uma estrutura e de um funcionamento tais que estes a transformam
em uma realidade nédo-histérica, isto &, oni-histérica no sentido de que essa
estrutura e esse funcionamento estéo presentes, sob uma mesma forma, imu-
tavel, no que se chama a histéria inteira, no sentido de que o Manifesto define
a histéria como a histéria da luta de classes, isto &, a histdria das sociedades de
classes.

* N.T: Trabalho feito a partir de uma técnica improvisada, adaptada aos materiais, as circunsténcias (cf.
dicionério Le Petit Robert).
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Para que o leitor n&o fique perturbado com essa proposicao que, certamente,
ird chocé-lo, direi, retomando uma vez mais meu exemplo do sonho, agora
segundo a concepgéo freudiana, que nossa proposicéo — a ideologia nao tem
histéria — pode e deve (de uma forma que nada tem de arbitrario, mas que é
teoricamente necessdria porque existe um elo orgénico entre as duas proposi-
coes) ser colocada em relagéo direta com a proposigao de Freud segundo a qual
o inconsciente é eterno, isto é, ndo tem histéria.

Se eterno significa, ndo transcendente a qualquer histéria (temporal), mas
onipresente, portanto, imutavel sob sua forma em toda a extenséo da histéria,
irei ao ponto de retomar, palavra por palavra, a expresséo de Freud e escre-
verei: a ideologia é eterna, do mesmo modo que o inconsciente. E, anteci-
pando em relagdo as pesquisas necessarias e, daqui em diante, possiveis,
acrescentarei que essa aproximagao é teoricamente justificada pelo fato de
que a eternidade do inconsciente estd baseada, em ultima instédncia, na
eternidade da ideologia em geral'®®

Eis a razdo pela qual creio estar, digamos, autorizado, pelo menos presunti-
vamente, a propor uma teoria da ideologia em geral, no sentido de que Freud
apresentou uma teoria do inconsciente em geral.

Para simplificar a expresséo, e levando em consideragéo o que foi dito a
respeito das ideologias, seré utilizado o termo ideologia para designar a ideologia
em geral, em relagéo & qual acabei de dizer que ndo tem histdria ou, o que éo
mesmo, é eterna, isto &, oni-presente, sob sua forma imutével, em toda a historia
(= a histéria das formagdes sociais que compreendem classes sociais). Limito-
me, voluntariamente, como se vé, ao estudo das “sociedades de classes” e de
sua histéria, mas mostrarei em outros lugares que a tese que defendo pode e
deve ser estendida também as “sociedades” ditas “sem classes”.

Il - Repressao e ideologia
Dito isso, ainda uma Ultima observagao antes de entrar na nossa anélise.

A vantagem dessa teoria da ideologia (e é a razdo pela qual também eu a
desenvolvo nesse lugar de nossa exposigdo) &€ mostrar-nos concretamente como
“funciona” a ideologia em seu nivel mais concreto, no nivel dos “sujeitos

106. Um dia, seré necessario chamar com outro termo, positivo, a realidade que Freud designa, negativa-

mente, por inconsciente. No termo positivo, devera desaparecer qualquer elo, até mesmo negativo, =

com a “consciéncia”.
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individuais, isto &, dos homens tais como existem, em sua individualidade
concreta, em seu trabalho, sua vida cotidiana, seus atos, seus compromissos,
suas hesitagdes, suas dividas, assim como em suas mais imediatas evidéncias.
E af que os que reclamam, com grandes gritos, “vamos ao concreto! vamos ao
concreto!”, seréo, se me é permitido dizer, “servidos”.

Quando mostramos o papel da ideologia juridico-moral, j& tocamos nesse
nivel concreto. Mas ndo o abordamos, limitamo-nos a sinalizd-lo. E néo
sabfamos, entdo, que o “sisterna do Direito” era um Aparelho ideoldgico de
Estado. No intervalo, fizemos intervir o conceito de Aparelho ideoldgico de
Estado, mostramos que existiam véarios Aparelhos, qual era seu funcionamen-
to e que realizavam diferentes dominios e formas de ideologia, unificados sob
aideologia de Estado. Mostramos claramente a fungéo geral desses aparelhos
ideolégicos de Estado e os efeitos da luta de classes de que eram, simulta-
neamente, o objeto e o centro.

Mas né@o mostramos como a ldeologia de Estado e as diferentes formas
ideoldgicas, de classe ou relativas a um dominio especifico, realizadas nesses
aparelhos e suas préticas, atingiam os préprios individuos concretos em suas
idéias e atos: na existéncia concreta, cotidiana de Pedro, Paulo, Joao, Tiago, um
metallrgico, um empregado, um engenheiro, um militante operério, um capita-
lista, um estadista burgués, um policial, um bispo, um magistrado, um funcio-
nério publico, etc. Nao mostramos através de qual mecanismo geral a ideologia
“leva a agir sozinhos” os individuos concretos, na divisdo social-técnica do
trabalho, isto é, nos diferentes postos dos agentes da producéo, exploracéo,
repressdo e ideologizacdo (e também da prética cientifica). Em suma, néo
mostramos através de qual mecanismo a ideologia “leva a agir sozinhos” os
individuos, sem que haja necessidade de colocar um policial no pé de cada um.

Nao estou enunciando af um paradoxo gratuito porque, na luta de classe
anti-socialista'”’, existern obras de “antecipacao” que representam a sociedade
socialista “totalitéria” como uma sociedade em que cada individuo serd desdo-
brado por um “vigia” (um tira ou o Grande Chefe, ao mesmo tempo Grande
Inquisidor, presente em cada quarto por mais retirado que seja, e através de
meios requintados da ficcéo cientifica de vanguarda, por exemplo, microfones
nas paredes, olho eletrénico, circuito fechado de televisdo) que observa-vigia-
proibe-comanda todos os seus gestos.

107. O tema anti-socialista do “Grande Inquisidor” remonta a Dostoievsky. Em seguida, Koestler, A 25°
hora, etc.
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E se abandonarmos essa “ciéncia politica-ficgdo cientifica” cujo papel anti-
socialista é evidente, mas grosseiro, para chegar as formas muito atuais e
difundidas nos circulos bastante restritos que tentam tomar a diregdo do
“Movimento” oriundo de Maio entre os estudantes-secundaristas-intelectuais
(eles julgam que o dirigem; mas, no sentido de que € um movimento de massa,
este escapa-lhes), encontraremos exatamente o mesmo mito incrivel. Quando
o hebdomadério Action escrevia, recentemente, em um gigantesco desenho na
primeira pdgina a palavra de ordemn: “Expulse o tira que estd na sua cabecal”,
retormava, sem o suspeitar, a mesma mitologia, sem colocar em davida que esta
é, sob sua forma até mesmo anarquista, profundamente reacionaria.

Com efeito, o mito “totalitério” do Grande Inquisidor onipresente, assim
como o mito anarquista do tira onipresente “em sua cabeca”, repousam sobre
a mesma concepgéo antimarxista do funcionamento da “sociedade”.

Jé dissemos uma palavra a respeito dessa concepg¢ao ao mostrarmos que
ela invertia a ordem real das coisas e colocava a superestrutura no lugar da
infra-estrutura, muito precisamente “fazia passar por baixo do pano” a exploragao
para conservar apenas a repressao, ou, forma mais elaborada do mesmo erro,
declarava que, no “estdgio do capitalismo monopolistico de Estado”, apresen-
tado como o derradeiro estégio do Imperialismo, a exploracéo é reduzida a sua
“esséncia”, a repressdo, ou, se preferirmos este detalhe, que a exploracéo
tornou-se praticamente repressao.

Agora, podemos ir mais longe, mostrando que a assimilagéo da exploragéo
a repressdo tem, ao mesmo tempo, como conseqiiéncia tedrica e politica, uma
segunda redugéo: a da agéo da ideologia a agéo da pura e simples repressao.

E a razdo pela qual Action podia proclamar a palavra de ordem: “Expulse o
tira que estdna sua cabega!”, proposigdo que néo é enunciével e penséavel a néo
ser que se faga “passar por baixo do pano” a ideologia, a nao ser que esta seja
confundida, pura e simplesmente, com a repressao. A palavra de ordem de
Action é, desse ponto de vista, uma pequena maravilha tedrica ja que, em vez
de dizer: “Combata as idéias falsas, destrua as idéias falsas que tem na sua
cabecal idéias falsas por meio das quais a ldeologia da classe dominante o ‘leva
na conversa’ e substitua-as por idéias justas que lhe permitirdo comprometer-se
com a luta de classe revolucionéria em favor da supresséo da exploragéo e da
repressao que garante sua manutencéo!”, Action declara: “Expulse o tira que
tem na cabeca!” Essa palavra de ordem, que merece figurar no Museu da Historia
das obras-primas do Erro teérico-politico, substitui muito simplesmente, como
se v&, as idéias pelo tira, isto &, o papel de submetimento exercido pela ideclogia
burguesa, pelo papel repressor exercido pela policia.
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Portanto, nessa concepcéo anarquista, vé-se: 1) que a exploragdo é substituida
pela represséo ou pensada como uma forma da repressao, e 2) que a ideologia &
substituida pela repressao ou pensada como uma forma da repressao.

Arepressao torna-se, assim, o centro dos centros, a esséncia da sociedade
de exploracéo de classe capitalista. A repressao toma o lugar, simultaneamen-
te, da exploracéo, da ideologia e, finalmente, também do Estado uma vez que
os aparelhos de Estado — como vimos, estes comportavam um aparelho
repressor e, ao mesmo tempo, aparelhos ideolégicos — sao reduzidos a nogéo
abstrata da “repressao”.

A “sintese” geral dessa concepgéo (porque existe uma admiravel l6gica
escondida em acé&o em todo o “desenvolvimento”, até mesmo histérico — depois
de Maio — dessa “concepgéo”), isto &, a resolugéo da contradicédo fornecida pelo
fato de que se diz que ha um “tira” na cabeca, na qual sabe-se que, afinal, s6
podem existir “idéias”, nos é dada pelos mesmos “tedricos” a partir da “desco-
berta” dos dirigentes do “Movimento estudantil alem&o”. Essa “descoberta” é o
caréter diretamente repressor do “saber”.

Daf, a necessidade da “revolta” contra a “autoridade do saber”; dai, a rebelido
“antiautoritaria” contra a represséo do saber; dali, a interpretagéo retrospectiva
dos Acontecimentos de Maio e seus resultados, considerados natural e neces-
sariamente centrados na Universidade e nas Escolas nas quais seria exercido
diretamente, no estado originério e nascente, a represséo, esséncia da sociedade
capitalista, sob a forma da autoridade (burguesa) do “saber”. E como se essa
explicagéo néo bastasse, Maio passou-se, antes de tudo, na Universidade e entre
os intelectuais. E o Movimento revolucionério, ao qual os proletéarios s&o convi-
dados, pode (para n&o dizer deve) ser dirigido pelos mencionados intelectuais'®.
Toda a espécie de publicagdes é, atualmente, a demonstragao empirica dessas
“teses” e, sobretudo, do extraordinério trabalho de “velha toupeira” da “légica”
da concepgéo anarquista, que produz efeitos tedricos tao puros.

Fis, portanto, também a razao pela qual, depois de ter reconhecido que a
explorag@o nao se reduz a repressdo; e que os aparelhos de Estado nao se
reduzem unicamente ao aparelho repressor; depois de ter reconhecido que os

108. Provisoriamente, diz-se... mas trata-se de um provisério que ird durar umavez que, sendo falsa a concepgéo
de base sobre a qual repousa toda essa interpretagdo — e a massa dos trabalhadores néo se deixando “levar
na conversa”, pois estes sabem que a base da sociedade burguesa é a exploragao e nao a repressao — 0s
citados “dirigentes” provisérios serdo obrigados, se ndo o quiseremn abandonar, a persistir em seu erro, isto
&, ern sua direcéo.
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individuos nao tém “um tira” individual no seu pé ou “na cabeca”; eis a razéo
pela qual é necessério mostrar como funciona a ideologia que é realizada nos
aparelhos ideolégicos de Estado e que obtém este surpreendente, mas muito
“natural”, resultado de classe, a saber: os individuos concretos “funcionam” e é
a ideologia que os “leva na conversa”.

Platéo j& sabia disso. Tinha previsto que era necessario tiras (os “Guardiaes”)
para vigiar e reprimir os escravos e os “artesdos”. Mas sabia que nunca seria
possivel colocar um “tira” na cabeca de cada escravo ou artes@o, nem tampouco
colocar um tira no pé de cada individuo (entéo, seria necessério um segundo tira
para vigiar o primeiro e assim por diante... e, no limite, a sociedade ficaria limitada
a tiras, sem nenhum produtor; nesse caso, com que viveriam os proprios tiras?).
Platao sabia qué€ seria necessério ensinar ao “povo”, desde a infancia, as “belas
mentiras” que, sem dificuldade, o “levam na conversa” e ensinar ao “povo” essas
Belas Mentiras de maneira que ele acredite e venha a “funcionar”.

Com certeza, Platdo nédo era um “revolucionério”, embora intelectual... mas
um terrivel reacionério. No entanto, tinha experiéncia politica suficiente para nao
se deixar levar por histérias e acreditar que, em uma sociedade de classes, a
simples repressdo pudesse garantir, por si s6, a reprodugéo das relagées de
produgéo. J& sabia (sem ter o conceito correspondente) que séo as Belas
Mentiras, isto é, a ideologia que garante, por exceléncia, a reproducdo das
relagdes de producdo. Nossos modernos “dirigentes” “revolucionérios anarquis-
tas” ndo sabem disso. E a prova de que fariam bem ler Platdo, sem se deixarem
intimidar pela “autoridade do saber” que encontrardo nessa leitura ja que,
embora puramente 1deolo\c‘ucosm9 podem encontrar ai, digamos, “ensinamen-
tos" bésicos sobre o funcionamento de uma sociedade de classes. E a prova de
que pode existir um “saber” completamente diferente do saber autoritario-re-
pressor, justamente o saber cientifico que, desde Marx e Lenin, tornou-se um
saber cientifico libertador, por ser revolucionario.

E a razdo pela qual — espero que as coisas estejam agora claras e o debate
encerrado — é indispensével, tedrica e politicamente, mostrar através de quais
mecanismos a ideologia “leva na conversa” os homens, isto €, os individuos
concretos, quer estes “atuem” a servico da exploracdo de classe, ou “facam” a
Longa Marcha que desembocard, mais depressa do que se possa pensar, na

109. E nao cientificos: distingdo que nossos “tedricos” julgam ultrapassada. Eles preferern falar do “saber” sem
mais, como se ndo houvesse saber falso e saber verdadeiro, ideologia e ciéncia. Os proletdrios que tém
sede de verdadeiro saber sabem que o saber verdadeiro néo é repressor: sabem que, no momento em que
esse saber verdadeiro € o da ciéncia marxista-leninista, ele é revolucionério e libertador.
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Revolucéo nos pafses capitalistas ocidentais, portanto, também na propria
Franca. Com efeito, as organizagdes revolucionérias também “funcionam” por
meio da ideologia, mas quando se trata de organizagdes revoluciondrias marxis-
tas-leninistas, estas funcionam por meio da ideologia proletéria (antes de tudo,
politica, mas também moral) a qual foi transformada pela agao perseverante de
educacdo''’ da ciéncia marxista-leninista a respeito do modo de produgao
capitalista, ou seja, das formagdes sociais capitalistas, portanto, da luta das
classes revolucionérias e da revolugao socialista.

IV - A ideologia é uma “representacao” imaginéria da relagao imaginaria
dos individuos com suas condicoes reais de existéncia
Para abordar a tese central sobre a estrutura e o funcionamento da ideologia,
apresentarei, em primeiro lugar, duas teses, uma negativa e a outra positiva. A
primeira incide sobre o objeto que é “representado” sob a forma imaginaria da
ideologia; a segunda trata da materialidade da ideologia.

Tese I: a ideologia representa a relagdo imaginéria dos individuos com suas
condigdes reais de existéncia.

Diz-se, comumente, que a ideologia religiosa, a ideologia moral, a ideologia
juridica, a ideologia politica, etc., sdo outras tantas “concepgdes do mundo”. E
claro, admite-se — a néo ser que se viva uma dessas ideologias como a verdade
(por exemplo, se alguém adere, “acredita” em Deus, no Dever, na Justica, na
Revolugéo, etc.) — que a ideologia de que se esta falando de um ponto de vista
critico, examinando-a como um etnélogo examina os mitos de “sua ‘pequena’
sociedade primitiva”, que essas “concepgdes do mundo” s&o, em grande parte,
imaginarias e néo “correspondem a realidade”.

No entanto, embora admitindo que n&o correspondam a realidade, portanto,
que constituam uma ilus&o, aceita-se que elas fazem aluséo a realidade e que
seja suficiente “interpreté-las” para reencontrar, sob sua representagao imagina-
ria do mundo, a prépria realidade desse mundo (ideologia = ilus&o/aluséo).

Existem diferentes tipos de interpretac@o: os mais conhecidos séo o tipo
mecanicista, corrente no século XVl (Deus é a representacéo imaginaria do Rei

110. Ao transformar a ideologia proletéria espontdnea em ideclogia proletdria com conteddo cientifico
marxista-leninista cada vez mais acentuado, essa educagio tem-se exercido historicamente através de
formas complexas: educagéo no sentido corrente, através de Livros, brochuras, Escolas e, em geral, através
da propaganda; mas, sobretudo, pela educagéo no préprio dmago da pratica da luta de classes, pela
experiéncia, sua critica, sua retificagdo, etc.
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real), e a interpretacédo “hermenéutica”, inaugurada pelos primeiros Padres da
Igreja e retomada por Feuerbach e pela escola teoldgico-filoséfica oriunda dele,
por exemplo, o tedlogo Barth e o filésofo Ricoeur (por exemplo, para Feuerbach,
Deus é a esséncia do Homem real). Vou ao essencial dizendo que, sob a condicao
de interpretar a transposicao (e a inversédo) imaginéria da ideologia, chega-se a
conclusé@do de que na ideologia “os homens representam (sob uma forma
imaginéria) suas condigdes de existéncia reais”.

Essa interpretacdo deixa pendente um “pequeno” problema: por que motivo
os homens “tém necessidade” dessa transposicao imaginéria de suas condigdes
reais de existéncia para “representarem” suas condi¢des de existéncia reais?

A primeira interpretacéo (a do século XVIII) dispde de uma solugao simples:
a culpa € dos Clérigos ou dos Déspotas. Eles “forjaram” Belas Mentiras para que,
acreditando obedecer a Deus, os homens obedecam de fato aos Clérigos ou aos
Déspotas, quase sempre aliados em sua impostura, na medida em que os
Clérigos estdo a servico dos Déspotas ou vice-versa, segundo as posicoes
politicas dos mencionados teéricos. Portanto, hd uma causa para a transposicéo
imaginaria das condicbes de existéncia real: essa causa é a existéncia de um
reduzido namero de homens cinicos que consolidam sua dominacéo e explora-
céo do “povo” sobre uma representacéo falseada do mundo, imaginada por eles
para subjugar os espiritos pelo dominio de sua imaginagdo. Gracas a Deus, a
imaginacdo é uma faculdade comum a todos os homens!

A segunda interpretacédo (a de Feuerbach, retomada textualmente por Marx
em suas Obras de Juventude) é mais “profunda”, isto é, também falsa. Ela
procura e encontra também uma causa para a transposigdo e deformacéo
imaginéria das condi¢bes de existéncia reais dos homens, em suma, para a
alienacdo no imaginério da representacéo. das condigdes de existéncia dos
homens. Essa causa ja nao se encontra nos Clérigos e nos Déspotas, nem
tampouco na sua prépria imaginagao ativa e na imaginagéo passiva de suas
vitimas, mas € a alienagdo material que reina nas condi¢bes de existéncia dos
préprios homens. E, assim, que Marx defende, em A questio judaica e em outros
textos, a idéia feuerbachiana a 100% (aperfeicoada com pseudoconsideragdes
econdmicas em Os manuscristos de 44) de que os homens formam uma
representacao alienada (= imaginaria) de suas condiges de existéncia porque
essas condicoes de existéncia sdo em si mesmas alienantes (em Os manuscritos
de 44: porque essas condi¢des dominadas sdo a esséncia da sociedade alienada:
o “trabalho alienado”).

Portanto, todas essas interpretacdes tomam ao pé da letra a tese que
* pressupdem e sobre a qual repousam, a saber: o que é refletido na representagéo
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imaginéria do mundo que se encontra em uma ideologia, sao as condicdes de
existéncia dos homens, portanto, seu mundo real.

Ora, retomo aqui uma tese que propus ha alguns anos, para reafirmar que,
na ideologia (religiosa ou outra), os “homens” “representam” nao suas con-
dicdes de existéncia reais, seu mundo real, mas antes de tudo sua relacédo
com essas condicdes de existéncia reais. E essa relacéo que se encontra no
centro de toda representacao ideoldgica, portanto, imaginéria do mundo real.
E nessa relacio que se encontra contida a “causa” que deve explicar a de-
formacgéo imaginéria da representacéo ideolégica do mundo real. Ou antes,
para deixar pendente a linguagem da causalidade, é necessario propor a tese
segundo a qual é a natureza imaginaria dessa relacdo que suporta toda a
deformacao imaginéria que se pode observar em qualquer ideologia (se esta
néo é vivida como a verdade).

Para utilizar uma linguagem marxista, se é verdade que a representacéo das
condicbes de existéncia reais dos individuos que ocupam postos de agentes da
producéo, da exploracgéo, da represséo, da ideologizagéo e da prética cientifica,
depende em {ltima instancia das relagbes de producdo e das relagbes delas
derivadas, nés diremos o seguinte: em sua deformacéo necessariamente imagi-
néria, toda ideologia representa néo as relacdes de produgéo existentes (e as
outras relacdes que delas derivam), mas antes de tudo a relacdo (imaginéria) dos
individuos com as relagdes de produgéo e com as relagdes que delas derivam.
Portanto, na ideologia, ndo esté representado o sistema das relacdes reais que
governam a existéncia dos individuos, mas sim a relacédo imaginéria desses
individuos com as relacbes reais sob as quais vivem.

Se é assim, a questdo relativa & “causa” da deformacéo imaginéaria das
relagOes reais na ideologia desaparece, e deve ser substituida por uma outra
questao: por que motivo serd necessariamente imaginaria a representagao
formada pelos individuos de sua relagéo (individual) com as relagbes sociais que
governam suas condicoes de existéncia e sua vida coletiva e individual? E qual
é a natureza desse imaginério? Formulada dessa forma, a questéo inviabiliza a
solucdo pela “sticia”'"! dos individuos (Clérigos ou Déspotas) autores da grande
mistificagdo ideolégica, assim como a solucéo pelo caréter alienado do mundo
real. Na seqliéncia de nossa exposicdo, veremos qual o motivo. Por enquanto,
néo iremos mais longe.

111. Emprego propositalmente esse termo [N.T.: No original, “clique”] muito moderno. Com efeito, até mesmo
em meios comunistas, “a explicagdo” de determinado desvio politico (de direita ou de esquerda) pela agéo

" 2

de uma “sticia” €, infelizmente, moeda corrente. [sectarismoj/oportunismo.
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V - A ideologia tem uma existéncia material

Tese II: A ideologia tem uma existéncia material.

Jé tocamos de leve nessa tese quando dissemos que as “idéias” ou repre-
sentacoes, etc., que, segundo parece, compdem a ideologia, néo tinham uma
existéncia ideal [idéale], ideada [idéelle], nem espiritual, mas material. Chega-
mos mesmo a sugerir que a existéncia ideal, ideada e espiritual das “idéias”
dependia, exclusivamente, de uma ideologia da “idéia” e da ideologia, e, acres-
centemos, de uma ideologia do que parece “servir de fundamento” a essa
concepgédo depois do aparecimento das ciéncias, a saber, 0 que os cientistas
r’epresentam, em sua ideologia espontanea, como “idéias”, verdadeirasou falsas.
E claro, apresentada sob a forma de uma afirmacao, essa tese nao esta
demonstrada. Pedimos apenas que lhe seja atribuido, digamos em nome do
materialismo, um juizo prévio simplesmente favoravel. Iremos demonstra-la
alhures e né&o no presente tomo L.

Com efeito, essa tese presuntiva da existéncia ndo espiritual, mas material,

~ das “idéias” ou outras representagdes é necesséria para progredir na nossa

" andlise relativa & natureza da ideologia. Ou antes, € simplesmente utll .para fazer

aparecer com maior clareza o que toda anélise um pouco séria de ura ideologia
qualquer mostra imediatamente, empiricamente, a qualquer observador por
menos critico que seja.

Referindo-nos aos aparelhos ideolégicos de Estado e as suas praticas,
dissemos que cada um era a realizagdo de uma ideologia (sendo que a unidade
dessas diferentes ideologias — religiosa, moral, juridica, politica, estética, etc. —
é garantida por sua subsungéo a ideologia de Estado). Retomamos esta tese:
uma ideologia existe sempre em umn aparelho e em sua pratica ou préticas. Essa
existéncia é material. A

E claro, a existéncia material da ideologia em um aparelho e em suas préticas
néo possui a mesma modalidade da existéncia material de um paralelepipedo
ou de um fuzil. Mas, correndo o risco de sermos tratados como neo-aristotélicos
(assinalemos que Marx tinha uma grande estima por Aristételes), diremos que
t‘é"n’:féﬁté"ﬁéms”é”§pnme de vérios mgggg,, ou antes, existe sob diferentes modali-
dades, sendo que todas tém stas raizes, em Ultima insténcia, na matéria “fisica”.

Dito isso, encurtemos nossa exposicdo e vejamos 0 que se passa nos
“individuos™ que vivem na ideologia, isto €, em determinada representagao do
mundo (religiosa, moral, etc.) cuja deformacdo imaginéria depende de sua
relagéo imagindria com suas condigdes de existéncia, isto é, em Gltima instancia,
com as relagoes de producéo (ideologia = relacdo imaginéria com as relagoes
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reais). Nés diremos que essa relagéo imaginaria é dotada em si mesma de uma
existéncia material. Nao é possivel que nos critiquem por fugir da dificuldade ou
por sermos “inconseqiientes”!

Ora, constatamos o seguinte.

Um individuo acredita em Deus, no Dever, ou na Justiga, etc. Essa crenga
depende (para todo o mundo, isto é, para todos os que vivem em uma
representagéo ideolégica da ideologia que a reduz a idéias dotadas, por defini-
cao, de existéncia espiritual) das idéias do individuo em questéo, portanto, dele
como sujeito dotado de uma consciéncia na qual estéo contidas as idéias de sua
crenca. Em virtude disso, isto é, em virtude do dispositivo “conceitual” perfeita-
mente ideolégico instalado dessa forma (um sujeito dotado de uma consciéncia
onde forma ou reconhece livremente as idéias em que acredita) resulta, natural-
mente, o comportamento (material) do sujeito em questao.

Este conduz-se desta ou daquela maneira, adota este ou aquele comporta-
mento préatico, e, o que é mais importante, participa de certas praticas regula-

mentadas que sao as do aparelho _}deologlco do qual ’ dependem as idéias que
éle escolheu | C

da a _consciéncia, enquanto. sujeito. Se acredita
em Deus, vai a Igreja para assistir & Missa, ajoelha-se, reza, confessa-se, faz
peniténcia (que, outrora, era material no sentido corrente do termo) e, natural-
mente, arrepende-se e continua, etc. Se acredita no Dever, tera comportamentos
correspondentes, inscritos em préticas rituais, “conformes aos bons costumes”.
Se acredita na Justiga, submeter-se-4 sem discusséo- as regras do Direito e até
podera protestar quando elas sdo violadas, a partir do @mago da profunda
indignacao de sua consciéncia, até mesmo assinar peti¢oes, tomar parte em
passeatas, etc. Se acredita na “Revolugéo nacional” do Marechal Pétain, procede
da mesma forma; se acredita na Revolucéo socialista, a mesma coisa, isto &,
evidentemente, completamente diferente. Citei propositalmente estes dois alti-
mos exemplos que estdo no limite da provocagéo, para nao “fugir da dificuldade”.

Em todo esse esquema, constatamos, portanto, que a representacéo ideo-

l6gica.da_ideologia €, em si mesma, obrigada a reconhecer que todo su]elto
dotado de uma conscxenCIa e acredltando nas idéias que sua consciéncia lhe

inspira ou acelta hvremente ‘deve agzr segundo sua xldelas portanto deve

{inscrevernos atos de sua pratica material suas prapnas 1delas de sujeito livre. Se

nao o fizer, ndo estara procedendo berm.

Na verdade, se nao fizer o que deveria fazer em fungéo daquilo em que
acredita é porque faz outra coisa, o que, sempre em fung¢éo do mesmo esquema
idealista, deixa entender que tem em mente idéias diferentes das que proclama
e age segundo essas outras idéias, como homem “inconseqilente” (“ninguém é
mau voluntariamente”) ou cinico, ou perverso.
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Em todo caso, a ideologia da ideologia reconhece — portanto, apesar de sua
deformacéo imaginéria — que as “idéias” de um sujeito humano existem ou devem
existir em seus atos e, se ndo é esse o caso, ela lhe atribui outras idéias
correspondentes aos atos (até mesmo perversos) que ele executa. Essa ideologia
da ideologia fala dos atos: nds falaremos de \aﬁlnserldos e@@cas E observa-
remos que essas préticas sdo regulamentadas por rituais nos quais €las se inscre-
vern, no &mago da existéncia material de um aparelho ideolégico, nem que fosse
de uma parte reduzida desse aparelho: uma missinha em uma igrejinha, um enterro,
uma pequena competicdo em uma sociedade esportiva, um dia de aulas em uma
escola ou de curso em uma universidade, uma reunido ou um meeting de um
partido politico, da Union Ruraliste, ou tudo o que se quiser.

Devemos, alids, a “dialética” defensiva de Pascal a maravilhosa formula que
nos permitiré inverter a ordem do esquema nocional da ideologia da ideologia.
Pascal diz mais ou menos o seguinte: “Ponha-se de joelhos, mexa os lébios como
se estivesse a rezar e acreditard”. Portanto, ele inverte escandalosamente a
ordem das coisas, trazendo, como o Cristo, nao a paz, mas a diviséo, e, ainda
por cima, o que € muito pouco cristdo (porque infeliz aquele por quem o
escéndalo vem ao mundo!), o préprio escéndalo. Bem-aventurado escéndalo
que, face ao desafio jansenista, o leva a empregar uma linguagem que designa
a propria realidade, sem nada de imaginério.

Permitam-nos deixar Pascal com seus argumentos de luta ideolégica no
dmago do Aparelho ideolégico de Estado religioso de seu tempo, em que ele
travava uma pequena luta de classes em seu partido jansenista, constantemente
a beira da proibicéo, isto é, da excomunhé&o. E permitam-nos empregar uma
linguagem mais diretamente marxista, se é possivel porque avangamos em
campos ainda mal explorados pelos teéricos marxistas.

Portanto, nds diremos, limitando-nos a considerar um sujeito (tal individuo),
que a existéhcia das idéias da sua crenca é material, no sentido de que suas
idéias sdo seus atos materiais inseridos em préaticas materiais, reguladas por
rituais materiais que, por sua vez, séo definidos pelo aparelho ideolégico material
do qual dependem (como por acaso!) as idéias desse sujeito. Naturalmente, os
quatro adjetivos “materiais” inscritos na nossa proposicéao referem-se a modali-
dades diferentes: a materialidade de um deslocamento para ir a2 missa, de uma
genuflexdo, de um sinal-da-cruz ou de um gesto de mea culpa, de uma frase,
de uma oracéo, de uma contricdo, de uma peniténcia, de um olhar, de um aperto
de méo, de um discurso verbal externo ou de um discurso verbal “interno” (a
consciéncia), ndo sdo uma Unica e mesma materialidade. Penso que nao
seremos alvo de acusagéo sobre esse ponto, se deixarmos pendente a teoria da
diferenca das modalidades da materialidade.

)
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Resta que, nessa apresentacéao invertida das coisas, nao estamos tratando,
de modo algum, de uma reviravolta (essa férmula méagica dos marxistas hege-
lianos ou feuerbachianos!) ja que constatamos que algumas nocoes desapare-
ceram pura e simplesmente de nossa nova apresentacdo, enquanto outras
subsistern e aparecem novos termos.

Desapareceu: o termo idéias.
Subsistem: os termos sujeito, consciéncia, crenca, atos.
Aparecem: os termos préticas, rituais, aparelho ideolégico.

Portanto, ndo se trata de uma reviravolta (salvo no sentido de que se diz que
um governo ou um copo séo derrubados), mas de um remanejamento (de tipo
ndo-ministerial) bastante estranho, j& que obtemos o seguinte resultado.

As idéias desapareceram como tais (enquanto dotadas de uma existéncia
ideal, espiritual), justamente na medida em que ficou patente que sua existéncia
era material, inscrita nos atos das préticas regulamentadas pelos rituais defini-
dos, em ultima instancia, por um aparelho ideolégico. Portanto, parece que o
sujeito age enquanto € movido pelo seguinte sistera (enunciado segundo sua
ordem de determinacgao real): a ideologia existente em um aparelho ideolégico
material que prescreve préticas materiais reguladas por um ritual material, as
quais existem nos atos materiais de um sujeito que age com plena consciéncia,
segundo sua crenga! E se alguém nos objetar que o sujeito em questéo pode
agir diferentemente, lembramos que dissemos que as préticas rituais nas quais
se realiza uma ideologia “priméaria” podem “produzir” (isto &, subproduzu’)]12 ma
ideologia “secundéria” — gragas a Deus, caso contrério, nunca seria possivel a
revolta, nem a “tomada de consciéncia” revolucionéria, nem a revolugao.

Mas essa mesma apresentacéo faz aparecer que conservamos as seguintes
nogdes: sujeito, consciéncia, crenca, atos. Dessa seqiiéncia, extraimos logo o
termo central, decisivo, do qual tudo depende: a nocéo de syjeito.

E enunciamos, imediatamente, duas teses conjuntas:
1 — toda prética existe por meio de e sob uma ideologia;
2 — toda ideologia existe pelo sujeito e para os sujeitos.

Agora, podemos voltar a nossa tese central.

112. Em que condigdes? No essencial, referem-se, como veremos no tomo I, & luta de classes.
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VI - A ideologia interpela os individuos como sujeitos

Essa tese tem por finalidade simplesmente explicitar nossa dltima proposi-
cao: @logla existe pelo sulelto e para os suje! . Entendamo-nos: a
ideologia s6 emste“para sujeitos concretos {como vocé e eu) e esse destino da
ideologia néo é possivel a ndo ser pelo sujeito: entendamo-nos, pela categoria
de sujeito e seu funcionamento.

Pretendemos dizer com isso que a categoria de sujeito (que pode funcionar sob
outras denominacées: por exemplo, em Platdo, a alma, Deus, etc.) — embora nédo
apareca sob essa denominagéo (o sujeito) antes do advento da ideologia burguesa,
sobretudo do advento da ideologia juridica'™® - é a categoria constitutiva de toda
ideologia, seja qual for a determinagéo (relativa a um dominio especifico ou de
classe) e seja qual for o momento histérico — j& que a ideologia néo tem histéria.

Nés dizemnos: a categoria de sujeito é constitutiva de toda ideologia, mas, ao
mesmo tempo e imediatamente, acrescentamos que a categoria de sujeito s6 é
constitutiva de toda ideologia enquanto esta tem por fungao (que a define)

“CORSHEUIT 08 SUjeilos. COTCTEtHE (C6iio Voce e eu) E nesse jogo de dupla
constituicao que se efetua o funcionamento de toda ideologia, sendo que a
\ ideologia nada € além de seu funcionamento através das formas materiais da

, existéncia desse funcionamento.

Para tornar mais claro o sentido do que se segue, € necessério levar em
< considerag@o que tanto aquele que escreve estas linhas, quanto o leitor que as
. 1, s@o eles mesmos sujeitos, portanto, sujeitos ideolégicos (proposigéo em si

mesma tautoldgica), isto é, o autor como o leitor destas linhas vivemn “esponta-
neamente” ou “naturalmente” na ideologia, no sentido de que dissemos que “o
homem &, por natureza, um animal ideolégico”.

Que o autor, enquanto escreve as linhas de um discurso que pretende ser
cientifico, esteja completamente ausente, como “sujeito”, de “seu” discurso
cientifico (com efeito, todo discurso cientifico &, por definicdo, um discurso sem
sujeito, nao ha “Sujeito da ciéncia” a ndo ser em uma ideologia da ciéncia),
trata-se de uma outra questao que, por enquanto, deixaremos de lado.

Como dizia admiravelmente Sao Paulo, é no “Logos”, entendamos na
ideologia, que temos “o ser, 0o movimento e a vida". Segue-se daf que, para vocé
como para mim, a categoria de sujeito € uma “evidéncia” primeira (as evidéncias
sAo sempre primeiras): é claro que vocé é um sujeito (livre, moral, responsével,

113. A qual adota a categoria juridica de “sujeito de direito” para transformé-la em uma nogao ideolégica: o
homem §&, por natureza, um sujeito.
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etc.) e eu também. Como todas as evidéncias, incluindo as que fazem com que
urna palavra “designe uma coisa” ou “possua uma significagéo” (portanto, incluindo
as evidéncias da “transparéncia” da linguagem), essa “evidéncia” de que vocé e eu
somos sujeitos — e que isso n&o levante qualquer problema — & um efeito ideoldgico,
o efeito ideolégico elementar' . Com efeito, o caréter préprio da ideologia é impor
(sem que se dé por isso, uma vez que se trata de “evidéncias”) as evidéncias como
evidéncias, que nao podemos deixar de reconhecer e diante das quais temos a
inevitavel e natural reacéo de exclamar (em voz alta, ou no “siléncioda consciéncia”
“é evidente! é isso mesmo! é mesmo verdade!”

Nessa reacéo, se exerce a fungéo de reconhecimento ideolégico que € uma das
duas funcdes daideologia comotal (sendo que a outra éafuncéo de imeconhecimento™).

Para citar um exemplo bem “concreto”: todos nés temos amigos que, ao
baterem & nossa porta e, ainda com esta fechada, ao perguntarmos quem é7",
respondem (porque “é evidente”): “sou eu!” De fato, n6s reconhecernos que “é ela”
ou “é ele” e o resultado é confirmado: abrimos a porta e “é sempre verdade que é
mesmo ela quem estava batendo”. Para apresentar outro exemplo, quando reco-
nhecemos na rua alguém dos nossos (re)conhecimentos, damos-lhe mostras de
que o reconhecemos (e que reconhecemos que ele nos reconheceu) dizendo “bom
dia, como est&?” e apertando-lhe a méo (prética ritual material do reconhecimento

ideolégico da vida cotidiana, pelo menos, na Franga; alhures, outros rituais).

Com essa observacao prévia e suas ilustragdes concretas, desejo somente fazer
observar que vocé e eu somos.sempre,  ja sujeitos e, como tal, praticamos interrup-
tamente 03, tUais, ¢ do reconhemmento ldeologlco que nos garantermn que somos
efetlvamente sujeitos concretos, individuais, 1nconfund1velse naturalmente, insubs-
tituiveis. O ato de escrever que me ocupa atualmente e a leitura que vocé faz
atualmente'” sdo também, nesse aspecto, rituais do reconhecimento ideol6gico,
incluindo a “evidéncia” com a qual pode se impor a vocé a “verdade” de minhas
reflexdes (que, talvez, levé-lo-4 a dizer: “é mesmo verdadel...”).

No entanto, o reconhecimento de que somos sujeitos e funcionamos nos
rituais préticos da mais elementar vida cotidiana (o aperto de méao, o fato de vocé

114. Os “lingiiistas” e os que recorrem 2 infeliz linglistica para diferentes fins esbarram em dificuldades que
tém a ver com o fato de que eles nao reconhecem o jogo dos efeitos ideolégicos de qualquer discurso -
incluindo os préprios discursos cientificos.

* N.T.: No original, méconnaissance.

2 u

115. Observe: esse duplo atualmente é uma vez mais a prova de que a ideologia é “eterna”, j& que esses dois
“atualmente” esto separados por um intervalo de tempo indeterminado: estou escrevendo estas linhas no
dia 6 de abril de 69 e vocé ira &-las em outro momento qualquer.
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ser chamado pelo seu nome, o fato de vocé saber, embora eu o ignore, que “tem”
um nome préprio que o faz ser reconhecido como sujeito tnico, etc.) dé-nos
somente a “consciéncia” de nossa prética incessante (eterna) do reconhecimen-
to ideoldgico — sua consciéncia, isto &, seu reconhecimento — mas néo nos da,
de modo algum, o conhecimento (cientifico) do mecanismo desse reconheci-

mento, nem do reconhecimento desse reconhecimento. Ora, é necessério
19

chwqonhaclmento se pretendermos, embora falando na ideologia ea
partir do dmago da ideologia, esbogar um dlscurso que X
ldeologla para_correr o risco de ser o_comego de um discurso_cier tifi o (sem

SUjeltO) sobre a 1deologla.
ey PR A TR I ST TN S

Portanto, para representar o motivo pelo qual a categoria de sujeito é
constitutiva da ideologia, que néo existe a n&o ser para constituir os sujeitos
concretos (vocé e eu), empregarei um modo particular de exposicao: suficiente-
mente “concreto” para que seja reconhecido, mas bastante abstrato para que
seja penséavel e pensado, dando lugar a um conhecimento.

Em uma primeira férmula, direi: foda ideologia interpela os individuos
concretos como syjeitos concretos por meio do funcionamento da categoria
de sujeito.

Eis uma proposicao que implica que, por enquanto, estabelecamos uma
distingao entre os individuos concretos e os sujeitos concretos, embora néo haja,
nesse nivel, sujeito concreto que ndo tenha como suporte um individuo concreto.

Entao, sugerimos que a ideologia “atua” ou “funciona” de tal modo que
“recruta” sujeitos entre os individuos (recruta-os a todos), ou “transforma” os
individuos em sujeitos (transforma-os a todos) por meio dessa operacéo
muito precisa que designamos por interpelacdo que pode ser representada
a partir do préprio tipo da mais banal interpelacao pohcxal (ou nao) de todos
os dias: “psiu, vocé afl”''® i
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116. A inter-prelagao, pratica cotidiana, submetida a um ritual preciso, assume uma forma espetacular na
préatica policial da interpelagéo (através de formas muito préximas, funciona também na interpelacéo
escolar): “psiu, vocé afl” Mas, diferentemente de outras préticas da interpelacéo, a interpelagéo policial &
repressora. “Seus documentos!" Os documentos séo, antes de tudo, a carteira de identidade, fotografia
do rosto de frente, nome de familia, nome préprio, data de nascimento, endereco, profissao, nacionalidade,
etc. A identidade, concentrada no nome de familia + nomes préprios, etc., permite identificar o sujeito
(presumido mais ou menos suspeito, portanto, “mau” a priori pela interpelagdo policial), portanto,
reconhecé-lo sem o confundir com outro, e “deixé-lo ir embora” (“Tudo bem!™), ou “levé-lo” (Acompanhe-
nos!”) com as conseqiéncias vivenciadas por todos os detidos em manifestagoes populares: séo tratados
por vocé e espancados, passam a noite na delegacia e todo o ritual terrivelmente material do reconheci-
mento policial do “mau sujeito”™: “foi ele que me bateu!” com a inculpagdo correlata: “violéncia contra
agente” ou outros qualificativos. E claro, existem também ladrdes e criminosos, assim como policiais que
ndo “gostam” de “certas préticas”.
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Se, para “apresentar o concreto” mais concreto, supomos que a cena tedrica
imaginada se passa na rua, o individuo interpelado volta-se. Por esse simples
movimento fisico de 180° torna-se um sujeito. Por que motivo? Porque reco-
nheceu que a interpelacéo se dirigia “realmente” a ele e que “era realmente ele
que estava sendo interpelado” (e ndo outra pessoa). A experiéncia mostra que
as préticas de interpelagdo em telecomunicacbes sdo tais que a interpelagcéo
atinge, quase sempre, seu destinatério: por chamada verbal ou apito, o interpe-
lado reconhece sempre que era realmente ele que estava sendo interpelado.
Mesmo assim, trata-se de um fendmeno estranho e que, apesar do grande
nimero daqueles que “tém algo a censurar-se”, ndo se explica somente pelo
sentimento de culpa — a ndo ser que todo o mundo tenha sempre, efetivamente,.
algo a censurar-se, portanto, que todo o mundo sinta de modo confuso que,
pelo menos e em todo instante, tem contas a prestar, isto €, deveres a respeitar,
nem que fosse o de responder a qualquer interpelacéo. E estranho.

Naturalmente, para maior comodidade e clareza da exposicdo de nosso
pequeno teatro tedrico, somos levados a apresentar as coisas sob a forma de
uma seqiiéncia, com um antes e um depois, portanto, sob a forma de uma
sucessdo temporal. Ha individuos que estdo passeando. De um lado qualquer
(em geral, nas suas costas) repercute a interpelacédo: “psiu, vocé ail” UMSUO
(em 90% dos casos ¢ sempre aquele que ¢ visado) volta-se, acreditando-suspei-
tando-sabendo que se trata dele, portanto, conhecendo que “é realmente ele”
que é visado pela interpelacdo. Mas, na realidade, as coisas passam-se sem
qualquer sucessdo. A existéncia da ideologia e a interpelacéo dos individuos
como sujeitos acabam sendo uma sé e mesma coisa.

Podemos acrescentar: o que parece passar-se, assim, fora da ideologia
(precisamente, na rua) passa-se, na realidade, na ideologia. O que se passa, na
realidade, na ideologia parece, portanto, passar-se fora dela. E a razéo pela qual
aqueles que estéo na ideologia vocé e eu acreditam por deﬁnigéo estar fora

dos efeltos da xdeologla esta nunca diz * sou ideolbgica”, é neces necessano estar fora
da 1de616g1a isto &, no conhecxmento cientifico, para poder dizer: estou na
ldeolcgla (caso excepcional) ou (céso ~geral) eu estava na ldeologla Sabe-se
muito bern que a acusagao de estar na 1deolog1a s € vdlida para os outros e
nunca para si mesmo (a nao ser que se trate de um verdadeiro spinozista ou

marxista, o que sobre esse ponto, corresponde exatamente & mesma posicao).

Isso equivale a dizenque aideologia.ndo existe fora (dela), mas ao mesmo tempo

que nédo existe sendo fora (na ciéncia e na realidade). (s L2 X o &
N

Essa explicacéo tinha sido dada, com toda a perfeicéo, por Spinoza duzentos
anos antes de Marx que chegou a colocé-la em pratica, mas sem a ter explicado
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de forma detalhada. Mas, deixemos esse ponto que, no entanto, esta carregado
de conseqiiéncias ndo s6 tedricas, mas diretamente politicas, ja que, por
exemplo, depende dele toda a teoria da critica e da autocritica, regra de ouro
da prética da luta de classes marxista-leninista. Em duas palavras: como fazer
com que uma critica seja acompanhada por uma autocritica levando a uma
retificacdo, segundo a férmula leninista de Mao? (Unicamente com base na
ciéncia marxista-leninista aplicada a prética da luta de classes.

Portanto, a ideologia interpela os individuos como sujeitos. Como a ideologia
é eterna, devemnos agora suprimir a forma da temporalidade através da qual
representamos o funcionamento da ideologia e dizer: a ideologia interpelou
sempre-ja os individuos como sujeitos, o que equivale a indicar com precisdo
que os individuos sdo sempre-ja interpelados pela ideologia como sujeitos, o que
nos leva, inexoravelmente, a uma Gltima proposicao: os individuos sdo sempre-ja
sujeitos. Portanto, os individuos sé&o “abstratos” em relacéo aos sujeitos que eles
sdo sempre-ja. Essa proposigéo pode parecer um paradoxo de alta acrobacia.
Um instante, por gentileza. . PR

¥

Que um individuo seja sempre-ja um;§ujeitb\,)mesmo antes de nascer, &, no
entanto, a mais simples realidade, acessivel @ qualquer um e néo constitui, de
modo algum, um paradoxo. Ao observar simplesmente o ritual ideolégico de que
estava envolvida a expectativa de um “nascimento”, esse “feliz acontecimento”,
Freud mostrou que os individuos eram sempre “abstratos” em relagdo aos
sujeitos que eles sdo sempre-ja. Todos nés sabemos o quanto e como... (ha
muito a dizer sobre esse como) é esperada uma crianga que estd para nascer.
Isso equivale a dizer muito prosaicamente que, se deixarmos de lado os “senti-
mentos”, isto &, as formas da ideologia familiar’ 7 paterna/materna/conjugal/fra-
terna que envolvem a espera da crianga que esta para nascer, ficamos sabendo

antecipadamente que terd o nome do pai, portanto, terd uma identidade e sera

. . 2 118 . e .z . .
insubstituivel . Antes de nascer, a crianga &, portanto, sempre-ja um sujeito,

destinada a sé-lo na e pela configuragéo ideolégica familiar especifica que
envolve sua “espera”, depois de ter sido concebida (“voluntéria” ou “acidental-
mente”). Indtil dizer que essa configuracao ideolégica familiar €, em sua unici-
dade, fortemente estruturada e que é nessa estrutura implacével, mais ou menos

117. Dissemos que, sob um certo aspecto, a Familia era um Aparelho ideolégico de Estado.

118. Basta pensar nos dramas das substitui¢des de criangas nas maternidades ou do “reconhecimento” de
paternidade, ou das criangas confladas & mée, arrancadas ao pai, etc., ea todos os horrores {palavra riscadal
que engendram.
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“patolégica” (no pressuposto de que esse termo tenha um sentido determinado),
que o antigo futuro-sujeito deve “encontrar” o “seu” lugar, isto €, “tornar-se” o
sujeito sexual (menino ou menina) que, de antemao, ele ja €. Inditil ser um grande
especialista para sugerir que essa pressao e essa predeterminagao ideolégicas,
assim como todos os rituais infantis de criagdo-adestramento e educagéo
familiares, devem ter alguma relagdo com o que Freud estudou sob as formas
das “fases” pré-genitais e genitais da sexualidade, portanto, com o “achado”
identificado por esse autor, através de seus efeitos, como o inconsciente. Mas
deixemos também esse ponto.

Essa histéria de crianga sempre-j& um sujeito de anteméo, portanto, nao
antigo, mas futuro combatente, néo é uma brincadeira uma vez que estamos
vendo que ela constitui uma das entradas no campo freudiano. Mas, interes-
sa-nos por outro motivo. O que pretendemos significar quando dizemos que
a ideologia em geral interpelou sempre ja como sujeitos determinados. indivi-
duos que sdo sempre-jé sujeitos? Fora da situagéo limite do “Pré-natal”, isso
significa o seguinte.

Quando a ideologia religiosa se pde a funcionar diretamente interpelando
a criancinha Louis como sujeito, o neném Louis é ja-sujeito, ainda néo
sujeito-religioso, mas sujeito-familiar. Quando a ideologia juridica (imagine-
mos que isso aconteca mais tarde) se pde a interpelar como sujeito o jovem
Louis falando-lhe ndo mais de Papai-Mamae, nem do Bom Deus e do Menino
Jesus, mas da Justica, ele era ja um sujeito, familiar, religioso, escolar, etc.
Salto as etapas morais, estéticas, etc. Quando, enfim, mais tarde, em decor-
réncia de circunstancias auto-heterobiograficas, do tipo Front Populaire,
Guerra da Espanha, Hitler, Derrota de 1940, cativeiro, encontro com um
comunista, etc., a ideologia politica (em suas formas comparadas) se poe a
interpelar como sujeito o Louis que se tornou adulto, faz tempo que ele era
j, sempre-j& um sujeito, familiar, religioso, moral, escolar, juridico... e ei-lo
um sujeito politico! que, no retorno do cativeiro, passa do militantismo
catélico tradicional para o militantismo catélico da vanguarda: semi-herético,
depois 1& Marx, se inscreve no Partido comunista, etc. Assim se passa a vida.
As ideologias ndo cessam de interpelar os sujeitos como sujeitos, “recrutar”
sempre-ja sujeitos. Seu jogo sobrepe-se, entrecruza-se, contradiz-se sobre
0 mesmo sujeito, sobre o mesmo individuo sempre-ja (vérias vezes) um
sujeito. Cabe a ele se virar...

O que ir4, agora, fixar nossa atengao € a maneira como 0s “atores”, e
respectivos papéis, dessa encenagéo da interpelagao séo refletidos na prépria
estrutura de toda ideologia.
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VII = Um exemplo: a ideologia religiosa crista

Como a estrutura formal de toda ideologia é sempre a mesma, contentar-
nos-emos em analisar um sé exemplo conhecido por todos, o da ideologia
religiosa, indicando com precis@o que a mesma demonstragdo poderéd ser
facilmente reproduzida a propésito da ideologia moral, juridica, politica, estética
e filoséfica. Alias, retomaremos propositalmente a tal demonstragao quando
estivermos em condicdes de voltar a falar da filosofia.

Portanto, consideremos a ideologia religiosa e, para apresentar um exemplo
ao alcance de todos, a ideologia rehglosa cnsta Empregaremos uma ﬁgura de

S

" e de seus Sermdes, mas também em suas préticas, seus rituais, suas ceriménias

€ seus sacramentos. A ideologia religiosa crista diz, mais ou menos, o seguinte:

‘ Dirijo-me a ti, individuo humano chamado Pedro (todo individuo € chamado
: pelo seu nome, no sentido passivo; nunca € ele que se d& um Nome), para te

dizer que Deus existe e que deves prestar-lhe contas. E acrescenta: é Deus quem
se dirige a ti pela minha voz'" (a Palavra de Deus foi recolhida na Sagrada
Escritura, transmitida pela tradicéo, fixada para sempre, pela Infalibilidade Pon-
tificia, em seus pontos “delicados”, por exemplo, a virgindade-de Maria ou... a
prépria infalibilidade pontificia). Diz ainda: eis quem tu és: ,ﬂfh és Péaio!,Els atua
origem: foste criado por Deus desde toda a eternidade, emTJBTa tenhas nascido
em 1928 depois de Cristo! Eis o teu lugar no mundo! eis o que deves fazer! Nesse
caso, se observares a “lei do amor”, tu serés salvo, Pedro, e fards parte do Corpo
Glorioso do Cristo! etc.

Ora, eis ai um discurso perfeitamente conhecido e banal, mas ao mesmo
tempo absolutamente surpreendente.

Surpreendente, porque se considerarmos que a ideologia religiosa se dirige,
realmente, aos individuos para os “transformar em sujeitos”, interpelando o
individuo Pedro para fazer dele um sujeito* livre para obedecer ou desobedecer
achamada, isto &, as ordens de Deus; se ela os chama pelo Nome, reconhecendo
assim que eles s@o sempre-jé interpelados como sujeitos, dotados de uma
identidade pessoal (a tal ponto que o Cristo de Pascal — decididamente, esse
Pascal... — diz: “Foi por ti que derramei esta gota do meu sangue”); se ela os

119. En}bora saibamos que o individuo é sempre j& um sujeito (nem que fosse da ideologia familiar),
continuamos a empregar esse termo, para maior comodidade, pelo efeito de contraste que produz.

* N.T: No original, sujet. Em relagéo & ambigtiidade desse termo, cf. p. 291.
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interpela de tal modo que o sujeito responde: “sim, realmente, sou eu!”; se ela

obtém o reconhecimento de que ocupam efetivamente o lugar que lhes foi
designado por ela no mundo, como uma residéncia fixa: “é mesmo verdade,
aqui estou, operario, patréo, soldado!” neste vale de lagrimas; se ela obtém o
reconhecimento de um destino: a vida ou a condenagéo eternas, que depende
do respeito ou do desprezo com que serdo observados os “mandamentos de
Deus”, a Lei que se tornou Amor; se tudo isso se passa realmente dessa forma
(nas bem conhecidas préticas dos rituais do batismo, da confirmacéo, da
Comunhao, da confissdo e da extrema-uncéo, etc.), devemos observar que todo
esse “procedimento”, que coloca em cena sujeitos religiosos cristaos, é domi-
nado por um estranho fendmeno: é que nao existe tal multidéo de sujeitos
religiosos possiveis, a néo ser sob a condigao absoluta da existéncia de um Outro
Sujeito: Unico, Absoluto, a saber, Deus.

A partir de agora, designaremos esse novo e singular Sujeito, escrevendo
Sujeito com maitiscula para o distinguir dos sujeitos como vocé e eu.

Nesse caso, verifica-se que_a mterpelac;ao dos individuos_como suleltos\;l

pressupde a “existéncia” de unmy’ Outrg Sujeito, (nico e central, em em Nome do qual
a ideologia religiosa interpela to?'c?s/os individuos como sujeitos. Tudo isso esté
escrito clararnatite - noquesE chiama justarmierite d Sagrada Escritura. “Naquele
tempo, o Senhor Deus (Javé) falou a Moisés das nuvens. E o Senhor chamou
Moisés: ‘Moisés!’; ‘Sou (realmente) eu!’, disse Moisés, ‘sou Moisés vosso servo,
fale e escuta-lo-eil’ E o Senhor falou a Moisés e disse-lhe: ‘Eu sou O que Sou™.

Deus define-se, portanto, como o Sujeito por exceléncia, aquele que é por
si e para si (“Eu sou o que sou”) e o que interpela seu sujeito, o individuo que,
por sua prépria interpelacao, lhe estéd submetido, a saber, o individuo chamado
Moisés. E este, interpelado-chamado pelo seu Nome, tendo reconhecido que
era “realmente” ele que era chamado por Deus, reconhece, vejam s6! reconhece
que é sujeito, sujeito de Deus, sujeito submetido a Deus, sujeito pelo Sujeito e
submetido ao Suijeito. A prova: obedece-lhe e leva seu povo a obedecer as ordens
de Deus. E pé na estrada, Senhores e Senhoras, a caminho da Terra Prometida!
Com efeito, Deus interpela, ordena, mas ao mesmo tempo promete a Recom-
pensa, se for reconhecida sua existéncia de Grande Sujeito, suas ordens e se for
obedecido em todos os pontos. Se néo for obedecido, tornar-se-a o Deus terrivel:
Cuidado com a sua Santa céleral...

120. A combinagio dessas citagdes néo é feita literalmente, mas “em espirito e verdade”.
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Portanto Deus € o sujeito e Moxses assim como os inumerdveis sujeitos do
povo de Deus, seus interlocutores: mterpelados. seus espelhos, seus reflexos.
Néo foram os homens criados a zmagem‘de Deus? Sera para que, no termo de
seu grande plano estratégico da"Criac fiacdo-Queda-Redencédo, Deus possa se
contemplar, isto &, se reconhecer neles como em sua Prépria Gléria?

Como é comprovado por toda reflexéo teolégica, embora Ele “pudesse” viver
perfeitamente sem o0s homens.. -»Deus tem necessidade deles, o Sujeito tem
@gcesadade dos.sujeitos, assim ¢omo os homens tém uma louca necessidade
de Deus, os sujeitos tém necessidade do Sujeito. Melhor: Deus tem necessidade
<\dos homens, o grande Sujeito dos sujeitos, até mesmo quando, de maneira
detestével, estes invertem sua imagem (quando os sujeitos chafurdam na

; devassidéo, isto é, no pecado).

‘ Melhor ainda: Deus desdobra-se e envia seu Filho a terra, como simples
" sujeito “abandonado” por ele (a longa lamentagéao do Jardim das Oliveiras acaba
na Cruz), sujeito mas Sujeito, homem mas Deus, para executar o ato pelo qual
se prepara a Redencéo final, a Ressurreicdo do Cristo. Portanto, Deus tem
necessidade de “se fazer” homem, o Sujeito tem necessidade de se tomaLsujer_a%_
como se tentasse mostrar. gm_g}gggmente de forma visivel aos olhos, Qalgg!el
as maos (ver Sao Tomé), aos sujeitos que, se eles sé@o sujeitos,, submetldosego

T
Sujexto Isso ocorre umcamente > para.\ voltarem ﬁnalmente,\no dia do Juizo Final,

SA) hhor, como o Cristo, isto &, ao seio do Sujelto121

Decifremos em linguagem teérica essa admiravel necessidade do desdobra-
\r\ento do Sujeito em sujeitos e do préprio Sujeito em sujeito-Sujeito.

Constatamos que a estrutura de toda ideologia, interpelando os individuos
como sujeitos em nome de um Sajexﬁg_sgnlco e Absoluto, é especular, isto &,
funciona como um espelho, e duplamente especular, e que essa reduplicacéao
especular é constitutiva da ideologia e garante seu funcionamento. Isso significa
que toda ideologia tem um centro, que o Sujeito Absoluto ocupa o lugar Gnico
do centro e interpela, & sua volta, a infinidade dos individuos como sujeitos, em
uma dupla relac&o especular tal que ela submete os sujeitos ao Sujeito, ao
mesmo tempo que lhes dé, pelo Sujeito no qual todo sujeito pode contemplar
sua prépria imagem (presente e futuro), a garantia de que se trata realmente
deles e Dele e de que, passando-se tudo em familia (a Sagrada Familia: a Familia
é, por esséncia, sagrada), “Deus reconhecerd os seus”, isto &, os que tiverem

121. O dogma da Trindade é a prépria teoria do desdobramento do Sujeito (o Pai) em sujeito (o Filho) e de sua
relagédo especular (o Espirito Santo).
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reconhecido Deus e se tiverem reconhecido nele; esses serao salvos e sentar-se-
40 a Direita de Deus (o lugar do Morto nos nossos paises em que se dirige pela
esquerda), incorporada no Corpo mistico do Cristo.

Portanto, a estrutura duplamenté especular da ideologia garante, simulta-
neamente:

1) a interpelacdo dos individuos como sujeitos;

2) o reconthecimento mituo entre os sujeitos e o Sujeito, e entre os proprios
sujeitos, e o reconhecimento do sujeito por si mesmo'% , e

3) a garantia absoluta de que tudo esté bem assim: Deus é realmente Deus,
Pedro é realmente Pedro e, se o submetimento dos sujeitos ao Sujeito for
realmente respeitada, tudo decorrera da melhor forma para eles: serdo “recom-
pensados”.

Resultado: envolvidos por esse triplo sistema de submetimento, reconheci-
mento universal e garantia absoluta, néo é nada surpreendente que os sujeitos *°
“funcionem”. E “funcionem sozinhos”; sem terem necessidade de um tira no seu’"
pé €, sends fiécessario; "quando € verdadeiramente impossivel proceder de
maneira diferente com os “maus sujeitos”, servindo-se da contribuig&o intermi-
tente e refletida, da intervencao dos destacamentos especializados na repressao,
a saber, os magistrados da Inquisi¢o ou outros Magistrados e policiais especia-
lizados, quando se trata de ideologias diferentes da ideologia rellglosal?‘3 Os
sujeitos “funcionam”: reconhecem que “é mesmo verdade”, “que é assim
mesmo” e ndo de outra forma, que é necessério obedecer a Deus, ao péaroco, a
De Gaulle, ao patréo, ao engenheiro, € amar o proximo, etc. Os sujeitos fun-
cionam, tendo reconhecido que “tudo estd bem” (assim), e, para que tudo seja
perfeito, dizem: Assim seja!

Essa expressao prova que isso néo é assim, mas que é necessario que seja
assim, para que as coisas sejam como devem ser e, soltemos o verbo: para gue
a reproducao das relacoes de producdo seja.garantida, todos os dias, em cada
segundo, na “consciéncia’, isto é, no_comportamento_material dos individuc
que_ocupam.os-postos-gue-lhes. séo_atribuidos. pela_divisédo soc1al—tec_nica’hd9

122. Hegel é um admirével, embora parcial, tedrico daideologia enquanto tedrico do Reconhecimento universal.
Quanto a Feuerbach, é admiravel como terico da relagéo especular. Nao ha tedrico da garantia. Voltaremos
a falar do assunto.

123. Regra de ouro da repressao enunciada por Lyautey “mostrar sua forga para ndo ser obrigado a servir-se
dela". Ainda é possivel aperfeigoar a expressdo: “ndo mostrar sua forga para servir-se dela sem ter
necessidade de servir-se dela...", etc.
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trabalho, na produgao na exploragao na repressao, _na ideologizacdo e na
prética c1ent1f ica. i

s a3 i i

Sabemos que, nas formagdes sociais capitalistas, a ideologia religiosa
(existente no Aparelho ideolégico de Estado religioso) desempenha um papel
diferente daquele que desempenhava nas formacdes sociais “servis”. Outros
aparelhos ideolégicos desempenham af um papel mais importante, cujo efeito
convergente consiste sempre no mesmo “objetivo”: a reprodu¢éo cotidiana,
ininterrupta, das relagoes de produgéo na “consciéncia”, isto €, no comporta-
mento material dos agentes das diferentes fungées da produgéo social capita-
lista. Mas o que dissemos arespeito do funcionamento e da estrutura daideologia
religiosa € vélido para todas as outras ideologias. Na moral, a relagéo especular
€ a do sujeito (o Dever) com os syjeitos (as consciéncias morais); na ideologia
juridica, arelagao especular é a do Sujeito (a Justica) com os sujeitos (os homens
livres e iguais); na ideologia politica, a relagao especular é a do Sujeito (varivel...:
a Patria, o Interesse Nacional ou Geral, o Progresso, a Revolugao) com os sujeitos
(0s membros de organizagdes politicas, os eleitores, os militantes, etc.).

E claro, a ideologia politica revolucionéria marxista-leninista apresenta a
particularidade, sem quaisquer precedentes histdricos, de ser uma ideclogia
fortemente “trabalhada”, portanto, transformada por uma ciéncia, a ciéncia
marxista da Histéria, das formacées sociais, da luta de classes e da Revolucao,
o que “deforma” a estrutura especular da ideologia sem a suprimir completa-
mente (“Nem Deus, nem Tribuno, nem Mestre”, diz a Internacional e, por
conseqiiéncia, nada de sujeitos submetidos!...). Alnternacional pretende, assim,
“descentralizar” a prépria ideologia politica: em qiie medida sera possivel, ou
antes, por que é relativamente posswel em que limites tem sido possivel até
aqui? Trata-se de uma outra questdo’®*. Seja como for e até aos limites da

124. Ver a ideclogia do “culto da personalidade”, estabelecida entre outras coisas a partir dos vestigios da
ideologia czarista com ressonancia religiosa do “Paizinho dos Povos™. A ideologia desenvolvida atualmente
nos Partidos comunistas ocidentais tende a dizer que estes néo praticaram, por sua conta, a ideclogia do
“culto da personalidade”, de modo algum (PC ltaliano), ou somente no caso de uma expressao infeliz: “o
Partido de Maurice Thorez (PC Francés)". A ideclogia da “ciitica do culto da personalidade” ainda é uma
ideologia, tendo, portanto, apesar de seus esfor¢os de “descentralizagdo” ou de... negacéo, um centro em
qualquer lado. Onde? Depois dos “acontecimentos” da Tehecoslovéquia, esse “centro” é um pouco dificil de
identificar: militar demais, a 1 ideologia politica ndo gosta disso. Se, por outro lado, quisermos examinar 4 luz de
nossas andlises, a expressao togllahana do “policéntrisiic” do Movimento operario internacional, ou a frase:

“ndo ha mais pafs socialista-guia”, ou até mesmo a auséncia, depois da supressdo da lll, de qualquer
Internacional, ou enfim, a atual ciso do Movimento Comunista internacional, veremos af exemplos variados
de uma “descentralizagio” em agéo, na verdade, heteréclitos e nem sempre “trabalhados”, nem “controlados”
pela ciéncia manxdsta-leninista — mas, um dia, vird em que a reunificagao do Movimento comunista internacional
seré garantida sob formas que garantam o méximo de “descentralizacio” possivel. Pazienza.
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resisténcia oposta aos esfor¢os da descentralizagéo, portanto, da des-especula-
rizacéo da ideologia politica marxista-leninista de massa, voltaremos a encontrar
a mesma situagé@o e o mesmo principio de funcionamento em todas as ideolo-
gias. A demonstracéo disso & facil. -

Uma vez que, de passagem, soltamos o verbo, retomemos a questéo que
nao podia deixar de estar na ponta da lingua de todo o0 mundo: mas o que estaréa
efetiva e realmente em questdo nesse mecanismo néo sé do reconhecimento
especular entre o Sujeito e os sujeitos, mas também da garantia dada pelo Sujeito
aos sujeitos se estes aceitarem seu submetimento as “ordens” do Sujeito? A
realidade que estd em questao nesse mecanismo, a que nao é reconhecida pelas
préprias formas do reconhecimento, a qual &, portanto, necessariamente irre-
conhecimento*, é em Ultima insténcia a reproducéo das relagbes de produgao
e das outras relagbes delas derivadas.

VIII - Como “funciona” concretamente a ideologia?

Ainda estéd por ser mostrada com alguns exemplos concretos, como
funciona toda essa extraordinaria (e simples) mecéanica em sua complexidade
concreta efetiva.

Por que simples? Porque o principio do efeito ideolégico € simples: reconhe-
cimento, submetimento, garantia — tudo isso centralizado no submetimento. A
ideologia “leva na conversa” os individuos sempre-ja sujeitos, isto €, vocé e eu.

Por que complexa? Porque cada sujeito (vocé e eu) estd submetido a vérias
ideologias relativamente independentes, embora unificadas sob a unidade da
ideologia de Estado. Com efeito, como vimos, existemn vérios aparelhos ideol6-
gicos de Estado. Cada.sujeito (vocé e eu) vive, portanto, simultaneamente, em
e sob vérias ideologias cujos efeitos de submetlmentos se combmam iggﬁgus
préprios atos, mscrltos em praticas, regulamentados por. r1t i et“

S

Essa “combinagéo” néo se faz por si s6: daf, o que, na maravilhosa linguagem
de nossa filosofia oficial, é designado por “conflitos de deveres”. Como conseguir
harmonizar deveres familiares, morais, religiosos, politicos, etc., quando surgem
“determinadas” circunsténcias? Entédo, é necessério escolher, e mesmo quando
nao ha escolha (consciente, depois da “crise de consciéncia” que faz parte dos
rituais sagrados que, neste caso, devem ser respeitados), a escolha faz-se es-

* N.T.: No original, méconnaissance.
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pontaneamente. Assim, em 1940, apés a estranha derrota da “drole de guerre™,
tanto De Gaulle quanto Pétain, fizeram uma escolha. Outros franceses que néo
tinham a preposicé@o nobilidrquica de De Gaulle, nem seus meios de transporte,
também “escolheram” permanecer na Franca e lutar com os meios de que
dispunham, na sombra, com armas improvisadas, arrancadas aos alemaes, antes
de constituirem os movimentos clandestinos de resisténcia armada.

Existemn outros “conflitos de deveres” e outras escolhas menos espetacula-
res, mas também dramaéticas. Para citar apenas um simples exemplo: a Igreja
catblica (e ndo Deus Pai) faz com que, had véarios anos, os casais cristdos
carreguem uma cruz “maldita” devido ao conflito entre a ideologia familiar e a
ideologia religiosa: objeto do conflito, a “pilula”. Deixo & imaginagéo e a expe-
riéncia do leitor o cuidado de recompor outros “casos de consciéncia”, isto €,
discordéncias objetivas entre os aparelhos ideolégicos, por exemplo, os casos
de consciéncia dos juristas, magistrados ou funcionérios publicos, divididos
entre as ordens que recebem (ou as funcbes objetivas que assumem no aparelho
de Estado) e sua ideologia moral (e a Justica) ou politica (do Progresso e da
Revolugédo). Ninguém esté livre desses “casos de consciéncia”, nem mesmo
certos policiais.

Como é facil de desenvolver, deixemos esse ponto. E retomemos o conjunto
da nossa tese para mostrar de que maneira e por que motivo se pode dizer que
toda formacéo social “funciona por meio da ideologia”, como se diz de um motor
acionado por gasolina que “funciona acionado por gasolina”.

Observamos, de passagem, a propésito do “Direito”, que sua funcao essen-
cial néo era garantir a reprodugao ‘dastelacoes de producdo, mas regulafrfé}i%ar

e controlar 0. préprio. funcionamento da producéo (e dos aparelhos que garan-
tem a reprodugao das relacbes de producgéo). Agora, podemos compreender
alguma coisa a mais ja que observamos que, o Direito s6 podendo funcionar por
meio da ideologia juridico-moral, ao mesmo tempo que regulamenta-o funcio-
namento das relagdes de produgéo, contribuia, simultaneamente, pela sua
ideologia juridica, para garantir a reproducéo das relacées de producdo, ininter-
rupta, na “consciéncia” de cada sujeito, agente da producéo da exploragéo, etc.

* N.T: Literalmente, a guerra de brincadeira: expressao utilizada pelos franceses para indicar a calma que
reinava na frente de batalha, no perfodo da Segunda Guerra Mundial compreendido entre seu infcio e a
invasao da Franga.
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Podermnos agora dizer o seguinte. Os aparelhos ideolégicos de Estado apre-
sentam a particularidade de fazerem parte da superestrutura e, nessa qualidade,
garantir, sob o escudo e o recurso do Aparelho repressor de Estado, a reprodugao
das relagdes de produgdo. Mas como eles garantem essa reprodugao das
relagdes de produgédo na “consciéncia” dos sujeitos agentes da produgéo,
etc.,... somos obrigados a acrescentar que essa reprodugéao das relagées de
producdo pelos aparelhos ideolgicos e seus efeitos ideolégicos sobre os
sujeitos, agentes da produgéo, € garantida@funcionamento das préprias

Dito por outras palavras, a exterioridade da superestrutura em relagéo a
infra-estrutura, embora tenha seu préprio fundamento e constitua uma tese sem
a qual nada é inteligivel na estrutura e no funcionamento de um modo de
producao, e, portanto, de uma formacéo social, se exerce, em grande parte, sob
a forma de interioridade. Pretendo dizer precisamente que determinadas ideo-
logias como a ideologia religiosa, a ideologia moral, a ideologia juridica e, até
mesmo, a ideologia politica (inclusive, a ideologia estética: basta pensar nos
artesos, nos artistas e em todos os que tém necessidade de trabalhar, conside-
rando-se “criadores”), garantem a reprodugéo das relagdes de produgéo (por-
tanto, na qualidade de aparelhos ideolégicos de Estado dependentes da
superestrutura) no préprio &mago do funcionamento das relagdes de produgé@o
que “funcionam por si sés” com a contribuigdo dos citados aparelhos.

Em compensagao, o Aparelho repressor de Estado néo intervém da mes-
ma maneira no préprio interior do funcionamento das relagdes de produgéo.
Salvo em caso de greve geral dos transportes em que os caminhdes militares
garantem como podem uma parte dos “transportes coletivos”, pelo menos,
na regiao parisiense, nem as forcas armadas nem a policia, nem tampouco a
administracdo em seu conjunto, intervém diretamente no interior do funcio-
namento das relacdes de produgéo, na produgéo ou nos aparelhos ideol6gi-
cos de Estado. Existem casos-limite conhecidos, em que a policia, as CRS e,
até mesmo, as Forcas Armadas s&o utilizadas para “domar” a classe operéria,
mas é quando esta entra em greve, portanto, quando a produgao é interrom-
pida. Mas, a producéo possui seus préprios agentes de repress&o interna (os
diretores e todos os seus subquadros, quadros e até os contramestres, e,
independentemente do que eles pensem e do que se pense a seu respeito,
também a maioria dos “engenheiros” ou, até mesmo, dos técnicos supe-
riores), cuja existéncia se compreende quando se tornou compreensivel que
nao.existe_divisdo_puramente.técnica do trabalho, mas uma,,dmsaomsﬂg,cq;,al—
técnica do trabalho, isto &, quando se tornou.compreensf

ivel que, na unidade
Forcas-Predutivas/Relacbes.de.produgéo (que constitui a Infra- estrutura de-

terminando, em dltima instdncia, o que se passa na Superestrutura), o que é

R
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determmante néo sao as Forgas Produtlvas mas, nos limites das Forcas Produ-
»»»»» 125

Ora, essa dmsao soc1al-tecn1ca do trabalho na producao (e, por maior forca
de razéo, nas outras esferas, incluindo a divisao do trabalho nos aparelhos de
Estado) sé funciona por meio da ideologia, antes de tudo, juridico-moral, mas
também acessoriamente religiosa, politica, estética e filoséfica. Por esse motivo,
percebemos, se me € permitido dizer claramente, a extrema simplicidade e, ao
mesmo tempo, a extrema complexidade do funcionamento da produgéo e das
outras esferas de atividade de uma formacéo social. Por esse motivo, vemos

/té"mbém que € indispenséavel retificar, de novo, nossa antiga representagio
“tépic_é" das relacdes entre a Superestrutura e a Infra-estrutura. ~

-
™,

IX - Infra-estrutura e Superestrutura
g STV AN D/
A infra-estrutura é dominada pelas r {agoes de producéo. As relagdes de

produgéo funcionam (é claro, com base nos processos materiais de trabalho que
produzem objetos de utilidade social como se fossem mercadorias), simultanea-
mente, como relagbes de producdo (permitindo o jogo dos processos de
trabalho) e como relagdes de exploragéo. Esse funcionamento das relagbes de
producéo é garantido:

1 — Por agentes da exploracéo e da represséo interior ao préprio processo de
produgéo e n&o exterior: ndo séo policiais ou militares que garantem as fun¢ées de
vigilancia-controle-repressao no processo de produgéo, mas agentes do processo
de producéo (os Diretores e seus subalternos até os contramestres e também a
maioria dos engenheiros e técnicos superiores). Esse pessoal pode colocar em suas
funcdes todo o “tato” imaginével e utilizar todas as técnicas de “vanguarda® das
public-relations ou human-relations, isto €, da psicologia e da psicossociologia, ter
todos os escriipulos e delicadezas “morais” que se quiser, inclusive crises e tomadas
de consciéncia propicias, em certos casos, a fazé-lo inclinar-se e, até mesmo, tomar
o partido dos proletérios; apesar de tudo isso, ndo deixa de fazer parte do pessoal
repressor interno ao funcionamento das relagoes de produgéo;

2 —Pelo jogo dos efeitos das diferentes ideologias, antes de tudo, da ideologia
juridico-moral, que chega ao seguinte resultado: na imensa maioria dos casos,
“cada um faz o seu dever” em seu posto, inclusive os proletérios fazem o deles,

“por “consciéncia profissional” do trabalho bem feito, inclusive os proletérios

125. Essa tese serd demonstrada alhures. [Cf. Apéndice. N. do E.].
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quando fazem seu “dever politico” (burgués) de proletérios, aceitando tanto a
ideologia burguesa juridico-moral de que seu salario representa “o valor de seu
trabalho”, quanto a ideologia tecnolégica burguesa “de que é realmente neces-
sério que existam diretores, engenheiros, contramestres, etc., para que as coisas
funcionem”, e todo o resto.

Na produgéo, o funcionamento das relagdes de producéo é garantida por
uma combinacéo de repressdo com ideologia em que esta desempenha o
papel dominante.

Wurq‘ggé inteiramente reagrupada em torno do Estado. Com-
preénde, a servico dos representantes da classé (0u de classes) no poder, os
aparelhos de Estado, ou seja, o aparelho repressor e os aparelhos ideolégicos
de Estado.

O papel fundamental da Superestrutura, portanto, de todos os aparelhos de
Estado, é garantir a perpetuacé@o da exploracéo dos proletérios e outros traba-
Ihadores assalariados, isto é, garantir a perpetuacédo, portanto, a reproducéo,
das relacoes de producédo que, ao mesmo tempo, séo relagdes de exploracao.

O aparelho repressor de Estado garante varias fungdes. Uma parte (o des-
tacamento especializado nas sanc¢des pronunciadas pelo aparelho ideolégico
juridico) garante a prevencao das infragOes, a captura dos infratores e a sancgéo
material dos julgamentos de contravencao juridica. Essa mesma parte + os
destacamentos especializados na luta de classe violenta (CRS, etc.) + Forgas
Armadas, asseguram uma fungao geral de garantia politica material das condi-
cdes do funcionamento dos aparelhos ideolégicos de Estado.

Séo, portanto, os aparelhos 1deologxcos de Estado que garantem a fungéo
fundamental da reproducao das Telacées de produgao — e das relacoes delas
derivadas=(incluindo~no*-dmago-mesmo “de sl "proprio “pessoal” que deve
também ser reproduzido). Ora, acabamos de ver que essa fungéo, embora
superando amplamente a funcéo puramente interior ao desenrolar normal do
jogo das relagdes de producgéo, se exerce no proprio dmago do jogo das
relagbes de producéo. Vimos que o “Direito” era um aparelho ideolégico de
Estado especializado, antes de tudo, na garantia do funcionamento das
relacbes de producéo. Agora, estamos percebendo que devemos estender
essa proposicéo e dizer que os outros aparelhos ideolégicos de Estado sé
conseguem garantir a reproducéo das relagées de producdo com a condicdo
de assegurar ao mesmo tempo, por uma parte de sua prépria intervengao,
o jogo das relagées de producéo.

Segue-se dai que a intricagéo, néo geral e vaga, mas extremamente precisa,
entre a Superestrutura e a Infra-estrutura, se exerce antes de tudo pelos aparelhos
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ideolégicos de Estado que néo figuram na superestrutura a n&o ser na medida
em que a maior parte da sua “atividade” se exerce no préprio jogo das relagoes
de produgéo para garantir a reproducéo das relagoes de produgéo.

Nessa nova precis&o, nada é colocado em questéo daquilo que a Topica nos
dava a ver, isto é, a determinacado em Ultima insténcia da Superestrutura pela
Infra-estrutura. Muito pelo contrério, esse principio capital é néo sé salvaguarda-
do, mas ainda reforcado por nossas anélises. Em compensacao, ficamos a
ganhar por termos passado de uma teoria ainda descritiva demais para uma
teoria mais “tedrica” que nos revela a complexidade precisa da intricagé@o entre
a Superestrutura e a Infra-estrutura, pelo jogo dos aparelhos ideoldgicos de
Estado e pelo fato de que, em grande parte, estes garantem a reprodugéo das
relacdes de produgéo, assegurando o jogo das préprias relagbes de produgéo.

X — Um exemplo concreto

Para ndo ficar em nogdes tdo precisas, quanto abstratas, serd necessario
acrescentar que isso pode se verificar, empiricamente, na vida cotidiana dos
sujeitos individuais, seja qual for o posto que ocupem na “Diviséo do trabalho”
social-técnica (producgé@o) ou social propriamente dita (exploragéo, repressao,
ideologizagéo) e cientifica?

Concretamente, isso significa, para citar apenas estes exemplos que todo
leitor poderé estender & sua vontade ao infinito, que:

1 — Um proletario nao trabalharia se ndo fosse obrigado a fazé-lo pela
“necessidade”, mas também se nao fosse submetido a isso pela ideologia juridica
(é necessério realmente que eu trabalhe em troca do meu salério), por uma
ideologia econdmico-moral do trabalho (cf. o verdadeiro desdém de René Clair:
“o trabalho é obrigatério porque é a liberdade”) ou, se o proletério “for retardado”,
por uma ideologia religiosa do trabalho (é necessério sofrer para merecer a
salvacdo, o Cristo foi operério, a “comunidade” do trabalho é o esbogo da
“comunidade” dos Espiritos), etc.;

2 — Um capitalista deixaria de ser capitalista se suas “necessidades” e,
sobretudo, a concorréncia (no limite, a concorréncia dos capitais que se enfren-
tam tomando como base a taxa de lucro médio) n&o o obrigassem a tal, mas
também se ndo estivesse amparado na idéia que tem dele mesmo, em fungéo
de uma boa ideologia juridico-moral da propriedade, do lucro e dos beneficios
que, gracas ao seu capital, concede aos operérios (eu contribuo com meu
dinheiro, entende? Eu o coloco em risco? Entédo, devo receber realmente alguma
coisa em troca: o lucro. Alids, é necessério um patrao para dirigir os operarios —
e sem mim, como é que eles viveriam?);

226

3 — Um funcionério do ministério da Fazenda... um professor primério ou de
outro grau de ensino, um pesquisador, um psicélogo, um padre, um oficial, um
ministro, o préprio chefe de Estado... um pai de familia, uma mée, um estudante,
ete. (a ilustracdo podera ser completada para cada categoria).

Para apresentar um outro tipo de exemplo e ver como os efeitos de diferentes,
ideologias se combinam, se acrescentam, coabitam ou se contradizem, vejamosy' .*
0 que se passa em alguns rituais préticos da vida de um operério (lembro que an
ideologia existe, no final das contas, nesses rituais e atos que determinam as
préticas em que figuram). '

Consideremos somente os rituais da contratagao ou, ainda mais simplesmente,
o ritual da saida da fabrica no fim do dia (O que se segue é a transcri¢do fiel das
afirmagdes que, um dia, me foram feitas por um camarada, torneiro da Citroén).

Terminado o dia de trabalho (esse momento esperado desde a manha),
quando toca a campainha, o proletario abandona tudo, “sem demora”, e
dirige-se para o lavabo e vestiario. Lava-se, troca de roupa, penteia-se: torna-se
outro homem. Aquele que volta para casa ao encontro da mulher e dos filhos.
Tendo entrado em casa, encontra-se em um mundo completamente diferente:
nada mais a ver com o inferno da fabrica e de seus ritmos de trabalho. Mas,
ao mesmo tempo, sem transicéo, ei-lo envolvido em outro ritual: o ritual das
préticas e dos atos (naturalmente livres) da ideologia familiar, as relagtes
com a mulher, os garotos, os vizinhos, os parentes, os amigos, e depois, no
domingo, em outros rituais, os de suas fantasias ou manias (sempre livres):
o fim de semana na floresta de Fontainebleau ou (em alguns casos) a pequena
horta no subirbio, o esporte, a TV, o rddio, e sabe Deus o que mais: depois
as férias, ainda outros rituais (a pesca, o camping, turismo e Trabalho, Povo
e Cultura, e sabe Deus o que mais).

Envolvido por esses outros “sistemas”, acrescentava meu camarada, como
vocé imagina que, em certas circunsténcias, ele ndo se torne um homem
completamente diferente daquele que esté na fébrica, por exemplo, um homem
completamente diferente, digamos, do militante sindical ou membro da CGT,
como é o seu caso? Esse outro “sistema” é, por exemplo (€ o que se passa mais
freqlientemente), o ritual da ideologia pequeno-burguesa da Familia. Entéo, esse
proletério, “consciente e organizado” que se encontra com seus camaradas de
trabalho no sindicato, estaria por acaso envolvido em outro sistema ideolégico
pequeno-burgués quando volta para casa? Por que ndo? Isso acontece. E isso
pode explicar muita coisa. Nao sé todas as histérias com os garotos que tém
problemas “escolares”, como, € claro, singulares histérias politicas que podem
terminar em resultados eleitorais “inesperados”. Com efeito, sabe-se como as coisas
se passam, quando se vota. Como por acaso, ouviu-se De Gaulle na TV ou radio (o
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esperto fazendo-se o intérprete da figura nacionalista e da reconciliaggo dos
franceses, da Grandeza da Franca e toda a musica conveniente). No domingo, vai-se
votar em familia, um voto anénimo depositado na urna depois do eleitor ter passado
pela cabina indevassével, completamente secreto. Basta um instante de vertigem
conformista para que se faga uma concesséo a ideologia eleitoral politica peque-
no-burguesa, antes de tudo, nacionalista: e vota-se em De Gaulle. No entanto, o
sindicato tinha proclamado que néo se deveria votar nele. No dia seguinte, tem-se
a certeza de encontrar no Le Monde o artigo (também ritual) de J. Fauvet que fala
da lei do “péndulo” em relagéo aos resultados eleitorais.

Evidentemente. Mas, no dia seguinte, o proletério volta a fabrica e reencontra
os colegas. Gracas a Deus, nem todos tiveram a mesma reagédo. No entanto,
néo € facil de ser, durante toda a vida, um militante sindical.e, por. maior forca
de razdo, um mlhtante revolucnonano Sobretudo, quando “nao acontece nada”

Quando tudo continua igual é porque os aparelhos ideoldgicos de Estado
funcionaram com toda a perfeicao. Quando deixam de funcionar, de reproduzir
na “consciéncia” de todos os sujeitos as relacdes de producéo, entdo, passam-se
“acontecimentos” como se diz, mais ou menos graves, como em Maio, o comego
de um primeiro ensaio geral. E no termo, um dia ou outro, apds uma longa
marcha, a Revolucéo.

A guisa de conclus&o proviséria
Interrompo aqui, no final do tomo |, esta anélise.

Hei de continué-la em um tomo I, a ser publicado; ai, serdo examinadas,
sucessivamente, as seguintes questoes:

1 — as classes sociais;

2 — a luta de classes;

3 — as ideologias;

4 — as “ciéncias”;

5 — a filosofia;

6 — o ponto de vista proletério de classe em filosofia;

7 — a intervencao filoséfica revolucionéria na prética cientifica e na pratica da
luta de classes proletéria.

" Deste modo, voltaremos a encontrar o “objeto” do comego de nossa reflexé@o: a
filosofia, e poderemos responder a nossa pergunta inicial: o que € a filosofia marxis-
ta-leninista? Mas, entrementes, essa pergunta teré sido “ligeiramente” modificada.

Marco-abril de 69
&
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APENDICE

A PROPOSITO DO PRIMADO DAS RELACOES DE
PRODUCAO SOBRE AS FORCAS PRODUTIVAS

A respeito dessa tese absolutamente fundamental e que, talvez, seja a chave
de uma parte da histéria do Movimento Socialista, e depois Comunista, Interna-
cional, é necessério que as coisas sejam tdo claras quanto possivel.

Por que téo claras quanto possivel e ndo perfeitamente claras? Por que essa
limitagé@o e essa espécie de reserva?

1) Porque as coisas nao séo claras e néo séo faceis de clarificar, nem mesmo
na cabega de inimeros marxistas e de militantes comunistas por causa da
Historia que viveram;

2) Porque, além das confusbes produzidas por essa histdria, eles sofrem a
influéncia da ideologia burguesa que é, fundamentalmente, “economicista” e
néo cessa de lhes insinuar (até mesmo, impor) a falsa evidéncia de que, em
altima insténcia, tudo depende das Forcas Produtivas, em particular, do “impe-
tuoso desenvolvimento das Ciéncias e das Tecmc:as da “prodigiosa mutacao”
(sicl) da qual seriamos as testemunhas;

3) Porque, infelizmente, existern textos de Marx bastante ambiguos, para néo dizer
mais, antes de tudo, o célebre “Prefacio” de Contribuicdo para a critica da economia
politica de 1859, e porque esse texto foi a Biblia da Il Internacional e de Stalin;

4) Porque a questdo é teoricamente muito dificil de enunciar sob uma
forma perfeitamente elaborada, sendo necessério, além disso, dispender es-
forgos e tempo.

Dito isso, eis a Tese em questédo, a qual dou a seguinte forma precisa: ‘Na
unidade especifica das Forcas de Producdo com as Relag¢ées de Producédo que
constitui um modo de Producéo, o papel determinante é desempenhado pelas
Relacgées de Producdo, com base e nos limites objetivos fixados pelas Forcas
Produtivas existentes”.

De imediato, desencadeia-se a polémica. Eu préprio vou desencadeé-la.

Com efeito, essa Tese serd, imediatamente, colocada em oposigao a textos
de Marx. Em primeiro lugar, as frases bem conhecidas.de Miséria da filosofia
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(1847), livro em que Marx escreve: com 0 moinho de 4gua, temos o Feudalismo;
com a magquina a vapor, o capitalismo. Sao, portanto, as Forgas Produtivas que,
segundo seu “nivel de desenvolvimento”, fornecem, de alguma forma, suas
préprias Relagbes de Produgéo — entendamo-nos, as Relacbes de produgao
correspondentes, adequadas a essas Forgas Produtivas. Toda revolucdo nas
Forcas Produtivas, que venha a implicar uma néo-correspondéncia com as
antigas Relagdes de Produgao, provoca uma revolugéo nas Relacdes de Produ-
cdo que coloca as novas Relagdes de produgéo em nova (e adequada) corres-
pondéncia com as novas Forgas produtivas.

Isso é dito, claramente, no famoso “Prefécio” (publicado pelo préprio Marx,
em 1859, portanto, reconhecido por ele como justo). Vou traduzir a passagem
essencial desse Prefécio, a partir do texto alemé&o da edigéo Dietz (Zur Kritik...,
p. 13-14):

“Na produgao social de sua vida, os homens estabelecem relagoes determi-
nadas, necessérias e independentes de sua vontade, ou seja, Relacoes de
produgéo, que correspondem a determinado grau de desenvolvimento de suas
Forcas produtivas materiais. O conjunto dessas Relagbes de producgéao repre-

senta a estrutura econdmica da sociedade, a base real, sobre a qual se ergue.

uma superestrutura juridica e politica, e & qual correspondem determinadas
formas de consciéncia social. O modo de produgéo da vida material condiciona,
em geral, o desenvolvimento da vida social, politica e espiritual. Nao é a
consciéncia dos homens que determina o seu ser, mas, inversamente, € 0 seu
ser social que determina a sua consciéncia. Em certo grau de seu desenvolvi-
mento, as Forcas produtivas materiais da sociedade entram em contradicao
com as Relacées de producéo existentes, ou, o que ndo passa da sua expressao
juridica, com as Relagbes de propriedade, no amago das quais se tinham
movido, até entédo. De formas de desenvolvimento das For¢as produtivas, essas
Relacées convertem-se no seu entrave. Surge, entao, uma época de revolugé@o
social. Com a mudanga da base econdmica, produz-se a reviravolta, mais ou
menos lenta ou répida, de toda a prodigiosa Superestrutura... Uma formacéao
social nunca desaparece antes que tenham sido desenvolvidas todas as Forcas
produtivas que ela é capaz de conter; e as novas e superiores Relag6es de
producgéo nunca tomam o lugar das antigas, antes que suas condicbes mate-
riais de existéncia tenham amadurecido-desabrochado no dmago da antiga
sociedade. E a razéo pela qual a Humanidade sé se propée tarefas que possa
executar porque, considerando as coisas mais de perto, acontece constante-
mente que a prépria tarefa surge apenas quando as condigbes materiais de sua
realizacdo j4 estdo presentes ou, pelo menos, envolvidas no processo de seu
devir. Em grandes tracos, os modos de produgéo asiatico, antigo, feudal e
moderno-burgués podem ser designados como épocas progressivas da forma-
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cdo econdmica da sociedade. As relagdes de producao burguesas séo a Gltima
forma antagbnica do processo de producéo social, antagénica ndo no sentido
de antagonismo individual, mas de um antagonismo oriundo das condicbes de
vida social dos individuos; no entanto, as Forcas produtivas que se desenvolvem
no dmago da sociedade burguesa criam, ao mesmo tempo, as condicoes
materiais para a resolug@o desse antagonismo. Por consegiiéncia, essa forma-
¢do social encerra a pré-histdria da sociedade humana.”

Um detalhe: essas frases em itélico ndo se encontram no texto de Marx; daqui
a pouco, veremos o motivo que me levou a grifé-las.

Uma observacéao: nao se trata de fazer uma critica descabida a um texto tao
curto, forcosamente bastante condensado. Notar-se-4, no entanto, que nao é
mencionado ai explicitamente o Estado, nem as classes sociais, nem tampouco
implicitamente a [uta de classes que, no entanto, desempenham, segundo tinha
sido afirmado em o Manifesto, o papel de “motor” em toda a histéria humana
e, em particular, nas “revoluges sociais”, invocadas aqui unicamente na questéo
da contradicéo entre Forcas produtivas e Relacdes de producéo. Esse estranho
siléncio, talvez, nao seja devido exclusivamente as exigéncias da condensacgéo
da exposicao.

Outra observacao: esse texto é praticamente o Unico texto de Marx que
contém uma apresentagao dos principios fundamentais do Materialismo Histé-
rico. E a razé@o pela qual se tornou classico. Foi retomado quase textualmente
por Stalin no artigo “Materialismo dialético e materialismo histérico”. Em
compensacéao, pelo que sei (de forma limitada), Lenin nunca chegou a colocé-lo
no centro da sua reflexdo e de sua acdo, nem o propds como a Biblia, nem
mesmo extremamente resumida, do materialismo histérico. Limita-se a citar
suas passagens incontestéveis.

Enfim, uma dltima observacéo: pela sua correspondéncia com Engels,
sabemos que, por acaso, em 1858, Marx tinha “relido”, com encanto, A grande
[6gica de Hegel. Sendo manifesta nos Grundrisse* que datam do periodo
1857-1859, a influéncia hegeliana parece-me bem evidente nesse Prefécio.
Lembro que, tendo sido publicado 8 anos mais tarde, O cap'z'tal apresenta uma
visdo completamente diferente dessa filosofia.

Eis a minha demonstracéao.

O conjunto das frases que coloquei em itélico fazem parte da filosofia
hegeliana, como pode ser constatado e deve reconhecer todo aquele que, nem

*N. do R.: O titulo completo desta obra é Grundrisse der Kritik der politischen Okonomie (Contribuigéo para
a critica da economia politica).
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que seja um pouco, tenha lido Hegel (em particular, sua Filosofia da histdria,
sobretudo sua Introducéo). Ainda um esclarecimento: nao se trata somente de
uma tomada de empréstimo da terminologia hegeliana, mas de uma retomada
da prépria concepgdo hegeliana, com uma diferenca importante que nada
modifica no fundo. Com efeito, o conjunto desses termos hegelianos forma um
sistema que funciona no texto de Marx segundo a prépria concepgao hegeliana.

Essa concepgéo é a da alienagdo que se exprime na dialética da correspon-
déncia e da ndo-correspondéncia (ou “contradicéo”, “antagonismo”) entre a
Forma e o Contetido. A dialética da nao-contradigao (“correspondéncia”) e da
contradicéo (“nédo-correspondéncia”) entre a Forma e o conte(ido, assim como
a dialética dos graus do desenvolvimento das Forgas produtivas (em Hegel, os
momentos do desenvolvimento da ldéia) sao 100% hegelianas.

No texto, pertencern a Marx os conceitos de Forcas produtivas, Relagbes de
produgéo, base e superestrutura, € formacé@o social. Esses conceitos ocupam o
lugar das seguintes nogoes hegelianas: contetido do momento da Idéia, inte-
rioridade-objetivacéo, formas de desenvolvimento desse contetido, “povo”. Os
novos conceitos marxistas substituem simplesmente as nogoes hegelianas. O
conjunto funciona por meio da dialética hegeliana da alienagdo nao-contradi-
toria e depois contraditéria entre o Contetido e a Forma, portanto, a partir da
base tedrica da prépria concepgao hegeliana.

Essa concepgdo hegeliana pretende que cada “povo histérico” representa
um momento (grau) do desenvolvimento da Idéia; que o contetido desse grau
tenha sido formado no &mago do antigo momento desenvolvido no antigo
“povo”, como o carogo de uma améndoa e que, em determinado momento, o
novo contetdo (a améndoa) entra em contradigdo com a antiga forma (a casca)
e leva-a a estourar para obter suas préprias formas de desenvolvimento (sua nova
casca)'?®. Esse processo é pensado por Hegel sob a forma da exteriorizagéo-alie-
nacdo do contetido em suas préprias formas: no amago dessas formas, consti-
tui-se de novo, antes de tudo, em germe e depois, de maneira cada vez mais
consistente, um NOvVo €arogo, uma nova améndoa (um novo “grau”, “superior”
do “desenvolvimento” da ldéia), que vai entrar em contradicdo com a Forma
(casca) existente, e o processo continua até ao fim da Histéria, onde a derradeira
contradicéo é resolvida (para Hegel, na unidade da Revolucao francesa com a
religiosidade alema consagrada por sua propria filosofia).

Se retomamos o texto de Marx, reencontramos textualmente o mesmo
esquema: o desenvolvimento das Forgas produtivas materiais em graus progres-

126. A imagem é de Hegel.
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sivos, “superiores”, que ocupam o lugar de desenvolvimento dos “graus” ou
momentos do desenvolvimento da Idéia. Reencontramos também af a tese de
que cada grau (do desenvolvimento) das Forgas produtivas deve desenvolver
todos os seus recursos no espaco que lhe reservam as Relagdes de produgao
existentes antes que intervenha a contradicéo fatal as relagdes de produgéo que
ja ndo sao “suficientemente amplas” para conter, como a sua forma, o novo
contetido, etc. Reencontramos também af a finalidade que faz com que, em todo
momento, estd em gestacdo em uma formagao social o futuro que ird substituir
o passado, o que fundamenta a famosa tese de que “a Humanidade (estranho
conceito “marxista”...) s6 se propde tarefas que pode executar”, ja que os meios
para a sua realizag@o estdo sempre, como que providencialmente, prontos e ao
alcance da méao. Reencontramos também af a finalidade que seréd motivo de
grande satisfagao para o evolucionismo da Il Internacional (retomado por Stalin):
a sucessdo regulamentada e “progressiva” dos modos de producédo que tende
para o fim das sociedades de classes. Sera que devemos nos espantar com a
auséncia de qualquer mengao a [uta de classes, uma vez que tudo, na aparéncia,
se resolve pelo jogo da “correspondéncia”, e depois da contradicéo, entre o
contetido (as Forgas produtivas) e a forma (as relagdes de produgéo)?

(Uma vez mais, nao se trata de criticar Marx por ter escrito essas poucas linhas
bastante equivocas, nem tampouco por as ter publicado (quando, afinal, nem
chegou a publicar outros textos ainda mais duvidosos — como Os manuscritos
de 44 ou, até mesmo, A ideologia alem&). Com efeito, em seu espirito mais
profundo e — salvo algumas férmulas infelizes, mas raras —em sua letra, O Capital
inteiro protesta contra esse hegelianismo. De fato, nessa obra: 1) a unidade das
Forcas produtivas com as Relagbes de produgéo ja nao é pensada, de modo
algum, como a relagdo de um Contetido com a sua Forma; e 2) a énfase é
colocada nas Relacées de produgéo, cujo primado é afirmado sem contestacao.

No entanto, devemos tomar nota de umn fato histérico de grande importéncia
para a histéria do Movimento operario. Limito-me a fornecer um elemento que,
no final das contas, nao passa de um sintoma, mas creio que ¢ suficientemente
sério para merecer uma reflexao.

Constata-se que, na histéria do Movimento operério marxista, esse famoso
e infeliz “Prefacio” de 1859 constituiu, para alguns, a Lei e os Profetas, enquanto
outros o deixaram completamente de lado. Dito por outras palavras, seria possivel
escrever a Histéria do Movimento operéario marxista considerando a resposta que
foi dada & pergunta: na unidade Forgas produtivas/Relagdes de produgéo, qual € o
elemento a que deve ser dado, tedrica e politicarmente, o primado?

Uns responderam (em seus textos e atos): deve-se dar o primado as Forcas
produtivas. Entre esses, encontram-se os lideres da Il Internacional, por um lado,
Bernstein e Kaustsky e, por outro, Stalin.
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Quanto aos outros, deram a seguinte resposta (em seus textos e atos):
deve-se dar o primado as Relagoes de produgao. Entre eles, Lenin e Mao. Nao
é um acaso que Lenin e Mao tenham levado seus Partidos comunistas a vitéria
da Revolugéo.

Formulo simplesmente a seguinte questdo. Se Lenin e Mao tivessem tomado
ao pé da letra, nem que fosse por um instante, a tese central do Prefacio: “uma
formacéo social nunca desaparece antes que tenham sido desenvolvidas todas
as forcas produtivas que ela é capaz de conter, e novas Relagdes de produgao
nunca tomam o lugar das antigas antes que suas condicdes materiais tenham
amadurecido-desabrochado na antiga sociedade” — como é que Lenin e Mao
teriam conseguido, nem que fosse por um instante, colocar-se & frente do Partido.
e das Massas e fazer triunfar a Revolugéo socialista?

Essa é a propria tese de Kautsky contra Lenin, acusando-o de ter “feito a
Revolucdo cedo demais” em um pais atrasado, cujas Forcas produtivas se
encontravam a mil léguas de serem suficientemente desenvolvidas para “mere-
cerem” receber (por esse denodado putschista-voluntarista que era Lenin...)
Relacoes de producao, evidentemente, “prematuras”... Kautsky até poderia ter
acrescentado (e talvez tenha chegado a fazer isso: seria necessério 1é-lo) que as
forcas produtivas da Rissia capitalista, uma vez desembaracgadas desse chato
Nicolau I, estavam muito longe de ter desenvolvido fodos os seus recursos nas
novas relacdes de producéo capitalistas, j& consideravelmente desenvolvidas
antes da queda do czarismo... ‘

E que dizer, entéo, da China? No momento de sua Revolucédo de 1949, o
desenvolvimento de suas forgas produtivas se encontrava abaixo das forcas
produtivas russas de 1917. Se Kautsky estivesse vivo, teria vituperado ainda mais
o “putschismo-voluntarismo” de Mao... Deixemos essas questdes, sempre aca-
loradas, ndo s por causa do que podemos perceber de longe a respeito do que
estava em questdo na China no momento do Grande Salto para a frente e depois
na evicgdo de Mao e sua retomada do poder na Revolugéo Cultural proletéria.
Parece-me que essa questdo do primado das forcas produtivas ou das Relagoes
de producéo desempenhou ai, uma vez mais, um certo papel.

Mas falemos do que estd mais perto de nés e conhecemos melhor, néo do
“culto da personalidade”, mas da politica de Stalin, tal como acabou se dese-
nhando nos anos 30 e foi continuada com uma tenacidade sem falhas. Penso
nao ter sido por acaso que, em 1938, Stalin veio a retomar, textualmente, as
teses do “Prefacio” de 1859.

Incontestavelmente, pode-se caracterizar a politica de Stalin (na medida em
que, a partir da “virada” dos anos 1930-1932, tomou sozinho, em {ltima
instancia, todas as decisoes) dizendo que se tratou da politica consecutiva ao
Primado das Forcas produtivas sobre as relacées de producdo. Seria interessan-
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te examinar, sob esse aspecto, a politica de planificacéo de Stalin, sua politica
camponesa, o papel que levou o Partido a desempenhar e, até mesmo, certas
férmulas surpreendentes — por exemplo, ao qualificar “o hormem como o capital
mais precioso”, trata de forma manifesta 0 homem unicamente sob o aspecto
da forca de trabalho, isto €, como um puro e simples elemento das forcas
produtivas (basta pensar no tema do stakhanovismo que lhe esté associado).

E claro, pode-se justificar essa politica pela necessidade absolutamente
urgente de dotar a Rdssia soviética, ameacada pelo cerco e agressao imperialis-
tas, de Forcas produtivas e de uma indistria pesada que lhe permitissem
enfrentar a prova previsivel, por ser praticamente inevitavel, da guerra. E claro,
pode-se também dizer que a acumulagéo primitiva socialista s6 podia ser feita,
nessa urgéncia, as custas da classe camponesa e quase “por todos os meios”,
etc. E claro, pode-se também acrescentar que a maior parcela da classe operaria
que tinha feito a Revolugao de 1917 havia sido massacrada na guerra civil aberta
e na guerra civil larvada que, durante anos e anos, reinou na zona rural onde um
grande nimero de militantes operérios foram mortos — ap0s esses massacres e
anos de fome, o Partido de Stalin j& ndo podia ser o Partido de Lenin. Concordo.

No entanto, ndo posso evitar de formular a questéo que me persegue — porque
ela persegue a todos nés: Stalin néo teria voltado, como é comprovado por seu
texto de 1938, aquém da politica de Lenin, no sentido da tradigdo da politica da II
Internacional, a do primado das Forgas produtivas sobre as Relagdes de produgéo?
A despeito de todas as dificuldades objetivas, uma outra politica nao seria possivel,
n&o foi possivel durante muito tempo, até o momento em que a légica da politica
escolhida foi mais forte do que tudo e provocou aquilo que sabemos: néo s6 a vitdria
sobre o nazismo, mas também massacres sistematicos cujo método e amplitude
causam espanto — para nao dizer outra coisa?

E uma vez que cheguei a este ponto, extremamente consciente do pouco
que proponho em relagéo a acontecimentos ainda incomensuréveis para a nossa
compreenséo e, simultaneamente, do risco que estou correndo — para voltar a
URSS posterior ao XX Congresso e a todos os espinhosos problemas debatidos
sobre a questdo da planificagéo, de sua “liberalizagdo”, etc., serd que, nesse
aspecto, a atual (URSS, uma vez suprimidos os abusos policiais da politica de
Stalin, ndo prossegue a mesma politica do Primado das Forgas produtivas?
Tudo o que é possivel ler em procedéncia da URSS, as eventuais conversagoes
com soviéticos, a tese inverossimil enunciada por Kruchtchov (néo desmen-
tida, posteriormente) de que a Ditadura do Proletariado estava ultrapassada
na URSS, de que a URSS entrava no perfodo da construgéo do... comunismo,
assim como a outra tese da competicdo econémica com os EUA como
decisiva em relacéo ao destino do socialismo no resto do mundo (a famosa
histéria do “socialismo da gulach”: quando “eles” virem o que produzimos,
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“eles” acabarao aderindo ao socialismo!), tudo isso é motivo para nossa
reflexdo e ndo pode reter na ponta de nossa lingua a seguinte pergunta: para
onde vai a Unido Soviética? Sera que ela sabe?

Volto a minha proposigao sobre o primado das Relagbes de produgao em
relacdo as Forgas produtivas. Um imenso trabalho de elaboragéo tedrica ainda
deveré ser efetuado para que seja possivel nos pronunciar sobre essa questéo:
saber o que s&o as Forgas produtivas e as Relagbes de producéo, ndo sé para
determinado modo de produgao, mas para uma formacéo social na qual
existern véarios modos de producéo sob a dominacao de um deles; saber o que
acontece com essa unidade em uma formagéo social capitalista no estdgio do
imperialismo, que acrescenta determinacoes suplementares ndo secundéa-
rias, mas essenciais a questao dessa “unidade”. Como né&o ver, por exemplo,
que a Revolugao russa de 1917 e a Revolugéo chinesa eclodiram na seqiiéncia
de guerras mundiais, exatamente onde os “elos eram mais fracos”, sendo que
tais elos eram os de uma cadeia que se chama Imperialismo? Como nao ver
que, ao triunfarem em paises tecnologicamente atrasados, essas revolugdes
conseguiram e est@o conseguindo recuperar, em um tempo relativamente
curto, o atraso de suas Forcas produtivas, exatamente em funcéo do estado
das Forgas produtivas mundiais, em particular, do estado mundial bastante
avancado da tecnologia?

E a razéo pela qual, tudo isso bem ponderado, e para ndo dar a impressao
de que estou cedendo a uma inclinacéo tedrica aventureira-voluntarista, escrevi
e repito que o Primado das Relacbes de producéo sobre as Forgas produtivas
n&o pode ser invocado, a torto e a direito, mas com base e nos limites objetivos
fixados pelas forcas de producdo existentes, levando em consideracéo o fato
de que, sendo seus limites também precisos, isto €, dependentes de condicoes
precisas, o essencial das Forcas produtivas modernas — a saber, a tecnologia,
em seu nivel mais elevado — estd, daqui em diante, a disposicao de qualquer pais
que, tendo sido-bem-sucedido em sua Revolucéo, pode recuperar em condigoes,
outrora, inimaginaveis, o atraso de suas Forcas produtivas. Entre 1917 e 1941,
a URSS foi a prova disso. A China também é a prova disso, nem que seja pelo
fato de ter conseguido fabricar a bomba atémica.

No plano teérico, e considerando a diferenca entre as revolugdes que
conhecemos, muitas outras consideragdes poderiam ser desenvolvidas. Antes
da Revolucdo de 1789, a burguesia francesa tinha desenvolvido nédo s6 suas
Forgas produtivas, mas também uma boa parte de suas relagdes de produgéo.

Antes da Revolucao de fevereiro, tinha acontecido a mesma coisa com a
burguesia capitalista russa. A mesma observagdo pode ser feita em relagéo a
burguesia chinesa. No caso da Revolucdo russa e da Revolugdo chinesa, a
Revolucdo burguesa sé foi possivel pelo engajamento de imensas massas
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populares que, bem depressa, a superaram em Revolugéo proletaria. O mesmo
nao aconteceu com a Franca: fez-se a revolucdo burguesa. No &mago das
FormagGes sociais capitalistas ocidentais, contrariamente ao que se passou em
relagéo as formagoes sociais feudais “no &mago das quais” tinham “crescido”
efetivamente fortissimos elementos das relagdes de produgdo do modo de
produgéo capitalista, ndo se tém desenvolvido em parte alguma — e nao sem
razdo — elementos, por menos sérios que sejam, de relacdes de producgéo
socialistas. Como também eram inexistentes na Rissia e na China. Portanto, na
Franga, a Revolugao assumira necessariamente, uma outra forma, sem a menor
ajuda ou consentimento da burguesia, mas com a ajuda unicamente de suas
vitimas, agrupadas em volta do proletariado.
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NOTA SOBRE OS AIE
(Aparelhos Ideolégicos de Estado)

I

A critica que mais freqiientemente tem sido dirigida contra meu ensaio de
1969-70 sobre os AIE foi a de “funcionalismo”. No meu esbogo tedrico,
quiseram ver uma tentativa para retomar, em nome do marxismo, uma
interpretacéo que definisse os 6rgaos unicamente por suas fungdes imediatas,
imobilizando, desse modo, a sociedade no interior de certas instituigoes
ideolégicas, encarregadas de exercer fungdes de submetimento: no limite,
uma interpretacéo n&o dialética, cuja l6gica mais profunda excluisse qualquer
possibilidade de luta de classes.

No entanto, penso que nao foram lidas, com a devida atencgao, as notas finais
do meu ensaio que sublinhavam o cardter “abstrato” da minha anélise e
colocavam, explicitamente, no centro da minha concepgéo, a luta de classes.

Com efeito, pode-se dizer que o caréter proprio da teoria que é possivel
retirar de Marx sobre a ideologia é a afirmagéo do primado da luta de classes
sobre as funcdes e o funcionamento do aparelho de Estado, dos aparelhos
ideolégicos de Estado. Primado que é, evidentemente, incompativel com
qualquer forma de funcionalismo.

De fato, é evidente que ndo se pode conceber o sistema de “diregdo”
ideolégica da sociedade pela classe dominante, isto é, os efeitos de consenso
da ideologia dominante (“que é a ideologia da classe dominante”, Marx), como
um puro e simples dado, como um sistema de érgéos definidos que decorres-
sem automnaticamente da dominacéo violenta da prépria classe ou fossem
instalados, pela clarividéncia politica dessa classe, com determinados fins,
definidos por suas fungdes. Com efeito, a ideologia dominante nunca € um fato
consumado da luta de classes que tivesse escapado a luta de classes.

Efetivamente, a ideologia dominante, que existe no complexo sistema dos
Aparelhos ideoldgicos de Estado, € em si mesma o resultado de uma dura e
muito longa luta de classes, através da qual a burguesia (para citar esse exemplo)
ndo chega a atingir seus objetivos a n&o ser com a dupla condigéo de lutar,
simultaneamente, contra a antiga ideologia dominante que sobrevive nos anti-
gos Aparelhos e contra a ideologia da nova classe explorada que procura suas
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formas de organizacéo e de luta. E essa mesma ideologia, pela qual a burguesia
consegue estabelecer sua hegemonia sobre a antiga aristocracia fundiéaria e
sobre a classe operéria, ndo se constitui somente por meio de uma luta externa,
contra essas duas classes, mas também e ao mesmo tempo por meio de uma
luta interna destinada a superar as contradicoes das fragdes de classe burguesas
e realizar a unidade da burguesia como classe dominante.

E nesse sentido que se deve conceber a reproducéao da ideologia dominante.
Formalmente, a classe dominante deve reproduzir as condigdes materiais,
politicas e ideolégicas de sua existéncia (existir é reproduzir-se). No entanto, a
reproducgéo da ideologia dominante ndo € a simples repetigdo, nao é uma
simples reprodugéo, nem tampouco uma reprodugéao ampliada, automatica,
mecéanica de determinadas instituicoes, definidas, de uma vez para sempre,
por suas fungdes, mas o combate pela reunificagéo e a renovagéo de ele-
mentos ideolégicos anteriores, desconexos e contraditérios, em uma unidade
conquistada na e pela luta de classes, contra as formas anteriores e as novas
tendéncias antagonicas. A luta pela reproducéo da ideologia dominante € um
combate inacabado que deve ser sempre retomado e esté sempre submetido
a lei da luta de classes.

O fato de que esse combate pela unificagdo da ideologia dominante seja

sempre “inacabado” e deva ser sempre “retomado” tem a ver com vérias causas.
Nao s6 com a persisiéncia das formas ideoldgicas e dos aparelhos ideol6gicos
de Estado da antiga classe dominante que exercem uma terrivel forma de
resisténcia (“os costumes” a que se referia Lenin). Nao sé com a exigéncia vital
de constituir a unidade da classe dominante, oriunda da fuséo contraditéria de
diferentes fracoes de classe (o capitalismo mercantil, o capitalismo industrial, o
capital financeiro, etc.), e com a exigéncia de leva-la a reconhecer seus “interes-
ses gerais” como classe acima das contradigdes dos “interesses particulares”
dos capitalistas individuais. Nao s6 com a luta de classe a ser travada contra
as formas nascentes da ideologia da classe dominada. Nao s6 com a trans-
formacao histérica do modo de produgdo que impde “a adaptagdo” da
ideologia dominante & luta de classes (atualmente, a ideologia juridica da
burguesia classica estd cedendo o lugar a uma ideologia tecnocrética). Mas
também se deve & materialidade e a diversidade das préticas; alias, trata-se
de unificar sua ideologia “espontanea”. Essa imensa e contraditéria tarefa
nunca é levada completamente ao seu termo e pode-se colocar em duavida a
possibilidade de que venha a existir o modelo de “Estado ético”, cujo ideal
utépico foi extraido de Croce por Gramsci. Do mesmo modo que a luta de
classes nunca cessard, assim também nunca cessara o combate da classe
dominante em sua tentativa para unificar os elementos e as formas ideolégi-
cas existentes. [sso equivale a dizer que, embora seja essa a sua fungéo, a
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ideologia dominante nunca chegara a resolver, totalmente, suas proprias
contradicées que sao o reflexo da luta de classes.

E a razéo pela qual, dessa tese relativa ao primado da luta de classes sobre
a ideologia dominante e os aparelhos ideolégicos de Estado, pode-se tirar uma
outra tese que é conseqiiéncia direta da anterior: os aparelhos ideolégicos de
Estado sé@o necessariamente o lugar e o objeto de uma luta de classes que, nos
aparelhos da ideologia dominante, prolonga a luta de classes geral que domina
a formacéo social. Se os AIE tém a fungao de inculcar a ideologia dominante &
porque hé resisténcia; se ha resisténcia é porque ha luta; e essa luta ¢, no final
das contas, o eco direto ou indireto, por vezes, préximo ou, freqlientemente,
longinquo da luta de classes. Os acontecimentos de Maio de 68 projetaram uma
luz resplandecente sobre esse fato e tornaram visivel uma luta que, até entao,
tinha permanecido surda e reprimida. No entanto, fazendo aparecer uma luta de
classes imediata, sob a forma da revolta, nos aparelhos ideolégicos de Estado
(em particular, no aparelho escolar e, em seguida, no aparelho médico, arquite-
tdnico, etc.), esses acontecimentos obnubilaram um pouco o fenémeno funda-
mental que comandava esses acontecimentos imediatos, a saber: o caréater de
luta de classes inerente & constituicdo histérica e a reproducéo contraditéria da
ideologia dominante. Maio de 68 foi “vivido” sem perspectiva histérica, nem
politica, no sentido forte. E a razéo pela qual julguei ser meu dever lembrar que,
para compreender os fatos da luta de classes nos aparelhos ideoldgicos de
Estado e reconduzir a revolta a seus justos limites, seria necessério situar-se “no
ponto de vista da reproducdo” que é o ponto de vista.da luta de classes como
processo global e ndo como a soma de confrontos pontuais ou limitados a esta
ou aquela “esfera” (economia, politica, ideologia), e como processo histdrico e
nao como episddios de repressédo ou de revolta imediatos.

Lembrando essas perspectivas, parece-me verdadeiramente dificil que me

seja atribuida uma interpretacao “funcionalista” ou “sistémica” da superestrutura

e da ideologia, a qual inviabilizaria a luta de classes em beneficio de uma
concepgao mecanicista das instancias.

1T

Outras objecdes me foram feitas a propésito da natureza dos partidos
politicos e, antes de tudo, do partido politico revolucionério: em poucas
palavras, atribuem-me, freqlientemente, a idéia de que eu considerava cada
partido em separado como um Aparelho ideolégico de Estado, o que podia ter
como efeito confinar radicalmente cada partido politico no “sistema” dos apa-
relhos ideolégicos de Estado, submeté-lo & lei do “sistema” e excluir desse
“sistema” a possibilidade de um partido revolucionério. Se todos os partidos sé&o
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AIE e estéo a servico da ideologia dominante, um partido revolucionério reduzido
a essa “funcéo” é impensavel.

No entanto, nunca escrevi que um partido politico fosse um aparelho
ideolégico de Estado. Cheguei inclusive a dizer (de forma sucinta, devo reconhe-
cer) uma coisa completamente diferente, a saber, que os partidos politicos ndo
eram mais do que as “pecas” de um aparelho ideolégico de Estado especifico:
o aparelho ideolégico de Estado politico que “realiza” a ideologia politica da
classe dominante, digamos, em seu “regime constitucional” (as “leis fundamen-
tais” durante a monarquia do Antigo Regime, o Parlamento, etc., o regime
representativo parlamentar da burguesia em seus periodos “liberais”).

Receio que ndo tenha sido bem compreendido o que eu propunha que se
pensasse sob a expressao aparelho ideolégico de Estado politico. Para que seja
possivel entendé-la melhor, é necessario estabelecer a distingéo, com cuidado, entre
o aparelho ideol6gico de Estado politico e o aparelho de Estado (repressor).

O que é que constitui o aparelho de Estado (repressor), cuja unidade, até
mesmo quando contraditria, é infinitamente mais forte do que a do conjunto
dos aparelhos ideolégicos de Estado? O aparelho de Estado compreende a
Presidéncia do Estado, o Governo e a administrago, instrumento do poder
executivo, as forcas armadas, a policia, a justica, os tribunais e seus dispositivos
(prisdes, etc.).

No interior desse conjunto, é necessério distinguir entre o que designarei por
aparelho politico de Estado, formado pelo Chefe de Estado e pelo Governo que
ele dirige diretamente (como o regime atual na Franga e em inimeros paises),
e a administragdo (que executa a politica do Governo). O chefe de Estado
representa a unidade e a vontade da classe dominante, a autoridade capaz de
fazer triunfar os interesses gerais da classe dominante acima dos interesses
particulares de seus membros ou de suas fracbes. De maneira bem consciente,
Giscard d’Estaing* “anunciou” sua opini&o politica ao declarar que, se a esquerda
viesse a ganhar as eleicbes de 1978, ele permaneceria em atividade “para
defender as liberdades dos franceses”, entenda-se, as da classe burguesa. O
governo (atualmente, sob as ordens diretas do chefe de Estado) executa a politica
da classe dominante, enquanto a administragéo, as ordens do governo, aplica-a
em todos os seus detalhes. Dessa disting@o que coloca em destaque a existéncia
do aparelho politico de Estado, fixemos que a administragéo faz parte dele,
apesar da ideologia, destilada pela escola do Estado burgués, proclamar que a

* N.T: Politico eleito, em 1974, presidente da Republica; em sua tentativa de reeleicdo, em 1981, foi superado
por Frangois Mitterrand, candidato da coligagéo de esquerda.
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administracdo “serve ao interesse geral” e desempenha o papel de “servio
publico”. Né&o se trata de intengdes individuais, nem de excegbes: a fungao da
administragdo €, no seu conjunto, inseparavel da aplicacdo da politica do
governo burgués que é uma politica de classe. Encarregada de aplica-laemtodos
os seus detalhes, a alta administracdo desempenha um papel diretamente
politico e, no seu conjunto, a administragdo desempenha cada vez mais um papel
de “patrulhamento”. Néo pode aplicar a politica do governo burgués sem estar
também encarregada de controlar sua execugdo pelos particulares e pelos
grupos, e assinalar ou entregar a represséao os que nao a respeitem.

Compreendido dessa forma (Chefe de Estado, Governo, administracéo), o
aparelho politico de Estado é uma parte do aparelho de Estado (repressor): pode
ser, legitimamente, isolado no interior do aparelho de Estado.

E eis o ponto sensivel: é necessério estabelecer a distingéo entre o aparelho
politico de Estado (Chefe de Estado, Governo, administragéo) e o Aparelho
ideolégico de Estado politico. O primeiro pertence ao aparelho de Estado
(repressor), enquanto o segundo faz parte dos aparelhos ideol6gicos de Estado.

O que pode ser entendido, entéo, pela denominagao de Aparelho ideolégico
de Estado politico? O “sistema politico” ou a “constituicdo” de determinada
formagao social. Por exemplo, embora tenha adotado outros regimes em situa-
coes de luta de classes perigosas para ela (o bonapartismo [ e Il, a monarquia
constitucional, o fascismo de Pétain), a burguesia francesa, como todas as
burguesias contemporéneas dos paises capitalistas, .identificou-se, em geral,
com o sistema politico da representacdo parlamentar o qual realizou a ideologia
burguesa em um aparelho ideolégico de Estado politico.

Esse AIE pode ser definido como um modo de representagéo (eleitoral) da
“vontade popular”, por meio dos deputados eleitos (em sufragio mais ou menos
universal) diante dos quais o Governo, escolhido pelo Chefe de Estado ou pelo
préprio Parlamento, é, supostamente, “responsével” por sua politica. No entanto,
sabe-se que, de fato (af estd a vantagem desse aparelho para a burguesia) o
Governo dispde de uma quantidade impressionante de meios para contornar e
eliminar essa “responsabilidade”, a comegar pelo comego, isto é, além de todas
as formas de pressdo concebiveis, a falsificagdo do sufragio dito universal, e
continuar pelas disposicdes parlamentares em vigor (sistema censitario, excluséo
do voto das mulheres e dos jovens, votacdo em vérios niveis, dupla cdmara com
uma base eleitoral diferente, “divisdo” de poderes, proibicdo dos partidos revo-
lucionarios, etc.). Eis a realidade dos fatos. Mas o que permite, em Gltima
instancia, falar do “sistema politico” como se tratasse de um “aparelho ideologico
de Estado” é a ficcdo que corresponde a uma “certa realidade”, a saber: tanto
as pecas desse sistema, como seu principio de funcionamento, repousam sobre
a ideologia da “liberdade” e da “igualdade” do individuo eleitor, sobre a “livre
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escolha” dos representantes do povo pelos individuos que “compbem” esse
povo, em funcéo da idéia que cada individuo tem da politica que deve ser seguida
pelo Estado. E a partir dessa ficg@o (porque a politica do Estado é determinada,
em dltima instancia, pelos interesses da classe dominante na luta de classes)
que s&o criados os ‘partidos politicos” que, supostamente, exprimem e repre-
sentam as mais importantes opgoes divergentes (ou convergentes) da politica
da nagéo. Cada individuo pode, entao, “livrerente” exprimir sua opinido votando
no partido politico de sua escolha (se este nao tiver sido condenado & ilegalidade).

Observern que pode existir uma certa realidade nos partidos politicos. Em
geral, se a luta de classes esta suficientemente desenvolvida, estes podem
representar, grosso modo, os interesses de classes e de fragOes de classes
antag6nicas na luta de classes, ou de camadas sociais que tentam impor seus
interesses particulares no dmago dos conflitos de classe. E é através dessa
realidade que pode acabar por se revelar, apesar de todos os obstéculos e
imposturas do “sistema”, 0 antagonismo fundamental das classes. Digo “pode”
porque temos conhecimento de certos pafses burgueses (EUA, Gra-Bretanha,
Alemanha Federal, etc.) nos quais o desenvolvimento politico das lutas de classes
ndo chega a transpor o patamar da representagéo eleitoral: nesse caso, 0s
antagonismos parlamentares nao passam de indicadores bastante distantes,
até mesmo, completamente deformados dos reais antagonismos de classes.
A burguesia encontra-se af completamente a salvo, protegida por um regime
parlamentar que marca passo ou Cujo funcionamento nao produz qu§lquer
efeito. Em compensacao, existem casos em que a luta de classes econémica
e politica da classe operéria adquire uma forca tal que leve a burguesia a temer
“o veredicto do sufrégio universal” (Franga, Italia), embora disponha também
de recursos consideraveis para o derrubar ou reduzir a nada. Basta pensar na
Camara dos Deputados do Front Populaire, na Francga: a burguesia necessitou
apenas de dois anos para quebrar sua maioria, antes de entregé-la, acumpli-
ciada, a Pétain. ‘

Penso que, corroborando os “principios” doregime parlamentar com os fatos
e os resultados, ninguém podera duvidar de seu carater ideolégico.

Toda a ideologia, desde a ideologia juridica até a ideologia moral, passapdo
pela ideologia filoséfica, difundidas durante séculos, defende essa “evidéncia”
dos “direitos do homem”: cada individuo é livre de escolher em politica ndo s6
suas idéias, mas também o campo de sua agéo (seu partido); e, sobretudo,
defende a idéia, subjacente a anterior e que, no limite, ndo passa de uma
impostura de queuma sociedade é composta por individuos (Marx: “a sociedade
ndo é composta por individuos”, mas por classes que se enfrentam na luta de
classes), de que a vontade geral manifesta-se nas urnas do escrutinio majoritario
e de que é essa vontade geral, representada pelos deputados dos partidos, que
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faz a politica da nacao — quando, afinal, limita-se a fazer a politica de uma classe,
da classe dominante.

Que essa ideologia politica seja uma parte da ideologia dominante, e lhe seja
homogénea, é por demais evidente: reencontra-se a mesma ideologia por toda
a parte na ideologia burguesa (a qual, note-se, tem-se modificado nos Gltimos
10 anos). E isso ndo é surpreendente quando se sabe que a “matriz” dessa
ideologia dominante € a ideologia juridica, indispensavel ao funcionamento do
direito burgués. O fato de ser possivel encontré-la por toda a parte indica que
se trata da ideologia dominante. E dessa correspondéncia perpétua de uma
“evidéncia” com outra — da “evidéncia” da ideologia juridica com a “evidéncia”
da ideologia moral, desta com a “evidéncia” da ideologia filoséfica e, desta
{ltima, com a “evidéncia” da ideologia politica — é que toda “evidéncia” ideol6-
gica retira sua confirmacdo imediata e, através das diferentes praticas dos AlE,
se impde a cada individuo. Essa ideologia dos direitos do homem, liberdade,
igualdade — liberdade de escolher suas préprias idéias e seu representante,
igualdade diante das urnas — acabou por produzir, ndo pela forca das “idéias”,
mas como resultado da luta de classes, esse aparelho ideolégico em que a
ideologia politica dos direitos do homem tomou corpo e, salvo para a critica
marxista, se converteu em uma “evidéncia” aceita, sem coagéo visivel, pelos
eleitores, em todo caso, pela grande maioria dos eleitores. Temos a ver realmente
com um aparelho, uma vez que pressupde um verdadeiro dispositivo material e
administrativo, desde o censo eleitoral, a cédula de voto e a cabina indevassével,
as campanhas eleitorais e o Parlamento daf resultante, etc. Mas temos a ver
também com um aparelho ideoldgico, uma vez que funciona sem a violéncia,
“por si s6", “por meio da ideologia” de seus atores que aceitam as suas regras
e as praticam respeitando-as, convencidos de que é necessério “cumprir o dever
eleitoral” e de que isso é o “normal”. O submetimento e o consenso formam
uma s6 coisa. Essa “evidéncia”, imposta pela ideologia burguesa, € aceita como
uma “evidéncia” pelos eleitores: estes consideram-se como eleitores e entram
no sistema. “Aceitam a regra do jogo”.

Se essa anélise é correta, resulta dai que ndo é possivel, de modo algum,
declarar — como aconteceu com alguns que, tirando uma concluséao “precipita-
da”, tentaram me confinar em uma teoria que negaria toda possibilidade de ag&o
revolucionéria — que cada partido e, portanto, também os partidos da classe
operéria, sdo, enquanto partidos, outros tantos aparelhos ideoldgicos de Esta-
do, integrados no sisterna burgués e, por esse motivo, incapazes de empreender
suas proprias lutas de classe.

Se é exato o que acabo de afirmar, vé-se que, pelo contrério, a existéncia dos
partidos politicos, em vez de negar a luta de classes, repousa sobre ela. E se a
burguesia tenta, ininterruptamente, exercer sua hegemonia ideolégica e politica
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sobre os partidos da classe operéria, isso & também uma forma de luta de classes,
e ela consegue esse objetivo na medida em que os partidos operérios se deixam
cair nessa cilada, seja porque seus dirigentes se deixam intimidar (a sagrada
unido de 1914-18) ou simplesmente porque se deixam “comprar”, seja porque
a base dos partidos operérios se deixa desviar de sua tarefa revolucionéria em
troca de vantagens materiais (a aristocracia operaria), ou porque cede a influén-
cia da ideologia burguesa (o revisionismo).

I

Esses efeitos da luta de classes podem ser observados, ainda mais claramen-
te, se levarmos em consideracdo os partidos operérios revolucionarios, por
exemplo, os partidos comunistas. Enquanto organizagbes de luta de classe
operéria, estes s@o, em principio (porque também podem cair no reformismo e
no revisionismo), completamente alheios nao sé aos interesses da classe
burguesa, mas também ao seu sistema politico. A ideologia desses partidos
(sobre cuja base recrutam seus membros) é antagbnica a ideologia burguesa.
Sua forma de organizagdo (o centralismo democrético) distingue-os dos
partidos burgueses e, até mesmo, dos partidos socialdemocratas e socialis-
tas. Seu objetivo ndo é limitar sua agdo a competic@o parlamentar, mas
estender a luta de classes a todos os trabalhadores, e da economia a politica
e a ideologia, através de formas de acdo que lhes séo peculiares e que,
evidentemente, nada tém a ver com a introdugéo de uma cédula de voto, de
cinco em cinco anos, em uma urna. Conduzir a luta de classe operéria em
todos os campos, muito além do Parlamento, essa € a tarefa de um partido
comunista. Sua vocacao tiltima néo é “participar” do governo, mas derrubar
e destruir o poder de Estado burgués.

E necessério insistir sobre esse ponto, uma vez que a maioria dos partidos
comunistas-ocidentais se consideram, atualmente, como “partidos de governo”.
Embora possa acontecer que venha a participar de um governo (e pode ser
correto fazé-lo em determinadas circunsténcias), um partido comunista nao
pode, de modo algum, ser definido como “partido de governo”, quer se trate
de um governo sob o dominio da classe burguesa ou de um governo sob o
dominio da classe proletéria (“ditadura do proletariado”).

Esse ponto é capital. Com efeito, um partido comunista ndo poderia partici-
par do governo de um Estado burgués (embora esse governo fosse um governo
de “esquerda”, unitério, decidido a colocar em prética reformas democréticas)
para “administrar” os negécios desse Estado. Nesse caso, o objetivo de tal
participacdo seria dar maior amplitude a luta de classe e preparar a queda do
Estado burgués. No entanto, também néo poderia participar de um governo da
ditadura do proletariado, cuja vocagéo dltima é “administrar” os negécios desse

246

Estado quando, afinal, o partido comunista deve preparar seu enfraquecimento
e seu fim. Com efeito, se dedica todos os seus esforgos a essa “gestéo”, isto é,
se o partido se confunde, praticamente, com o Estado, tal como pode ser visto
nos paises do Leste Europeu, ndo poderé contribuir para a sua destruigéo.
Portanto, ndo ha motivo para que um partido comunista venha a comportar-se
como um “partido de governo” qualquer, porque ser um partido de governo é
ser um partido de Estado, o que equivale a estar a servico do Estado burgués
ou perpetuar o Estado da ditadura do proletariado; pelo contréario, sua missao é
contribuir para a sua destruicéo.

Vé-se que, embora reivindique seu lugar no Aparelho ideolégico de Estado
politico para levar os ecos da luta de classes até o Parlamento e embora
“participe” do governo, quando as circunstancias sdo favoréveis, para acelerar
o desenvolvimento da luta de classes, um partido revolucionério nao se define
pelo lugar que ocupa em um Parlamento eleito, nem pela ideologia realizada
no aparelho ideolégico politico burgués. Na verdade, um partido comunista
tern uma “prética politica” completamente diferente da que é seguida pelos
partidos burgueses.

Um partido burgués dispde dos recursos e da ajuda da burguesia instalada,
de sua dominagéo econdmica, de sua exploragédo, de seu aparelho de Estado,
de seus aparelhos ideol6gicos de Estado, etc. Para existi, ndo tem necessidade,
em prioridade, de unir-se as massas populares que pretende aliciar as suas
idéias: é, antes de tudo, o préprio ordenamento social da burguesia que se
encarrega desse trabalho de convencimento, propaganda e aliciamento, e que
garante aos partidos burgueses sua base de massas. Do lado da burguesia, a
influéncia politica e ideolégica é tdo bem estabelecida; e ha tanto tempo, que as
escolhas séo, em periodo “normal”, quase automaticas, com certas variagoes
que afetam os partidos das diferentes fragdes da burguesia. Em geral, basta aos
partidos burgueses organizar bem sua campanha eleitoral a partir da qual se
mobilizam, comn rapidez e eficicia, para coletar os frutos desse dominio conver-
tido em adesé&o eleitoral.

E a razdo pela qual, para subsistir, um partido burgués n&o tem necessidade
de ‘uma doutrina ou, ainda menos, de uma doutrina cientifica: basta-lhe ter
algumas idéias, retiradas do acervo da ideologia dominante para aliciar partida-
rios ja convencidos de anteméo, por interesse ou por medo.

Pelo contrério, um partido operério nada tem a oferecer aos seus membros:
nem as sinecuras, nem as vantagens materiais com que os partidos burgueses
compram sua clientela, quando hesitante. O partido operério apresenta-se tal
como é: uma organizagéo da luta de classe operéria que tem a sua disposicéo
como principais forgas néo s6 o instinto de classe dos explorados, mas também
uma doutrina cientifica e a livre vontade de seus membros, recrutados a base
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dos estatutos do partido. Organiza seus militantes com o objetivo de empreender
a luta de classe sob todas as suas formas: econdmica (em ligagdo com as
organizagdes sindicais), politica e ideolégica. Define sua linha e suas praticas nao
unicamente a partir da revolta dos trabalhadores explorados, mas a partir das
relacées de forca entre as classes, analisadas de maneira “concreta”, gragas aos
principios de sua doutrina cientifica, enriquecida por todas as experiéncias de
luta de classes. Portanto, da a maior importéncia as formas e a forca da luta de
classe da classe dominante, ndo somente em escala nacional, mas também em
escala mundial. E em funcéo dessa “linha” que o partido operério pode julgar
Gtil e “correto” participar, em determinado momento, de um governo de esquer-
da para empreender af sua luta de classe, com seus objetivos préprios. Em todo
caso, subordina sempre os interesses imediatos do movimento aos interesses
futuros da classe operéria. Submete sua tatica a estratégia do comunismo, isto
é, a estratégia da sociedade sem classes. Esses sdo, pelo menos, os “principios”.

Nessas condicdes, os comunistas tém razdo quando falam néo s6 de seu
partido como se tratasse de um “partido de um novo tipo”, totalmente diferente
dos partidos burgueses, mas também de si mesmos como se fossem “militantes
de um novo tipo”, totalmente diferentes dos politicos burgueses. Sua préatica da
politica, ilegal ou legal, parlamentar ou “extraparlamentar”, nada tem a ver com
a prética politica burguesa.

Dir-se-4, sem divida, que o partido comunista, como todos os partidos,
tarnbém se constitui a partir de uma ideologia, a qual é designada por ele mesmo
como ideologia proletéria. De acordo. Também nele, a ideologia desempenha
o papel de “cimento” (Gramsci) de um grupo social definido, cujo pensamento
e préticas unifica. Também nele, essa ideologia “interpela os individuos como
sujeitos”, muito precisamente como sujeitos-militantes: basta ter alguma expe-
riéncia concreta de um partido comunista para ver como funciona esse meca-
nismo e essa dindmica que, em principio, ndo sela mais o destino de um

individuo do que o faz qualquer outra ideologia, considerando o “jogo” e as

contradicbes que existem entre as diferentes ideologias. No entanto, o que é
designado por ideologia proletéria ndo é a ideologia puramente “esponténea” do
proletariado, em que determinados “elementos” (Lenin) proletérios sdo combi-
nados com elementos burgueses e estando, em geral, submetidos a estes. Com
efeito, para existir como classe consciente de sua unidade e ativa em sua
organizacao de luta, o proletariado tem necessidade ndo s6 da experiéncia (a
das lutas de classes que ele trava hd mais de um século), mas também de
conhecimentos objetivos, cujos principios lhe séo fornecidos pela teoria marxis-
ta. E a partir da dupla base dessas experiéncias, iluminadas pela teoria marxista,
que se constitui a ideologia proletéria, a ideologia de massas, capaz de unificar
a vanguarda da classe operéria em suas organizag6es de luta de classe. Trata-se,

248

portanto, de uma ideologia muito particular: € ideologia, uma vez que a nivel
das massas funciona como qualquer ideologia (interpelando os individuos como
sujeitos), mas impregnada de experiéncias histéricas, iluminadas por principios
de anélise cientifica. Tal como se apresenta, constitui uma das formas da fusé@o
do Movimento Operéario com a teoria marxista, fusdo que implica tensoes e
contradicdes porque, entre a ideologia proletéria, tal como existe em determina-
do momento, e o partido no qual se realiza, pode existir uma forma de unidade
opaca para a propria teoria marxista que, no entanto, é parte integrante dessa
unidade. A teoria marxista vé-se, entdo, tratada como simples argumento de
autoridade, isto é, como um sinal de reconhecimento ou como um dogma, e,
no limite, embora sendo proclamada a teoria do Partido, pode simplesmente
desaparecer em beneficio de uma ideologia pragmiética e sectéria que s ira
servir aos interesses de partido ou de Estado. Nao hé necessidade de um longo
discurso para reconhecer, aqui, a situacao presente que domina nos partidos
marcados pelo periodo stalinista, e para tirar disso a conclusdo de que “a
ideologia proletéaria” é também o cenério de uma luta de classes que atinge o
proletariado em seus préprios principios de unidade e de agao quando a
ideologia dominante burguesa e a prética politica burguesa penetram nas
organizagbes de luta de classe operaria.

E ideologia, certamente. Mas a ideologia proletéria ndo é uma ideologia
qualquer. Com efeito, cada classe se reconhece em uma ideologia particular, e
nao arbitréria, aquela que esté enraizada em sua prética estratégica, que € capaz
de unifica-la e orientar sua luta de classe. Sabe-se que, porrazées que deveriam
ser analisadas, a classe feudal se reconhecia, assim, na ideologia religiosa do
Cristianismo e que, da mesma forma, a classe burguesa se reconhecia, pelo
menos, na época de sua dominacéo cléssica, antes dos recentes desenvolvimen-
tos do imperialismo, na ideologia juridica. Quanto & classe operéria, embora
seja sensivel a elementos de ideologia religiosa, moral e juridica, reconhece-se,
acima de tudo, em uma ideologia de natureza politica, néo na ideologia politica
burguesa (dominio de classe), mas na ideologia politica proletéria, a da luta de
classes em favor da supresséo das classes e da instauragao do comunismo. E
essa ideologia, espontdnea em suas primeiras formas (o socialismo ut6pico) e
instruida desde a fusdo do Movimento Operéario com a teoria marxista, o que
constitui o “nacleo” da ideologia proletaria.

H& quem desconfie que tal ideologia tenha sido o resultado de um ensina-
mento dispensado por determinados “intelectuais” (Marx e Engels) ao Movimen-
to Operario, o qual a teria adotado por se ter reconhecido nela: entéo, seria
necessério explicar como certos intelectuais burgueses conseguiram produzr
esse milagre, ou seja, o de uma teoria sob medida para o proletariado. Ela

também néo foi, como pretendia Kautsky, “introduzida de fora para o interior do
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Movimento Operério” porque Marx e Engels néo teriam conseguido conceber
sua teoria se ndo a tivessem edificado a partir de posicoes tedricas de classe,
efeito direto do fato de pertencerem organicamente ao movimento operério de
seu tempo. Na realidade, a teoria marxista foi concebida, com certeza, por
intelectuais, munidos de uma vasta cultura, mas no interior e a partir do interior
do Movimento operario. Maquiavel dizia que “para compreender os Principes, é
necessério ser povo”. Um intelectual que néo nasce povo deve tornar-se povo
para compreender os Principes e sé conseguiré sé-lo compartilhando as lutas
desse povo. Eis o que fez Marx: tornou-se “intelectual organico do proletariado”
(Gramsci) como militante de suas primeiras organizagdes e foi a partir das
posigdes politicas e tedricas do proletariado que conseguiu “compreender” o
Capital. A falsa questdo da injecdo da teoria marxista a partir do exterior
transforma-se, assim, na questao da difusdo, no interior do Movimento operdario,
de uma teoria concebida no interior do Movimento operdrio. Naturalmente,
essa “difusao” foi o resultado de uma longa luta de classe, permeada por duras
vicissitudes — e esta ainda prossegue, através de draméticas cisdes, dirigidas pela
luta de classe do imperialismo.

Resumindo o essencial dessa anélise sobre a natureza do partido revolucio-
nério, pode-se retomar a tese do primado da luta de classes sobre o aparelho de
Estado e sobre os aparelhos ideolégicos de Estado. Formalmente, um partido
como o partido comunista pode parecer um partido como os outros, quando
desfruta do direito de ter representantes, através das elei¢des, no Parlamento.
Formalmente, pode parecer que “aceita a regra do jogo” do aparelho ideoldgico
de Estado politico, quando intervém no Parlamento ou, até mesmo, “participa”
de um governo de unido popular. Formalmente, pode parecer, inclusive, que
homologa essa “regra do jogo” e, por seu intermédio, todo o sistema ideol6gico
que nela se realiza: o sistema ideoldgico politico burgués. E a histéria do
movimento operério oferece uma quantidade suficiente de exemplos em que,
“por ter aceito esse jogo”, o partido revolucionério acabou caindo, efetivamente,
“em suas ciladas”, abandonando a luta de classe pela colaboracéo de classe,
sob a influéncia da ideclogia burguesa dominante. Portanto, o “formal” pode
tornar-se “real” sob a influéncia da luta de classes.

Esse risco, sempre atual, lembra-nos a condi¢ao a que o Movimento operério
foi submetido para a sua constituic@o: a dominagéo da luta de classe burguesa
sobre a luta de classe operéria. E errénea a idéia de considerar a luta de classes
como se esta fosse o resultado da revolta da classe operdria contra a injustica
social, a desigualdade ou, até mesmo, contra a exploragao capitalista, em suma,
reduzir a luta de classes a luta de classe operéria contra determinadas condigoes
de exploragéo e a réplica da burguesia a essa luta. E uma forma de esquecer que
as condicdes de exploragao séo anteriores, que o processo de constituigao das
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condicbes da exploragéo operéria é a forma fundamental da luta de classe
burguesa, que, portanto, a exploragéo ja é luta de classe e que a luta de classe
burguesa é anterior. Toda a histéria da acumulagéo primitiva pode ser
considerada como a producéo da classe operédria pela classe burguesa, em
um processo de luta de classe que cria as condigbes para a exploragao
capitalista.

Se essa tese é correta, mostra claramente em que aspecto a luta de classe
burguesa domina, desde sua origem, a luta de classe operéria, por que motivo
a luta da classe operéria levou tanto tempo para tomar forma e encontrar suas
formas de existéncia, por que motivo a luta de classe é fundamentalmente
desigual, por que motivo néo é travada com as mesmas praticas pela burguesia
e pelo proletariado, e por que motivo a burguesia imp&e, nos aparelhos ideol6-
gicos de Estado, formas destinadas a prevenir e submeter a agéo revolucionaria
da classe operaéria.

A grande reivindicag@o estratégica da classe operéria, sua autonomia,
exprime essa condigdo. Submetida & dominagéo do Estado burgués e aos efeitos
de intimidacdo e de “evidéncia” da ideologia dominante, a classe operéria s6
poderad conquistar sua autonomia com a condigéo de se liberar da ideologia
dominante, se distinguir dela, a fim de adotar formas de organizacéo e agao que
realizem sua prépria ideologia, a ideologia proletaria. O caréter proprio dessa
ruptura, desse distanciamento radical € que elas ndo poderéo se realizar a nao
ser através de uma luta de longa durag@o a qual é obrigada a levar em
consideracdo as formas da dominagéo burguesa e combater a burguesia no
amago de suas préprias formas de dominagdo, sem nunca “cair nas ciladas”
dessas formas, que nao s@o simples “formas” neutras, mas aparelhos que
realizam a existéncia da ideologia dominante.

z

Como eu dizia, na minha nota de 1970: “Se é verdade que os AlE
representam a forma na qual a ideologia da classe dominante deve realizar-se
(para ser politicamente ativa) e a forma com a qual a ideologia da classe
dominada deve necessariamente medir forcas e enfrentar, as ideologias néo
“nascem” nos AIE, mas surgem das classes sociais envolvidas na luta de
classes: de suas condicoes de existéncia, de suas préticas, de suas experién-
cias de luta, etc.”.

As condicbes de existéncia, as praticas (produtivas e politicas) e as formas
de luta de classe proletéria nada tém a ver com as condiges de existéncia, as
praticas (econdmicas e politicas) e as formas da luta de classe capitalista e
imperialista. Resultam daf ideologias antagdnicas que, assim como as lutas de
classe (burguesa e proletéria), sdo desiguais. Isso significa que a ideologia
proletéria néo é o diretamente contrario, a inversé@o, a reverso da ideologia
burguesa — mas uma ideologia completamente diferente, portadora de outros
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“valores”, “critica e revolucionéria”. Por ser portadora, desde agora — apesar de
todas as vicissitudes de sua histéria ~ desses valores, ja realizados nas organiza-
¢Oes e nas préticas de luta operdria, a ideologia proletaria antecipa o que seréo
os aparelhos ideolégicos de Estado da transicéo socialista e, por conseguinte,
antecipa a supresséao do Estado e a supresséo dos aparelhos ideoldgicos de

Estado no comunismo.
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IDEOLOGIA E APARELHOS IDEOLOGICOS
DE ESTADO
(Notas para uma pesquisa)

Sobre a reproducio das condicées da producédo’®

Agora, devemos fazer aparecer algo que entrevimos, rapidamente, quando
em nossa andlise falamos da necessidade de renovar os meios de producéo para
que esta seja possivel. Tratava-se de uma indicagdo de passagem. Agora, vamos
consideré-la em si mesma.

Como dizia Marx, até mesmo uma crianca sabe que, se uma formacéo social
nao reproduzir as condi¢des da produgdo ao mesmo tempo que produz, ndao
conseduird sobreviver um ano'®. A condicao ltima da produgéo é, portanto, a
reprodugéo das condigbes da producéao. Esta pode ser “simples” (limitando-se
a reproduzir exatamente as condigcdes da producdo anterior) ou “ampliada”
(estendendo-as). Por enquanto, deixemos de lado esta Gltima disting&o.

O que é, portanto, a reproducdo das condicées da producao?

Estamos nos envolvendo em um campo, ao mesmo tempo, muito familiar
(apds o livro Il de O capital) e, singularmente, desconhecido. As evidéncias
tenazes (evidéncias ideoldgicas do tipo empirista) exclusivamente do ponto de
vista da produgéo, até mesmo da simples prética produtiva (por sua vez, abstrata
em relagéo ao processo de producéo), fazem corpo de tal modo com nossa
“consciéncia” cotidiana que é exiremamente dificil, para néo dizer quase impos-
sivel, elevar-nos ao ponto de vista da reproducdo. No entanto, fora desse ponto
de vista, tudo permanece abstrato (mais do que parcial: deformado) - até mesmo
no nivel da producgéo e, por maior forga de razéo, da simples pratica.

Tentemos analisar as coisas com método.

127. O texto que se segue é constituido por dois trechos de um estudo em andamento. O autor fez questdo
de dar-thes como titulo: Notas para uma pesquisa. As idéias expostas devem ser consideradas apenas
como uma introdugéo a discusséo [N. do E.].

128. Carta enviada a Kugelmann, em 11 de julho de 1868 (Lettres sur Le capital, Ed. Sociales, p. 229).
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Para simplificar a nossa exposigao, e se considerarmos que toda formacao
social depende de um modo de produgdo dominante, podemos dizer que o
processo de produgéo utiliza as forgas produtivas existentes em e sob relagdes
de producéo definidas.

Segue-se que, para existir, toda formag&o social — a0 mesmo tempo que
produz, e para poder produzir — deve reproduzir as condigdes de sua produgéo.
Portanto, deve reproduzir:

1) as forcas produtivas;
2) as relacées de producéo existentes.

Reproducéo dos meios de produgao

Daqui em diante, todo o mundo reconhece (inclusive os economistas burgueses
que tém o encargo da contabilidade nacional ou os “tedricos racroeconomistas”
modernos) o motivo pelo qual Marx imp6s esta demonstragdo no livro Il de O
capital, que n&@o existe produgéo possivel sem a garantia da reprodugao das
condicbes materiais da produgéo: a reprodugao dos meios de producéo.

Qualquer economista que, nesse aspecto, ndo se distingue de qualquer
capitalista, explicara a vocé que é necessario prever, em cada ano, a reposicao
do que se esgota ou desgasta na produgéo: matéria-prima, instalagoes fixas
(prédios), instrumentos de produgéo (maquinas), etc. Nos dizemos: qualquer
economista = qualquer capitalista, no sentido de que ambos exprimem o ponto
de vista da empresa, contentando-se em comentar simplesmente os termos da
prética financeira contabil da empresa. "

Mas, gracas ao génio de Quesnay que foi o primeiro a colocar esse problema
que “salta aos olhos” e ao génio de Marx que o resolveu, sabemos que a
reproducéo das condigdes materiais da produgéo nao pode ser pensada no nivel
da empresa porque néo € af que ela existe nas suas condigdes reais. O que se
passa no nivel da empresa é um efeito que nos dd somente a idéia da necessidade
da reprodugéo, mas nao permite absolutamente pensar em suas condicoes e
seus mecanismos.

Basta um simples instante de reflex@o para ficarmos convencidos disso: O
Senhor X..., capitalista, que produz tecidos de la na sua fébrica, deve “reproduzir”
sua matéria-prima, suas méquinas, etc. No entanto, néo € ele quem as produz
pela sua produgao — mas outros capitalistas, tal como o Sr. Y.., esse grande
criador de carneiros da Austrélia, ou como o Sr. Z..., esse grande industrial da
metalurgia, produtor de méaquinas-ferramentas, etc.; por sua vez, para a produ-
cdo desses produtos que condicionam a reprodugéo das condigoes da producao
do Sr. X..., eles devem reproduzir as condigdes de sua prépria produgao e, assim,
até ao infinito — tudo isso em proporgdes tais que, no mercado nacional quando

254

nao é o caso do mercado mundial, a demanda de meios de produgéao (para a
reproduc@o) possa ser satisfeita pela oferta.

Para pensar esse mecanismo que desemboca em uma espécie de “fio sem
fim”, é necessério acompanhar o procedimento “global” de Marx e, sobretudo,
estudar as relacdes de circulagéo do capital entre o Setor | (produgao dos meios
de producao) e o Setor Il (produgéo dos meios de consumo), e a realizagédo da
mais-valia, nos livros Il e Il de O capital.

Nao entraremos na andlise dessa questdo. Basta-nos ter mencionado a
existéncia da necessidade da reprodugéo das condi¢des materiais da produgao.

Reproducéo da forca de trabalho

No entanto, alguma coisa terd causado impressdo ao leitor. Falamos da
reprodugéo dos meios de produgao —mas n&o dareprodugéo das forgas produtivas.
Portanto, passamos em siléncio a reprodugéo do que distingue as forgas produtivas
dos meios de produgéo, a saber, a reproducéo da forga de trabalho.

Se a observagdo do que se passa na empresa, em particular, a anélise da
préatica financeira contébil das previsdes de amortizagao-investimento, chegou a
nos dar uma idéia aproximada da existéncia do processo material da reprodugéo,
entremos agora em um campo sobre o qual a observagdo do que se passa na
empresa € totalmente ou, pelo menos, quase inteiramente inttil, e isso acontece
por uma boa razao: a reprodugéo da forga de trabalho passa-se, no essencial,
fora da empresa. '

Como é garantida a reproducéo da forga de trabalho?

Ela é garantida dando a forca de trabalho o meio material de se reproduzir:
o saléario. Este figura na contabilidade de cada empresa, mas como “capital de
mao-de-obra”'® e, de modo algum, como condigéo da reprodugao material da
forca de trabalho.

No entanto, é exatamente dessa forma que ele “atua”, j& que o salario
representa somente a parte do valor, produzida pelo dispéndio da forga de
trabalho, indispensével a sua reproducéo: entendamo-nos, indispensével a
reconstituicido da forga de trabalho do assalariado (como o alojamento, o
vestuério e a alimentac&o que lhe permitem estar em condigdes de se apresentar
no dia seguinte — a cada dia que Deus quiser — & porta da empresa); e
acrescentemos: indispensével & criagéo e educagao dos filhos através dos quais

129. Marx elaborou o conceito cientffico dessa nogéo: o capital varidvel.
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o proletario se reproduz (em x exemplares: x pode ser iguala0, 1, 2, etc...) como
forca de trabalho.

Lembremos que essa quantidade de valor (o salério), necessaria para a
reproducéo da forca de trabalho, é determinada néo exclusivamente pelas
necessidades de um SMIG* “biolégico”, mas também pelas necessidades de
um minimo histérico (Marx observava: os operérios ingleses precisam de
cerveja, enquanto os proletéarios franceses precisam de vinho) — portanto,
historicamente variavel.

Indiquemnos também que esse minimo é duplamente histérico no sentido de
que néo é definido pelas necessidades histéricas da classe operaria “reconheci-
das” pela classe capitalista, mas pelas necessidades histéricas impostas pelaluta
da classe proletaria (dupla luta de classe: contra 0 aumento da duragéo do tempo
de trabalho e contra a diminuic@o dos salarios).

No entanto, ndo basta garantir & forga de trabalho as condigdes materiais de
sua reproducao para que ela seja reproduzida como forga de trabalho. Dissemos
que a forca de trabalho disponivel deveria ser “competente”, isto &, apta a ser
utilizada no sisterna complexo do processo de producéo. O desenvolvimento das
forgas produtivas e o tipo de unidade historicamente constitutivo das forcas
produtivas em determinado momento produzem o seguinte resultado: a forga
de trabalho deve ser (diversamente) qualificada e, portanto, reproduzida como
tal. Diversamente: segundo as exigéncias da diviséo social-técnica do trabalho,
em seus diferentes “postos” e “empregos”.

Entdo, como é garantida, em regime capitalista, essa reprodugéo da quali-
ficacdo (diversificada) da forca de trabalho? Diferentemente do que se passava
nas formacdes sociais escravistas e feudais, essa reprodugéo da qualificagao da
forca de trabalho tende (trata-se de uma lei tendencial) a ser garantida néo mais
“com a méo na massa” (a aprendizagem no decorrer da prépria produg&o), mas
com uma freqiiénicia cada vez maior fora da produgéo: através do sistema escolar
capitalista e de outras instancias e instituicoes.

Mas, o que se aprende na Escola? E possivel prosseguir os estudos até um
nivel mais ou menos avangado, sendo que aprende-se, de qualquer modo, a ler,
escrever e contar — portanto, algumas técnicas e ainda uma quantidade de outras
coisas, inclusive determinados elementos (que podem ser rudimentares ou, ao
contrario, aprofundados) de “cultura cientifica” ou “literaria” diretamente utiliza-
veis nos diferentes postos da produgao (uma instrugéo para os operarios, outra

* N.T: Sigla de Salaire minimum (national) interprofessionnel garanti, salario minimo obrigatoriamente pago
a todo trabalhador e servindo de base aos outros salérios (cf. dicionério Le petit Robert).
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para os técnicos, uma terceira para os engenheiros, enfim, uma ultima para os
quadros superiores, etc.). Aprendem-se, portanto, alguns “savoir-faire”.

Mas, ao mesmo tempo e também junto com essas técnicas e conhecimen-
tos, aprendem-se na Escola as “regras” das boas maneiras, isto é, da convenién-
cia que todo agente da divisdo do trabalho deve observar, segundo o posto que
lhe é “destinado”: regras de moral, de consciéncia civica e profissional, o que
significa dizer, de forma clara, regras de respeito a divisé@o social-técnica do
trabalho e, no final das contas, regras da ordem estabelecida pela dominacéo
de classe. Também aprende-se ai a “falar corretamente a lingua materna”,
“redigir” bemn, isto €, de fato (para os futuros capitalistas e seus servidores) “saber
dar ordens”, ou seja (solucéo ideal), “saber falar” aos operérios, etc.

Para enunciar esse fato em uma linguagem mais cientifica, diremos que
a reproducédo da forca de trabalho exige ndo sé uma reproducédo de sua
qualificacdo, mas, ao mesmo tempo, uma reprodugéo de sua submisséo as
regras da ordem estabelecida, isto é, por parte dos operérios, uma reproducéo
de sua submisséo a ideologia dominante e, por parte dos agentes da explo-
ragéo e da repressao, uma reproducéo da capacidade para manipular bem a
ideologia dominante, a fim de que garantam também “pela palavra” a domi-
nacéo da classe dominante.

Por outras palavras, a Escola (mas também outras instituicbes de Estado,
como a Igreja, ou outros aparelhos, como as Forcas Armadas) ensina determi-
nados “savoir-faire”, mas segundo formas que garantam o submetimento a
ideologia dominante, ou o controle de sua “pratica”. Todos os agentes da
producéo, da exploragéo e da represséo, sem falar dos “profissionais da ideolo-
gia” (Marx), devern ser “impregnados”, de um modo ou de outro, por essa
ideologia para cumprirem conscienciosamente suas tarefas — seja as de explo-
rados (os proletérios), seja as de exploradores (os capitalistas), seja as de
auxiliares da exploracgéo (os quadros), seja as de sumos sacerdotes da ideologia
dominante (seus “funcionarios™), etc... '

A reproducéo da forca de trabalho faz aparecer, assim, como sua condicéo
sine qua non, ndo sé a reproducéo de sua “qualificacdo”, mas também a
reprodugédo de seu submetimento & ideologia dominante, ou da “prética” dessa
ideologia, devendo ser esclarecido que néo basta dizer: “nao s, mas também”
porque, segundo parece, a reproducéo da qualificacdo da forca de trabalho é
garantida nas e sob as formas do submetimento ideolégico.

Desse modo, reconhecemos a presenca eficaz de uma nova realidade: a
ideologia.

Vamos apresentar duas observacoes.

A primeira sera para fazer o balanco de nossa anélise da reprodugéo.
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Acabamos de estudar rapidamente as formas da reproducéo das forcas
. produtivas, isto é, por um lado, os meios de producéo e, por outro, a forca de
trabatho.

Mas, ainda ndo abordamos a questdo da reproducdo das relacées de
producédo. Afinal, essa € uma questao crucial da teoria marxista do moc%o Eie
produc@o. Se a passdssemos em siléncio, incorreriamos em uma Omissao
teérica — pior, em um grave erro politico.

Portanto, vamos falar a seu respeito. No entanto, urna vez mais, temos de
fazer um grande desvio para conseguir os meios que permitam falar sobre
essa questdo.

A segunda observagao é que, para fazer esse desvio, sOmos obrigados a
formular, de novo, nossa velha pergunta: o que é uma sociedade?

Infra-estrutura e Superestrutura

Jé tivemos a oportunidadel30 de insistir sobre o que estabelece a distingao
entre o carater revolucionério da concepcao marxista do “todo social” e a “totalida-
de” hegeliana. Dissemos (e essa tese limitava-se a retomar as célebres proposicoes
do materialismo histérico) que Marx concebe a estrutura de toda sociedade como
constituida por “niveis” ou “insténcias”, articulados por uma determinagao especi-
fica: a infra-estrutura ou base econdrnica (“unidade” das forgas produtivas com as
relacdes de produc@o) e a superestrufura que comporta em si mesma dois “niveis”
ou “instAncias™ o juridico-politico (o Direito e o Estado) e o ideoldgico (as diferentes
ideologias: religiosa, moral, juridica, politica, etc.).

Além de seu interesse tedrico-pedagdgico (que faz ver a diferenca que separa
Marx de Hegel), essa representacao oferece a seguinte vantagem tedrica capital:
permite inscrever no dispositivo tedrico de seus conceitos essenciais o que
designamos por indice respectivo de eficacia. O que se entende por isso?

Todos nés podemos facilmente nos convencer de que essa representacao
da estrutura de toda sociedade como um edificio que comporta uma base
(infra-estrutura) sobre a qual se erguem os dois “patamares” da superestrutura,
é uma metéfora, mais precisamente, uma metéfora espacial: uma tépica]3l.
Como toda metéfora, esta sugere, faz ver alguma coisa. O qué? Justamente o
seguinte: os andares superiores nao poderiam “manter-se” (no ar) por si sbs, se

néo repousassem precisamente sobre sua base.

130. Em Pour Marx e Lire Le capital, Maspéro, 1965.

131. Topica, do grego topos: lugar Uma ipica representa, em um espago definido, os lugares rmpecfivos
ocupados por esta ou aquela realidade: assim, o econdmico fica embaixo (a base), a superestrutura por cima.
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Nesse caso, a metéfora do edificio tem por objeto representar, antes de
tudo, a “determinacdo em ultima instdncia” pela base econémica. Essa
metéafora espacial tem, portanto, como efeito dotar a base de um indice de
eficacia conhecido pela célebre afirmacéo: determinagéo em tltima instancia
do que se passa nos “patamares” (da superestrutura) pelo que se passa na
base econdémica.

A partir desse indice de eficicia “em Gltima insténcia”, os “patamares” da
superestrutura encontram-se, evidentemente, afetados por diferentes indices de
eficacia. Qual género de indice?

Pode-se dizer que os patamares da superestrutura ndo sdo determinantes
em (ltima instdncia, mas determinados pela eficacia da base; além disso, se
conseguem ser determinantes a sua maneira (ainda nao definida), isso acontece
pelo fato de serem determinados pela base.

Seu indice de eficicia (ou de determinacéo), como determinado pela deter-
minag&o em Ultima insténcia da base, é pensado pela tradigdo marxista sob duas
formas: 1) a existéncia de uma “autonomia relativa” da superestrutura emrelacéo
a base; 2) a existéncia de uma “agdo de retorno” da superestrutura sobre a base.

Assim, podemos dizer que a grande vantagem teérica da t6pica marxista,
portanto, da metéfora espacial do edificio (base e superestrutura), consiste,
simultaneamente, em fazer ver que as questdes de determinacéo (ou de indice
de eficicia) sdo capitais; em fazer ver que é a base que determina em dGltima
insténcia todo o edificio; e, por conseqiiéncia, em obrigar a formular o problema
tedrico do tipo de eficacia “derivada” préprio da superestrutura, isto é, obrigar a
pensar o que a tradicdo marxista designa pelas expressbes conjugadas de
autonomia relativa da superestrutura com a acéo de retorno da superestrutura
sobre a base.

O principal inconveniente dessa representacdo da estrutura de toda socie-
dade pela metéfora espacial do edificio €, evidentemente, o fato de ser metaf6-
rica: isto €, permanecer descritiva.

Daqui em diante, parece-nos desejével e possivel representar as coisas de outra
forma. Esperamos que nossa tentativa seja bem entendida: ndo recusamos, de
modo algum, a metéfora cléssica uma vez que ela mesma nos obriga a supera-la.
E n&o a superamos para a rejeitar como caduca. Gostarfamos simplesmente de
tentar pensar o que ela nos fornece sob ‘a forma de uma descricdo.

Julgamos que € a partir da reproducéo que é possivel e necessério pensar
o que caracteriza o essencial da existéncia e da natureza da superestrutura. Basta
nos situarmos no ponto de vista da reprodugéo para que fiquem esclarecidas
vérias das questdes cuja existéncia era assinalada pela metéfora espacial do
edificio, sem que lhes tivesse sido dada uma resposta conceitual.
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Nossa tese fundamental é a seguinte: néo é possivel formular essas questoes
(e, portanto, dar-lhes uma resposta) a ndo ser do ponto de vista da reprodugéo.

Analisaremos, de forma sucinta, o Direito, o Estado e a ideologia a partir
desse ponto de vista. E tentaremos fazer aparecer, simultaneamente, o que se
passa a partir do ponto de vista, por um lado, da prética e da produgéo, e, por
outro, da reprodugéo.

O Estado

A tradigdo marxista é formal: desde o Manifesto e O 18 Brumaério (e em
todos 0s textos classicos ulteriores, antes de tudo, o de Marx sobre a Comuna
de Paris e o0 de Lenin em O estado e a revolugdo), o Estado é concebido
explicitamente como um aparelho repressor. O Estado é uma espécie de
“maquina” de repressdo que permite as classes dominantes (no século XIX, a
classe burguesa e & “classe” dos grandes proprietarios rurais) garantir sua
dominacéo sobre a classe operéria para submeté-la ao processo de extorsao da
mais-valia (isto &, a exploracéo capitalista). ‘

Nesse caso, o Estado &, antes de tudo, o que os classicos do marxismo
designaram por aparelho de Estado. Sob essa expressao, compreende-se: Nao
s6 o aparelho especializado (propriamente dito), cuja existéncia e necessidade
foi reconhecida por nés a partir das exigéncias da pratica juridica, a saber, a
policia —os tribunais — as prisdes; mas também as forcas armadas que, em Ultima
instincia, intervém diretamente como forga repressora suplementar (0 proleta-
riado pagou com o sangue essa experiéncia) quando a policia e seus érgéos
auxiliares especializados encontram-se “superados pelos acontecimentos”; e,
acima desse conjunto, o chefe de Estado, o governo e a administragéo.

Apresentada sob essa forma, a “teoria” marxista-leninista do Estado toca os
pontos essenciais, e ndo se trata de colocar em divida, nem que seja por um
instante, de que €sté af realmente o essencial. O aparelho de Estado, que define
o Estado como forca de execugéo e de intervengao repressora, “a servigo das
classes dominantes”, na luta de classes travada pela burguesia e seus aliados

contra o proletariado, é efetivamente o Estado e define perfeitamente sua
“funcao” fundamental.

Da teoria descritiva & teoria propriamente dita

No entanto, como ja tinhamos observado a propésito da metéfora do edificio
(infra-estrutura e superestrutura), essa apresentacao da natureza do Estado
continua sendo, em parte, descritiva.

Como teremos a oportunidade de empregar, muitas vezes, esse adjetivo
(descritivo), é necesséria uma explicagéo para evitar qualquer equivoco.
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Quando dizemos, referindo-nos & metéafora do edificio ou & “teoria” marxista
do Estado, que se trata de concepgdes ou representagdes descritivas de seu
objeto, ndo somos movidos por qualquer segunda inteng&o critica. Pelo contra-
rio, temos todos os motivos para pensar que as grandes descobertas cientificas
nao podem deixar de passar pela fase que designamos por “teoria” descritiva.
Esta seria a primeira fase de qualquer teoria, pelo menos, no campo que nos
ocupa (o da ciéncia das formagbes sociais). Como tal, poder-se-ia — e, emnossa
opinido, deve-se — encarar essa fase como transitéria e necesséaria para o
desenvolvimento da teoria. Esse caréter transitério esta inscrito na nossa expres-
sdo: “teoria descritiva” — a conjung@o dos termos utilizados faz aparecer o
equivalente a uma espécie de “contradigéo”. Com efeito, o termo teoria “néo
combina”, em parte, com o adjetivo “descritiva” que o acompanha. Isso quer
dizer precisamente: 1) que a “teoria descritiva” €, sem divida alguma, o comego
sem retrocesso da teoria, mas 2) que a forma “descritiva” sob a qual se apresenta
a teoria exige, pelo préprio efeito dessa “contradigdo”, um desenvolvimento da
teoria que supere a forma da “descri¢éo”.

Tornemos mais preciso nosso pensamento, voltando ao nosso objeto pre-
sente: o Estado.

Quando dizemos que a “teoria” marxista do Estado, de que dispomos,
continua sendo, em parte, “descritiva”, isso significa, em primeiro lugar e antes
de tudo, que essa “teoria” descritiva é, sem divida alguma, o préprio comego
da teoria marxista do Estado e que esse comeco.nos dé o essencial, isto €, o
principio decisivo de todo desenvolvimento ulterior da teoria.

Com efeito, diremos que a teoria descritiva do Estado € justa uma vez que a
definicdo que ela d4 de seu objeto pode corresponder, perfeitamente, a imensa
maioria dos fatos observaveis no campo que lhe diz respeito. Assim, a definicao
de Estado como Estado de classe, existente no aparelho de Estado repressor,
ilumina de uma forma fulgurante todos os fatos observéveis nos diversos niveis
da represséo, sejam quais forem os campos em que venha a ser aplicada: desde
os massacres de junho de 1848 e da Comuna de Paris, do domingo sangrento
de maio de 1905 em Petrogrado, da Resisténcia, de Charonne, etc... até as mais
simples (e relativamente anédinas) intervengdes de uma “censura” que proibiu
A religiosa de Diderot ou a pega de Gatti sobre Franco; ilumina todas as formas
diretas ou indiretas de exploracéo e exterminio das massas populares (as guerras
imperialistas); ilumina também a sutil dominacéo cotidiana em que se manifesta
— por exemplo, nas formas da democracia politica — o que Lenin designou, depois
de Marx, por ditadura da burguesia.

No entanto, a teoria descritiva do Estado representa uma fase da constituicéo
da teoria que exige a “superacdo” dessa fase. Com efeito, é evidente que se a
definicio em questéo nos fornece matéria para identificar e reconhecer os fatos
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de opresséo relacionando-os com o Estado, concebido como aparelho repressor
de Estado, essa “relacionagdo” dé lugar a um género de evidéncia muito
particular, a que teremos oportunidade de nos referir, daqui a pouco: “sim, &
exatamente assim, é realmente verdade!...”"2. E se a acumulag#o de fatos sob
a definicdo do Estado multiplica sua ilustracdo, ndo faz progredir realmente tal
definicéo, isto &, sua teoria cientifica. Assim, qualquer teoria descritiva corre o
risco de “bloquear” o desenvolvimento — no entanto, indispensével — da teoria.

E a razdo pela qual pensamos que, para desenvolver essa teoria descritiva
ern teoria propriamente dita, isto é, para compreender melhor os mecanismos
do Estado em seu funcionamento, é indispensével acrescentar algo a definicao
classica do Estado como aparelho de Estado.

O essencial da teoria marxista do Estado

Em primeiro lugar, indiquemos com precisao um ponto importante: o Estado
(e sua existéncia no respectivo aparelho) ndo tem sentido a ndo ser em funcéo
do poder de Estado. Toda a luta politica das classes gira em torno do Estado:
entendamo-nos, em tormo da posse, isto é, da tornada e manutengdo do poder
de Estado, por determinada classe ou por uma alianga de classes ou fragbes de
classes. Esse primeiro esclarecimento obriga-nos, portanto, a estabelecer a
distingdo entre o poder de Estado (manutencéo ou tomada do poder de Estado),
objetivo da luta de classes politica, e o aparelho de Estado.

Sabemos que o aparelho de Estado pode continuar intato, como € compro-
vado pelas “revolugdes” burguesas do século XIX na Franga (1830, 1848) ou
pelos golpes de Estado (o Dois de dezembro, maio de 1958) ou pelos colapsos
de Estado (queda do Império em 1870, queda da Il Reptblica em 1940), ou pela
ascenséo politica da pequena burguesia (1890-1895 na Franga), etc., [...] sem
ser afetado ou modificado por tais vicissitudes: pode continuar intato, sob os
acontecimentos politicos que afetem a posse do poder de Estado.

Até mesmo depois de uma revolugéo social como a de 1917, uma grande
parte do aparelho de Estado permaneceu intata sob a tomada do poder de
Estado pela alianga do proletariado com o campesinato pobre: Lenin fez tal
observacao repetidas vezes.

Pode-se dizer que essa distingéo entre poder de Estado e aparelho de Estado
faz parte da “teoria marxista” do Estado, de maneira explicita, desde a publicacdo
das obras de Marx: O 18 Brumadrio e As lutas de classes na Franca.

132. C£ mais adiante: A propdsito da ideologia.
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Resumindo esse ponto da “teoria marxista do Estado”, podemos dizer que
os classicos do marxismo sempre afirmaram o seguinte:

1) o Estado é o aparelho (repressor) de Estado;

2) é necessdrio estabelecer a disting&o entre o poder de Estado e o aparelho
de Estado;

3) o objetivo da luta de classes diz respeito ao poder de Estado e, por
conseqiiéncia, & utilizacdo do aparelho de Estado pelas classes (ou alianga de
classes ou de fracbes de classes) detentoras do poder de Estado, em fungéo de
seus objetivos de classe; e -

4) o proletariado deve assenhorear-se do poder de Estado para destruir o
aparelho de Estado burgués existente e, em uma primeira fase, substitui-lo por
um aparelho de Estado completamente diferente, proletério, e depois, nas fases
ulteriores, instalar um processo radical, o da destruicdo do Estado (fim do poder
de Estado e de qualquer aparelho de Estado). ‘

Desse ponto de vista, por conseguinte, 0 que proporiamos acrescentar a
“teoria marxista” do Estado ja figura ai com todas as letras. Mas parece-nos que
essa teoria, assim completada, ainda permanece, em parte, descritiva, embora
comporte, daqui em diante, elementos complexos e diferenciados cujas regras
e funcionamento ndo poderdo ser compreendidos sem recorrermos a um
aprofundamento tedrico suplementar.

Os Aparelhos ideolégicos de Estado

~

O que deve ser acrescentado a “teoria marxista” do Estado é, portanto,
outra coisa.

Aqui, devemos avangar com prudéncia em um terreno em que, de fato,
fomos precedidos, héd muito tempo, pelos classicos do marxismo que, entretan-
to, ndo chegararn a sistematizar, sob uma forma teérica, os progressos decisivos
implicados em suas experiéncias e procedimentos. Com efeito, essas experién-
cias e procedimentos limitaram-se ao terreno da prética politica.

Os classicos do marxismo trataram, de fato — isto é, em sua prética politica
— o Estado como uma realidade mais complexa do que a que consta na definigao
que Ihe é dada na “teoria marxista do Estado”, mesmo quando completada como
acabamos de fazer. Eles reconheceram essa complexidade em sua prética, mas

nao a exprimiram em uma teoria correspcmden’ce133 .

133. Pelo que sabemnos, Gramsci foi o Ginico que avangou na via que empreendemos. Teve a idéia “singular”
de que o Estado nfo se reduzia ao aparelho (repressor) de Estado, mas compreendia, como ele dizia, um
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Nés gostarfamos de tentar esbogar de maneira muito esquematica essa
teoria correspondente. Com esse objetivo, propomos a seguinte tese.

Para fazer progredir a teoria do Estado, é indispensével levar em considerac@o
nao so a distingéo entre poder de Estado e aparelho de Estado, mas também
uma outra realidade que se encontra, manifestamente, do lado do aparelho
(repressor) de Estado, mas nédo se confunde com ele. Designaremos essa
realidade pelo seu conceito: os aparelhos ideoldgicos de Estado.

O que sdo os aparelhos ideolégicos de Estado (AIE)?

Estes ndo se confundem com o aparelho (repressor) de Estado. Lembramos
que, na teoria marxista, o Aparelho de Estado (AE) compreende: o Governo, a
Administracdo, as Forgas Armadas, a Policia, os Tribunais, as Prisdes, etc., que
constituem o que, daqui em diante, designaremos por Aparelho Repressor de
Estado. Repressor indica que o Aparelho de Estado em questao “funciona por
meio da violéncia” — pelo menos, no limite (com efeito, a repressao administra-
tiva, por exemplo, pode revestir-se de formas nao fisicas).

Designamos por Aparelho Ideolégico de Estado um certo ntmero de reali-
dades que se apresentam ao observador imediato sob a forma de instituigdes
distintas e especializadas. Propomos uma lista empirica de tais instituicbes que,
naturalmente, devera ser examinada em detalhe, submetida a prova, retificada
e remanejada. Sob todas as reservas implicadas em tal exigéncia, podemos, por
enquanto, considerar como Aparelho Ideolégico de Estado as seguintes institui-
cdes (a ordem desta enumeragao néo tem qualquer significado particular):

— o AIE religioso (o sistema das diferentes Igrejas);

— 0 AlIE escolar (o sistema das diferentes “Escolas”, ptblicas e privadas);
-0 AlE familiarm;

— 0 AIE juridico™;

— 0 AIE politico (o sistema politico, incluindo os diferentes Partidos);

— o0 AlE sindical;

— o AIE da informacéo (imprensa escrita, rédio-TV, etc.);

— 0 AIE cultural (Letras, Belas-Artes, esportes, etc.).

certo ntmero de instituigdes da “sociedade civil™ a Igreja, as Escolas, os sindicatos, etc. Infelizmente,
Gramsci ndo sistematizou suas intuices que permaneceram no estado de anotagdes perspicazes, mas
parciais (cf. Gramsci: Oeuvres choisies, Ed. Sociales, p. 290, 291 (nota de rodapé 3), 293, 295, 436. Cf.
Lettres de la prison, Ed. Sociales, p. 313).

134. Além da funcéo de um AIE, a Familia desempenha manifestamente outras “funges”. Intervém na
reproducéo da forga de trabalho. Segundo os modos de produgéo, ela é unidade de produg@o e (ou) unidade
de consumo.

135. O “Direito” faz parte, simultaneamente, do Aparelho (repressor) de Estado e do sisterna dos AlE.
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Nés dizemos: os AIE ndo se confundem com o Aparelho (repressor) de
Estado. Em que consiste essa diferenca?

Em um primeiro momento, podemos observar que existe um Aparelho
(repressor) de Estado, enquanto existe uma pluralidade de Aparelhos ideol6gi-
cos de Estado. No pressuposto de que exista uma unidade que leve essa
pluralidade a formar um corpo, tal unidade nao é imediatamente visivel.

Em um segundo momento, podemos constatar que o Aparelho (repressor)
de Estado, unificado, pertence na sua totalidade ao dominio ptiblico, enquanto
a maior parte dos Aparelhos ideolégicos de Estado (em sua aparente disperséo)
depende do dominio privado. As Igrejas, os Partidos, os sindicatos, as familias,
algumas escolas, a maior parte dos jornais, das empresas culturais, etc., sdo
institui¢bes privadas.

Por enquanto, deixemos de lado nossa primeira observacéo. Mas néo
deixaremos de assinalar a segunda, para nos perguntarmos com que direito
podemos considerar como Aparelhos ideolégicos de Estado determinadas
instituicdes que, na sua maioria, ndo possuem um estatuto publico, mas sao
simplesmente instituicoes privadas. Como marxista consciente, Gramsci ja

_estava prevenido contra essa objecéo. A distingdo entre publico e privado é

uma distin¢do intrinseca ao direito burgués e vélida nos campos (subordina-

dos) em que o direito burgués exerce seus “poderes”. O dominio do Estado

escapa-lhe porque este estd “além do Direito”: o Estado, que é o Estado da
classe dominante, nao é piblico nem privado; pelo contrério, é a condigao
de qualquer distingdo entre publico e privado. Digamos a mesma coisa
referindo-nos, desta vez, aos nossos Aparelhos ldeolégicos de Estado. Pouco
importa se as instituicbes que os realizam sejam “ptblicas” ou “privadas”. O
que importa é o seu funcionamento. Institui¢des privadas podem “funcionar”,
perfeitamente, como Aparelhos Ideol6gicos de Estado. Para fazer tal demons-
tracado, bastaria proceder a uma anélise mais aprofundada de qualquer um
dos AlE.

Mas, vamos ao essencial. O que distingue os AlE do Aparelho (repressor) de
Estado é a seguinte diferenca fundamental: o Aparelho repressor de Estado
“funciona por meio da violéncia”, enquanto os Aparelhos ideclégicos de Estado
funcionam “por meio da ideologia”. '

Podemos ser mais precisos, retificando essa distingdo. Com efeito, diremos
que todo Aparelho de Estado, seja repressor ou ideolégico, “funciona”, simulta-
neamente, por meio da violéncia e da ideologia, mas com uma diferenga muito
importante que impede a confuséo entre os Aparelhos ideolégicos de Estado e

o Aparelho (repressor) de Estado.
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E que, por sua conta, o Aparelho (repressor) de Estado funciona, de maneira
macica e predominante, por meio da repressdo (inclusive, fisica), embora
funcionando, secundariamente, por meio da ideologia (Néo existe aparelho
- puramente repressor). Exemplos: as Forcas Armadas e a Policia funcionam
também por meio da ideologia tanto para garantir sua prépria coesao e repro-
dugdo, como para divulgar seus “valores”.

Da mesma forma, mas inversamente, deve-se dizer que, por sua conta, os
Aparelhos ideolégicos de Estado funcionam, de maneira maciga e predominan-
te, por meio da ideologia, embora funcionando secundariamente por meio da
represséo, nem que fosse no limite, mas somente no limite, muito atenuada,
dissimulada, até mesmo simbélica (Nao existem aparelhos puramente ideologi-
cos). Assim, a Escola e as Igrejas “adestram” através de métodos apropriados
de sangdes, exclusdes, selecéo, etc., nao sé seus oficiantes, mas também suas
* ovelhas. Do mesmo modo, a Familia... e também o Aparelho IE cultural (a
censura, para nos limitarmos a esse exemplo), etc.

Serd atil mencionar que essa determinagdo do duplo “funcionamento”
(de maneira predominante e de maneira secundéria) por meio da repressao
e da ideologia, conforme se trate do Aparelho (repressor) de Estado ou dos
Aparelhos ideolégicos de -Estado, permite compreender que estejam se
tecendo constantemente combinagdes muito sutis, explicitas ou tacitas, entre
o funcionamento do Aparelho (repressor) de Estado e o funcionamento dos
Aparelhos ideolégicos de Estado? A vida cotidiana oferece-nos um grande
namero de exemplos que deveriam ser estudados, detalhadamente, para
superarmos essa simples observagao.

Essa nota conduz-nos & via que nos permitird compreender o que constitui
a unidade do corpo aparentemente desconexo dos AlE. Se os AIE “funcionam”,
de maneira macica e predominante, por meio da ideologia, o que unifica sua
diversidade, é esse proprio funcionamento; com efeito, a ideologia que os leva
a funcionar &, de fato, sempre unificada, apesar de sua diversidade e contradi-
coes, sob a ideologia dominante que é a ideologia da “classe dominante”. Se
aceitarmos considerar que, em principio, a “classe dominante” detém o poder
de Estado (sob uma forma explicita ou, mais freqlientemente, por meio de
aliancas de classes ou de fragbes de classes) e dispde, portanto, do Aparelho
(repressor) de Estado, poderemos admitir que a mesma classe dominante € ativa
nos Aparelhos ideol6gicos de Estado na medida em que, no final das contas, através
de suas proprias contradigoes, é a ideologia dominante que é realizada nos
Aparelhos ideolégicos de Estado. E claro, uma coisa é agir por meio de leis e
decretos no Aparelho (repressor) de Estado e outra “agir” por intermédio da
ideologia dominante nos Aparelhos ideolégicos de Estado. Seria necessario consi-
derar, detalhadamente, essa diferenga — no entanto, esta ndo poderia dissimular a
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realidade de uma profunda identidade. Pelo que sabemos, nenhuma classe
poderd deter; de forma duradoura, o poder de Estado sem exercer, ao mesmo
tempo, sua hegemonia sobre e nos Aparelhos ideoldgicos de Estado. Como prova,
darei apenas um exemplo: a lancinante preocupagdo de Lenin no sentido de
revolucionar o Aparelho ideolégico de Estado escolar (entre outros) para permitir
ao proletariado soviético, que tinha tomado o poder de Estado, garantir simples-
mente o futuro da ditadura do proletariado e a passagem para o socialismo'*®

Essa Gltima observacao coloca-nos em condi¢bes de compreender que os
Aparelhos ideolégicos de Estado podem ser néao sé o objeto, mas também o
lugar da luta de classes e, freqlientemente, de formas encarnicadas da luta de
classes. A classe (ou alianga de classes) no poder néo dita téo facilmente a lei
nos AIE como no Aparelho (repressor) de Estado, ndo sé porque as antigas
classes dominantes podem conservar af, por muito tempo, posiges de forca
mas também porque a resisténcia das classes exploradas pode encontrar o meic; '
e a ocasido de se exprimir neles, utilizando as contradicOes ai existentes ou

conquistando pela luta posicdes de combate'.

Fagamos um balanco de nossas observacoes.

Se a tese que propusemos tem fundamento, somos levados a retomar, embora
tornando-a mais precisa em um ponto, a teoria marxista classica do Estado.
Diremos que é necessério estabelecer a distingdo entre o poder de Estado (e sua
posse por..) e o Aparelho de Estado. Mas acrescentaremos que o Aparelho de
Estado compreende dois corpos: por um lado, o corpo das instituicbes que

136. Em um texto patético, datado de 1937, Krupskaia relatou a histdria dos esforgos desesperados de Lenin
e daquilo que ela considerava como o seu fracasso (“O caminho percorrido™). :

137. O que é dito aqui, de forma sucinta, sobre aluta de a i
A , N classes nos AlE, néo pretende, evidentement
a questéo da luta de classes. : P & esgotar

Para abordar essa questéo, é necessario ter presente dois principios.

(6] p.n'meiro principio foi formulado por Marx no “Prefécio” da Contribuicdo: “Quando consideramos tais
reviravoltas [uma revolugao social], é necesséario distinguir sempre entre a reviravolta material — que pode
ser comprovada de uma forma cientificamente rigorosa ~ das condicdes de produgao econdmicas e as
fgrmas juridicas, politicas, religiosas, artisticas ou filoséficas através das quais os homens tomam conscién-
cia desse conflito e o levam até o fim". A luta de classes se exprime e se exerce sob formas ideoldgicas
portanto, também sob formas ideolégicas dos AIE. No entanto, a luta de classes transborda amplamente,
essas formas, e é porque ela as transdorda que a luta das classes exploradas pode também se exercer sob
as formas dos AIE, portanto, voltando a arma da ideclogia contra as classes no poder.

Isso acontece, em virtude do segundo principio: a luta de classes transborda os AIE porque ela ndo esta

enraiza‘da na ideologia, mas na Infra-estrutura, nas relagdes de produgao que séo relagbes de exploragdo
e constituem a base das relagtes de classe.
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representam o Aparelho repressor de Estado e, por outro, o corpo das instituicoes
que representam o corpo dos Aparelhos ideol6gicos de Estado.

No entanto, se é assim, ndo podemos deixar de formular a seguinte questéo,
mesmo no estado muito sumério de nossas indicagbes: qual é exatamente o
alcance do papel desempenhado pelos Aparelhos ideolégicos de Estado? Qual
pode ser o fundamento de sua importéncia? Por outras palavras: a que corres-
ponde a “fung@o” desses Aparelhos ideol6gicos de Estado que funcionam nao
por meio da repressao, mas por meio da ideologia?

Sobre a reproducao das relacoes de producao

Podemos, entédo, responder & nossa questdo central que, durante tanto
tempo, permaneceu pendente: como € garantida a reprodugédo das relagbes
de producédo?

Na linguagem da tépica (Infra-estrutura, Superestrutura), nés diremos: ela €
garantida, em grande parte13 ® pela superestrutura, juridico-politica e ideoldgica.

Mas j& que consideramos indispensével superar essa linguagem ainda des-
critiva, nés diremos: ela é garantida, em grande parte (cf. nota 138), pelo exercicio
do poder de Estado através dos Aparelhos de Estado: por um lado, o Aparelho
repressor de Estado e, por outro, os Aparelhos ideolégicos.

Queira o leitor levar em consideragao o que foi dito precedentemente e que,
agora, sera resumido nas trés caracteristicas seguintes:

1 — Todos os Aparelhos de Estado funcionam, simultaneamente, por meio
darepresséo e da ideologia, com esta diferenga: o Aparelho (repressor) de Estado
funciona de maneira maciga e predominante por meio da repressao, enquanto
os Aparelhos Ideolégicos de Estado funcionam de maneira maciga e predomi-
nante por meio da ideologia;

2 — O Aparelho (repressor) de Estado constitui um todo organizado no qual
os diferentes membros sdo centralizados sob uma unidade de comando, a da
politica de luta de classes aplicada pelos representantes politicos das classes
dominantes que detém o poder de Estado, enquanto os Aparelhos ideolégicos
de Estado sdo miuiltiplos, distintos, “relativamente auténomos” e suscetiveis de
oferecer um campo objetivo a contradi¢des que exprimem, sob formas limitadas

138. Em grande parte. Com efeito, as relagdes de produgo sdo, em primeiro lugar, reproduzidas pela
materialidade do processo de produgéo e do processo de circulagdo. No entanto, néo se deve esquecer
que as relagdes ideolégicas estdo, imediatamente, presentes nesses mesmos processos
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ou extremas, os efeitos dos choques entre a luta de classes capitalista e a luta
de classes proletéria, assim como suas formas subordinadas;

3 — A unidade do Aparelho (repressor) de Estado é garantida por sua
organizag@o centralizada e unificada sob a direcdo dos representantes das
classes no poder que executam a politica de luta de classes das classes no poder,
enquanto a unidade entre os diferentes Aparelhos Ideolégicos de Estado é
garantida pela ideologia dominante, a da classe dominante.

Se aceitarmos levar em consideracéo essas caracteristicas, podemos, entéo,
representar a reproducéo das relagdes de producdo'™ da seguinte maneira,
segundo uma espécie de “divisdo do trabalho”.

O papel desempenhado pelo Aparelho repressor de Estado consiste, essen-
cialmente, enquanto aparelho repressor, em garantir pela forca (fisica ou néo) as
condigdes politicas da reprodugéo das relagdes de produgéo que séo, em tltima
insténcia, relacées de exploracdo. O aparelho de Estado nédo sé contribui, em
grande parte, para a sua prépria reproducéo (no Estado capitalista, existern
dinastias de politicos, de militares, etc.), mas também, e sobretudo, garante,
através da repressao (desde a mais brutal forca fisica até as simples ordens e
proibi¢coes administrativas, & censura aberta ou técita, etc.), as condigdes politi-
cas do funcionamento dos Aparelhos Ideoldgicos de Estado.

Com efeito, s&o estes que, em grande parte, garantem a prépria reprodugéo
das relagdes de produgéo, sob o “escudo” do Aparelho repressor de Estado. E
neles que a ideologia dominante, a da classe dominante, que detém o poder de
Estado, desempenha macicamente seu papel. E por intermédio da ideologia
dominante que é garantida a “harmonia” (por vezes, dissonante) entre o Aparelho
repressor de Estado e os Aparelhos Ideolégicos de Estado, e entre os diferentes
Aparelhos Ideoldgicos de Estado.

Somos, assim, levados a formular a seguinte hipétese, em funcido da
diversidade dos aparelhos ideolégicos de Estado em seu papel tnico, por ser
comum, da reproducéo das relagdes de produgéo.

Com efeito, nas formagdes sociais capitalistas contemporaneas, verificamos
um ndmero relativamente elevado de aparelhos ideol6gicos de Estado: o apare-
lho escolar, o aparelho religioso, o aparelho familiar, o aparelho politico, o
aparelho sindical, o aparelho da informacéo, o aparelho “cultural”, etc.

139. Em relagéo a parte da reproducéo que se faz com a contribuicdo do Aparelho repressor de Estado e dos
Aparelhos Ideolégicos de Estado.
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Ora, nas formagdes sociais do modo de produgao “servil” (dito comumente
feudal), constatamos que, se existe um Aparelho repressor de Estado tnico,
formalmente muito semelhante ao que conhecemos, nao s6 desde a Monarquia
absoluta, mas ainda desde os primeiros Estados antigos conhecidos, o ndmero
dos Aparelhos ideolégicos de Estado € menos elevado e sua individualidade &
diferente. Por exemplo, constatamos que, na ldade Média, a Igreja (Aparelho
Ideolégico de Estado religioso) acumulava, entdo, numerosas fungdes que,
atualmente, estdo distribuidas por vérios aparelhos ideolégicos de Estado distin-
tos, novos em relacéo ao passado que estamos evocando, em particular, fungGes
escolares e culturais. Ao lado da Igreja, existia o Aparelho ideolégico de Estado
familiar que desempenhava um papel considerével, sem qualquer comparagao
com o que desempenha atualmente nas formagdes sociais capitalistas. Apesar
das aparéncias, a Igreja e a Familia néo eram os tnicos Aparelhos Ideologicos
de Estado. Existia também um Aparelho Ideolégico de Estado politico (os
Estados Gerais, o Parlamento, as diferentes faccdes e Ligas politicas, antepas-
sados dos partidos politicos modernos e todo o sistema politico das Comunas
francas e, em seguida, das Cidades). Existia também um poderoso aparelho
ideolégico de Estado “pré-sindical”, se € que podemos correr orisco de empregar
essa expressdo forgosamente anacronica (as poderosas confrarias dos merca-
dores, banqueiros e também as associagoes de artesdos, etc.). Por sua vez, a
Atividade editorial e a Informacao conheceram um incontestével desenvolvimen-
to, assim como os espetdculos, no inicio, como partes integrantes da Igreja e,
posteriormente, cada vez mais independentes dela.

Ora, no perfodo histérico pré-capitalista que estamos examinando em tragos
largos, é absolutamente evidente que existia um aparelho ideolégico de Estado
dominante, a Igreja, a qual concentrava em si néo sé as fungoes religiosas, mas
também escolares, e uma grande parte das fungdes de informagéo e de “cultura”.
N&o foi por acaso, mas em funcéo da posigédo dominante do Aparelho ideolégico
de Estado religioso, que toda a luta ideolégica do século XVl ao XVIII, desde o
primeiro abalo provocado pela Reforma, se concenirou em uma luta anticlerical
e anti-religiosa. .

A Revolugéo francesa teve, antes de tudo, como objetivo e resultado nédo s6
a transferéncia do poder de Estado da aristocracia feudal para a burguesia capita-
lista-comercial, assim como a destruicéo parcial do antigo Aparelho repressor de
Estado e sua substituicdo por um novo (por exemplo, as Forgas Armadas nacionais
populares), mas também o ataque ao aparelho ideoldgico de Estado n° 1: a Igreja.
Dai, a constituicgo civil do clero, a confiscagéo dos Bens da Igreja e a criagao de
novos aparelhos ideolégicos de Estado para substituir o aparelho ideolégico de
Estado religioso no desempenho do seu papel dominante.

270

Naturalmente, as coisas néao se fizeram por si sés: como prova, temos a
Concordata, a Restauragéo e a longa luta de classe entre a Aristocracia fundiéria
e a burguesia industrial no decorrer de todo o século XIX com o objetivo de
estabelecer a hegemonia burguesa sobre as fungdes desempenhadas, anterior-
mente, pela Igreja: antes de tudo, através do Ensino. Pode-se dizer que a
burguesia apoiou-se no novo aparelho ideolégico de Estado politico, democra-
tico-parlamentar, instalado nos primeiros anos da Revolugéo e depois restaura-
do, ap6s longas e violentas lutas, durante alguns meses em 1848 e durante
dezenas de anos ap6s a queda do Segundo Império, a fim de travar a luta contra
a Igreja e se apoderar de suas fungbes ideolégicas: em suma, para garantir ndo
s6 sua hegemonia politica, mas também sua hegemonia ideolégica, indispen-
savel a reproducgéo das relagdes de producao capitalistas.

E a razdo pela qual, julgamos estar autorizados a propor a seguinte Tese,
com todos os riscos que isso comporta. Pensamos que o aparelho ideol6gico
de Estado que foi colocado em posigéo dominante nas formacdes capitalistas
amadurecidas, na seqiiéncia de uma violenta luta de classe politica e ideolé-
gica contra o antigo aparelho ideolégico de Estado dominante, é o aparelho
ideolégico escolar.

Essa tese pode parecer paradoxal, se é verdade que para todo o mundo, isto
é, na representacao ideolégica que a burguesia tinha empenho em dar a si
mesma e as classes que explorava, parece efetivamente que o aparelho ideol6-
gico de Estado dominante nas formagdes sociais capitalistas ndo é a Escola,
mas o aparelho ideolégico de Estado politico, a saber: o regime de democracia
parlamentar baseado no sufragio universal e nas lutas partidarias.

No entanto, até mesmo a histéria mais recente mostra que a burguesia
conseguiu e pode perfeitamente adaptar-se a aparelhos ideolégicos de Estado
politicos diferentes da democracia parlamentar: o Império, n° 1 ou n° 2, a
Monarquia Constitucional (Luis XVIII, Carlos X), a Monarquia parlamentar (Luis
Filipe), a democracia presidencialista (De Gaulle) para falar apenas da Francga.
Na Inglaterra, as coisas s&o ainda mais manifestas. A Revolucéo foi af, particu-
larmente, “bem-sucedida” do ponto de vista burgués: com efeito, diferentemente
da Franga, pais em que a burguesia, devido a estupidez da pequena nobreza,
teve de aceitar ser levada ao poder através de “jornadas revolucionérias” desen-
cadeadas por camponeses e plebeus, o que lhe custou terrivelmente caro, a
burguesia inglesa p6de “negociar” com a Aristocracia e, durante muito tempo,
“compartilhar” com ela a posse do poder de Estado e a utilizagdo do aparelho
de Estado (paz entre todos os homens de boa vontade das classes dominantes!).
Na Alemanha, as coisas s&o ainda mais impressionantes: efetivamente, sob um
aparelho ideolégico de Estado politico em que os Junkers imperiais (tendo
Bismarck como simbolo), suas for¢as armadas e policia, serviam-lhe de escudo
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e de pessoal dirigente, a burguesia imperialista fez sua ruidosa entrada na
histéria, antes de “atravessar” a RepUblica de Weimar e se entregar ao nazismo.

Portanto, julgamos ter fortes razdes para pensar que, por trés das repre-
sentacdes de seu Aparelho Ideolégico de Estado politico, que ocupava o primeiro
plano da cena, a burguesia acabou instalando como seu aparelho ideolégico de
Estado n° 1, portanto dominante, o aparelho escolar que, de fato, substituiu em
suas fungdes o antigo aparelho ideolégico de Estado dominante, a saber, a
Igreja. Podemos até mesmo acrescentar: o par Escola-Familia substituiu o par
Igreja-Familia.

Por que motivo o aparelho escolar é, de fato, o aparelho ideolégico de Estado
dominante nas formacoes sociais capitalistas e como funciona? Por enquanto,
seréa suficiente dizer o seguinte: ‘

1 - Todos os aparelhos ideolégicos de Estado, sejam eles quais forem,
concorrem para ¢ mesmo resultado: a reprodugéo das relagbes de producéao,
isto é, das relagdes de exploracgéo capitalistas;

2 — Cada um deles concorre para esse nico resultado da maneira que lhe
é prépria. O aparelho politico submetendo os individuos a ideologia politica de
Estado, a ideologia “democrética”, indireta (parlamentar) ou direta (plebiscitaria
ou fascista). O aparetho da informacao empanturrando, por meio da imprensa
escrita, rédio e televisdo, todos os “cidaddos” com doses cotidianas de naciona-
lismo, chauvinismo, liberalismo, moralismo, etc. Ocorrendo o mesmo procedi-
mento com o aparelho cultural (o papel desempenhado pelo esporte na difusao
do chauvinismo é de capital importancia), etc. O aparelho religioso lembrando
em seus sermoes e nas outras grandes cerimOnias do Nascimento, do Casamen-
to e da Morte que o homem néao é mais do que p6, salvo se souber amar seus
irmé&os até a ponto de oferecer a outra face a quem lhe esbofeteou a primeira.
O aparelho familiar... nem vale a pena insistir;

3 — Esse concerto é dominado por uma (nica partitura, ocasionalmente
perturbada por certas contradi¢bes (originadas nos residuos das antigas classes
dominantes, nos proletéarios e de suas organizacdes): a partitura da ldeologia da
classe atualmente dominante que integra, na sua musica, os grandes temas do
Humanismo dos Grandes Antepassados que, antes do Cristianismo, fizeram o
Milagre Grego e depois a Grandeza de Roma, a Cidade Eterna, e os temas do
Interesse, particular e geral, etc. Nacionalismo, moralismo e economicismo;

4 - No entanto, nesse concerto, um aparelho ideolégico de Estado desem-
penha efetivamente o papel dominante, embora néo se preste atengé@o a sua
musica, tdo silenciosa ela é! Trata-se da Escola.

Esta recebe as criangas de todas as classes sociais desde o Maternal e, a
partir dai, com os novos e igualmente com os antigos métodos, ela lhes inculca,
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durante anos e anos, exatamente no periodo em que a crianca € mais “vulnera-
vel”, imprensada entre o aparelho de Estado familiar e o aparelho de Estado
escolar, determinados “savoir-faire” revestidos pela ideologia dominante (lingua
materna, célculo, histéria natural, ciéncias, literatura), ou simplesmente a ideo-
logia dominante em estado puro (moral e civica, filosofia). Em determinado
momento, por volta dos dezesseis anos, uma grande quantidade de criangas vai
parar “na producéo”: séo os operdrios ou os pequenos camponeses. (Uma outra
parte da juventude continua na escola: e haja o que houver, avanga ainda um
pouco para ficar pelo caminho e prover os postos ocupados pelos pequenos e
médios quadros, empregados, pequenos e médios funcionarios, pequenos
burgueses de toda a espécie. Uma Gltima parcela chega ao topo, seja para cair
no semidesemprego intelectual, seja para fornecer, além dos “intelectuais do
trabalhador coletivo”, os agentes da exploracdo (capitalistas, empresérios), os
agentes da repressao (militares, policiais, politicos, administradores, etc.) e os
profissionais da ideologia (padres de toda a espécie, a maioria dos quais séo
“laicos” convictos).

Cada parcela que fica pelo caminho é praticamente provida da ideologia que
convém ao papel que deve desempenhar na sociedade de classe: papel de
explorado (com “consciéncia profissional”, “moral”, “civica”, “nacional” e apoli-
tica altamente “desenvolvida”); papel de agente da exploracé@o (saber dirigir e
falar aos operérios: as “relagdes humanas”), de agentes da represséo (saber dar
ordens e se fazer obedecer “sem discussdo” ou saber manipular a demagogia
da retérica dos dirigentes politicos), ou de profissionais da ideologia (sabendo
tratar as consciéncias com o respeito, isto &, o desprezo, a chantagem e a
demagogia que convém, acomodados as regras-da Moral, da Virtude, da

“Transcendéncia”, da Nacdo, do papel da Pétria no Mundo, etc.).

E claro, um grande ntmero dessas Virtudes contrastantes (por um lado,
modéstia, resignacdo, submisséo e, por outro, cinismo, desprezo, altivez, segu-
ranga, grandeza, até mesmo, falar bem e habilidade) aprendem-se também nas
Familias, na Igreja, nas Forcas Armadas, nos Belos Livros, nos Filmes e mesmo
nos estadios. Mas nenhum aparelho ideolégico de Estado dispde, durante um
namero tdo grande de anos, da audiéncia obrigatdria (e, realmente, por menos
importante que isso seja, gratuita...) 5 a 6 dias em um total de 7, durante 8 horas
por dia, da totalidade das criancas da formagéo social capitalista.

Ora, é por intermédio da aprendizagem de alguns “savoir-faire” revestidos
pela inculcagdo macica da ideologia da classe dominante que, em grande parte,
séo reproduzidas as relacées de producdo de uma formacéo social capitalista,
isto &, as relacdes entre explorados e exploradores, e entre exploradores e
explorados. Os mecanismos que produzem esse resultado vital para o regime
capitalista estdo, naturalmente, encobertos e dissimulados por uma ideologia da
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Escola que reina & escala universal, ja que se trata de uma das formas essenciais
da ideologia burguesa dominante: uma ideologia que representa a Escola como
neutra, desprovida de ideologia (na medida em que... é laica), na qual os
professores, respeitadores da “consciéncia” e da “liberdade” das criancas que
lhes sdo confiadas (com toda a confiancga) pelos “pais” (os quais séo também
livres, isto €, proprietérios dos filhos), levam-nas a ter acesso a liberdade, a
moralidade e a responsabilidade de adultos através de seu préprio exemplo, pelos
conhecimentos, pela literatura e pelas virtudes “libertadoras”. :

Peco desculpas aos mestres-escola que, em condicbes terriveis, tentam
voltar contra a ideologia, contra o sistema e contra as préticas nas quais estéao
confinados, as poucas armas que conseguem encontrar na histéria e no saber
que “ensinam”. Sdo uma espécie de herdis. Mas sdo bastante raros; alids, muitos
(a maioria) nem chegam a ter um comeco de suspeita em relagdo ao “trabalho”
que o sistema (que os supera e esmaga) os obriga a fazer ou, o que é pior,
empenham-se com todo o entusiasmo e engenhosidade (os famosos novos
métodos!) em executd-lo com o maior rigor. Sao tdo pouco desconfiados em
relagéo a sua atividade que, pela sua prépria dedicagéo, contribuem para manter
e alimentar a representacgédo ideolégica da Escola que, atualmente, torna essa
instituicdo tao “natural” e indispenséavel-ttil e, até mesmo, benfazeja para nossos
contemporéneos, como a Igreja era “natural”, indispenséavel e generosa para
nossos antepassados de alguns séculos atrés.

De fato, atualmente, a Igreja foi substituida pela Escola em seu papel de
Aparelho ideolégico de Estado dominante. A Escola forma com a Familia um
par, assim como, outrora, a Igreja estava associada a Familia. Podemos, entéo,
afirmar que a crise, de uma profundidade sem precedentes, que abala em todo
o mundo o sistema escolar de tantos Estados, freqlientemente conjugada a uma
crise (jd anunciada no Manifesto) que sacode o sistema familiar, ganha um
sentido politico, se considerarmos que a Escola (e o par Escola-Familia) constitui

o Aparelho ideolégico de Estado dominante, o qual desempenha um papel

determinante na reprodugéo das relagdes de producdo de um modo de produ-
cdo ameacado em sua existéncia pela luta de classes mundial.

A propésito da Ideologia

Quando propusemos o conceito de Aparelho ideolégico de Estado, quando
dissemos que os AIE “funcionavam por meio de ideologia”, invocamos uma
realidade a respeito da qual é necessério dizer algumas palavras: a ideologia.

Sabe-se que esse termo foi criado por Cabanis, Destutt de Tracy e seus
amigos que lhe atribuiam como objeto a teoria (genética) das idéias. Ao
retoma-lo 50 anos mais tarde, Marx da-lhe, desde suas Obras de juventude, um
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sentido completamente diferente. A ideologia €, entéo, o sistema das idéias, das
representacoes, que domina o espirito de um homem ou de um grupo social. A
luta ideolégico-politica travada por Marx, desde os seus artigos publicados na
Gazeta Renana, levé-lo-ia rapidamente a enfrentar essa realidade, obrigando-o
a aprofundar suas primeiras intui¢des.

No entanto, esbarramos aqui em um paradoxo bastante surpreendente. Tudo
parecia levar Marx a formular uma teoria da ideologia. De fato, A ideologia alema
nos oferece realmente, ap6s Os manuscritos de 44, uma teoria explicita da
ideologia, mas... ndo é marxista (veremos isso daqui a pouco). Quanto a O
capital, embora contenha um grande ndmero de indicacbes para uma teoria
das ideologias (a mais visivel: a ideologia dos economistas vulgares), ndo contém
essa teoria em si prépria, a qual, em grande parte, depende de uma teoria da
ideologia em geral.

Eu gostaria de correr o risco de propor, a esse respeito, um prirneiro e muito
esquemnético esbogo. As teses que apresentarei nao sao, com certeza, improvi-
sadas, mas néo poderéo ser defendidas e submetidas a prova, isto €, confirmadas
ou retificadas a néo ser por meio de estudos e anélises aprofundados.

A [deologi'a néo tem histdria

Em primeiro lugar, algumas palavras para expor a razéo de principio que me
parece servir de fundamento ou, pelo menos, autorizar o projeto de uma teoria
da ideologia em geral e ndo de uma teoria das ideologias particulares, as quais
exprimem sempre posicées de classe, independentemente da forma que ve-
nham a revestir (religiosa, moral, juridica ou politica).

Com toda a evidéncia, sera necéssario desenvolver uma teoria das ideolo-
gias, sob a dupla relacdo que acaba de ser indicada. Veremos, entdo, que uma
teoria das ideologias repousa, em ultima insténcia, sobre a histéria das forma-
¢bes sociais, portanto, dos modos de produgao combinados em tais formagoes,
e das lutas de classes que af se desenvolvem. Nesse sentido, € claro que nao se
trata de uma teoria das ideologias em geral, uma vez que as ideologias (definidas
sob a dupla relagéo indicada mais acima: dominio especifico e de classe) tém
uma histdria, cuja determinacéo, em tltima insténcia, encontra-se, evidentemen-
te, situada fora das ideologias, embora lhes diga respeito.

Em compensagao, se posso propor o projeto de uma teoria da ideologia em
geral e se essa teoria é realmente um dos elementos do qual dependem as teorias
das ideologias, isso implica uma proposicao aparentemente paradoxal que
enunciarei nos seguintes termos: a ideologia ndo tem histdria.

Como se sabe, essa férmula aparece, com todas as letras, em urma passagem
de A ideologia alemd. Marx faz tal enunciado a propésito da metafisica que, diz
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ele, a semelhanca da moral (subentenda-se: e as outras formas de ideologia),
né&o tem histéria.

Em A ideologia alema, essa férmula figura em um contexto francamente
positivista. Al, a ideologia é concebida como pura iluséo, puro sonho, isto &,
nada. Toda a sua realidade lhe ¢ exterior. Portanto, a ideologia é pensada como
uma construgao imaginéria cujo estatuto é exatamente semelhante ao estatuto
tedrico do sonho nos autores anteriores a Freud. Para eles, o sonho era o

resultado puramente imaginario, isto é, nulo, de “residuos diurnos”, apresenta-

dos em uma composicao e ordem arbitrérias, por vezes, “invertidas”, em suma,
“de forma desordenada”. Para eles, o sonho era o imaginério vazio e nulo,
“bricolé™* de forma arbitréria, de olhos fechados, a partir dos residuos da tnica
realidade plena e positiva, ou seja, a realidade diurna. Tal é exatamente, em A
ideologia alemd, o estatuto da filosofia e da ideologia (j& que a filosofia aparece
al como a ideologia por exceléncia).

Nesse caso, a ideologia &, para Marx, um bricolage* imaginério, um puro
sonho, vazio e indtil, constituido pelos “residuos diurnos” da tnica realidade
plena e positiva, a da histéria concreta dos individuos concretos, materiais, que

produzem materialmente sua existéncia. Nesse aspecto é que, em A ideologia

alemad, a ideologia n@o tem histéria uma vez que sua histéria lhe é exterior, ou
seja, situa-se onde existe a (inica histéria real, a dos individuos concretos, etc.
Em A ideologia alema, a tese de que a ideologia ndo tem histéria é, portanto,
uma tese puramente negativa ja que significa, simultaneamente:

1 — A ideologia nada é enquanto puro sonho (fabricado\por uma poténcia
desconhecida: a ndo ser pela alienagdo da divisao do trabalho, mas isso é
também uma determinacéo negativa);

2 — A ideologia nao tem histéria, o que néo quer dizer, de modo algum, que
ndo tenha uma histéria (pelo contrério, j& que ela ndo passa do pélido reflexo
vazio e invertido da histéria real), mas ndo tem uma histéria que lhe seja prépria.

Ora, a tese que eu gostaria de defender, embora retomando formalmente os
termos de A ideologia alemé& (a ideologia ndo tem histéria), é radicalmente
diferente da tese positivista-historicista dessa obra.

Com efeito, por um lado, creio poder defender que as ideologias tém uma
histdria propria (embora esta seja determinada, em Ultima insténcia, pela luta
de classes); e, por outro, creio poder defender, ao mesmo tempo, que a ideologia
em geral ndo tem histéria, ndo em um sentido negativo (o de que sua hlstona
lhe é exterior), mas em um sentido absolutamente posmvo

* Cf. N.T. no capitulo XII.
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Esse sentido é positivo, se é verdade que o caréter préprio da ideologia é ser
dotada de uma estrutura e de um funqibnamento tais que estes a transformam
em uma realidade nao-histérica, isto é, oni-histérica no sentido que essa
estrutura e esse funcionamento estdo presentes, sob uma mesma forma, imu-
tavel, no que se chama a histéria inteira, no sentido que o Manifesto a define
como a histodria da luta de classes, isto é, a histéria das sociedades de classes.

Para fornecer uma referéncia tedrica, a partir do nosso exemplo do sonho,
desta vez segundo a concepgao freudiana, direi que nossa proposigéo — a”
ideologia néao tem histéria — pode e deve (e de uma forma que nada tem de
arbitrério, mas que é teoricamente necesséria porque existe um elo orgénico
entre as duas proposigdes) ser colocada em relagéo direta com a proposicédo de
Freud segundo a qual o inconsciente é eterno, isto €, ndo tem histéria.

Se eterno significa, ndo transcendente a qualquer histéria (temporal), mas
onipresente, trans-histérico, portanto, imutével sob sua forma em toda a exten-
sé@o da histdria, irei ao ponto de retomar, palavra por palavra, a expresséo de
Freud e escreverei: a ideologia é eterna, do mesmo modo que o inconsciente.
E acrescentarei que essa aproximagdo me parece teoricamente justificada pelo
fato de que a eternidade do inconsciente esté relacionada com a eternidade da
ideologia em geral.

Eis a razdo pela qual creio estar autorizado, pelo menos presuntivamente, a
propor uma teoria da ideologia em geral, no sentido que Freud apresentou uma
teoria do inconsciente em geral.

Para simplificar a expresséo, e levando em consideracao o que foi dito a
respeito das ideologias, serd utilizado o termo ideologia para designar a
ideologia em geral, em relagdo a qual acabei de dizer que néo tem histéria
ou, o que é o mesmo, € eterna, isto é, onipresente, sob sua forma imutavel,
em toda a histéria (= a histéria das formagdes sociais que compreendem
classes sociais). Com efeito, limito-me, provisoriamente, ao estudo das
“sociedades de classes” e de sua histéria.

A ideologia é uma “representacdo” da relacdo imaginéria dos indivi-
duos com suas condicées reais de existéncia

Para abordar a tese central sobre a estrutura e o funcionamento da ideologia,
apresentarei, em primeiro lugar, duas teses, uma negativa e a outra positiva. A
primeira incide sobre o objeto que é “representado” sob a forma imaginéria da
ideologia; a segunda trata da materialidade da ideologia.

Tese [: A ideologia representa a relagéo imaginéria dos individuos com suas
condicdes reais de existéncia.
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Diz-se, comumente, que a ideologia religiosa, a ideologia moral, a ideologia
juridica, a ideologia politica, etc., s&o outras tantas “concepcdes do mundo”. E
claro, admite-se — a nao ser que se viva uma dessas ideologias como a verdade
(por exemplo, se um individuo “acredita” em Deus, no Dever, na Justica, etc.) —
que a ideologia de que se fala, ent&o, de um ponto de vista critico, examinando-a
como um etndlogo examina os mitos de uma “sociedade primitiva”, que essas
“concepg¢bes do mundo” séo, em grande parte, imaginarias, isto é, ndo “corres-
pondem a realidade”.

No entanto, embora admitindo que néo correspondam a realidade, portanto,
que constituam uma ilus@o, admite-se que elas fazem aluséo a realidade e que
seja suficiente “interpreta-las” para reencontrar, sob sua representagéo imagina-
ria do mundo, a prépria realidade desse mundo (ideologia = ilusdo/alusio).

Existemn diferentes tipos de interpretac@o: os mais conhecidos séo o tipo
mecanicista, corrente no século XVIII (Deus é a representagéo imaginéria do Rei
real), e a interpretagéo “hermenéutica”, inaugurada pelos primeiros Padres da
Igreja e retomada por Feuerbach e pela escola teol6gico-filosdfica oriunda dele,
por exemplo, o tedlogo Barth, etc. (por exemplo, para Feuerbach, Deus é a
esséncia do Homem real). Vou ao essencial dizendo que, sob a condigéd de
interpretar a transposicdo (e a invers@o) imaginéria da ideologia, chega-se &
conclusdo de que, na ideologia, “os homens representam, sob uma forma
imaginéria, suas condicdes de existéncia reais”.

Infelizmente, essa interpretacdo deixa pendente um pequeno problema:
por que motivo os homens “tém necessidade” dessa transposicéo imaginéria
de suas condigbes reais de existéncia para “representarem” suas condigdes
de existéncia reais?

A primeira resposta (a do século XVIII) propde uma solucéo simples: a culpa
€ dos Clérigos ou dos Déspotas. Eles “forjaram” Belas Mentiras para que,
acreditando obedecer a Deus, os homens viessem a obedecer de fato aos
Clérigos ou aos Déspotas, quase semnpre aliados em sua impostura, na medida
em que os Clérigos estdo a servico dos Déspotas ou vice-versa, segundo as
posigbes politicas dos mencionados tedricos. Portanto, hd uma causa para a
transposi¢ao imaginéria das condicbes de existéncia real: essa causa é a existén-
cia de um reduzido nimero de homens cinicos que consolidam sua dominacéo
e exploragao do “povo” sobre uma representagéo falseada do mundo, imaginada
por eles para subjugar os espiritos pelo dominio de sua imaginacéo.

A segunda resposta (a de Feuerbach, retomada textualmente por Marx em
suas Obras de juventude) é mais “profunda”, isto &, também falsa. Ela procuré
e encontra uma causa para a transposicao e deformacéo imaginaria das condi-
¢Oes de existéncia reais dos homens, em suma, para a alienagéo no imaginério
da representacédo das condigbes de existéncia dos homens. Essa causa ja ndo
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se encontra nos Clérigos e nos Déspotas, nem tampouco em sua imaginagao
ativa e na imaginac&o passiva de suas vitimas, mas ¢ a alienagao material que
reina nas condicdes de existéncia dos préprios homens. E, assim, que Marx
defende, em A questdo judaica e em outros textos, a idéia feuerbachiana de que
os homens formam uma representagao alienada (= imaginéria) de suas condi-
¢oes de existéncia porque essas condicdes sdo em si mesmas alienantes (em Os
manuscritos de 44: porque essas condigdes sdo dominadas pela esséncia da
sociedade alienada: o “trabalho alienado”).

Portanto, todas essas interpretacdes tomam ao pé da letra a tese que lhes
serve de pressuposto e sobre a qual repousam, a saber: o que é refletido na
representac@o imaginéria do mundo, que se encontra em uma ideologia, s&o as
condicdes de existéncia dos homens, portanto, seu mundo real.

Ora, retomo aqui uma tese que ja propus: na ideologia, os “homens”
“representam” néo suas condicdes de existéncia reais, seu mundo real, mas
antes de tudo sua relagdo com essas condi¢bes de existéncia. E essa relacdo
que se encontra no centro de toda representagao ideoldgica, portanto, imagina-
ria, do mundo real. E nessa relagdo que esta contida a “causa” que deve explicar
a deformacgao imaginéria da representacéo ideolégica do mundo real. Ou antes,
para deixar pendente a linguagem da causalidade, € necessério propor a tese
segundo a qual é a natureza imagindria dessa relagdo que suporta toda a
deformacéo imaginéria que se pode observar em qualquer ideologia (se esta ndo
é vivida como a verdade).

Para utilizar uma linguagem marxista, se é verdade que a representagéo das
condicbes de existéncia real dos individuos que ocupam postos de agentes da
producéo, da exploracéo, da repressao, da ideologizagéo e da prética cientifica,
depende em dtltima insténcia das relagdes de produgéo e das relagbes delas
derivadas, nés podemos dizer o seguinte: em sua deformagao necessariamente
imaginéria, toda ideologia representa ndo as relagdes de produgéo existentes (e
as outras relagdes que delas derivam), mas antes de tudo a relagéo (imaginéria)
dos individuos com as relagées de produgao e com as relagdes delas derivadas.
Portanto, na ideologia, esté representado nao o sistema das relagoes reais que
governam a existéncia dos individuos, mas sim a relagdo imaginaria desses
individuos com as relacOes reais sob as quais vivem.

Se é assim, a questdo relativa & “causa” da deformagéo imaginaria das
relacbes reais na ideologia desaparece, e deve ser substituida por uma outra: por
que motivo serd necessariamente imaginaria a representacao formada pelos
individuos de sua relacéo (individual) com as relagées sociais que governam suas
condigbes de existéncia e sua vida coletiva e individual? E qual € a natureza desse
imaginario? Formulada dessa forma, a questéo inviabiliza a solug&o pela “si-
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cia”'*® de um grupo de individuos (Clérigos ou Déspotas), autores da grande
mistificacdo ideolégica, assim como a solugéo pelo caréter alienado do mundo
real. Na seqliéncia de nossa exposicao, veremos qual o motivo. Por enquanto,
nao iremos mais longe.

Tese [I: A ideologia tem uma existéncia material.

Jé tocamos de leve nessa tese quando dissemos que as “idéias” ou “repre-
sentacgdes”, etc., que, segundo parece, compdem a ideologia, néo tinham uma
existéncia ideal [idéale], ideada [idéelle], nem espiritual, mas material. Chega-
mos mesmo a sugerir que a existéncia ideal, ideada e espiritual das “idéias”
dependia exclusivamente de uma ideologia da “idéia” e da ideologia, e, acres-
centemos, de uma ideologia do que parece “servir de fundamento” a essa
concepgéo depois do aparecimento das ciéncias, a saber, 0 que os cientistas
representam, em sua ideologia esponténea, como “idéias”, verdadeiras ou falsas.
E claro, apresentada sob a forma de uma afirmacéo, essa tese ndo esta
demonstrada. Pedimos apenas que lhe seja atribuido, digamos em nome do
materialismo, um juizo prévio simplesmente favoravel. Seriam necessérios lon-
gos desenvolvimentos para proceder a sua demonstracao.

Essa tese presuntiva da existéncia ndo espiritual, mas material, das “idéias”
ou outras “representacdes” é, com efeito, necesséaria para progredir na nossa
anélise relativa & natureza da ideologia. Ou antes, é simplesmente ttil para fazer
aparecer com maior clareza o que toda anélise um pouco séria de uma ideologia
qualquer mostra, imediata e empiricamente, a qualquer observador por menos
critico que seja. ‘

Referindo-nos aos aparelhos ideolégicos de Estado e as suas préticas,
dissemos que cada um era a realizacdo de uma ideologia (sendo que a unidade
dessas diferentes ideologias ~ religiosa, moral, juridica, politica, estética, etc. —

é garantida por sua subsungéo & ideologia dominante). Retomamos esta tese:-

uma ideologia existe sempre em um aparelho e em sua prética ou préticas. Essa
existéncia é material.

E claro, a existéncia material da ideologia em um aparelho e em suas préticas
nao possui a mesma modalidade da existéncia material de um paralelepipedo
ou de um fuzil. Mas, correndo o risco de sermos tratados como neo-aristotélicos
(assinalemos que Marx tinha uma grande estima por Aristételes), diremos que

140. Emprego propositalmente esse termo [N.T.: no original, “clique”} muito moderno. Com efeito, até mesmo
em meios comunistas, “a explicagdo” de determinado desvio politico (oportunismo de direita ou de

" 2

esquerda) pela acdo de uma “stcia” é, infelizmente, moeda corrente.
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“a matéria se exprime de vérios modos”, ou antes, existe sob diferentes modali-
dades, sendo que todas tém suas raizes, em Ultima insténcia, na matéria “fisica”.

Dito isso, encurtemos nossa exposicao e vejamos 0 que se passa nos
“individuos” que vivem na ideolog‘ia, isto é, em determinada representacéo do
mundo (religiosa, moral, etc.) cuja deformacéo imaginéria depende de sua
relacdo imaginéria com suas condicOes de existéncia, isto €, em Ultima instancia,
com as relacbes de producéo e de classe (ideologia = relagdo imaginéaria com
as relacdes reais). Nés diremos que essa relacdo imaginaria é dotada em si
mesma de uma existéncia material.

Ora, constatamos o seguinte.

Um individuo acredita em Deus, no Dever, ou na Justiga, etc. Essa crenga
depende (para todo o mundo, isto &, para todos 0s que vivem em uma
representacdo ideolégica da ideologia que a reduz a idéias dotadas, por defini-
céo, de existéncia espiritual) das idéias do individuo em questao, portanto, dele
como sujeito dotado de uma consciéncia na qual estdo contidas as idéias de sua
crenca. Em virtude disso, isto é, em virtude do dispositivo “conceitual” perfeita-
mente ideolégico instalado dessa forma (um sujeito dotado de uma consciéncia
onde forma ou reconhece livremente as idéias em que acredita) resulta, natural-
mente, o comportamento (material) do sujeito em quest&o.

Este conduz-se desta ou daquela maneira, adota este ou aquele comportamen-
to prético, e, o que é mais importante, participa de certas préticas regulamentadas
que séo as do aparelho ideolégico do qual “dependem” as idéias que ele escolheu
livremente com toda a consciéncia, enquanto sujeito. Se acredita em Deus, vai a
Igreja para assistir a Missa, ajoelha-se, reza, confessa-se, faz peniténcia (que, outrora,
era material no sentido corrente do termo) e, naturalmente, arrepende-se e continua,
etc. Se acredita no Dever, terd comportamentos correspondentes, inscritos em
préticas rituais, “conformes aos bons costumes”. Se acredita na Justica, submeter-
se-4 sem discusséo as regras do Direito e até podera protestar quando elas s@o
violadas, assinar peticbes, tomar parte em passeatas, etc.

Em todo esse esquema, constatamos, portanto, que a representacao ideo-
légica da ideologia é obrigada a reconhecer que todo “sujeito”, dotado de uma
“consciéncia” e acreditando nas “idéias” que sua “consciéncia” the inspira e
aceita livremente, deve “agir segundo suas idéias”, portanto, deve inscrever nos
atos de sua prética material suas préprias idéias enquanto sujeito livre. Se ndo o
fizer, “n&o estaré procedendo bem”.

Na verdade, se nao fizer o que deveria fazer em funcéo daquilo em que
acredita é porque faz outra coisa, o que, sempre em fungédo do mesmo esquema
idealista, deixa entender que ele tem em mente idéias diferentes das que
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proclama e age segundo essas outras idéias, como homem “inconseqtiente”
(“ninguém é mau voluntariamente”) ou cinico, ou perverso.

Em todo caso, a ideologia da ideologia reconhece, apesar de sua deformacéao
imaginéria, que as “idéias” de um sujeito humano existemn ou devemn existir em
seus atos e, se ndo é esse o caso, ela lhe atribui outras idéias correspondentes
aos atos (até mesmo perversos) que ele executa. Essa ideologia fala dos atos:
nés falaremos de atos inseridos em préticas. E observaremos que essas praticas

"sdo regulamentadas por rituais nos quais elas se inscrevem, no amago da

existéncia material de um aparelho ideoldgico, nem que fosse de uma parte
reduzida desse aparelho: uma missinha em uma igrejinha, um enterro, uma
pequena competic@o em uma sociedade esportiva, um dia de aulas em uma
escola, uma reunido ou um meeting de um partido politico, etc.

Devemos, alids, & “dialética” defensiva de Pascal a maravilhosa férmula que
nos permitira inverter a ordem do esquema nocional da ideologia. Pascal dizmais
ou menos o seguinte: “Ponha-se de joelhos, mexa os labios como na oragao e
acreditara”. Portanto, ele inverte escandalosamente a ordem das coisas, trazen-
do, como o Cristo, ndo a paz, mas a divisdo, e, ainda por cima, o que é muito
pouco cristdo (porque infeliz aquele por quem o escandalo vem ao mundol), o
préprio escéndalo. Bem-aventurado escéndalo que, face ao desafio jansenista,
o leva a empregar uma linguagem que designa a prépria realidade.

Permitam-nos deixar Pascal com seus argumentos de luta ideol6gica no
amago do aparelho ideolégico de Estado religioso de seu tempo. E permitam-
nos empregar uma linguagem mais diretamente marxista, se é possivel, porque
avancamos em campos ainda mal explorados.

Portanto, nés diremos, limitando-nos a considerar um sujeito (tal individuo),
que a existéncia das idéias da sua crenga é material, no sentido de que suas
idéias sdo seus atos materiais inseridos em préticas materiais, reguladas por
rituais materiais que, por sua vez, sdo definidos pelo aparelho ideoldgico

material do qual dependem as idéias desse sujeito. Naturalmente, os quatro

adjetivos “materiais” inscritos na nossa proposigéo referem-se a modalidades
diferentes: a materialidade de um deslocamento para ir & missa, de uma
genuflexdo, de um sinal-da-cruz ou de um gesto de mea culpa, de uma frase,
de uma oracéo, de uma contri¢éo, de uma peniténcia, de um olhar, de um aperto
de méo, de um discurso verbal externo ou “interno” (a consciéncia), ndo sao
uma tnica e mesma materialidade. Deixaremos pendente a teoria da diferenga

das modalidades da materialidade.

Resta que, nessa apresentagao invertida das coisas, ndo estamos tratando,’

de modo algum, de uma “invers@o” j& que constatamos que algumas nogoes
desapareceram pura e simplesmente de nossa nova apresentagao, enquanto
outras, pelo contrério, subsistem e ainda aparecem novos termos.
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Desapareceu: o termo idéias.
Subsistem: os termos syjeito, consciéncia, crenca, atos.
Aparecem: os termos praticas, rituais, aparelho ideolégico.

Portanto, néo se trata de uma reviravolta (salvo no sentido que se diz que um
governo ou um copo séo derrubados), mas de um remanejamento (de tipo
né@o-ministerial) bastante estranho, uma vez que obtemos o seguinte resultado.

As idéias desapareceram como tais (enquanto dotadas de uma existéncia ideal,
espiritual), justamente na medida em que ficou patente que sua existéncia estava
inscrita nos atos das préaticas regulamentadas pelos rituais definidos, em dltima
insténcia, por um aparelho ideolégico. Portanto, parece que o sujeito age enquanto
é movido pelo seguinte sistema (enunciado segundo sua ordem de determinagéo
real): a ideologia existente em um aparelho ideolégico material, que prescreve
préaticas materiais regulamentadas por um ritual material, as quais existern nos atos
materiais de um sujeito que age com plena consciéncia, segundo sua crenca.

Mas essa mesma apresentacédo faz aparecer que conservamos as seguintes
nogodes: sujeito, consciéncia, crenga, atos. Dessa seqliéncia, extraimos logo o
termo central, decisivo, do qual tudo depende: a nogéo de sujeito.

E enunciamos, imediatamente, duas teses conjuntas:
1 — toda prética existe por meio de e sob uma ideologia;
2 — toda ideologia existe pelo sujeito e para os sujeitos.

Agora, podemos voltar a nossa tese central.

A ideologia interpela os individuos como sujeitos

Essa tese tem por finalidade simplesmente explicitar nossa Gltima propo-
sic@o: toda ideologia existe pelo sujeito e para os sujeitos. Entendamo-nos: a
ideologia s6 existe para sujeitos concretos e esse destino da ideologia néo é
possivel a ndo ser pelo sujeito: entendamo-nos, pela categoria de sujeito e
seu funcionamento. -

Pretendemos dizer com isso que a categoria de sujeito (que pode funcionar
sob outras denominagdes: por exemplo, em Platéo, a alma, Deus, etc.) —embora
né&o apareca sob essa denominacéo (o sujeito) antes do advento da ideologia
burguesa, sobretudo do advento da ideologia juridica'*! — é a categoria consti-

141. A qual adota a categoria juridica de “sujeito de direito” para transforméa-la em uma nogao ideclégica: o
homem &, por natureza, um sujeito.
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tutiva de toda ideologia, seja qual for sua determinacéc (relativa a um dominio
especifico ou de classe) e seja qual for o momento histérico, uma vez que a
ideologia nédo tem histéria.

Nés dizemos: a categoria de sujeito é constitutiva de toda ideologia, mas, ao
mesmo tempo e imediatamente, acrescentamos que a categoria de sujeito s6 é
constitutiva de toda ideologia enquanto esta tem por funcéo (que a define) “consti-
tuir” individuos concretos como sujeitos. E nesse jogo de dupla constituicdo que se
efetua o funcionamento de toda ideologia, sendo que esta nada é além de seu
funcionamento através das formas materiais da existéncia desse funcionamento.

Para tornar mais claro o sentido do que se segue, é necessério levar em
consideracéo que tanto aquele que escreve estas linhas, quanto o leitor que as
18, sdo eles mesmos sujeitos, portanto, sujeitos ideolégicos (proposigéo tautolé-
gica), isto é, o autor como o leitor destas linhas viven “espontaneamente” ou
“naturalmente” na ideologia, no sentido que dissemos que “o homem é, por
natureza, um animal ideoldgico”. '

Que o autor, enquanto escreve as linhas de um discurso que pretende ser
cientifico, esteja completamente ausente, como “sujeito”, de “seu” discurso
cientifico (com efeito, todo discurso cientifico &, por defini¢do, um discurso sem
sujeito, ndo hé “Sujeito da ciéncia” a ndo ser em uma ideologia da ciéncia),
trata-se de uma outra questdo que, por enquanto, deixaremos de lado.

Como dizia admiravelmente Séo Paulo, é no “Logos”, entendamos, na ideologia,
que temos “o ser, o movimento e a vida”. Segue-se daf que, para vocé como para
mim, a categoria de sujeito € uma “evidéncia” primeira (as evidéncias sé&o sempre
primeiras): € claro que vocé e eu somos sujeitos (livres, morais, etc.). Como todas as
evidéncias, incluindo as que fazem com que uma palavra “designe uma coisa” ou
“possua uma significacéo” (portanto, incluindo as evidéncias da “transparéncia” da
linguagem), essa “evidéncia” de que vocé e eu somos sujeitos — e que isso ndo crie
problema — é um efeito ideoldgico, o efeito ideoldgico elemnentar’®
caréter proprio da ideologia € impor (sem que se dé por isso, uma vez que se trata de
“evidéncias”) as evidéncias como evidéncias, que ndo podemos deixar de reconhecer
e diante das quais temos a inevitavel e natural reacio de exclamar (em voz alta, ou no
“siléncio da consciéncia”): “é evidente! é isso mesmo! é mesmo verdade!”

Nessa reagéo, se exerce a fungéo de reconhecimento ideolégico que é uma das
duas fungdes da ideologia como tal (o reverso € a fungdo de irreconhecimento®).

142. Os lingliistas e os que recorrem a lingiiistica para diferentes fins, esbarram, muitas vezes, em dificuldades
relacionadas com o fato de que eles ndo reconhecem o jogo dos efeitos ideclégicos de qualquer discurso
—incluindo os prdprios discursos cientificos.

* N.T: No original, méconnaissance.
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. Com efeito, o .

Para citar um exemplo bem “concreto™ todos nés temos amigos que, ao
baterem a nossa porta e, ainda com esta fechada, ao perguntarmos “quem &?”,
respondem (porque “é€ evidente”): “sou eu!” De fato, nés reconhecemos que “é
ela” ou “é ele”. Abrimos a porta e “é verdade que é mesmo’ela quem estava
batendo”. Para apresentar outro exemplo, quando reconhecemos na rua alguém
dos nossos (re)conhecimentos, damos-lhe mostras de que o reconhecemos (e
que reconhecemos que ele nos reconheceu) dizendo “bom dia, como est&?” e
apertando-lhe a méo (prética ritual material do reconhecimento ideolégico da

vida cotidiana, pelo menos, na Franca; alhures, outros rituais).

Com essa observagao prévia e suas ilustragdes concretas, desejo somente
fazer observar que vocé e eu somos sempre ja sujeitos e, como tal, praticamos
interruptamente os rituais do reconhecimento ideol6gico que nos garantem que
somos efetivamente sujeitos concretos, individuais, inconfundiveis e, natural-
mente, insubstituiveis. O ato de escrever que me ocupa atualmente e a leitura
que vocé faz atualmente'® sdo também, nesse aspecto, rituais do reconheci-
mento ideolégico, incluindo a “evidéncia” com a qual pode.se impor a vocé a
“verdade” ou o “erro” de minhas reflexdes.

Mas o reconhecimento de que somos sujeitos e funcionamos nos rituais
praticos da mais elementar vida cotidiana (o aperto de méo, o fato de vocé ser
chamado pelo seu nome, o fato de vocé saber, embora eu o ignore, que “tem”
um nome préprio que o faz ser reconhecido como sujeito Gnico, etc.) dé-nos
somente a “consciéncia” de nossa prética incessante (eterna) do reconhecimen-
to ideolbgico — sua consciéncia, isto &, seu reconhecimento — mas nao nos da,
de modo algum, o conhecimento (cientifico) do mecanismo desse reconheci-
mento. Ora, € necessério chegar a esse conhecimento se pretendermos, embora
falando na ideologia e a partir do &mago da ideologia, esbogar um discurso que
tente romper com a ideologia para correr o risco de ser o comego de um discurso
cientifico (sem sujeito) sobre a ideologia.

Portanto, para representar o motivo pelo qual a categoria de sujeito é
constitutiva da ideologia, a qual s6 existe para constituir os sujeitos concretos
como sujeitos, empregarei um modo particular de exposicéo: suficienterente
“concreto” para que seja reconhecido, mas bastante abstrato para que seja
pensével e pensado, dando lugar a um conhecimento.

5 .

143. Observe: esse duplo atualmente €, uma vez mais, a prova de que a ideologia é “etena”, ja que esses dois
“atualmente” estéo separados por um intervalo de tempo indeterminado: estou escrevendo estas linhas no
dia 6 de abril de 1969 e vocé i l&-las em outro momento qualquer.
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Numa primeira férmula, direi: toda ideologia interpela os individuos
concretos como sujeitos concretos através do funcionamento da categoria
de sujeito.

Eis uma proposi¢éo que implica que, por enquanto, estabelegcamos uma
distincao entre os individuos concretos e os sujeitos concretos, embora nao haja,
nesse nivel, sujeito concreto que ndo tenha como suporte um individuo concreto.

Entéo, sugerimos que a ideologia “atua” ou “funciona” de tal modo que
“recruta” sujeitos entre os individuos (recruta-os a todos), ou “transforma” os
individuos em sujeitos (transforma-os a todos) por essa operagdo muito
precisa que designamos por interpelacdo que pode ser representada a partir
do préprio tipo da mais banal interpelacéo policial (ou nao) de todos os dias:
“psiu, vocé afl”14

Supondo que a cena tedrica imaginada se passa na rua, o individuo interpe-
lado volta-se. Por esse simples movimento fisico de 180°, torna-se um sujeito.
Por que motivo? Porque reconheceu que a interpelagéo se dirigia “realmente” a
ele e que “era realmente ele que estava sendo interpelado” (e nao outra pessoa).
A experiéncia mostra que as praticas de interpelacdo em telecomunicagdes sdo
tais que a interpelag&o atinge quase sempre seu destinatéario: por chamada verbal
ou apito, o interpelado reconhece sempre que erarealmente ele que estava sendo
interpelado. Mesmo assim, trata-se de um fenémeno estranho e que, apesar do
grande nimero daqueles que “tém algo a censurar-se”, ndo se explica somente
pelo “sentimento de culpa”.

Naturalmente, para maior comodidade e clareza da exposigdo de nosso
pequeno teatro tedrico, somos levados a apresentar as coisas sob a forma de
uma seqiiéncia, com um antes e um depois, portanto, sob a forma de uma
sucessdo temporal. Hé individuos que estdo passeando. De um lado qualquer
(em geral, nas suas costas) repercute a interpelacéo: “psiu, vocé ai!” Um individuo
(em 90% dos casos é sempre aquele que é visado) volta-se, acreditando-suspei-
tando-sabendo que se trata dele, portanto, conhecendo que “é realmente ele”
que é visado pela interpelacdo. Mas, na realidade, as coisas passam-se sem
qualquer sucesséo. A existéncia da ideologia e a interpelacdo dos individuos

como sujeitos sdo uma sé e mesma coisa.

Podemos acrescentar: o que parece passar-se, assim, fora da ideologia
(precisamente, na rua) passa-se, na realidade, na ideologia. O que, na realidade,

144. A interpelagéo, pratica cotidiana, submetida a um ritual preciso, assume umna forma “especial”, na pratica
policial da “interpelagéo”, quando se trata de interpelar “suspeitos”.
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se passa na ideologia parece, portanto, passar-se fora dela. E a razao pela qual
aqueles que estdo na ideologia, acreditam por definicdo estar fora dela: a
negacao prética do caréter ideolégico da ideologia pela ideologia é um dos
efeitos da ideologia: esta nunca diz “sou ideolégica”, é necessério estar fora da
ideologia, isto €, no conhecimento cientifico, para poder dizer: estou na ideologia
(caso excepcional) ou (caso geral): eu estava na ideologia. Sabe-se muito bem
que a acusacéo de estar na ideologia s6 é vélida para os outros e nunca para si
mesmo (a ndo ser que se trate de um verdadeiro spinozista ou marxista, o que,
nesse ponto, corresponde exatamente & mesma posicédo). Isso equivale a dizer
que a ideologia ndo existe fora (dela), mas ao mesmo tempo que ela ndo existe
sendo fora (na ciéncia e na realidade).

Essa explicagéo tinha sido dada, com toda a perfeicédo, por Spinoza duzentos
anos antes de Marx que chegou a colocéa-la em pratica, mas sem a ter explicado
de forma detalhada. Mas, deixemos esse ponto que, no entanto, estd carregado
de conseqliéncias ndo sé tedricas, mas diretamente politicas, ja que, por
exemplo, depende dele toda a teoria da critica e da autocritica, regra de ouro
da prética da luta de classes marxista-leninista.

Portanto, a ideologia interpela os individuos como sujeitos. Como a ideologia
é eterna, devemos agora suprimir a forma da temporalidade através da qual
representamos o funcionarnento da ideologia e dizer: a ideologia interpelou
sempre-ja os individuos como sujeitos, o que equivale a indicar com precisao
que os individuos sdo sempre-ja interpelados pela ideologia como sujeitos; o que
nos leva, necessariamente, a uma Gltima proposicéo: os individuos sdo sempre-
Ja sujeitos. Portanto, os individuos sdo “abstratos” em relagéo aos sujeitos que
eles sdo sempre-ja. Essa proposicdo pode parecer um paradoxo.

Que um individuo seja sempre-j& um sujeito, mesmo antes de nascer, €, no
entanto, a mais simples realidade, acessivel a qualquer um e ndo constitui, de
modo algum, um paradoxo. Ao observar simplesmente o ritual ideolégico de que
estava envolvida a expectativa de um “nascimento”, esse “feliz acontecimento”,
Freud mostrou que os individuos eram sempre “abstratos” em relagdo aos
sujeitos que eles sdo sempre-ja. Todos nés sabemos o quanto e como é esperada
uma crianga que esté para nascer. Isso equivale a dizer muito prosaicamente
que, se deixarmos de lado os “sentimentos”, isto é, as formas da ideologia
familiar, paterna/materna/conjugal/fraterna que envolvem a espera da crianga
que esta para nascer, ficamos sabendo antecipadamente que terd o nome do
pai, portanto, terd uma identidade e seré insubstituivel. Antes de nascer, a crianca
é, portanto, sempre-ja um sujeito, destinada a sé-lo na e pela configuragao
ideolégica familiar especifica que envolve sua “espera”, depois de ter sido
concebida. Inatil dizer que essa configuragéo ideolégica familiar €, em sua
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unicidade, fortemente estruturada e que é nessa estrutura implacével, mais ou
menos “patolégica” (no pressuposto de que esse termo tenha um sentido
determinado), que o antigo futuro-sujeito devera “encontrar” o “seu” lugar,
isto é, “tornar-se” o sujeito sexual (menino ou menina) que, de antemaéo, ele
ja é. Compreende-se que essa pressao e essa predeterminagao ideoldgicas,
assim como todos os rituais infantis de criacdo e educacio familiares, devem
ter alguma relagdo com o que Freud estudou sob as formas das “fases”
pré-genitais e genitais da sexualidade, portanto, com o “achado” identificado
por esse autor, através de seus efeitos, como o inconsciente. Mas deixemos

também esse ponto.

Avancemos mais um passo. O que ird, agora, fixar nossa atengao € a maneira
como os “atores”, e respectivos papéis, dessa encenagédo da interpelagéo sao
refletidos na prépria estrutura de toda ideologia.

(Um exemplo: a ideologia religiosa crista

Como a estrutura formal de toda ideologia é sempre a mesma, contentar-
nos-emos em analisar um sé exemplo, acessivel a todos — o da ideologia religiosa
— indicando com preciséo que a mesma demonstracédo podera ser reproduzida
a prop6sito da ideologia moral, juridica, politica, estética, etc.

Portanto, consideremos a ideologia religiosa cristd. Empregaremos uma
figura de retérica e “faremos com que ela fale”, isto €, reuniremos em um
discurso ficticio tudo o que ela “diz” n&o s6 em seus dois Testamentos, através
de seus teblogos e seus Sermdes, mas também em suas préticas, seus rituais,
suas cerimodnias e seus sacramentos. A ideologia religiosa cristd diz, mais ou
menos, o0 seguinte:

Dirijo-me a ti, individuo humano chamado Pedro (todo individuo é chamado
pelo seu nome préprio, no sentido passivo; nunca é ele que se dé& um Nome),
para te dizer que Deus existe e que deves prestar-lhe contas. E acrescenta: € Deus
quem se dirige a ti pela minha voz (a Palavra de Deus foi recolhida na Sagrada
Escritura, transmitida pela tradigéo, fixada para sempre, pela Infalibilidade Pon-
tificia, em seus pontos “delicados”). Diz ainda: eis quem tu és: tu és Pedro! Eis a
tua origem: foste criado por Deus desde toda a eternidade, embora tenhas

nascido em 1920 depois de Cristo! Eis o teu lugar no mundo! Eis o que deves -

fazer! Nesse caso, se observares a “lei do amor”, tu serés salvo, Pedro, e faras
parte do Corpo Glorioso do Cristo! etc.

Eis af um discurso perfeitamente conhecido e banal, mas ao mesmo tempo
absolutamente surpreendente.
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Surpreendente, porque se considerarmos que a ideologia religiosa se dirige,
realmente, aos individuos'® para os “transformar em sujeitos”, interpelando o
individuo Pedro para fazer dele um sujeito, livre para obedecer ou desobedecer
a chamada, isto é, as ordens de Deus; se ela os chama pelo Nome, reconhecendo
assim que eles sdo sempre-ja interpelados como sujeitos, dotados de uma
identidade pessoal (a tal ponto que o Cristo de Pascal diz: “Foi por ti que derramei
esta gota do meu sangue”); se ela os interpela de tal modo que o sujeito
responde: “sim, realmente, sou eu!”; se ela obtém o reconhecimento de que
ocupam efetivamente o lugar que lhes foi designado por ela no mundo, como
umna residéncia fixa: “é mesmo verdade, aqui estou, operério, patrao, soldado!”
neste vale de l4grimas; se ela obtém o reconhecimento de um destino (a vida ou
a condenacao eternas) que depende do respeito ou do desprezo com que serao
observados os “mandamentos de Deus”, a Lei que se tornou Amor; se tudo isso
se passa realmente dessa forma (nas bem conhecidas préticas dos rituais do
batismo, da confirmacgéo, da comunhéo, da confisséqo e da extrema-ungao,
etc...), devemos observar que todo esse “procedimento”, que coloca em cena
sujeitos religiosos cristdos, é dominado por um estranho fenémeno: é que nao
existe tal multiddo de sujeitos religiosos possiveis, a ndo ser sob a condigao
absoluta da existéncia de um Outro Sujeito (nico, Absoluto, a saber, Deus.

A partir de agora, designaremos esse novo e singular Sujeito, escrevendo
Sujeito com mailscula para o distinguir dos sujeitos comuns, sem maitscula.

Nesse caso, verifica-se que a interpelacdo dos individuos como sujeitos
pressupde a “existéncia” de um Outro Sujeito, (nico e central, em Nome do qual
a ideologia religiosa interpela todos os individuos como sujeitos. Tudo isso esta
escrito claramente’“® no que se chama justamente a Sagrada Escritura. “Naquele
tempo, o Senhor Deus (Javé) falou a Moisés das nuvens. E o Senhor chamou
Moisés: ‘Moisés!’; ‘Sou (realmente) eu!’, disse Moisés, ‘eu sou Moisés Vosso servo,
fale e escuta-lo-ei!’ E o Senhor falou a Moisés e disse-lhe: ‘Eu sou O que Sou™.

Deus define-se, portanto, como o Sujeito por exceléncia, aquele que € por
si e para si (“Eu sou O que sou”) e o que interpela seu sujeito, o individuo que,
por sua prépria interpelagéo, lhe esta submetido, a saber, o individuo chamado
Moisés. E este, interpelado-chamado pelo seu Nome, tendo reconhecido que
era “realmente” ele que era chamado por Deus, reconhece que é sujeito, sujeito

145. Embora saibamos que o individuo é semnpre jd um sujeito, continuamos a empregar esse termo na medida
em que é cémodo pelo fato de produzir um efeito de contraste.

146. A combinagao dessas citagbes néo é feita ao pé da letra, mas “em espirito e verdade™.
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de Deus, sujeito submetido a Deus, sujeito pelo Sujeito e submetido ao Sujeito.
A prova: obedece-lhe e leva seu povo a obedecer as ordens de Deus.

Portanto, Deus é o sujeito e Moisés, assim como os inumeréveis sujeitos do
povo de Deus, seus interlocutores-interpelados: seus espelhos, seus reflexos.
Nao foram os homens criados a imagem de Deus? Como é comprovado por
toda reflexdo teoldgica, embora Ele “pudesse” viver perfeitamente sem eles...
Deus tem necessidade dos homens, o Sujeito tem necessidade dos sujeitos,
assim como os homens t&m necessidade de Deus, os sujeitos tém necessidade
do Sujeito. Melhor: Deus tem necessidade dos homens, o grande Sujeito dos
sujeitos, até mesmo quando, de maneira detestével, estes invertem sua imagem
(quando os sujeitos chafurdam na devassidao, isto €, no pecado).

Melhor ainda: Deus desdobra-se e envia seu Filho a terra, como simples
sujeito “abandonado” por ele (a longa lamentagédo do Jardim das Oliveiras acaba
na Cruz), sujeito mas Sujeito, homem mas Deus, para executar o ato pelo qual
se prepara a Redencéao final, a Ressurreicdo do Cristo. Portanto, Deus tem
necessidade de “se fazer” homem, o Sujeito tem necessidade de se tornar sujeito,
como se tentasse mostrar empiricamente, de forma visivel aos olhos, palpével
as maos (ver Sdo Tomé) dos sujeitos que, se eles sdo sujeitos, submetidos ao
Sujeito, isso ocorre unicamente para voltarem, enfim, no dia do Juizo Final, ao

seio do Senhor, como o Cristo, isto &, ao seio do Sujeitol‘“.

Decifremos em linguagem tedrica essa admiravel necessidade do desdobra-
mento do Sujeito em sujeitos e do préprio Sujeito em sujeito-Sujeito.

Constatamos que a estrutura de toda ideologia, interpelando os individuos
como sujeitos em nome de um Sujeito (nico e Absoluto é especular, isto €,
funciona como um espelho, e duplamente especular: esse desdobramento
especular é constitutivo da ideologia e garante seu funcionamento. Isso significa
que toda ideologia tem um centro, que o Sujeito Absoluto ocupa o lugar Gnico
do Centro e, a sua volta, interpela a infinidade dos individuos como sujeitos, em
uma dupla relacao especular tal que ela submete os sujeitos ao Sujeito, ao
mesmo tempo que lhes da pelo Sujeito no qual todo sujeito pode contemplar
sua prépria imagem (presente e futura), a garantia de que se trata realmente
deles e Dele e de que, passando-se tudo em familia (a Sagrada Familia: a Familia
é, por esséncia, sagrada), “Deus reconhecerd os seus”, isto €, os que tiverem
reconhecido Deus e se tiverem reconhecido nele, esses serao salvos.

147. O dogma da Trindade € a prépria teoria do desdobramento do Sujeito (o Pai) em sujeito (o Filho) e de sua
relacdo especular (o Espirito Santo).
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‘Resurnamos nossos conhecimentos sobre a ideologia em geral.

A estrutura duplamente especular da ideologia garante, simultaneamente:
1) a interpelacdo dos “individuos” como sujeitos;

2) seu submetimento ao Sujeito;

3) o reconhecimento mutuo entre os sujeitos e o Sujeito e entre os préprios

sujeitos, e, enfim, o reconhecimento do sujeito por si mesmo'?; e

4) a garantia absoluta de que tudo esté bem assim e de que, com a condigéo
de os sujeitos reconhecerem o que séo e se comportarem como convém, tudo
decorreré da melhor forma: ‘Assim seja!”

Resultado: envolvidos por esse quédruplo sistema de interpelacdo como
sujeitos, de submetimento ao Sujeito, de reconhecimento universal e de garantia
absoluta, os sujeitos “funcionam” e, na imensa maioria dos casos, “funcionam
por si s6s”, com excegao dos “maus sujeitos” que, ocasionalmente, provocam
a intervencéo de um ou outro destacamento do aparelho (repressor) de Estado.
No entanto, a imensa maioria dos (bons) sujeitos funcionam realmente “sozi-
nhos”, isto é, por meio da ideologia (cujas formas concretas s&o realizadas nos

Aparelhos ideoldgicos de Estado). Eles se inserem nas préticas dirigidas pelos-

rituais dos AIE. “Reconhecem” o estado de coisas existente (das Bestehende),
que “é verdade que é mesmo assim e ndo de outra forma”, que é necesséario
obedecer a Deus, & sua consciéncia, ao péroco, a De Gaulle, ao patréo, ao
engenheiro, e que é necessério “amar o préximo como a si mesmo”, etc. Seu
comportamento concreto, material ndo é mais do que a inscricao na vida da
admiravel expresséo de sua oragado: ‘Assim seja!”

Sim, os suyjeitos “funcionam sozinhos”. O verdadeiro mistério desse efeito
encontra-se nos dois primeiros momentos do quédruplo sisterna que acabamos
de mencionar ou, se preferirmos, na ambigtliidade do termo sujeito. De fato, na
acepc¢éo corrente do termo, sujeito significa: 1) uma subjetividade livre: um
centro de iniciativas, autor e responséavel por seus atos; 2) um ser submisso,
submetido a uma autoridade superior, portanto, destituido de toda liberdade,
salvo aceitar livremente sua submissao. Essa Gltima anotacdo da-nos o sentido
dessa ambigtiidade a qual limita-se a refletir o efeito que a produz: o individuo é
interpelado como sujeito (livre) para que se submeta livremente as ordens do

148. Hegel é (sem o saber) um admiravel terico “da ideologia”, enquanto “tedrico” do Reconhecimento
Universal, que termina, infelizmente, na ideologia do Saber Absoluto. Quanto a Feuerbach, & um surpreen-
dente “teérico” da relacéo especular que, infelizmente, termina na ideclogia da Esséncia Hurnana. E temos
de voltar a Spinoza para encontrar elementos que permitam desenvolver uma teoria da garantia.
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Sujeito, portanto, para que aceite (livremente) seu submetimento e, portanto,
para que “cumpra por si mesmo” os gestos e atos de seu submetimento. Os
sujeitos s6 existem por meio de e para seu submetimento. E a razéo pela qual
“funcionam sozinhos™.

‘Assim seja!”... Essa expressao, que registra o efeito a ser obtido, prova que
as coisas nao sao “naturalmente” assim (“naturalmente”: fora dessa oracéo, isto
¢, fora da intervengéo ideoldgica). Essa expresséo prova que é necessério que
isso seja assim, para que as coisas sejam como devem ser €, soltemos o verbo:
para que, inclusive nos processos de produgao e de circulagéo, a reproducéo
das relagoes de producéo seja garantida, todos os dias, na “consciéncia”, isto &,
no comportamento dos individuos-sujeitos que ocupam os postos que lhes séo
atribuidos pela divisao social-técnica do trabalho na produgéo, na exploracéo,
na repressao, na ideologizacéo, na pratica cientifica, etc. O que estara realmente
em questdao nesse mecanismo ndo sé do reconhecimento especular entre o
Sujeito e os individuos interpelados como sujeitos, mas também da garantia
dada pelo Sujeito aos sujeitos se estes aceitarem livremente sua submisséo as
“ordens” do Sujeito? A realidade que est4 em questéo nesse mecanismo, a que
é necessariamente ndo reconhecida pelas préprias formas do reconhecimento
(ideologia = reconhecimentofirreconhecimento®), é, em dultima instancia, a
reproducéo das relagdes de producéo e das relagbes delas derivadas. '

Janeiro-abril de 1969.

PS.: Apesar dessas poucas teses esquerndticas permitirem esclarecer alguns
aspectos do funcionamento da Superestrutura e de seu modo de intervengao
na lnfra—est_rutura, elas séo, com toda a evidéncia, abstratas e, necessariamen-
te, deixam pendentes problemas importantes sobre os quais & necessério dizer
algumas palavras:

1) O problema do processo global da realizacéo da reprodugao das relages
de producéo. '

Como elementos desse processo, os AlE contribuem para tal reproducéo. No
entanto, o ponto de vista de sua simples contribuicéo permanece abstrato.

* N.T:: No original, reconnaissance/méconnaissance.
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Essa reproduc@o sé é realizada no préprio amago dos processos de produgao e
de circulacdo. E realizada pelo mecanismo desses processos, exatamente onde
se “completa” a formagao dos trabalhadores, onde lhes sdo designados os postos
de trabatho, etc. Eno mecanismo interno desses processos que se exerce o efeito
de diferentes ideologias (antes de tudo, a ideologia jun’dico-mqral).

Contudo, esse ponto de vista ainda permanece abstrato. Com efeito, em uma
sociedade de classes, as relacdes de produgéo s&o relagbes de exploracéo,
portanto, relagdes entre classes antagdnicas. A reprodugao das relagbes de
produgéo, objetivo dltimo da classe dominante, ndo pode ser uma simples
operagéao técnica que forma e distribui os individuos pelos diferentes postos
da “divisdo técnica” do trabalho. Na verdade, salvo na ideologia da classe
dominante, ndo hé “divisdo técnica” do trabalho: toda divisdo “técnica”, toda
organizagéo “técnica” do trabalho é a forma e o disfarce de uma divisao e de
uma organizacéo sociais (= de classe) do trabalho. Nesse caso, a reproducao
das relacbes de produgéo néo é mais do que uma empreitada de classe. Esta
realiza-se por meio de uma luta de classes que opde a classe dominante a
classe explorada.

Portanto, o processo global da realizagdo da reproducao das relagbes de
produgéo permanecera abstrato, enquanto néo for adotado o ponto de vista
dessa luta de classes. Situar-se no ponto de vista da reproducao é, em Ultima
instancia, situar-se no ponto de vista da luta de classes.

2) O problema da natureza de classe das ideologias existentes em uma
formagao social.

O “mecanismo” da ideologia em geral é uma coisa. Vimos que ele se reduzia
a alguns principios contidos em poucas palavras (tdo “pobres” quanto as que,
segundo Marx, definem a produgao em geral, ou, em Freud, o inconsciente
em geral). No pressuposto de que contenha alguma verdade, esse mecanismo
é abstrato em relacéo a qualquer formagao ideoldgica real.

Jé propusemos a idéia de que as ideologias eram realizadas em instituicoes,
em seus rituais e préticas, ou seja, os AIE. Vimos que, nesse aspecto,. elas
contribufam para essa forma de luta de classes, vital para a classe dominante,
que é a reprodugéo das relagdes de producao. No entanto, até mesmo esse
ponto de vista, por mais real que seja, permanece abstrato.

Com efeito, o Estado e seus Aparelhos s6 tém sentido do ponto de vista da
luta de classes, como aparelho de luta de classes que garante a opresséo de
classe e as condigbes da exploragio e de sua reprodugéo. Mas néo existe luta
de classes sem classes antagbnicas. Quemn diz luta de classe da classe
dominante diz resisténcia, revolta e luta de classe da classe dominada.

E a razao pela qual os AIE ndo s&o a realizagéo da ideologia em geral, nem
tampouco a realizagdo sem conflitos da ideologia da classe dominante. A
ideologia da classe dominante ndo se torna dominante por graca divina,
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nem tampouco em virtude da simples tomada do poder de Estado, mas pela
instalagao dos AlE, nos quais essa ideologia é realizada e se realiza. Ora, essa
instalag@o néo se faz por si s6; pelo contrério, é o objeto de uma luta de classe
muito dura e ininterrupta: em primeiro lugar, contra as antigas classes domi-

nantes e suas posicoes nos antigos e novosAlE, e, em seguida, contra a classe
explorada.

No entanto, esse ponto de vista da luta de classe nos AIE ainda permanece
abstrato. Com efeito, a luta de classes nos AIE é realmente um aspecto da luta
de classes, por vezes, importante e sintomético: por exemplo, no século XVIIl,
a luta anti-religiosa, ou, atualmente, a “crise” do AIF escolar em todos os paises
capitalistas. Mas a luta de classe nos AIE néo passa de um aspecto da luta de
classes que transborda os AIE. A ideologia que uma classe no poder torna
dominante em seus AIE, “realiza-se” realmente nesses AIE, mas ela os trans-
borda porque tem sua origem alhures. Da mesma forma, a ideologia que uma
classe dominada consegue defender no &mago e contra tais AIE acaba por
transbordé-los porque ela tem uma origem alhures.

E somente do ponto de vista das classes, isto é, da luta de classes, que se pode
dar conta das ideologias existentes ern uma formac&o social. Nao s6 é a partir
dai que se pode explicar a realizagéo da ideologia dominante nos AIE e das
formas da luta de classe que t&m os AIE por centro e objeto. Mas é também,
e sobretudo, a partir dai que se pode compreender de onde provém as
ideologias que se realizam e se enfrentam nos AIE. Com efeito, se & verdade
que os AlE representam a forma na qual a ideologia da classe dominante
deve necessariamente se realizar, e a forma com a qual a ideologia da classe
dominada deve necessariamente medir forcas e se enfrentar, as ideologias
nao “nascem” nos AIE, mas surgem das classes sociais envolvidas na luta
de classes: de suas condi¢bes de existéncia, de suas praticas, de suas
experiéncias de luta, etc.

Abril de 1970.
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